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CREDENCIAMENTO 

003/2026 

. N,2 ~R0CESSO ADMINISTRATIVO 
1----......,;..._;-_,;,.__ ___ . - ·"·· • . . > • • •• 

. 2026.06.03.0024 

SECRETARIA DE ORIGEM 
------------

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: 

ASSUNTO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, ENGLOBANDO REGIME DE 

PLANTÃO (URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E INTERNAÇÃO) E REGIME DE 

ATENDIMENTO AMBULATORIAL ESPECIALIZADO, VISANDO 

GARANTIR A ASSISTÊNCIA ININTERRUPTA E AS CONSULTAS 

AGENDADAS, EXCLUSIVAMENTE NAS DEPENDÊNCIAS DO HOSPITAL 

MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS/MA. 

----~--------~~~•~---~•••~u=•=••:--=-----..-
J w Goverflàl)do para todos~ 



06.202.808/0001-38 
Rua Manoel Máximo, nQ 49, Centro 
Poção de Pedras - MA 

Pref. Poç edras-MA 

Fls. ~:.-_::.,~1..-----

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD 

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação. 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Saúde, 06.202.808/0001-38 
Osmina Lima Feitosa 

Objeto 
Credenciamento de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando regime de 
plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial 
especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e , as consultas agendadas, 
exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Justificativa da Necessidade 
O credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando regime 
de plantão (urgência, emer-gência e jnternação) e regime de atendimento ambulatorial 
especi'alizado, mostra-se neces.sário para assegurar a continuidade, eficiência e qualidade da 
assistência à saúde prestada pelo Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, garantindo 
atendimento ininterrupto à pop~lação e o acesso às consultas especializadas. 

; ~ ' . 

O Hospital Municipal constitui a .. principal unidade de referência para atendimento de urgência, 
emergência, internação e consultas ambulatoriais especializadas, desempenhando papel 
fundamental na Rede de Atenção à Saúde do Município. A crescente demanda pelos serviços 
hospitalares, aliada à necessidàde de manter cobertura médka permanente durante as 24 (vinte 
e quatro) horas do dia, bem como assegurar a oferta regular de consultas especializadas, exige a 
disponibilidade contínu.a de prnfissionais médicos devidamente habilitados para atender às 
necessidades da populaçãc?-

' Nesse contexto/ o creçle~cia'n'fl;ió"de-~ésso~s,jurídit al t sp~ciálizadas na prestação de serviços 
médicos apresenta-sê como 1ôLução"adétjüadâ~pa raa sugr:ir a demanda assistencial do Município, 

·:o;. . . •• · , 

possibilitando · a contrataçãd' 0tâe profissionais em diversas especialidades, conforme a 
necessidade da Administração, assegur-ando a continuidade dos atendimentos em regime de 
plantão nas áreas de · argência, emergência, e internação, bem como dos atendimentos 
ambulatoriais especializados previamente agendados. 

A adoção do procedimen.to 9e credenciám~nto ·proporci;Óna maior flexibilidade admi ' istrativa, 
permitindo o ingresso de toçlos os interessados que atendâm aos requisitos estab ecidos no 
edital: em observância aos p~rÍéípios da : is°'nÔrnia; i~pessoalidade, transparência, eficiência e 
continuidade do serviço público. Além' disso, possibilita a formação de um cadastro de 

~ 
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prestadores aptos à execução d9"S .serviços, ·reduzindo o risco de descontinuidade da _assistência 
médica e garantindo mafÓr capacidade de resposta às demandas da rede municipal de saúde. 

Dessa forma, considerando a necessidade de assegurar assistência médica contínua, eficiente e 
de qualidade nas dependências cJo Hospital ~unicipal de Poção de Pedras/MA, tanto em regime 
de plantão quanto no atendim'ento ambulatori'al especializado, o credenciamento de pessoa ... ~. .• 

jurídica revela-se a alternativa m.;iis adequada para atender ao interesse público, contribuindo 
para o fortalecimento da rede .municipal :de saúde, a melhoria da assistência prestada aos 
usuários do Sistem? Único_ de. Saúde (SUS)_ e a promoção do acesso integral e humanizado aos 
serviços de saúde. · ·"' 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda está prevista para ter seu início após assinatura do 

contrato. 

Ali~~~;,,enfo é:om,;ó Plàno';dlf cóntratação Anual ' 
A p}'esente contratação hão-está prevista no Plano de Contratações Anual referente ao exercício 
de 2026. 

o o r-0,;; 
e.~ 

Indicação da Equipe de Planejamento 
Osmina Lima Feitosa · 

Estudo Técnico Preliminar 
O presente documento formaliza n{:!cessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado aos autos do prese"!te . prócedimento nos · termos do inciso 1, artigo 18 da Lei 

ORD. 
1 
2 
3 

4 

5 

14.133/202L 

DESCRIÇÃO 
MEDICO CIRURGIÃO GERAL (PLANTONIST/1.) 
MEDICO CLINICO GERAL (PLANTONISTA) · 

..... MEDICO ANESTESISTA (PLANTC)f'.!l?J.:J\)._ .... __ _ 
MEDICO ESPECIALISTA DIVERSOS- PLANTONISTA (CARDIOLOGISTA, ORTOPEDISTA, PEDIATRA, 

UNI. 
HORA 

HORA 
HORA 

1 
! HORA 
1 

! HORA i 
6 

GINECOLOGISTA OBSTETRA E OUTROS) 
MEDICO CARDIOLOGISTA (AMBULATORIAL) 
MEDICO GASTRO ENTOMOLOGISTA- (~A-M~B~U~LA- T-O~R~.IA_L_) _______________ -+---HORA ' 

7 MEDICO NEUROPEDIATRA (AMBU[A!_(2_R_IA_L)'----­
8 MEDICO PSIQUIATRA (AMBULATORIAL) 

9 MEDICO ULTRASSONOGRAFISTA (AMBULATORIAL) 
10 ME[)ICO DERMATOLOGISTA (AMBULATORIAL) 

-----"----------
11 
12 
13 

__ M...,.EDICO GINECOLOGISTA (AMBUL1TO,RIAL) 

MEDICô ,pEDIATRA (AMBULATORIAL) -;· 
__ M_E...,.DrcoTOP-EDISTA-·(AM B u LAT0!tÍAL) 

QTD. 

2.304 
12.096 
1.152 

1.440 

576 
576 
144 
576 
576 
288 
144 
288 
288 

/ -· r / Gover--.ndo para todos 
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06.202.808/0001-38 
Rua Manoel Máximo, nº 49, Centr.o 
Poção de Pedras - MA 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos 

na justificativa da necess·idade do presente documento. 

Poção de Pedras - MA, 03 de junho de 2026 

Osmina Lima Feitosa 

Agente Requisitante da Secretaria de Saúde 

Página 3 de 3 



• Prefeitura Municipal de Poção de Pedras 
Rua Manoel Máximo, 49, Centro, Poção de Pedras, MA, 49 - Centro - CEP: 65740-000 - Poção de Pedras\MA 

CNPJ:·06.202.808/0001-38 - Tel: 98982858304 - Site: www.pocaodepedras.ma.gov.br 

1 CAPA DO PROCESSO 
< 

,• 

Número do protocolo: 2026.06.03.0024 

Data\Hora: 03/06/2026 11 :41 :06 

Tipo: ABERTURA DE PROCESSO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

Interessado: SECRETÁRIA DE SAÚDE 
·---~··---·····-··~·,··-- ··--···-·. 

Descrição do protocolo 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, ENGLOBANDO 
REGIME DE PLANTÃO (URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E INTERNAÇÃO) E REGIME DE ATENDIMENTO 

AMBULATORIAL ESPECIALIZADO, VISANDO GARANTIR A ASSISTÊNCIA ININTERRUPTA E AS 
CONSULTAS AGENDADAS, EXCLUSIVAMENTE DO HOSPITAL 

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site 

1 - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando 
de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado. 

2 - O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo. 

PROTOCOLO: 2026.06.03.0024 - PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

Interessado: SECRETÁRIA DE SAÚDE 

Setor: GABINENTE DO SECRETÁRIO (A) 
Descrição: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS, ENGLOBANDO REGIME DE.PLANTÃO (URGÊNCIA, EMERGÊNCIA E INTERNAÇÃO) E 
REGIME DE ATENDIMENTO AMBULATORIAL ESPECIALIZADO. VISANDO GARANTIR A 
ASSISTÊNCIA ININTERRUPTA E AS CONSULTAS AGENDADAS, EXCLUSIVAMENTE DO HOSPITAL 

03/06/2026 11 :41 :06 

li li l l Ili llll 11111111111111111 
2026.06.03.0024 



06.202.808/0001-38 
Rua Man-iel Máximo; nº49, Cemro 
Poção de Pedras - MA 

ÂUTORIZAÇÃO' DA DEMANDA 

Fica AUTORIZADA a equipe de planejamento a dar continuidade ao processo de contratação, 

devendo ser elaborados o Estudo Térnico Preliminar - ETP, o Mapa de Riscos e o Termo de 

Referência - TR, conforme previsto nos artigos 18, inciso 1, da Lei nº 14.133/2021. 

NECESSIDADE DO OBJETO 

O credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando regime de 

plantão (urgência, emergênciêi e internação) e regime de atendimento ambulatorial especial izado, 

mostra-se necessário para assegurar a continuidade, a eficiência e a qualidade da assistência médica 

prestada no Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, garantindo atendimento ininterrupto à 

população e a realizaç5o de consultas especializadas de forma regular e organizada. 

O Hospital Municipal desempenha papel essencia l na Rede Municipal de Saúde, sendo referência 

para os atendimentos , de urgência, emergência, internação hospitalar e consultas ambulatoriais 

especializadas. A crescente demanda pelos serviços de saúde, associada à necessidade de manter 

cobertura médica permanente durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e assegurar a oferta 

contínua de consultas especializadas, E:Xige a disponibilidade de profissionais médicos devidamente 

habilitados para atender às necessidades da população com qualidade, segurança e eficiência. 

Nesse contexto, o credenciamento de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços 

médicos apresenta-se como solução adequada p.ara atender às demandas assistenciais do 

Município, possibilitando a contratação de profissionai~ para atuação em regime de plantão nas 

áreas de urgência, emergência e internação, bem como no atendimento ambulatorial especializado, 

garantindo a continuidade dos serviços e evitando desassistência à população usuária do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

A contratação por meio de credenciamento proporcil1na maior fkxibilidade administrativa, isonomia 

entre os interessados, transparência e eficiência n.:i. seleção dos. prestadores, permitindo que todas 

as pessoas jurídicas,que atendam aos requisitos estâbelecidos no edital possam integrar o cadastro 

de trêdenciados :,w,Além ... ,,disso, assegura que os se"';iços sejam executados pbr profissionais 

legalmente . habilitado~, ,er,; , conformidade com as normas do . Ministério da Saúde, do Conselho 
~'*, :,,, l . ~ \: ~ 

federal de Medicina (CFM) e d~mais Ó{ gãos de fiscalização e controle. 

I . . .· .. , .,,, . . . .,,#,;,, .t« i , . ., 

\ Diante disso, considerando ;:i ne~~ssidade .. d~ .gar,!,f!!ic. assistêí)~ êi médica, co,_r1,tínua, integral e,,de 

qualidade nas dependências do f:!ospital Mun·icipai de Poção de eearas/M.A:, tanto em regime de 

""'"'-pla ~ ão quanto no atendimento 
1

ambuÍatorial especializado, o credenciamento de pessoa jurídica 

r;~e.L,a-~ ,tmedida necessária, eficjent~ e vantajosa para a Administração ~úblic,~, contribuindo para o 

fortaleçim"eri to da rede municipql de saúde, a ::ontinuidade dos serviços hospitalares e a melhoria da 
¾., "/ > ' > <\ 

qualidadê'oda' assistência presta8a à população, 
"\, '"'*''<ª"""" ,,,.,,;f ( 

· 1 "~·~-· 
"<5.,,;t,.-.,.-..,,..\ 

»-;,~ 

( 
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Rlúl 'MafioP,tib~•rjxinii:., !]~49,' CentrQ 
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DA PESQUISA DE PREÇOS 

Pref. Poção.,(ie tedras -MA 
Fls.~ UOb 

.!lif "" 

Considerando a necessidade de definição dos valores estimados para a contratação objeto do 

presente processo, e visando garantir a adequada instrução processual com observância dos 

princípios da economicidade, .eficiência e transparência, a autoridade competente DETERMINA a 

realização de pesquisa de mercado, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

AGENTE REQl:JISITANTE 

Osmina Lima Feitosa 

DOS ENCAMINHAMENTOS 

Em ato contínuo, .determino que .os auto!: sejam encaminhados ao Setor Planejamento, para que 

sejam elaboradas as peças processuais pertinentes à fase de preparatória . 

Poção de Pedras - MA, 03 de junho de 2026 

RQNLJBIA COELHO i Assinado deforma digita l por 
· · . \ RONUBIA COFLHO 

PEDROSA:7194944- · e~D~osA:71949445372 
..,

72 
- Dados: 2026.06.03 14:47:49 

~ // -03'00' 

RonÚbia Coelho Pedrosa 
· Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 221/2025 
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06.202.808/0001-38 
Rua Manoel Máximo, nº49, Centro. 
Poção de Pedras/MA. CEP nº 65740-000. 

Portaria nº 221/2025 - Gabinete do Prefeito 

Dispõe sobre a nomeação da Secretária 

Municipal de Saúde do município, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são 

conferidos pelo Art. 55, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de O 1 de maio de 1990. 

RESOLVE: 

Art. 1 º - NOMEAR, a Sra. RONUBIA COELHO PEDROSA, portadora do 

CPF nº ***.494.453-** , para exercer o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE do Município de Poção de Pedras/MA, conforme Art. 10°, inciso I, da Lei 

Municipal nº 138/2022. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-,se. 

Poção de Pedras/MA, 11 de julho de 2025 . 203º da Independência, 136º da 

República e 63º ge Emancipação Políticado Município. 

JHULIQ,SOUSA DA ~ Assinado de form4dig ital por JHULIO SOUSA DA 
/ ':,?ILVA:14266937709 . 

SILVA:14266,237709 ,;1 - ~ cios: 2o~s.01.11 is:39:23 -03•00· 

.. ,,, JÍllI_LIO SOUSA D~d'SIL\!'~ 

Prefeito Municipal 
~ ""''~ 

Gover 0 1parato 
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06.202.808/0001-38 
Hua Manoel Máximo, nº 49, Centro 
Poção de Pédras - MA 

Unidade Requisitante 

Secretaria Municipal de Saúde, 06.202.808/0001-38 

Alinhamento com o Planejamento Anual 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 

Organização. 

Equipe de Planejamento 

Osmina Lima Feitosa 

Problema Resumido 

A elevada demanda por atendimentos médicos no Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, 

aliada à· necessidade de manter cobertura permanente dos serviços de urgência, emergência, 

internação e atendimento ambulatorial especializado, evidencia a necessidade de 

credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação desses serviços. A medida visa garantir 

assistência médica ininterrupta, assegurar o cumprimento das escalas de plantão e a realização 

das consL:Jltas agendadas, promovendo a continuidade, a eficiência e a qualidade dos serviços 

prestados à população. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse públ ico envolvido e 

buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeifura MunicipaLde PÔção de Pedras enfrenta a necessidade de .assegurar a continuidade e a qualidade 
f< +-

da assistência médica prestada ,no Hospital Municipal, especialmente nos serviços de urgência, emergência, 

internação e atendimento ambulatorial especializado. A crescente demanda por ateqdimentos hospitalares, 
( . ' -· alia.da à necessidade de manter cobertura médica per,manente e garantir c1 íeqlização dê consultas 

', t<. . . ' _&"''" . _,e.·· __ _..,,...> 

especializadas, exige a disponibilidade contínua 'de profl;~ionaís"médicos habilitadós .. ''.,,,, 
"' . . ·....,,;'4<,'fiN- . '}-. 

A in! ufici~ çia de profü:siona is para c~mpor as escalas de plant.ão e atenqer à:,demanda ambulatorial pode 

compro7t,eter %.,a continuidade dos sérviços, ocasionando 'aumento do tempo ' de espera, sobrec ga das 
'¾ '& &~·. ""' 

equipes, risco de¼pesassistência aos usu~r ios e prejuízos à eficiência da rede mun~ ipatde saúde. se cenário 
·,;;,, i ; '¾ 

·•,¼... ' 1 ¼ "'"''. 

il 
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impacta diretamente a prestação dos serviços hospitalares e o atendimento à população usuária do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

Nesse contexto, o credenciamento de pésioa~ juríc3icas para a prestação de serviços médicos, em regime de 

plantão (urgência, emergência e internação) .e de atendimento ambulatorial especializado, apresenta-se como 

medida estratégica para garantir assistência médica 'ininterrupta; assegurar o cumprimento das escalas de 

plantão e manter a oferta regular de consultas especializadas, exclusivamente nas dependências do Hospital 

Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Assim, a implementação do credenciamento representa uma solução eficiente para assegurar a continuidade 

dos serviços hospitalares, fortalecer a rede municipal d~ saúde e garantir à população atendimento médico de 

qualidade, em conformidade com os princípios da universalidade, integralidade, continuidade e eficiência que 

regem o Sistema Único de Saúde (SUS). 

A elaboração do Estudo Técnico Preliminar para o credenciamento de pessoa jurídica destinada à prestação de 

serviços médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de 

atendimento ambulatorial especializado, no Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, visa assegurar a 

continuidade, a qualidade e a eficiência da assistência médica prestada à população, garantindo cobertura 

permanente dos serviços hospitalares e a realização regular de consultas especializadas. 

Para garantir a seleção de prestadores qualificados e a adequada execução dos serviços, foram definidos os 

seguintes requisitos: 

1. A pessoa jurídica credenciada deverá disponibilizar profissionais médicos devidamente habilitados, 

com graduação em Medicina, registro ativo e regular no Conselho Regional de Medicina (CRM) e, 

quando aplicável, registro de qualificação de especialista (RQE), conforme a especialidade a ser 

exercida. 

2. Os serviços deverão compreender atendimentos médicos em regime de plantão nas áreas de urgência, 

emergência e internação, bem como atendimento ambulatorial especializado, conforme a demanda 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

3. Os atendime~tos se~ão. realiza·do~ :exdusi~arriente na,s dependências do Hospital Municipal de Poção 

de Pedras/MA, _obseniando, as .esca las de ,pl~~tãbi:~os horários· definidos pela Administração. 

4. Os profissionais deverão 1cu~pr(r J~teg;alni~~f-e;s':~~éal~s e protocolos assistenciais estabelecidos 

pelo Hospital Municipal, garantindo atendimento contínuo, seguro e humanizado aos usuários. 

5. A pessoa jurídica deverá assegl:Jrar a substituiç'ão imediata do profissional em casos de ausência ou 

impedimento, de forma a evitar interrupções naprest.ação dos serviços. 

6. Os atendiméntos deverão ser devidamente registrados nos prontµários físicos ou eletrônicos e nos 

sistemas utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde, observando as normas vigentes. 

\ 
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7. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas do Sistema Único de Saúde 

(SUS), do Ministério da Saúde, do Conselho. Federal de Medicina (CFM), do Conselho Regional de 

Medicina (CRM) e demais legislações aplicáveis. 

8. Deverá ser assegurada a confidencialidade das informações dos pacientes, em observância à Lei Geral 

de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) e ao sigilo profissional médico. 

Esses requisitos têm por finalidade assegurar a continuidade, a eficiência e a qualidade da assistência médica 

hospitalar, garantindo cobertura adequada dos serviços de urgência, emergência, internação e atendimento 

ambulatorial especializado, contribuindo para o fortalecimento da rede municipal de saúde e para a prestação 

de atendimento seguro, humanizado e eficiente à população de Poção de Pedras/MA. 

1. Contratação Direta de Profissionais Médicos {Pessoa Física) 

Vantagens: 

• Possibilita a contratação de profissionais para suprir necessidades específicas e temporárias. 

• Permite vínculo direto com a Administração Pública. 

• Facilita o gerenciamento individual dos contratos. 

Desvantagens: 

• Maior risco de descontinuidade dos serviços em casos de desligamento ou afastamento do 

profissiona 1. 

• Dificuldade para composição e manutenção das escalas de plantão. 

• Maior carga administrativa para gestão de contratos individuais. 

2. Credenciamento de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços Médicos em Regime de Plantão e 

1 Atendimento Ambulatorial ~sp_ecializácfo. 

Vantagens: 

• Peri:nite' ô êredéiieiaTêhto.de múltiplos prestadores, ampliando a oferta de profissionais médicos. 

• Garante maior flexibilidade par~ composição das escàlas de plantão e atendimenJo ambulatorial 

especializado. .. . .. -
%. _.,.,, . ,, "' e!' 

Favorece a continuidade da assistência médica, redt12indo p riscá de intemipção dos serviços. 
:J;. :; . y,,,,. -- . .. +· _ _ff' 

• .Possibilita substituição mais á'gi l de profissionais·enÍcasos de a·usência"ôu inípedimento. 
,,,,.,~,. \; ' ' .·· -
~~, AtE;pde às necessidades permâne~ites do Hosp_ital Municipal, ass~ urando assistência ininterrupta· à 

',,~~ul~t· , t '-,.. / 
\ ~ 

~ ndo P· ara, todo ' / 
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• Exige fiscalização permanente da execução dos serviços. 

• Requer rigoroso controle das escalas, frequência e qualidade dos atendimentos. 

• Depende da disponibilidade de prestadores interessados no credenciamento. 

3. Consórcio Intermunicipal de Saúde 

Vantagens: 

• Compartilhamento de custos entre os municípios participantes. 

• Possibilidade de ampliação da oferta de profissionais médicos especializados. 

• Fortalecimento da regionalização da assistência à saúde. 

Desvantagens: 

• Menor autonomia do Munidpio na gestão dos serviços. 

• Dependência de paé:tuações entre os entes consorciados. 

• Processo de implementação mais demorado e menos adequado às necessidades imediatas. 

4. Contratação por Empresa Especiatizada mediante Licitação Tradicional 

Vantagens: 

• Contratação de um único prestador responsável pela execução dos serviços. 

• Maior padronização na gestão contratual. 

• Definição prévia das cóndições de execução . 

. 1 Desvantagens: 

• Menor flexibilidade para suprir nova~ demandas ou ampliar a oferta de profissionais. 

• Risco de interrupção dos serviços em caso de inadimplemento contratual. 

• Menor competitividade após a · contratação; sem possibilidade de ingresso de novos prestadores 

durant~ a vigência do contrato. 

ÀNÁLISE COMPARATIVA 

,f ,t<,. 

A contratação direta de pessoa física pode atender necessidades pontuais, porém apresenta maior 

risco de descontinuidade dos s~,rviços"e,,~}!icuJJades nã .ma,o,utenção das esc:alas dê plantão~ ,: . 

. O consórcio intermunicipal constitui alte r,néÍtiva viável para fortalêcimento~rêgional da saúde, mas sua 
~ ·""""wt« 

demanda maior ~ ticulação institucionàl e não atende à necessidade imediata do 

I 
J 
i 
$ 

\ 

Gover ~fldo para tod~ 
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• A contratação mediante licitação tradicional reduz a flexibilidade administrativa e limita a ampliação 

da capacidade de atendimento durante a execução contratual. 

• O credenciamento de pessoas jurídicas mostra-se· a alternativa mais adequada, por permitir o ingresso 

contínuo de prestadores habilitados, garantindo maior disponibilidade de profissionais para atuação 

em regime de plantão (urgência, emergência e internação) e atendimento ambulatorial especializado, 

conforme a demanda do Hospital Municipal. . 

SOLUÇÃO MAIS ADEQUADA 

Considerando a necessidade de garantir assistência médica contínua e ininterrupta no Hospital Municipal de 

Poção de Pedras/MA, bem como assegurar a cobertura das escalas de plantão e a realização de consultas 

ambulatoriais especializadas, conclui-se que o credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação desses 

serviços constitui a solução mais eficiente, flexível e vantajosa para a Administração Pública. A medida 

possibilita a ampliação da oferta de profissionais habilitados, reduz o risco de descontinuidade da assistência e 

assegura maior eficiência na prestação dos serviços de saúde à população. 

A justificativa técnica e econômica para a escolha do credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de 

serviços médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de 

atendimento ambulatorial especializado, fundamenta-se na necessidade de garantir a continuidade, a 

eficiência e a qualidade da assistência médica prestada nci Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Sob o aspecto técn ico, o credenciamento possibilita a contratação de pessoas jurídicas que disponham de 

i profissionais médicos devidamente habil itados, com registro regular no Conselho Regional de Medicina (CRM) 

e, quando aplicável, registro de qu_alificação de especialista (RQE). Essa modalidade permite a formação de um 

; cadastro de prestadores aptos a atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, assegurando 

cobertura adequada' das escalas de plantão, atendimento aos pacientes internados e realização de consultas 

ambulatoriais especializadas, conforme a necessidade da Administração. 

Dn ponto de vista qperacional,· o credenciamento oferece maior flexibilidade administrativa, permitindo o 

ingresso contínuo de novos prestadores e a substituição de profissionais em. casos de ausência ou 

if!l pedimento, reduziQdo o r isc.~ de interrupção dos serviços. Essa característica contribui para a manutenção 
, , 

dà assist&,ncia médica ininterruptà·nq Hospital Municipal e para uma gestão mais eficiente das escalas e dos 
i 4/ · -.;,.,.., __ · .-~4:ri:_- ... ~ .·r· .-- · ,ti, • 

atendimentos. ~. • . "". · ... · ' · · · 
# ,, . ~ t 

:ff- • ·1,f,. .- -_;, __ ;;;< ,; _ -~~· . ,,,, . 
. ,.;;,__ Sob~ ótica econômica, o credenê:iaménto mostr:.à~se ~~·~. solução v,ant~l.osa por p,ermitir a contratação dos 

-~ serviços4,conforme a demanda da Administração, sem' restringir a participação de~ restadores que atenda,m 

· ~ te~,~i:it ~s estabelecidos~~ ed~ta1 J~1~çrr'disso, amplia a d!~p-onibilidad\ de profi~~io~ais, reduz o_ri~co ª,: ~ 
desass1stenc1a{ favorece a util1zaçao , f,~1ente dos recursos puolicos, garantindo equil1bno entre qual! ade da ! . 
assistência" · omicidade. ~ ~ 

~ \ 
i 

ove . ·~do para tod 
--~ ·"-

l~ 
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Por fim, a solução adotada atende ao interesse público ao assegurar atendimento médico contínuo em regime 

de plantão (urgência, emergência e internação) e a oferta regular de consultas ambulatoriais especializadas, 

exclusivamente nas dependêrKias do Hospita l Municipal de Poção de Pedras/MA. Dessa forma, o 

credenciamento constitui medida eficiente para fortalecer a rede municipal de saúde, assegurar a 

continuidade dos serviços hospitalares e promover atendimento humanizado, seguro e de qualidade à 

população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS). 

>----------------·---·-------·· ·-·----------------- ---
,__O_R_D_. -+-~-------·-· -·· ··-··--·~---~ESCRIÇÃO 

·----· 1 

--- --~I_U_N_l.~_Q_TD. J ---- .. --•---M 
1 MÉDICO CIRURGIÃO GERAL (PLANTONISTA) -------------···- _______ _ -- -·--

2 MÉDICO CLINICO GERAL (PLANTONISTA) _________ ___ ______ __________ _ 

1---3-+-, MEDICO ANESTESISTA PLANTONISTA) 

4 
MÉDICO ESPECIAPST,A DIVERSOS- PLANTONISTA (CARDIOLOGISTA, OR 
GINECOLOGISTA OBSTETP.A'EOUTRQS) .. 

5 MÉDICO CARDIOLOGISTA (AMBÜLATORIA:L) . . 
--

6 ; MÉDICO GASTRO ENTOMOLOGISTA_(AMBULATOHIAL) 
7 MÉDICO NEUROPEDIATRA (AMBULATORIAL) 

>---8--< MÉDICO PSIQUIATRA (AMBULJ\TORIAL) _·-_-__ _ 

9 MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA (AMBULATORIAL) 
10 MÉDICO DERMATOLOGISTA(AMBULATORIAL) -~-

11 MÉDICO GINECOLOGISTA (AMBULAT(2~_AL) _______________ _ 

12 MÉDICO PEDIATRA (,t,.r:,,:i~ULATORIAL) 
13 MÉDICO ORTOPEDISTA (AMBULATORIAL) _· 

--------··-

TOPEDISTA, PEDIATRA, 

--· 

·--·---

HORA 2.304 

HORA i 12.096 

HORA i 1.152 

HORA 1.440 
·····-···--

! HORA i 576 

HORA l 576 

HORA 144 
HORA 576 

i HORA l 576 

! HORA ! 288 
HORA 1 144 

HORA 288 
HORA 1 288 

1 
O parcelamento formal dà s~l~~ão, mediante àJ ealização de un:i único procedimento de credenciamento com 

divisão por itens correspondentes aos serviços médicos e especialidades previstos, justifica-se por razões 

técnicas, operacionais e administrativas reléldbtiádas à ·necessidade de assegurar a continuidade da assistência 

j médica no Hospital Municipal c:Je Poção de Pedras/M.A. 

A adoção de um Único·credenciamento .cbm adjudicação por itens permite à Administração Pública credenciar t •. . . . . 
múltiplas 'pessoas jurídic_flS aptas à prestaçãO de serviços médico~ em regime de pla~tão (urgência, emergência 

e, internação) e atendimento" fmhulªtó'rial._ especiaHzàdo, ampliando a disponibilidade de profissionais e 

ç.aranJindo maior flexibilidade -~â" compostção das· escalas e na dist~ibuição dos atendimentos, conforme a . . . . ' 
.lâemanda da Secretaria Municipal de Saúde. ' 4 . ,,• . • 1 , 

,.,,,n,,, , l .. - . ,,,.. .. :- . -. " 
-· d O parcelamento também reduz os riscos ·de descontinuidade dos serviços, uma vez 1que evita a dependência de 

$,; { . /1t· ">,1,. 

um ú~ o pi estador. Em caso de indisP,oh ibilidade, afastamento ou des,credenciamento de determinado 

contrata'â~ \ ,, Administração poderá l onvocar os demais · credenciados :rabUitados para assegurar a 

continuidaa da'i!Ssistência médica}tesyrvando o func[onamento ininterrupto do H~ spital Munici ai. 

·. ,c+ff' 
~~@:r.?"'¾~·"" 

Gover 

' i 
1 
1 

i 

1 

i 
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Além disso, a divisão por itens possibilita uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, permitindo a 

contratação dos serviços de acordo com a neces_sidade d~ cada especialidade e da demanda efetiva do 

Hospital Municipal, proporcionando maior eficiência na execução contratual e melhor planejamento da 

prestação dos serviços. 

Dessa forma, o parcelamento da solução mostra-se a alternativa mais adequada pará atender ao interesse 

público, garantindo maior competitividade, f)exibilidade admíni~trativa, continuidade da assistência médica e 

eficiência na prestação dos serviços de plantão e atendimento ambulatorial especializado, exclusivamente nas 

dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA. 

RESULTADOS 

A contratação de serviços médicos, na especialidade de dínico geral, por meio do credenciamento de pessoa 

jurídica para a prestação de serviços médic;9s {urgência, emergência e internação) e regime de atendimento 

ambulatorial especializado, visa assegurar a continuidade e a qualidade da assistência prestada à população no 

Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA. Essa modalidade de contratação promove maior eficiência 

administrativa ao pérmitir que q Administração Pública conte com múltiplos prestadores habilitados, 

garantindo ampla disponibilidade de profissionais e a prestação contínua dos serviços hospitalares. 

O credenciamento possibilita melhor aproveitamento dos recursos públicos, reduzindo os riscos de 

descontinuidade da assistência médica decorrentes da indisponibilidade de profissionais e assegurando maior 

flexibilidade na composição das escalas de plantão e na realização dos atendimentos ambulatoriais 

especializados. Dessa ,forma, contribui para a manutenção do funcionamento ininterrupto do Hospital 

Municipal e para a prestação de serviços com qualidade, segurança e eficiência. 

Sob o aspecto administrativo, a solução pode ser executada utilizando a estrutura já existente da Secretaria 

Municipal de Saúde, sem necessidade de ampliação significativa do quadro de servidores, permitindo que a 

Administração concen;tre seus esforços no planejamento, fiscalização e acompanhamento da execução dos 

serviços, garantindo maior controle~-e'ficieh.ç:ia da gestão c;ontratual. · 

Com planejamento adequado e a atuação ·dos profissi~nais credenciados, espera-se assegurar cobertura 

integral das escalas de plantão, maior agilidade nos atendimentos de urgência, emergência e internação, bem 

como a regularidade das consultas ambulatoriais especiaÍizadas, reduzindo o tempo de espera dos usuários e 

promovendo melhor utilizaçãq dos recursos humanos e financeiros disponíveis. 

Em síntese, a solução proposta maximiz_a a relação custo-benefício ao assegurar assistência médica contínua e , , 

~ qualificada, otimizar a utilização dos recursos públicos e fortalecer os serviços hospitalares do Município de 

.... ___ Poção de Pedras/MA, promovendo atendimento humanizado, eficiente e compatível com as necessidades da 
, "' 

populaç~~ ':;:'ária do Sistema Unico j S( de (SUS). 

\ 
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Para a implementação eficaz da solução de credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços 

médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento 

ambulatorial especializado, a Prefeitura Municipal de Poção de Pedras/MA deverá adotar providências 

operacionais e administrativas destinadas a assegurar a continuidade, a qualidade e a eficiência da assistência 

prestada no Hospital Municipal. 

Inicialmente, será necessário realizar ampla divulgação do edital de credenciamento, de modo a possibilitar a 

participação do maior número possível de pessoas jurídicas qualificadas para a prestação dos serviços 

médicos. Paralelamente, a Administração deverá organizar as escalas de plantão e o cronograma dos 

atendimentos ambulatoriais especializados, observando a demanda do Hospital Municipal e as necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

Também deverão ser instituídos mecanismos permanentes de fiscalização e acompanhamento da execução 

dos serviços, por meio do controle das escalas, da frequêr,cia dos profissionais, da qualidade dos atendimentos 

e do cumprimento dàs obrigações contratuai!:, garantindo a continuidade e a eficiência da assistência médica. 

Além disso, o Hospital Municipal de~erâ manter estruturá física, equipamentos, insumos, medicamentos e 

sistemas de registro de atendimentos em condições adequadé;ls para · a execução dos serviços, assegurando 

que os profissionais credenciados desenvolvam suas atividades em conformidade com os protocolos 

assistenciais e as normas do Sistema Único de Saúde (SUS) . 

A análise acerca da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida, 

consistente no credenciamento, de pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos em regime de 

plantão (urgência, emergência · e internação) e atendimento ambulatorial especializado, indica que não há 

contratações adiciona is indispensáveis à implementação da solução proposta. 

A execução dos serviços está diretamente vinculada às pessoas jurídicas credenciadas, que serão responsáveis 

pela disponibilização de profissionais médicos devidamente habilitados e pelo cumprimento das obrigações 

técnicas, éticas e legais inerentes ao exercício da medicina . Dessa forma, todos os recursos humanos 

necessários à execução do objeto encó.ntram-se abrangidos pelo próprio credenciamento. 

O Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA dispõe da infraestrutura física, dos equipamentos, mobiliários, 

insumos e sistemas de apoio necessários par,à a realização dos atendimentos, cabendo à Administração apenas 
. " . 

a adequada gestão das escalas de plantãq, da agenda de consultas especializadas e da fiscalização da execução 

contraiu~ . •· / :_ . ~ 
? , . ·• . . . . ·, .. 

J I Govern,n.~,,. p~ra todos. r' 
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Eventuais ajustes operacionais, substituições de profissionais ou reorganização das escalas poderão ser 

realizados no âmbito do próprio credenciamento, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 

e as disposições estabelecidas no edital e no contrato, não demandando novas contratações para sua 

execução. 

Dessa forma, conclui-se que não existem contratações correlatas ou interdependentes imprescindíveis à 
implementação da sólução adotada, sendo o credenciamento suficiente para garantir a prestação dos serviços 

médicos em regime de plantão e atendimento ambulatorial especializado, exclusivamente nas dependências 

do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, assegurando a continuidade, a eficiência e a qualidade da 

assistência à população. 

Os impactos ambientàis decorren.tes da pr~stê:lção dos serviços são considerados de baixo impacto, uma vez 
' ' 

que as atividades . serão .~eali~adas em . estrutura . hospitalar já existente, não havendo necessidade de 

implantação de novas edificaçõ~s ou intérvE!nções que possam causar impactos ambientais significativos. Os 

principais impactos estão relacionados à geração de resíduos de serviços de saúde e ao consumo de água, 

energia elétricà e materiais hospitalares. 

Os resíduos gerados durante os atendimentos médicos deverão ser segregados, acondicionados, armazenados 

e destinados em conformidade com a legislação· sanitária e ambiental vigente, observando o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde adotado pelo Hospital Municipal, de forma a minimizar 

riscos ao meio ambiente e à saúde pública. 

Quanto ao consumo de recUrsos naturais, deverão ser adotadas práticas de uso racional de água, energia 

elétrica e materiais de consumo, bem como o incentivo à utilização de prontuários eletrônicos e demais 

sistemas informatizados, sempre que disponíveis, visando reduzir o consumo de papel e promover maior 

eficiência administrativa. 

A fiscalização da execução cor1.f'ra'tüal deyer~ ye(ificar ó c·umprimento das normas ambientais, sanitárias e de 

biossegurança pelos prestadqres crJde~ciadôs, . assegurando que os serviços sejam executados em 

conformidade corn a legiSÍaçã·o aphcável ~ coin os ·p~otocdlos adotádos pelo Hospital Municipal. 
, .,.J• -,'( cc\,,_, "!.-· , 

. ' ' ' ' ' 

Dessa forma, conclui-se que a solução proposta apresenta baixo impacto ambiental e é compatível com os 

princípios do desenvolvirnenfo 'susten'távei; desde que observadas as medidas de gerenciam~nto adequado 
8 - ·'"~!\ . :i • _ _<, _ ,f ; 

1dos r esíduos, o uso racional do_s rec~r'sos n~tL!rais é o c~~rnprimentà das norm~.s ·ampientais e -sa!'itárias 

apli áveis à prestação dás serviços rnéd"cos hospitalares·:-"" ,, '"'' 

Govern•odo ·P•· ara todo " ''\, ' / 
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As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Poção de Pedras - MA, 04 de junho de 2026 

Osmina Lima Feitosa 
Agente Requisitante da Secretaria de Saúde 

; 
/1 

__ ; ~l . '-- !J 
Governando para todos ,;,~ 
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Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Saúde, 06.202.808/0001-38 

Equipe de Planejamento 
Osmina Lima Feitosa 

Objeto Detalhado 
Credenciamento de pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos, englobando regime 

de plantão (urgência, emergência e ini ernação) e regime de atendimento ambulatorial 

especializado, visando garantir a assistência médica ininterrupta e a realização de consultas 

agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, · 

em _conformidade com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), assegurando 

atendimento contínuo, eficiente, humanizado e de qualidade à população. 

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle 

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da 

seleção do fornecedor e da gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, 

consistindo na compreens~o da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do 

impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o 

alcance dos resultados pretendidos com a soluç~o a ser contratada . 

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 

e impacto caso o risco ocorra,· possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como 

o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abai1o recomendada no Referencial Básico de 

Gestão de Riscos do TCU. 

PROBABILIDADE 

Muito Baixa 

_QESCRIÇÃO DA_RROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES 

Improvável. A ocorrência do evento adverso relacionado à prestação de serviço 
médicos em regime de plantão (urgência, emergência e internação) e atend iment 
ambulatorial especializado é · Temota, não havendo indícios relevantes de 

_____ , __ c_o_m_p_r_o_m_e_t~r:nento da' assistência hospitalar nas condições atuais . 

- ' Rara. O evento adverso poderá. ocorrer dE forma pontual ou excepcional, co 
Baixa 

PESO 

1 

\ baixo potencia l ~e impacto na 7ontinuidade dos plantões ou na real ização asj 
onsu ltas ambulatoriais!e~pecializad_a_s. _____________ _,,,__ _ ___._ ___ r 

do P·· ara todos 
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Média 

Alta 

Muito Alta 

Muito Baixo 

Baixo 

Médio 

Alto 

Muito Alto 

Possível. O evento adverso poderá ocorr~r em razão de fatores operacionais, como 
indisponibilidade de profissionais, necessidade de substituições ou aumento da 
demanda por atendimentos hospitalares. 
Provável. O evento adverso tende ,a ocçrrer de forma recorrente, especialmente 
em situações de dificuldade para composição das escalas de plantão ou elevada 
demanda por atendimentos de urgência, emergência, internação e consultas 
especializadas. 
Praticamente certa. O evento · adverso ocorrerá de forma inequívoca, 
comprometendo a continuipade da assistência médica, o cumprimento das escalas 
de plantão e a reall i ação dos atendimentos ambulatoriais especializados no 
Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 
informà ão/cornunkai;:ão/divulgação ou de conformidade). 

Pequeno impacto nos objetivo·s (idem). 

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 

ignificativo impacto _nos objetivos (idem), de difícil reversão . 

Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 

MUITO ALTO 

ALTO 

MÉDIO 

5 

8 

10 

PESO 

1 

2 

5 

8 

10 

MUITO ALTA 

Em atendimento ao inciso X do árt. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os 

riscos qu~ J:iOS~am comprometer o suéesso da licitação e a boa execução contratual. . ·. . ,, . . '. . "· . ~ 

j 
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Impacto 

Alto 

Pref. PoçãoA1i..,Pe.dras-MA "'·"' º1º Ai4aÚ,a 

Probabilidade 

Alta 

Quantidade insuficiente de pessoas jurídicas credenciadas ou de profissionais médicos para garantir a cobertura das escalas de 

plantão (urgência, emergência e internação) e· dos atendimentos ambulatoriais especializados, ocasionando risco de descontinuidade 

da assistência hospitalar. 

Ações Preventivas 

Levantar previamente a demanda por especialidades médicas e plantões do Hospital 

Municipal. 

Definir no edital critérios mínimos de cobertura das escalas e dos atendimentos 

especializados. 

Ações de Contingência 

Promover novas chamadas de credenciamento para ampliar ~--número de prestadores. 

Redistribuir as esca las entre os credenciados . disponíveis até a recomposição da 

cobertura . 

Risco Alto - ncf 
Etapa 1>acto 

Gestão Contratual Alto 

Dano 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Probabilidade 

Média 

Ausência ou atraso de profissionais, comprometendo a continuidade dos serviços de urgência, emergência, internação e consultas 

ambulatoriais especia lizadas. 

Ações Preventivas ·- . 
Estabelecer regras claras sobre cumprimento das escalas e substituição de 

profissionais. 

Monitorar diariamente a execução das escalas de plantãc. 

Ações de Contingência 
l' 

Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato. 

Convocar outro credenciado para cobertura imediata da escala. 

Etapa 

Seleção do Fornecedor Muito Alto 

Dano 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Probabilidade 

Média 

Credenciamento de pessoas jurídicas ou profissionais médicos sem habilitação legal, registro regular no CRM ou RQE (quando 

exigido), expondo a Administração a riscos jurídicos e assistenciais. 

Ações Preventivas · ' J ~-- , 

Exigir rigorosa conferência da documentação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica . 

Verificar a regularidade dos registros profissionais junto ao CR.M e demais órgãos 

competentes. 

Ações de Contingência 

Suspender imediatamente o credenciamento irregular. 

Providenciar substituição do profissional para e;;itar·i~
1
terrupâo da assistência 

Risco Alto - Pagamento por ServiçoscNã 

Dano 

Etapa 

Gestão Contratual 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Probabilidade 

Média 

Pag_a~ento i\d~~i't' por plantões, atendimentos ambulatoria is ou serviços médicos não efetivamente realizados, 

preJu1zo ao eran · "°~)· ~ t 
", 

Governando para todos / 
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Implantar controle de frequência, escalas e registros dos atendimentos realizados. 

Real izar auditorias periódicas sobre a produção médica e os plantões executados. 

Ações de Contingência 

Glosar pagamentos indevidos e instaurar processo administrativo. 

Suspender temporariamente o credenciado até 

Dano 

Etapa 

Gestão Contratual 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Probabilidade 

Média 

Prestação de serviços em desacordo com protocolos clínicos, rnmprometendo a segurança do paciente e a qualidade da assistência 

hospitalar. 

Ações Preventivas 

Exigir observância aos protocolos assistenciais, normas do SUS P. diretrizes do Hospital 

Municipal. 

Fiscalizar continuamente a qualidade dos serviços prestados. 

Ações de Contingência -

Determinar a imediata correção das irrégu laridaâes·idt:!ntifiradas. ~,. 

Aplicar sanções contratuais ou'promover o descredenciamento ·em caso de 

reincidência . 

R ~ -

Etapa 

Seleção do Fornecedor 

Dano 
. .... 

Responsável 

o~mina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Probabilidade 

Média 

Disponibilização de profissionais sem qualificação compatível com os serviços de urgência, emergência, internação ou atendimento 

ambulatorial especializado, comprometendo a segurança dos pacientes e a qualidade da assi~tência . 

Ações Preventivas , r. Responsável 

Exigir comprovação de graduação em Medicina, registro ativo no CRM e, quando 
1 , • - Osmina Lima Feitosa 

exigido, Registro de Qualificação d? E~p~cialistâ "(RQE). - . ·=• 
Aval iar a experiência profission;il compatível COf!1 â área de ataação . 

Ações de Contingência . . . 
Determinar a substituição imediata do profissional que não atender aos requisitos 

técnicos. . 
Descredenciar a pessoa jurídica em caso de rein~idên~Ja ou descumpr,i mento 

contratual. · 

Osmina Lima Feitosa 

Responsável 

Osmina Lima Feitosa 

Osmina Lima Feitosa 

Poção de Pedras - MA, 04 de junho de 2026 

.. . . 

. _' ~ _ ~~~ 
. _ -•- t O~mina.U:~á. F~itosa . 
Age'ntie Requi,sltame ffa Secretaria de Sa_úde .,, . " 
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1. DO OBJETO~ DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ÇONTRATAÇÃO 

3. 

1.1. O objeto consiste no Credenciqrhento de pessoa jurídicà para a prestação de serviços médicos, 
englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento 
ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 
exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as 

, 1 

diretrizes do Sistema Unico de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, atendendo às 
necessidades assistenciais da Sêcretaria Municipal de Saúde, nos termos e condições 
estabelecidos neste instrumento e em seus anexos. 

1.2. Os valores constantes na tabela abaixo foram definidos com base na Tabela SUS, complementados 
por pesquisa de mercado, em razão da defasagem verificada nos valores praticados pela referida 
tabela. 

ORO. j____________ . D_ESCRIÇÂ(?. ___ - _--__ - _· --------+-----l 

1 J MEDICO CIRURGIÃO GERAL (PLANTONISTA) ------------------- ---------+-----+ 

UNI. QTD. 

HORA 2.304 
2 [ MEDICO CLINICO GERAL(PLANTONISTA) --------------------+-----+-

HORA 12.096 
3 MEDICO ANESTESISTA (PLANTONISTA) HORA 1.152 

MEDICO ESPECIALISTA DIVERSOS - PLANTONIS 
4 

PEDIATRA, GINECOLOGISTA OBSTETRA_[ OUTROS) ___ 

TA (CARDIOLOGISTA, ORTOPEDISTA, 
HORA 1.440 

5 MEDICO CARDIOLOGISTA (AMBULATORIAL) ! HORA 1 576 
6 MEDICO GASTRO ENTOMOLOGISTA (AMBULATORIAq 

7 MEDICO NEUROPEDIATRA (AMBULATORIAL) 

HORA i 576 , .. 
HORA j 144 .............. . 

8 MEDICO PSIQUIATRA (AMBULATORIAL) HORA , 576 
HORA i 576 ----i ~---[ _M_E_D_IC_O_U_L_TR_A_S_SO_N_O_G_R_A_F-_IS_TA_ (A_M_B_U_LA_T_O_R_IA_L_) ------------------------------------lf-----+----­

f MEDICO DERMATOLOGISTA (AMBULATORIAL) 

9 
i HORA l 288 

HORA , 144 
---1 

288 1 
1 

----
[ MEDICO GINECOLOGISTA (AMBULATORIAL) ~------------------··----- ------------------------- -----+---+--

10 1 :---··-
1 11 1 

12 HORA ! 
---j 

HORA- 288 ' 
···---·J 

: MEDICO PEDIATRA (AMBULATORIAL) 

______ r _ MED1co oRTOPED1stA (AMBuLÀr_-o_-r_1A_·i ~i ------~~~~----_ -_ -==---=~~~:---=-=-=-=-~---:~~-=----+-----1 

1 13 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. -

1.4. O prazo de· vigência da contratação é de 0l(urn) ano, contado da assinatura contratual, 
prorrogável por.igual períodB, até o limite de 05 (cinco) anos, na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.5 . O contrato oferece maior d talhamento das ·re.gras· que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação, 

- , 
J~NDAMENTAÇÃO E DESCR~~O DA,~NE~E~~IDADE[>.AÇO_NT~T~ÇÃO , . , _ 

2.:J:. • ., A Fundamentaçao da c_?ntr,taçao e de seus quant1tat1vos encontra-se pormenorizada em top1co 
_ç específico dos Estudos'11Técniê0s Preliminares, apêpdice deste Termo 1e Referência, e visa o 

fortalecimento e a manutenção da çapacidaie _de resposta às urgências e el].ergências do Hospital 
J - . . ,,._ - . . ·•·- -

Municipal de Poção de Pepras/MA, garanJ,iodo assistência l'l1idiça' cqptínua e ininterrupta (24 ·· 
horas) à população, nas áre s de ç:líníca ~1édica, cirurgica e\ ;Peciali~àdes de plantão. ' 

' 
DESCRIÇÃO DJ\ SOLUÇÃO COMO Ul\1 JOf O CONSIOERÀDO O CICLO DE VIDA DÓ OBJETO -

3.1. ' l :t~escrição da s~lução J or~o urn todo encontra-se pormenorizad~ ém tópico e 
Est "' Técnicós Prelimfnar 's, apêndice deste Termo de Referência . -, '+,,:-,,,.iP ;f.. ,,. 

't 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇJ\O ij 
4.1. Sustentabilidade e Conformidade Sanitária 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição do 
objeto, a execução dos serviços médicos deverá observar, no que couber, os princípios 
do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, com adoção de práticas que 
promovam o uso raciona l de recursos, a redução de desperdícios e a adequada 
organização dos serviços de saúde. 

4.1.2. Na execução dos serviços, deverão ser observadas, quando ap licáveis, as segu intes 
normas e legislações: 

4.1.2.1. Normas sanitárias e assistencia is vigentes, expedidas pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA, compatíveis com a atuação médica no 
âmbito da Atenção. especializada e Hospitalar (Urgência e Emergência); 

4;1.2.2. Normas de segurançá e saúde no trabalho aplicáveis aos serviços de saúde, 
especialmente a Norma Regulamentadora NR-32, no que se refere à proteção 
dos profissionais e usuários dos serviços de saúde; 

4.1.2.3. Diretrizes éticas e técnicas da prática médica, estabelecidas pelo Conselho 
Federai de .Medic:ina e demais normas correlatas; 

4.1.2.4. Normas.e protocolos do Sistema Único de Saúde -SUS, aplicáveis à assistência 
hospitalar. 

'Parágrafo único. A gestão, segregação e destinação final de resíduos de serviços de 
saúde, quando decorrentes da atuação médica nas dependências do Hospital 
Munic'ipal, será rea lizadê3 conforme os procedimentos adotados pelo Município, não 
sendo de responsabilidade direta do contratado o gerenciamento externo desses 
resíduos. 

4.2. Subcontratação 
4.2.1. Não se.rá admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo os serviços 

médicos ser executados diretamente pela pessoa jurídica contratada, por meio dos 
profissionais médicos por ela indicados e regularmente habilitados. 

4.3. Garantia da Contratação 
4.3.1. Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts . 96 e segu intes da Lei 

nº 14.133/ 2021, e111 razão da natureza do objeto, do modelo de credenciamento 
adotado ·>ê das conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

S., EXECUÇÃO (?O OBJf!Q . 
Condições dê execução 

> 

5.1 A execução4o objeto se dará de forma INDlRETA, pelo Regime de TAREFA e seguirá a seguinte 
,,é'§""dinâmica: - 1 

5.1.1. Os ser~'iços se rà prestados nas dependências do Hospital Municipal de Poção de 
Pedras/MA, ir.i iciando. dentro do prazp máximb de 05 (cin,có) di,as .. co~ridos após a * . ~ .. J"JY;;{,c. .· / 

ordem de servi o. · _ ·"-,0 _,_.,,, "•*'· ,:"""' "''" _ 
1 ~ _ . .cr .• _ • 

5.1.2. A carga horária será distrib,1.1 ída·sob a forma dê·planteês (diúrnos e noturnos) para os 
serviços de uq~êncip/ êm; rgência, e sob a forma 'de blocos de horas de atendimento. 
ambtilatorial i es_p~cializado : (consultas previamente agendadas), conforme a 
elaboração de escala mensal e agenda sob a responsaoiJidade e necessidade da 
Direção Cl ínict /tidministrativa do Hospital e Secretaria M .un~ ipal de Saúde. 

-;L3~ __ O profissiorfa l m~~dico alocado pela CONTRATADA deverá ês r êl idament ' inscrito \ ~,,__ . \ __ .. 
Gover do para todo# 

; 
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5.1.4 . 

no Conselho Regional.de.Medicina (CRM) e erri situação regular. 
Fica vedaç,lo o atendimento de paciente com solicitação de médico particular, 
convênio, plano de saúde ou de qualquer outra procedência que não seja a descrita 
nos itens anteriores e que não esteja inserido no fluxo de atendimento do SUS e do 
Hospital Municipal. 

5.2. A CREDENCIADA só receberá o pagamento pelas horas efetivamente trabalhadas e 
comprovadas, conforme os critérios de medição e pagamento estabelecidos na Seção 9. 

5.2.1. A CREDENCIADA deverá executar os serviços através de profissionais especializados, 
inscritos no respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se por quaisquer danos 
causados pelos mesmos, aos pacientes decorrentes de omissão, negligência, imperícia 
ou imprudência. _ 

5.2.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Especificação da garantia 
do serviço (a,rt. 40, §1º, inciso !li, da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.2.3. A contratação do serviço poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações coi1stantes no instrumento convocatório, em seus 
anexos ou na· proposta, deverJ.qo,o~ serviços serem refeitos ou as horas não 
conformes glosa,das, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.2.4. Caso a verificação de conformidade não seja procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

G:_, GESTÃO DO CONT~TO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Será Gestora deste contrato a Secretaria MLJnicipal de Saúde, representada pe la secretária 
da pasta ou secretário que venha a substituí-la. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será . prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal ,formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim . 

6.5 . 

6.6. 

O órgão ·ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de !niediato: 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o rêpre,sentante da empresa contratada para reunião inicia l para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

~'',~:, . ·~. " . '? 

mecanismos .de: fiscalização, das estratégias .para execução do . objeto:, do plano 
~ " _, ·, /1 

complementar de execução ea contr;;itada, ~ ando houver, do métod.~. de ,c3:1fE! rição dos 
resultados e. das sançõeí aRlicáv,ejs; ,çjentr~ o'.'kJtros. --""_ t, ·- "_,,.;•" ~ .• ,,.~ 

A execução do contrato deverá ser,acotnpanhada e fiscalizada pelos" fisca is do cont rato, ou 
pe los respectivos substjtut~s (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) . 
Os fisca is deste Contrai o s~·rf.ío definidos através de portaria. 
O fiscal do contrato al onfpanhará -a execução do contrato, par~ue,,:;ejam cumpridas 

condições estabel tidas no mesmo, de modo a assegurar os m ~ es resultado para a 
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6.9.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas_ as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 
6.9.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão . ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4. No caso de ocorrência_s que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato; . 
6.9.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou à prorrogação contratual. 
6.9.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotada,s, informando, se for · o caso, à autoridade superior àquelas que 

. ultrapassarem a sua competência. 

6.10. O fiscal do contrato veriticará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o emp·enho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

6.10.1. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, .a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

6.p.1: -ç> gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilit;3çãà da .contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problJmas qüe qbstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 

i ·#" " 

6.11.2. O gestor do contr;3to emit ir á , documento comprobatório da"" avaliáção,. 
realizada pelos fisca is q~a'nt0~4ã'"'~ ~u~prir:;ento' de obrig1 ções assumidas pelo 
contratado, com m~n·ção ao seu desempenho na~execução contratual, baseado nos 

V • • 'ií 
indicadores objel ivamente definidos e aferidos~ e •é! eventuais penalidades 
aplicadas, de~~n/ o constar do cadastro de atesto de cumpri~ento de obrigações. 
6.11.3. O gesto r: do contrato tomará providências para "à formalização de processo 

4 . .. 
administr'ªtivo responsabilização para fins de aplicaçªo _,_,-""' ·, 

':<,;. 
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cond~zfdo . p:ela .comissão .d~· que tr..ata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a cantratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato . 

6.15. O contratado deverá manter preposto aceito pe la Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

6.15.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRAT~OA . ., ,. ,, ; 
7.1. A CREDENCIADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, 

seus anexos e sua proposta, assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme 
especificações, carga horária e loc.:il constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações 
referentes ao serviço prestado e seu período; 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do .objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
7.1.3. Garantir que o profissional médico alocado cumpra integralmente a carga 
horária e o cronograma de atuação estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
7.1.4. Comunicar à Admin istração, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da prestação, os motivos que impossibil item o 

· cumprimento da carga horária prevista, com a devida comprovação; 
7.1.S. , Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as. condições de habilitação e qualificação exigidas na 

-licitação, incl ~iindo a regularidade do profissional médico alocado junto ao CRM. 
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
7:1.7. Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta 
bancária ou outros dados necessários para recebimento de correspondência, 

· enquanto perdurar os efeitos da contratação; 
7.1.8. Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las 
nos prazos es ecíficos constantes da comunicação; 
7·.1.9. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do obje.to, ta is 
como tributos, encargos sociais e trabalhistas~ ~ransporte, depósito e entrega dos 
objetos. . . . 
7.1.10.Promo.ver ·~or s.ua conta,·a cobertura, através de seguro, dos riscos a que se -
julgar exposta, em vista- das responsabilidades que lhe cabem na prestação de 
serviço no Termo/Edital; 
7.1.11.Zelar pelo cumprimento das normas internas do M nicípio, bem como de 

-- ''t 

Governttndo para todosF
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higiene e ségúrànçét-do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e 
do Ministério da Saúde; 
7.1.12.0 credenciado responsabílizar-se-á por todos os danos causados ao 
Município e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocado pela 
negligência; imprudência ou imperícia quando da execução dos serviços prestados, 
devendo repará-las as suas expensas; 
7.1.13.0 credenciado · deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde do 
Município qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 
7.1.14.Facilitar a ação da físcalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou 
horário normal de expediente, prestando todas as informações e esclarecimentos 
solicitados, inclusive de ordem administrativa; 
7.1.15.Fica estabelecido que a Administração não será responsável por quaisquer 
empregados pertencentes à Empresa credenciada/Credenciada, bem como não se 
responsabilizará pelos serviços executados pela mesma; 
7.1.16. Fica vedado o atendimento de paciente com solicitação de médico 
particular, convênio, plano de saúde ou de qualquer outra procedência que não 
seja a descrita nos itens anteriàres deste TR; · 
7.1.17.Obrigações Específicas do Serviço Médico Hospitalar: 
a) Prestar aten'dimento médico em regime de plantão no Hospital Municipal, 
recebE:t1dó paciemes de urgência/emergência e realizando evolução de pacientes 
internados; 
b) Prestar assistência integral ao paciente, realizando procedimentos médicos 
pertinentes à sua especialidade dentro do ambiente hospitalar; 
c) Cümprir rigorosamente a escala de plantões previamente definida; 
d) Registrar adequadamente evolução, prescrição e altas nos prontuários dos 
pacientes (físicos ou eletrônicos) . 
7.1.18. As despesas com · o fornecimento do profissional médico, incluindo 
remuneração, encargos e demais custos operacionais da pessoa jurídica, serão de 
total responsabilidade da ·Credenciada, ou seja, sem ônus extra para a contratante. 
7.1.19.Ernitir notas fiscais fiéis e correspondentes aos serviços entregues, 
acompanhada's das Certidões Negativas determinadas nas condições de 
pagamento, dentro do prazo áe validade. 
7.1.20. Permitir e facilitar o exercício da fiscalização do CONTRATANTE, e atender 
às exigências que sejam realtzadas, em especial sobre a apresentação de 
documentação de estar cumprindo a legislação em vigor e sobre o refazimento dos 

f 
serviços rejeitados. · . · · · 
7.1.21. Receber 

1
as comunicações do CONTRATANTE e responder ou atender nos 

prazos específicos constantes da comunicação. 
7.L22. Assumir · toda a responsabilidade,, e tomar as medidas necessanas ao 

9tendiri]ento · c!los seus empregados, acidentados ou com mal súbito, inclusive 
~ ~. . . 

atendime'hto. em casos de emergência. , 
7.1.23. Não. pé'rínitir a utilização de qualquer tr.abalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na cól)dição'de aprendiz para."os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do f fabalhci''d9,.,menor'ded ezoj to anos em t ~ balhq nôturno, perigoso ou , 
insalubre. : · . .. ,; ,,,,.,,....,,,.,,-. "''\ '--' 
7.1.24. MantJrnúmer~e empregados compatível e de·técnicos com inscrição nos 

¾ 
respectivos c,bnsêlhos, com a quantidade de serviços a s~rem prestados. 
7.1.25. Não i ub.&o_ntratarnern repassar, ai_nda que indi~et~q:iente, o a~endim_. nto a 
que se al ia f vinculada, sem a estrita concordanç1a"\\ manifest ao do 

~J~l}TANTE\ ~ ~.,0 
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7.1.26. A CREDENGIADA ·deverà <:umpt'ir todas as cláusulas contratuais, as 
disposições do edital e do termo de referência. 
7.1.27. Fornecer gratuitamente aos empregados equipamentos de proteção 

individual (EPl)
1 

e coletivo (EPC) adequado ao risco, em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, bem como exigir o seu uso; 

8. OBRIGAÇÇ)ES QA ADMINISTRAÇÃÚ 1l . 

8.1. A Administração está sujeita às seguintes obrigações 
8.1.1 Emitir a brdem de início e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas 

• 1 . ·,. . 

no instrumento convoc:atono e seus anexos; 
8.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do instrumento 
convocatório e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3 Comunicar à CREDENCIADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na prestação dos serviços, para que seja reparado 
ou corrigido; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CREDENCIADA, 
atr,avés de comis~ão ou servidor especialmente designado para tanto, 
aplicando sanções administrativas em caso de descumprimento das 

1 . 
obrig9ções sem justfficdtiva; 

8.1.5 Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente à prestação do 
·serviço, no prazo e forma estçibelecidos no instrumento convocatório e seus 
anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com 
terceiros, ainda que vincula1dos à execução do preser,te; bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CREDENCIADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. ÇRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAG~MENTÔ P . ' 
9.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sançõ
1
es cabíveis, caso se constate que a CREDENCIADA: 

9.1.1. Não produzir o~ resultados acordados; 
9.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

CREDENCIADAS; ou 
9.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Do recebimento ..••. 

9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de lO(dez) dias úteis, pelos fiscais 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
'técnico~ ~Jjministrativo. (Art. 140, 1, a, da -Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
,,H.246;de 2022).: ,.,-

9.2.1. O p'razo da, disRosição acima será contado, do recebimento de comunicação de 
cobranç'à'- oriu~~i'a do·contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem à pareei; a ser paga. l. v • " 

9.2.2. O fiscal do con~rato reáll?ará .o rec:e~ irnento pro\ isório sob Õ ponto de vista·técnico e 
administrativo.j ,,..~ y ~""" ",,..,, , ,~ 

Para efeito de recebimento iprovisório, ao. final de cada período .de faturamento, o fiscal do. 
contrato irá apurar o rí sutfãdo das avaliações·da execução do,,,obj~to e, se for o caso, a análise 
do desempenho e quàlil ade da prestação dos serviços real izados em consonância com os 
odicadores previstos! que poderá resultar no redimensionamen'to de valores a serem pagos à t 

~ RE~ C"'~ !,,(:.l?Àltranclo em relatório a ser encaminhado ao ge~ do CQ~ ,~=,~~-

--•• . •t 
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O Contratado fica o~rig~do· a .1:ep~ràr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, ~o todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a· última ·e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebímento Provisório. 

9.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

9.3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificaçõe~ constantes-neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 
da aplicação da~ penalidades.. · · 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a co

1

nclusâo acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao ge·sto~ do contrato para recebimento definitivo. 
Os serviços serão recebídos definitivamente no prazo de lO{dez) dias úteis, contados do 
recebimento provi_sório) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qyalidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.5.1. Emitir docume~to comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado,. corn menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivame11te definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, ·devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamk nto (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022) . 

9.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CREDENCIADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

9.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.5.4. Comunicar a empresa para que .emita a Nota ~iscai ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

9.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de ,;contratos para a formalização dos 
procedimentos de liqüidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

No '·casQ de controvérsia sobre a execução do objeto_, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser obse.rvado o teor do .art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. comunicando­

'" se à empres·a,~w a emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da 
execução dér-objetÕ,1p~ra efeito de liquidação e pagamento. · 

1,. .ó, 

Nenhum prazo de r~cell,mento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verifi~a,das na _execução do objeto ou no' instrument9,de cobraxiça . 
O recebimento provisó~jo @u defi,o itiyo;1iãô eiçluicá a responsabil id~'ci~fJciCÍ I pela ·solidez e pela . 
segurança do serviço Jem a resgonsaõilídade étirn-profissiorí'al JJéla perfeita execução do 

' '""' \ i~ contrato. . ! l · • ,,. ; ~ 

' J . ' ,. ' 

Recebida a Nota Fisc~I or,t documento de cobrançé! equivale~te, co~ erá o prazo de _10 (dez) 
,es úteis paía fins 1é li~uidação, na forma desta seção, prorrog~~eis\por igual p odo, nos 

rrnos do art. 7º ., 2º d,i'ilmstru ão Normativa SEGES ME nº 77 202Q. 
,~f'.~4.&11:.~;< ~ 
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9.9.1. O prarn de· que t~à ~a o it'en1 a11terior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021 

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos neceifsários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
e) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscai/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o_ contratado providencie as medidas saneadoras, 
re iniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ~ 

contratante; 
9.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acomp_anhada da comprovaçãÓ da 

regularidade fiscal , em c9nformidade com o art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
9.13. Constatando-se ir reguta_ridade ào contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para gue, no prazo de -5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O praz.o poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem .como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam ~cionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

Prazo de pagamento 
9.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

final ização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77. de 2022. 

9.17. No caso ·de atraso pelo Contratante, os va lores devidos ao contratado serão atua lizados 
monet ariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização;.mediante aplicação do índlce IPC-A de correção monetária. 

Forma de pagamento 

9.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para créd ito em banco, agência e 
·• . ,{J 

conta corrente.jnd icad~ pelo contratado. · ~ · 
Será considerada 'data do p~gamento o dia em que co~star como emit ida a ordem bancária 
para pagamento. · , ~ 

Quando do pagamento,1será efetu,adadl ré~~ çã0,t r.ibutár ia pre~istâf n_p legislação aplic~velt-
9.20.1. Independentemente do .Percentüâ l de tributo'½.Jn"ser ido na4planilha, quando houver, 

serão retidos l na font~, quando da realização. do pagamento, os percentua is 
estabelecidos f ª êgislação vigente. · \ 

O contratado regularí!Jlente optant e pelo Simples Nacional, nos.,_termos da Lei Complementar . . ' º 123, de 2006, nª6 sp frerá a retenção tributária quanto ao~ imppstos e c tribu ições 
:pngidos por aglilie n! ime. No entanto, o pagamento ficará co~qiciÕnado ' presentação• 

"t:~_;,__},fft;Ji<t•4,$~<' 
1 
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de comprovaç~o> pôr r,tiei~ .de,docuinento ~ficiaC de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOtiSO: 

11. 

11. 

' .,, . ., .,,.,.! . i.- ' . .Ji 

10.1. Cronograma de Desembolso Financeiro observará os limites, critérios e diretrizes 
estabelecidos no respectivo Termo de Referência, sendo as solicitações de pagamento 
realizadas de acordo com a necessidade da Administração e conforme os procedimentos nele 
definido. 

10.2. O pagamento será efetuado de forma periódica, nos prazos e condições previstos no Termo 
de Referência e neste instrumento, com base na efetiva execução do objeto contratual e na 
correspondente medição ou comprovação dos serviços prestados. 

10.3. O Cronograma de Desembolso será definido a partir da execução do objeto ao longo do 
período contratual, considerando as quantidades, medições ou etapas executadas, conforme 
critérios e metodologias previstos no Termo de Referência, podendo a previsão dos 
pagamentos ser ajustada durante a execução contratual. 

FORMA E CRITÉ~IOS DE SELEÇÃO DO CREpENCIAQ9 
11.1. Os Serviços serão prestados de acordo com cronograma de execução apresentado pela 

Secretaria de Saúde, após credenc.iamento e redistribuição dos serviços semanais / mensais 

11.2. 
entre os credenciados. 1 

O va iar do serviço será fixado pela Administração Pública após a realização do custo estimado 
e já · estarão inclusos os tributos e demais despesas intrínsecas a prestação dos serviços 
descritos; 

11.3. Estarão credenciados a · prestar os serviços, as pessoas jurídicas que apresentarem 
corretamente a documentação exigida no Chamamento Público, e declararem a aceitação dos 
preços estipulados pelo Município de Poção de Pedras/MA, conforme tabela apresentada. 

11.4. Dentro do período estabelecido no edital serão recebidos os documentos de habilitação, 
mediante protocolo junto à Comissão de Contratação, nos horários e endereço que estarão 
dispostos no Chamamento Público; 

11.5. Os interessados que 
11 
não forem credenciados, por não atenderem aos requis itos do 

instrumento convocatóri,o, poderão em momento posterior, dentro do período para 
credenciamento estipulado no Chamamento Público, fazer nova solicitação de 
credenciamento; 

11.6. À Comissão .de Contratação caberá o julgamento da legalidade, qual idade e suficiência dos 
documentos e inform13çõe.;i apresentados pelos interessados, podendo, a seu critério, a 
qualquer tempo, solicitar esclarecimentos complementares, estabelecer prazos adequados 

f 

para seu atendimento, bem como real izar verificações "in loco"; 
11.7. O interessado que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado, será eliminado do 

processo; ,,_ ' ' ,. " .,, 
• entm,do prazo, estipulado para a duração dQ Chamamento Público, qualquer Empresa que 

preencha -~srnq,C'isitos<t~xigidos no edital e seus anexo~, ~oderá se cr~denciar; 
O caput do art. 74"da Lei*n2-,.1,,4.133/2021 estabelece que( E inexigível a li~itação qu~ndo houver 
inviabilidade de comp tição": A utilização da modalidade de contratação de serviços médicos, 

>I: ,:,,,_ :1:4 · __ d :,;i> ·· '- !kC 

conforme descritos no ~resente :i:;~, pQJ,n:iei~_do Credenciamento e· nãsrde Pregão, se Justifica ... "" 
justamente pela inviab,íli dade ~e., .. compe'fição, já que ê,~o intéress.e da Administração que o 
maior número possívelfde li ,itantes preste os serviços em"·questão, no intuito de proporciona'r 

o ma is amplo acesso ' p°/ulação. . ' \ , , / • 

DO DESCREDENCIAMENTO · 1 íl , . ~ 
11.1. ed.enciado q4,~~~esc~'r,, prir, injustificadamente, as ·condições estabelecidas n~ste Termo:• 

>e,.,_~ ' \ ,ri>IP'''==•~~ió-•/éle'' • 

Gover"'~do para todo 
,~, "" = 
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de Referência/ ens'ejará, dependE:í,ldÓ Oéi -- gravida,de ou dano acarretado, à contratante, 
respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório, à sua imediata exclusão do rol de 
credenciados (descredenciamento), sem prejuízo de aplicação das demais sanções 
administrativas e civis previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável ao caso. 

11.2. Ocorrerá o descredenciamento quando: 
11.2.1. Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas no 

Chamamento Público; 
11.2.2. 

11.2.3. 

11.2.4. 

Na recusa injustificada do credenciado em assinar ou retirar o contrato dentro do 
prazo estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata 
suspensão do direito de licitar ou contratar com Administração Pública; 
À pedido do Credenciado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências da contratação, pela ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de 
força maior, devidamente comprovado, mediante solicitação por escrito ao 
Município de Poção de Pedras, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e 
entregue com aviso de recebimento. 
Por qualquer motivo de rescisão contratual. 

- ~ ' . ! 

12. DA DISTRIBUIÇAO DOS QUANTITATIV9~- 1;, ,, 

12.1. A prestação dos serviços médicos objeto deste credenciamento dar-se-á conforme a 
necessidade de cobertura assistencial contínua nos setores de Urgência, Emergência e 
lnternai;:ão ·do · Hospital Municipal, a disponibilidade de profissionais credenciados e a 
capacidade operació-nal de cada pessoa jurídica credenciada. 

12.2. A distribuição da carga de trabalho entre os credenciados não gera direito subjetivo a 
quantitativos mínimos, sendo realizada de forma administrativa, técnica e motivada, de 
acordo com a demanda de escala do Hospital Municipal. 

12.3. Mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente, o setor competente da 
Secretaria Múnicipal de Saúde, em conjunto com a fiscalização do credenciamento, poderá 
elaborar relatório demonstrativo contendo: 

12.3.1. a quantidade de atendimentos médicos realizados por cada credenciado; 
12.3.2. as unidades de saúde -atendidas; 
12.3.3. a carga horária efetivamente cumprida. 

Parágrafo único. O referido relatório poderá ser disponibilizado aos credenciados, mediante solicitação 
formal. 

12.4. Verificada eventual desproporção relevante e injustificada na alocação dos serviços, o 
credenciado poderá apresentar requerimento administrativo, devidamente fundamentado, 
para anáUse pela Secretaria Municipal de Saúde, não se caracterizando, por si só, direito à 
compensação automática. 

12.4.1. Persistindo ·a situação após análise administrativa e transcorrido o prazo mínimo de 
30 (trinta) dias da protocolização do requerimento, o credenciado poderá solicitar, se 
assim desejar; a res~isão do termo de credencia'"1ento, sem aplicação de penalidades. 

12.5. Havendo mais de um credenciado para a realização dos serviços, estes serão distribuídos 
conforme a demanda .apresentada e necessidade da_ emergência levando em conta os 

~ diferentes fatores que influ~nciam essa organização, sendo distribuídos da seguinte forma:4 

A distribu ição dos s~Lios médicos será. real izada de forma organizada, obse r. ando-se, 
"\, , cumulativamente, os .seguintes critérios: 

' ___ ,_lllllll'!J_ ................... _______ _. ___ __,__. _____ ~ J 

Gover · ·, qdo para todoJ ,, \ (' 
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Cada credenciado tem uma capacidade operacional que deve ser considerada na 
hora de distribuir a demanda. A capacidade inclui: 

• 
• 
• 
• 

número de profissiànais rnédicos vinculados à pessoa jurídica; 
ca~ga horária semanal disponibilizada; 
regularidade no cumprimento das escalas; 
disponibilidade para cumprimento de escalas e atendimentos 
exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal. 

Necessidade Assistencial da Rede Municipal 
A alocação dos serviços levará em conta: 

• necessidade de cobertura assrstencial contínua nos setores de Urgência, 

Emergência e Internação do Hospital Municipal; 
• vacâncias temporárias ou definitivas na escala de plantões. 

1 

Continuidade do Cuidado 
Sempre que possível, será priorizada a manutenção da assiduidade e regularidade 
do profissional na es~ala d<;> Hospital Municipal, a fim de: 

• garantir a continúidàde da assistência médica hospitalar; 
• assegur~r a transiçãf segura do cuidado (passagem de plantão); 
• ,manter a efetividade do atendimento de urgência e emergência. 

ASecretarra Muhicipàl de Saúde realizará o acompanhamento contínuo da execução 
dos serviços, podendo: 

• avaliar o cumprimento da carga horária; 
• verificar a qualidade e regularidade dos atendimentos; 
• ajustar, a distribuição dos serviços conforme a evolução da demanda e o 

interesse público. 

12.9. O credenciado deverá disponibilizar profissionais médicos (Clínico Geral, Cirurgião Geral ou 

Especialistas} devidamente habilitados, para atuação em regime de plantão no Hospital 
• Municipâl de Poção de lPedrasíMA, com a carga horária estabelecida conforme sua capacidade 

operacional e aprovação da escala pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo o 
funcionamento ininterrúpto da unidade. 

Parágrafo único. O descl.J,,mprimento da carga horária mínima estabelecida nesta cláusula 
caracterizará inexecução contratual; sujeitando o credenciado às sanções previstas no 
instrumento·de credenciamento, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis. 

t'. 

13. EXIGÊNCIASDE HABILITAÇÃO t' _ 
1 ,_·,1:1;1r, , 

13.1. Para fins dehabHi{açãq,· deverá o -licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica (critérios g~r,ais, d yendo ser verificada a especificidade de cada serviço). 

13.2. Empresário individual.· inscrrfc;:ão no Registro Público de Empresas Mercantis.J; a cargo da Junta 

Comercial da respect\ a 1sede-;._ Mj çr;oe~wend~d,_E r Ji~divid~al -,. MÊÍ: Certificado da , .. -•# 

Condição de Microem(?reendedor· lndiviauat - CCMEl~ç ujà aceitação ficará condicionada à 
verificação da aute tici~adé "'no sítio https:/ /www.gov.br/e;,,presas-e- negocios/pt-
br/empreendedor;' . f · · ' 
Sociedade empresári_a, sociedade iimitada uni pessoal - SU;J-1, ou sociedade identificada 
orno empresa in(Jjt iJ\,lal . de responsabilidade limitada -"' EIRELI: inscrição do ato 

c'à'~utivo, e_Jl~J:I o ou1 ontrato social no Registro Público de Em~ r s~tx1,ercan · , a cargo 
r~-i"'~ ~~~•h; 

o para todo _ 
. ' 1,1" 
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~,atl.todos, .. 

da Junta Cornerc\ãl dâ ~~sp~&tiva ~éd-~; ~co~parihada de docum~nto comprobatório de seus 
administradores; 

13.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Ofi ial da União e ·a~quivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme lns rução Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.6. Filial, sucursal ou agêndia 
1
de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pess_oas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

13.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
13.8. 
13.9. 

13.10. 
13.11. 

13.12. 

13.13. 

13.14. 

13.15. 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
Prova de regularidade fiscaJp~rante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamen_te pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da FJtenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leís do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; · 1 • 

Prova de inscrição no cadastrn de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratua l; . , 

' Prova de regularidade c m a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
medianté a Certidão Ne~ativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 
Negativa ou Positiva . com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
Secretaria da Fazenda ~:;tadual; 
Prova de regularidade ,cdm a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, 
mediante a Certidão NeJativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 

4 

~egativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 
··secretaria da Fazenda Municipal; . 

""easo o foçnecé.c:lor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados 
v'-s',i,,. ~N.,. 

ao objeto cohtratual·,;Q~verá comprovar tal condição mediante a apreseotação-de declaração 
da Fazenda respêêtiya do·seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquaâ ado 'êo"mo microem8;~endedor\ individual qµe pr~tendê auferir os 
benefícios do tratamei to diferenciado p ·revistos oa _Lei Complemel)tar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da p va de insçrj ç,ãoribs cadastros d~{ ôntribuintes estadual e muni~ipal. t 

¾ % 
~o Econômico-Financeira , 

Certidão negativa det ~~ência ~x~:dida_ pelo distribuidor da s_ede" ~o fornecedor - Lei nº 
4.133, de 2021, art. 1,6.,,.raput, inciso li), ,, , 

# ~ ' 
ices de Liquide iGeral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrê '" 'L- , superiores a 1 
'~~N,,~~-,~ '~,,,1t~;i,w" . . . 

do para todo"', 
.;e 

• 



Pref . Poçã edras -MA 

Fls. n!c~ _..!::~~---

13.19. 

13.20. 

13.21. 

13.22. 
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(um); comprovàdo~ :m~diariH:.: 'a ,:apresentàção pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

último:; exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

13.18.1. 

13.18.2. 

13.18.3. 

1 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante+ Passivo Não Circulante); 

Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante). 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquide2J Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo de 2 % (dois por cento) do valor total estimado da 

contratação. 1 . 
As empresas criaaas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº Hl-.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçõe,s 

contábeis limitar- e-ão ao úl~!mo exercício no caso de a pessoa jl,Jrídica ter sido constituída 

há menos de 2 (.dois.) ano~. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) . 

O atend(mento dos índices econômieós previstos neste item deverá ser atestado mediante . . . . 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor: 1 . ' . . _ . 

Qualificação Técnica 
13.23. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equir alente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso; 
13.24. Comprovante de registro no SCNES íSistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

13.25. 

13.26. 

Saúde); 1 ,, 1 

Comprovante de registr0 ativo da pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina - CRM 

da jurisdição onde os sJrviços serão prestado·s nos termos da legislação e das normas do 

Conselho Federal de Me6icina; 

Declaração, subsonita p~l_o representante legal da pessoa jurídica, informando que possui ou 
providenciará, att o mci,;nento da contratação, corpo clínico habilitado e legalmente apto 

para .. a prestação dos serviços médicos objeto do credenciamento, comprometendo-se a 

qisponi~jlizar profissionais médicos regularmente inscritos no Conselho Regional de 
Medicina - "'CRM, em qµantidade suficiente"'e com. qualificação compatível com as exigências 
da" aSsist~nciàY'.il, spitalar de urgência e emergência, incl~sive quanto ao cumprimento da 

escala de plantões previamente estabelecida pela Direção do Hospital Municipal e Secretaria 
de Saúde. " * .,., "'~. -· · \ 

•-· · 

' 1l 

Parágrafo único.
1 'A copiprovação d_ocumental indiyidJa1 dos pro'fisJionais médicos "'e do '"'''- · I 

respectivo vínculo jurídico com a pessoa j l'.Íríd ica credenciacla será exigida exclusivamente n.o 
" ato da contratação, apps convocação formal da Administração. 

Não poderão par ici t r i credenciamento as empresa: ';Ílspe"'í's pe la Administração 
~ eta ou Indireta dlo u9. icípio de·Poçlío de Pedras, bem como aquela~sdeclaradas inidôn s 

_g ualquer ente eder ivo. . . · ~---'~ 
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13.28. Não poderão pàrt cipéil dodrede-nciarpeni o; diréta ÓU indiretamente: 
13.28.1. O autor do presente termo de referência. 
13.28.2. A empresa, isoladamente ou em consórcio, da qual o autor do presente termo de 

referência seja dlirigente, gerente, 3cionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado. · 

13.28.3. Servidor + dirigJ~nte do Setor Requisitante, incluindo os membros da Comissão de 
Credenciamento. . 

13.28.4. Considera se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, c0meroial, econômica; financeira ou trabalhista entre o autor do termo de 
referência pessoa física ou jurídica, e a interessada ou responsável pelo serviço, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e insumos a estes necessários. 

13.28.5. Poderão artic·par do credenciamento as empresas reunidas em consórcio, 
observadas as seguintes regras: 

13.28.5.1. A apresentação de comprovação do compromisso, público ou particular, da 
constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, explicitando: 

13.28.5.2. A composição e o percentual de participação de cada empresa integrante; 

13.28.5.3. O r~zo .de duração do consórcio não inferior ao da duração do contrato; 
13.28.5.4. . A in8icação da empresa _líder do consórcio e de poderes expressos para a 

C presa. líder -~e relacionar com a administração, receber citação · e 
re pender administrativa e/ou judicialmente pelas demais consorciadas, 

· b m como para representar o consórcio em todas as fases do presente 
Credenciatnento; podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, receber 
e· dar quitação, firmar contratos e praticar todos os atos necessários visando 
à erfeita execução do objeto do contrato; 

13.28.5.5. A declaração de responsabilidade solidária das consorciadas pelos atos 
praticados soh consórcio em relação ao presente Credenciamento, e ao 

~ventu
1 
llcontrato dela decorrente; 

13.28.5.6. As obrigações das consorciadas, dentre as quais o de que cada consorciada 
respondeJ isolad3 e solidariamente por todas as exigências pertinentes ao 
ol:Jjeto ~o present e . Credendamento, até a extinção do contrato dela 

decorrentf' 
13.28.5.7. · Que o cor sórcio não terá sua constituição ou composição alterada sem a 

prévia e expr~ssa anuência da contratante; 

13.28.5.8'. ·· A,desig , a~ã,o do representante legal do consórcio . 
13.28.6. . Os documentos 9r , abilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação 

técnica e qualif icação econôll)ica deverão ser apresentados individualmente por 
cada consorciaélo .admitindo-se para efeitos de qualificação técnica e qualificação 
econômico-financeira o somatório dos quantitativos e dos ~alares de cada 

-.c,onsôrc:iido. . 1 · · · ·, . , 
,f'f'l3.28.7 . Caso ,o c·ón sóraio seja o vencedor :do ·credenciamento, fica obrigado a promover, 

r antes da 1 ssini t .b a do contrato, a constituição e o registro do consórçio na Junta 
~ ~. ·' ''<,, 

Comercial de sua ede. . ,v • "'"' 

13.28.8. Estarão impedit!r1 dt;i'0PiUl}f]par·~ mpcesa~ ~b.nsorciada avé~"d;"•rflais ~; ·um 
consórcio ou a , em r.esas,,&.o.nsofê:iadas ,,.,.,.. 

. ' .,,. r: 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇ,;; 

O cus~ 'l'il:Jlado preliminar to~al dj e 
1

~ ratação será definido após a reali zàçãÔ 1da pesquisa de preços. 

' ' ' ·i . "'{, \2-,. 

DO REAJUSTE CONTRA.TlJAL .. , 

'\ 

do· para tod~ 
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15.1. O reajuste será anual, â contar'·dá d11ta - d ass.in,,~!Hd dó contrato, pelo índice IPCA/IBGE acumulado no 
período, conforme art. 37, XXI da CF art. 135 da Lei 14.133/2021. 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no OrçamJrito Geral do Município. . 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeirns su bsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Poção de Pedras - MA, 05 de junho de 2026 

Osmina Lima Feitosa 
Agente Rl quisit;;inte da Secretaria de Saúde 

dras-MA 

------IIIJilill!i(-.: .......... ~ .... -------------------------"'--
' / Governiftt'Mlo para tod'!s /\ ( 
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Prefeitura Municf?af 

".m°rii 
Go'ftrnMdopwatodos 

06.202.808/0001-38"' ·' 
Rua Manoel M·áximo! líl~49, Centro 
Poção de Pedras - MA 

1 SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Prefeitura Municipal de Poçl o de PeJ as - MA 

Setor de Cotação 

Pedras- t. A 
g7 

OBJETO: Credenciamento de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando regime de 

plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a 

assistência ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de 

Poção de Pedras/MA. 

Prezado Sr(a) . 

Convidamos vossa Senhoria a apresentar cotação de preços para os itens abaixo discriminados: 

'I 1 

ORD. DESCRIÇÃO 
1 MEDICO CIRURGIÃO GERAL (PLANTONISTA) 
2 MEDICO CLINICO GERAL (PLANTONISTA) 
3 MEDICO ANESTESISliA (PLANTONISTA) 

4 MEDICO ESPECIALISTA DIVERSOS- PLANTONISTA (CARDIOLOGISTA, ORTOPEDISTA, 
PEDIATRA, GINECOUDGISTA OBSTETRA E OUTROS) 

5 MEDICO CARDIOLOGISTA (AMBULATORIAL) 
6 MEDICO GASTRO ENTOMOLOGISTA (AMBULATORIAL) 
7 MEDICO NEUROPEDIATRA (AMBULATORIAL) 
8 MEDICO PSIQUIATRA (AMBULATORIAL) 
9 MEDICO ULTRASSON:0GRAFISTA (AMBULATORIAL) 
10 MEDICO DERMATOLOGIST1 (AMBULATORIAL) 
11 MEDICO GINECOLOGISTA (AM~l,JLATORIAL) _,. 
12 MEDICO PEDIATRA (AMBl:JCATORIAL) -, , 

13 MEDICO ORTOPEDISTA (AMBULATORIAL) " ', 

Em caso de dúvida, entrar e I contato pelo e-mail: cplpocaodepedrasma@gmail.com '' ,,,,. . 

Atenciosamente, ., 

UNI. QTD. 
HORA 2.304 
HORA 12.096 
HORA 1.152 

HORA 1.440 

HORA 576 
HORA 576 
HORA 144 
HORA 576 
HORA 576 
HORA 288 
HORA 144 
HORA 288 
HORA 288 

Poção de Pedras- MA, 08 de junho de 2026. 

R~IJ.YbiaCõêlho Pedrosa% 
,,..secretária Municipal de Saúde 

/ Portaria nº 221/2025 

oparatod 
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06.202.808/0001-38 
Rua Manoel Máximo, nQ49, Centro 

Poção de Pedras - MA 

DESPACHO 

Pref. Poç- edras-MA 

Fls. o!!~_::;~,+----

Ronubia Coelho Pedrosa 
Secretária Municipal de Saúde 

Em atenção a vossa solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, tendo como objeto 
o credenciamento de Pessoa Jurídica para a pr~stação de serviços médicos, englobando regime de plantão 
(urgência, emergência e internaçã0} e regime de atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a 
assistência ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de 
Poção de Pedras/MA. Informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas. 

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1º, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimentos de pesquisa de 
preços foram realizados na seguinte conformidade: 

X 

X 

FONiTES UTll;.IZADAS (Art. 23, §12, Lei 14.133/21) 
1 

1 - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
Painel para Consulta de Preços ou no Banco de Preços disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP}; 

li - Contratações Similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um} ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, o servado o índice de atualização de preços correspondente; 

Ili - Utilização de dados de pesquisá publicada em Mídia Especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três} Fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis} meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

JUSTIFICATIVA PA~A METODOLOGIA UTILIZADA: 

Para a formação da estimativa de preços, adotou-se como metodologia a realização de 
pesquisa de mercado junto a, no mínimo, três fornecedores atuantes no ramo pertinente ao 
objeto. A escolha dessa abordagem justifica-se pela ausência de valores compatíveis e 
atualizados em bases oficiais de referência. 

Dessa forma, a pesquisa direta com fornecedores fo i o meio mais viável para aferi r os preços 
atualmente praticados no mercado, assegurando a consistência da estimativa e o atendimento 
aos princípios da razoabilidade, economicidade e eficiência, conforme orienta a Lei nº 
14.133/2021. 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 
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06.202.808/0001-38 
r~ua Manoel Máximo, nº49, Centro 
Poção de Pedras - MA 

Pedras -MA o 
ura 

A pesquisa realizada por este departamento indicou um preço médio de R$3.750.589,44 (três milhões 
setecentos e cinquenta mil quinhentos e oitenta e nove reais e quarenta e quatro centavos) . 

Dessa forma, o valor estimado reflete os preços praticados no mercado, considerando as fontes de 
pesqu isa utilizadas, conforme detalhado no MAPA COMPARATIVO anexo. 

No mais, atesto para os devidos fins a veracidade das informações apresentadas nas cotações em 

anexo deste processo, a fim de levl ntarmos preço estimado para o referido processo de contratação. 

Poção de Pedras - MA, 10 de junho 2026 

ALANA VIEIRA DA SILVA 

Diretora de Departamento de Cotação 
Portaria 013/2025 

\'-.... .. . - ...... . 

/ Govern{l~do ;para todos ~ Página?. de 2 

,_ 

1 



Pref. Poçã edras-MA 
Fls. ~ --_!!:...;:+,:''-,---

Assinado eletronicamente por: Joel Sousa do Nascimento - CPF: ***.294.533-** em 08/01 /2025 19:28:47 - IP com nº: 192.168.56.1 

, 

DIARIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

Volume: 5 - Número: 2773 de 8 de Janeiro de 2025 

GABINm DO PREFEITO - PORTARIAS - PORTARIA: 12/2025 

Portaria nº 012/2025 - Gabinete do Prefeito 
Dispõe sobre a nomeação de Coordenador de 
Licitação, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da 
Lei Orgânica do Município de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR, o Sr. THIAGO SILVA DE ASSUNÇÃO, portador do CPF nº 

056.557.863-46, e RG nº 038511552009-0 SSP/MA, para exercer o cargo de COORDENADOR DE 
LICITAÇÃO do Município de Poção de Pedras/MA. 

Art'. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 
JHULIO SOUSA DA SILVA 

Prefeito Municipal 

GABINm DO PREFEITO - PORTARIAS - PORTARIA: 13/2025 

Portaria nº 013/2025 - Gabinete do Prefeito 
Dispõe sobre a nomeação de Diretor de 
Departamento de Cotação, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI , 
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR, a s,.a. ALANA VIEIRA DA SILVA, portadora do CPF nº 608.275.293-76, 

e RG nº 042259292011-3 SSP/MA, para exercer o cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE 
COTAÇÃO do Município de Poção de Pedras/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra~se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 

aOOM 

JHULIO SOUSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

GABINm DO PREFEITO - PORTARIAS - PORTARIA: 14/2025 

Portaria nº 014/2025 - Gabinete do Prefeito 
Dispõe sobre a nomeação de Diretor de 
Departamento de Contratos, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 

Ass;o,do el,trna;ram~t• 'º" Joel S°"sa do Nascimemo • 
CPF: ***.294 .533-** em 08/01/2025 19:28:47- IP com nº: 192.168.56.1 

www.pocaodepedras.ma .gov. br.sistemas.assesi. com/diariooficial .php?id= 19 
I• 
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Prefeitura Municipal 

p -=..-Cavernando para todos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS - MA 

Prefeitura Municipal 

P~ode 
Pedras 

Cavernando para-todos 

OBJETO: Prestação de serviço médico, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Poção de Pedras/MA. 

VO •r · - -

i:'!' COTAÇÃO ·-·-' .. = -
~ VALOR MÉDIO . " 

·:.1,~~:~~· 

1 
ITEM~ ~. .· : •~- · 1>ESC.RIÇ-A~ ... - _t:::,UNID. j "-'·QlJAN'f. V. UNIT. ~ PROGESSG/blNK l .. - N.UNIT. l ....... VALOR ANUAL 

MÉDICO CIRURGIÃO GERAL (PLANTONISTA) 1 Hora 1 2.304 R$250,00 
CONTRATO Nº 20251013.1 -
Município de Paracuru - CE 1 

R$250,00 1 R$576.000,00 

-
2 !MÉDICO CLINICO GERAL (PLANTONISTA) 1 Hora 1 12.096 1 R$150,00 1 

COTAÇÃO BANCO DE 
1 R$150,00 1 R$1.814.400,00 

PREÇO 
--

3 !MÉDICO ANESTESISTA (PLANTONISTA) Hora 1.152 R$235,63 
COTAÇÃO BANCO DE 

1 R$235,63 1 R$271.445, 76 
PREÇOS 

MÉDICO ESPECIALISTA DIVERSOS - PLANTONISTA 
COTAÇÃO BANCO DE 

4 !(CARDIOLOGISTA, ORTOPEDISTA, PEDIATRA E Hora 1.440 R$169,42 1 R$169,42 1 R$243.964,80 
GINEGOCOLOGISTA OBSTETRAJ -, PREÇOS 

5 !MÉDICO CARDIOLOGISTA (AMBULATORIAL) Hora 576 R$250,00 
jcoNTRATO Nº 20251013.1 -

Município de Paracuru - CE 1 
R$250,00 1 R$144.000,00 

-
6 !MÉDICO GASTRO ENTEROLOGISTA (AMBULATORIAL) 1 Hora 1 576 1 R$270 ,00 1 

COTAÇÃO BANCO DE 
1 R$270,00 1 R$155.520,00 

PREÇOS 

7 !MÉDICO NEUROPEDIATRA (AMBULATORIAL) 1 Hora 1 144 1 R$250,00 
!CONTRATO Nº 20251013.1 -

Município de Paracuru - CE 1 
R$250,00 1 R$36.000,00 

-
8 !MÉDICO PSIQUIATRA (AMBULATORIAL) 1 Hora 1 576 1 R$190 ,00 1 

COTAÇÃO BANCO DE 
1 R$190,00 1 R$109.440,00 

PREÇOS 

9 !MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA (AMBULATORIAL) 1 Hora 1 576 1 R$325 ,00 
!CONTRATO Nº 20251013.1 -

Município de Paracuru - CE 1 
R$325,00 1 R$187.200,00 

10 !MÉDICO DERMATOLOGISTA (AMBULATORIAL) 1 Hora 1 288 1 R$216 ,67 
!CONTRATO Nº 20251013.1 -

R$216,67 

1 

R$62.400,96 
Município de Paracuru - CE 1 

1 I' -~ 
~ 

Página 1 de 2 1 1 > 



Prefeitura Municipal - Prefeitura Municipal 

,~ ------1 P~de 
Pedras PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS - MA P~ode 

Pedras 
Covcmando p ara-t'.odos Governando para t.odos 

OBJETO: Prestação de serviço médico, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Poção de Pedras/MA. 

MA COM 
ITEM õ 

~," .. .,:-· ~·~r 
~IJNID. · I . QUA~T:-=: " 

11 !MÉDICO GINECOLOGISTA (AMBULATORIAL) Hora 1 144 1 

12 !MÉDICO PEDIATRA (AMBULATORIAL) Hora 1 288 1 

13 !MÉDICO ORTOPEDISTA (AMBULATORIAL) Hora 288 

VAlôfC tOTAL 

COTAÇÃO 1 
' ... ' 

V.:::t:INtr C. ==e:t ... · PROCESS6/LINK-........ +·---·· 
R$176,50 1 

COTAÇÃO BANCO DE 
1 PREÇOS 

R$216;67 
CONTRATO Nº 20251013.1 -

1 Município de Paracuru • CE 1 

R$216,67 
CONTRATO Nº 20251013.1 -
Municipio de Paracuru • CE 1 

Página 2 de 2 

,. VALOR MÉDIO 

V. UNIT. =, · ...... ,,... __ ...,. ~ VALOR ANUAL 

_R$176,50 · 1- R$25.416,00 

R$216,67 . 1 R$62.400,96 

R$216,67 1 R$62.400,96 

R$3:tao.58J~ 
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Relatório de Cotação: cotação rápida 756 

Pesquisa rea izada entre 09/06/2026 09:06:33 e 09/06/2026 li :06:34 

- ··-+ 
H.eh rório r,tn1do no dia 091CH,12026 l 1 ~06:50 i rr: 1K7Jl.J'J.'2JJ) 

Em confonnidade com a Instrução Nonnativa Nº 65 de O de Julho de 2021 (Lei nº 14.133). 

Méi:;:,do Matemático Aplicado: MédiaAritméticf dos p ço~ obtidos • Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados pelo 
usuário para aquele determinado Item. 
Coriforme: Instrução Nm11u1tiva N"' 65 drt 07 de Julho de2021 (11ei n" 14. JJ3J, no Artigo 3'~ "A pestJuisa de p1~'Qs será materializada em docwnento que <,'Qnterá; INC V-,Mêtodo matemátf('o aplicado para a 

definição do valo~ t!,ftlmado . .. 

lte m 1 : ginecologista 

i" .. 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

1 i 1 

Preço Compras 

Governamentais 

1 Valor Unitário 

QUANTIDADE 

Órgão Público 

.PREÇO 

ESTIMADO 

!}$ 176,50 (un) 

PERCF.NTVAL 

90.256.686/0001-79 - MUNTCIPIO DE CIDREIRA / 13 - Município De Cidreira 

PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 176,50 

Identificação 

¾VALOR 

GLOBAL 

100% 

Data 

Licitação 

TOTAL 

R$ 176,50 

Preço 

90256686000179- 27;0.Ji20~6 RS 176,50 

1-000063/2026 

RS 176,50 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 176,50 

alor do item em relação ao total 

• 1) ginecologista 

100 

0.75 

0.50 

0.25 

DetaÍh~m~nto dos Itens 

Valor Global: R$ 176,50 

ltem1 

1 /3 



lt..:111 I · g1 n.:rnlogista 

- -- --------- --- ------ - - - -- ---- - - - -------- ---- - --- - ------------ -- ---~ 

Pn.:ço F,timado: R'-. 1 ..... ú 5/J tu11 Pl'ff l' llfu:11 : - Prl'ço l· ,t1mado ( akuhulo : !{') 1 ..... n ::o r\kdia do, PH·co, Ohtidos: RS 17(1 50 

Quantidade 

1 Unidade 

Descrição 

ginee-ologista 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

lnc. 1 Art. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133) 

Cl\"PJ: 90.256.686/000 1-79 

Órgão: MUNJC IPIO DE CIDRE IRA / 13 - Mllntcípio De Cidreira 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVJÇOS MÉDICOS 

Descrição: GINECOLOGISTA - GINECOLOGISTA 

Fonte: https:/ipncp.gov.br/ap~editais/90256686000 179/2026/63 

CNP,J Razão Social do Fornecedor 

56.346.830/000 1-20 LIV SOLUCOES E SAUDE LIDA 

*VENCEDOR* 

Endereço: 

Obsen-ação 

Data: 27/04/2026 00:00 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

edras-MA 

R$ 176,50 

Identificação: 902566860001 79-1-000063/2026 

Lote/Item: 1/4 

Ata: N/A 

Homologação: 27/04/2026 00:00 

Quantidade: 120 

Unidade: H 

ll F: RS 

Valor da Pro11osta Fínal 

RS 176.50 

2/3 



Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

l - Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://pncp.gov.br/app/ 
Data: 09/06/20261 l :06:34 

Acessar a fonte l!.!l!!.i 

3/3 



Relatório de Cotação: cotação rúpida 759 

Pesquisa realizada entre 09/06/2026 11:13:50 e 09/06/2026 11:13:51 

Relnrónn 1:<'radv no dia (l•l;ill,;2026 l l: 1-l:2~ dP: lli7.H.J9.2J.l) 

Em conformidade com a instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média &;\!!Jlética dos nre<;os obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de,todos os preços sel~cionados pelo 
usuário para aquele determinado Item. , 

Cmiforme ln.struçiio Normativa~ 65 de 07 de Julho de 2021 (1.ei n" 14. l ;:n, no Artigo 3'; "A pe~~·4e preços será mat.e1•ializad11 em dQcwnen.to que t."fJl1Ü?rtí.- lNC V-,l1.,fifwdo matemático uplit.Y1do {)WYJ a 
• ·_t • • 

defmição do vofor e.ttimadov" ....... ~. ·• • 

Item l: medico psiquiatra 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

' ! 1 

Preço Compras 

Governamentais 

Valor Un itário 

QUANTIDADE 

Órgão Público 

PREÇO 

ESTfMADO 

R$ 190,00 (un) 

MUNICIPIO DE ARARJCA / I 18 - Município de Arari.:á 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 190,00 

Identificação 

%VALOR 

GLOBAL 

!00% 

Data 

Licitação 

TOTAL 

R$ 190,00 

Preço 

01612918000154- 22/01/2026 R$ 190,00 

1-000002/2026 

RS 190,00 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 190,00 f\led1a dos Pr~çus Obtidos RS 190.00 

Valor Global: R$ 190,00 

100 
alor do item em relação ao total 

• 1) medico psi ... 075 

i 
0.50 

0.25 

0.00 
ltem1 

Detalhamento dos Itens 

1 /3 



lh:111 I · 11i..:d1c·o p,1qu1,1u d 

--- -- - - - --------- - - -- --- - ----- --- - - ----- - ----····- - - ----- -

Prc1·0 I· ,timado. R, 1•)t\.11111,111, P,·1 cr nlual: - Pn·ço 1 ,11111ado ( akulaclo: R \ 1 •JI) 1111 ~kdia cios Pn·rn, Obtidos: R~ l '10 l\ll 

Quantidade Descrição 

medico psiqtúarra 1 Unidade 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

lnc. 1 Art. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133) 

Órgão: MUNICIPIO DE ARARlCA i 118 - Município de Araricá 

Objeto: SERV[Çü DE TERCEIROS 

Desnição: MEDICO PSIQlJIA TRA · MEDICO PSIQUIATRA 

Fonte: https: l/pncp.gov.br/app!editais/016 12918000154/2026/2 

CNP,J Razão Social cio Fornecedor 

56.03 1.871 /0001-27 SION!v!ED SOLUCOES MEDICAS LTDA 

*VENCEDOR* 

Endereço: 

Observação 

Data: 22.101 /2026 00:00 

Modalidade: Credenciamento 

SRP: NÃO 

edras-MA 

R$190.00 

ldenti ficação: O 161291 8000154- l -000002/2026 

Lote/Item : 1/l.l 

Ata : N!A 

Homologação: 22/0 li2026 00:00 

Quantidade: l 200 

Unidade: H 

l! F: RS 

Valor da Proposta Final 

RS 190,00 

213 



Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 • Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://pncp.gov.br/app/ 

Pref. Po ão d Pedras-MA 
Fls. n!à:..--~+.,..i-----

Data: 09/06/20261 l:13:51 

Acessar a fonte l!9!!i 
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Pref. Poçã o cwJ,edra s-MA 
Fls. n2 CJ ? U 

Asii/ura 

Relatório de Cotação: cotação rápida 76 l 

Pesquisa realizada entre 09/06/2026 11:19:27 e 09/06/2026 11:19:28 

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preç()s obtidos -Preço calculado com base namêdia aritmética de todos os preços selecionados pelo 
usuário para aquele determinado Item. 

Coriforme hutruç.iío 1',;'ó1m<n.itlfJ N" 65 de 07 de julho de 202 I rl.ei n'' 14.133). no Artigo 3': ".A pesquba de preços será materializada ·em docwnnuo que ccmterá: JNC V-,lf1efodo malemátko aplfo.cufo para a 

defittiçdo do valor estimado. " 

lte m l: médico gastroe nterologista 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

1 il 

Preço Compras 

Governamentais 

Valor Unitário 

QUANTIDADE 

Órgão Público 

PREÇO 

ESTIMADO 

R$ 270,00 (un) 

PERCENTUAL 

l 1.055.682/0001-56 • FUNDACAO DE SAUDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO -

FSNH / 21004 - Diretoria de Gestão Hospitalar 

PREÇO EST. 

CALCULADO 

RS 270,00 

Identificação 

¾VALOR 

GLOBAL 

100% 

Data 

Licitação 

11055682000156- 19i L:/202 5 

l-00048312025 

TOTAL 

R$ 270,00 

Preço 

R$ 270,00 

RS270,00 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 270,00 1\ kdia dos Pn:ços ( )btJdLb. RS 270.00 

Valor Global: R$ 270,00 

1.00 
alor do item em relação ao total 

1) médico gas ... 0.75 

0.50 

0.25 

o.ao 
ltem1 

Detalhamento dos Itens 

1 / 3 



lt.:111 I · mcd1cP g.1,l!ncntcrnlngi-1,1 

- - - - - - - - - -- --- -- - - - - - - ~--------- - --- - ~---- ------------- --

Pn.'\'O 1 ,timado: I< ';> 2-, 0 00 t u1.1 Pl'll l'llllrnl: - Prq:o F,tim.1do ( akuhulo: I{ '.-, 2..,0 00 l\.kdia dos Prrt;os Ohtidmt: R'.:'> 2 ..,U {}O 

Quantidade 

l Unidade médi co gastroenterologista 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

lnc. l Art. s• da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133) 

CNPJ: 11.055.682/000l -56 

Órgão: FUNDACAO DE SAUDE PUBLICA DE NOVO HAMBURGO - FSNH ! 21004 -

Diretoria de Gestão Hospitalar 

Objeto: Contratação emergencial de empresa especializada para prestação de serviços médicos de 

Gastroenterologia compreendendo consultas ambulatoriais remuneradas por hora, 

realização de exames de Endoscopia Digestiva Alta (EDA) e Colonoscopia . 

Descrição: MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA - MÉDICO GASTROENTEROLOGJSTA 

Fonte: https: //pncp gov.br/appleditais/ 1 1055682000156/2025/483 

Obser.·ação 

dras-MA 

Data: 19/ 12/2025 00:00 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Identificação: 11055682000 l 56-1-000483i2025 

Lote/Item: 1/1 

Quantidade: 480 

l 'nidade: HORA (!-IR) 

UF: RS 

R$ 270,00 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

05 . 782.814/0001-49 

*VENCEDOR* 

Estado: Cidade: 

AMPLAMED SERVJCOS MEDICOS LTDA 

Endereço: 
RS Novo Hamburgo AVENIDA PEDRO ADAMS FJLHO, 4902 

Telefone: 
(51)3594-2630 

Email: 
cds@edscontab.ilidade.com.br 

2/3 

R$ 270,00 



Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.goY.br/app/ 

, 

Data: 09/06/202611:19:28 

Acessar a fonte J!!l!!! 

313 



Pref. Poção Ge P_edras-MA 
Fls. "2:...__~4 -f-r----

A 

Relatório de Cotação: cotação rápida 763 

Pesquisa realizada entre 09/06/2026 11 :30:31 e 09/06/2026 li :30:31 

Em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº l 4.133). 

lte m 1: medico clinico geral 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

1 ! 1 

Preço Compras 

Got·ernamentais 

QUANTIDADE 

Órgão Público 

obtidos • Preço calou lado com base n; média aritmética de todos /J preços selecionados pelo 

noArtigo 3'; 'vi:pesquisa -de pre(,'OS será nwierializadt: em documer1fo que. c.tmt~tá-;)N(JV-ft.f étodo 1,iatetyâlicv Q_plivm}o para (1 
w • . /2 . • 

PREÇO 

ESTIMADO 

R$ 150,00 (un) 

PERCENTUAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 150,00 

Identificação 

%VALOR 

GLOBAL 

100% 

Data 

Licitação 

TOTAL 

R$ 150,00 

Preço 

46.137.444/0001-74 - MUNlClPlO DE AGUDOS ! 2 - Prefeitura Municipal de Agudos 46137444000174-

t-000595/2025 

l4íl0/2025 RS 150,00 

Valor Unitário RS 150,00 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 150,00 l\kdrn dos Pn:ços Obtidos. R$ 150.00 

Valor Global: R$ 150,00 

1 CIO 
· ator do item em relação ao total 

• 1) medico clinico ... 0.75 

D.50 

D.25 

O.DO 
ltem1 

Detalhamento dos Itens 

1 / 3 



lt.:111 I · 111.:Jko clinirn gcr,il 

- --- - - - - -- -- - - - - ---------- ------------ ---- -- - - - ------- ------ -----------------------

Preço ~ slin1.1do: R\ 1 ,o O<J {Uíl l Pcrccnllrnl: - Preço 1· stimado Calculado: R\ 1511110 i\kdia dos Preços Obtidos: RS 1 ,o 00 

Quantidade 

l Unidade 

Descrição 

medico clinico geral 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

lnc. 1 Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n• 14,133) 

CNPJ: 46.137.44410001-74 

Órgão: MUNICIPIO DE AGUDOS / 2 - Prefeitura Municipal de Agudos 

Objeto: A presente solicitação se faz necessária devcdo à demanda emergencial da populaçào 

atendida pela Unidade de Saúde Dr. Jacob Casseb no período noturno, das 18:00 às 

22:00, de segunda a sexta-feira. A contraiaçào visa garantir a continuidade do 

alendimento médico, possibi litando diagnósticos e tratamentos adequados e oportunos, 

minimizando riscos à saúde da população e evitando sobrecarga do serviço. Proc.8172 

Dcscriç.ão: MEDICO CLINICO GERAL - MEDICO CLINICO GERAL 

·Fonte: hnps://pncp.gov.br/app,'editais/46137444000174/2025/595 

CNP,J 

61.861.982/0001-09 

*VENCEDOR* 

Endereço: 

Razão Social do Fornecedor 

MM MEDCARE LTDA 

Observação 

Data: 14/10/2025 14:21 

Modalidade: Dispensa 

SRP: NÃO 

Identificação: 46137444000174-1-000595/2025 

Lote/Item: 1/1 

Ata: NiA 

Homologação: 14/10/2025 00:00 

Quantidade: 48 

l.lniclade: HRS 

UF: SP 

R$150,00 

Valor da Proposta Final 

RS 150.00 

2/3 



Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.go,,.br/app/ 

Data: 09/06/202611:30:48 

Acessar a fonte l!9!!i 

3/3 



Relatório de Cotação: cotação rápida 766 

Pesquisa .realizada entre 09/06/2026 15:26:12 e 09/06/2026 15:26:12 

Em confonnidade com a Instrução Nonnativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133). 

Método Matemátic() Aplicado: Média Aritmética tios preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preç0s selectonados pelo 
usuário para aquele determinado Item. 
Conforme lustruçiio ~Ormativa N-° 65 de 07 de. Julho de 202 J (l ,ei n" ,,,,_, 133), no Artigo J<: "A pesquisa de preços sei·á materializtuJr, em documemc, que ,tmttrá: !NC V-:\1êtodo matemático aplicado para a 

definiVàô do valor estimado.. "' 

lte m l : anestesiologia 

PREÇOS/ 

PROPOSTAS 

li 6 

Preço Compras 

Governamentais 

QUA1'tIDADE 

Órgão Público • 

PREÇO 

ESTIMADO 

R$ 235,63 (un) 

Pl::RCENTUAJ , PREÇO EST. 

CALCULADO 

RS 235,63 

Identificação 

¾ VALOR 

GLOBAL 

!00% 

Data 

Licitação 

TOTAL 

R$ 235,63 

Preço 

46.634.440/0001-00 - MUN1C1Pl0 DE lTU / 40720 - Prefeitura da Estància Turística de ltu 46634440000 I 00- 18í08i2025 RS 235,63 

1-000297/2025 

Valor lJn itário RS 235,63 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 235,63 l\kdia do, Preço, Obtidos R$ 235.63 

Valor Global: R$ 235,63 

1.00 
alor do item em relação ao total 

• 1) anestesiologia 075 

0.50 

0.25 

0.00 
ltem1 

Detalhamento dos Itens 

1/3 



l11:111 I • Llll\:sh>Íologi,1 

- - - - - -- - - ------------- --------- ------------ -- --------------- ------------------- -----

Preço Estimado: R \ 2 ~.:;: 1, 1 i u11) Pl'rt..'t..•ntual: - Preço[, stinrndo Calculado: R \ 2 ~S h 1 !\H•dia dos Prrços Obtidos: RS 2 )5 (l) 

Quantidade 

1 Unidade 

Descrição 

anestesiologia 

Observação dras-MA 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

inc. 1 Art. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133) 

R$ 235,63 

CNPJ: 46.634.440/000 1-00 

Órgão: MUNICIPIO DE !TU / 40720 - Prefeitura da Estància Turística de !tu 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE 

Data: l 8/08/2025 10:23 

Modalidade: Credenciamento 

SRP: NÃO 

SERVIÇOS MÉDICOS, lNCLUINDO ESPECIALIDADES MEDICA E 

PLANTONISTAS PARA DI VERSAS i-.REAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE !TU 

Identificação: 46634440000 l OO-l -000297/2025 

Lote/Item: 1/ 14 

Descrição: ANESTESIOLOGIA - ANESTESIOLOGIA 

:Fonte: https: //pncp.gov.br/appLeditais/46634440000100/2025/297 

CNPJ 

47.434.926/0001-59 

*VENCEDOR* 

Endereço: 

27.243.049/0001-2 1 

Razão Social do F'ornecL..Jor 

GESTÃO DO CUJDADO SERVI ÇOS DE SAÚDE LTDA. 

MED!PLUS SERVICOS MEDICOS LTDA 

Estado: Cidade: Endereço: 

SP São Paulo R MARIA CURUPAITI, 441 

30.399.112/0001-28 L & F BALDOCCHI SER VICOS MEDICOS LTDA 

Endereço: Nome de Contato: 

R W Al..DEMAR IGNOWSKI, l 14 Lucas 

33.612.783/000! -13 RARO MEDICINA DA LONGEVIDADE L TOA 

Endereço: 

25.254. 114/C 001-99 INTEGJ ALIDADE MEDICAL TDA 

Estado: Cidade: Endereço: 

SP São Paulo A V BRJG FARIA LIMA, 2369 

31 ..109.028/0001 -00 CLINICA LUMENS SAUDE INTEGRAL L TOA 

Endereço: 

AVENIDA PEREfRA DA SILVA. 140 

Telefone: 

(11)5841 -0616 

Telefone: 

Quantidade: 640 

Unidade: Hora 

UF: SP 

Valor da Proposta Final 

R$ 235,63 

Email: 

azulcontabilr@ho011ail.com 

RS 235,63 

RS 235,63 

( 17) 3305-9030 

Email: 

cadastrohomeheaJtbsp@gmaiJ.com 

Telefone: 

( 19) 3235-3592 

Telefone: 

(15i341 l-3938 

RS 235,63 

RS 235,63 

Email: 

licitacaoeq]iotef:,rraHdademedica.com 

RS 235,63 

Email: 

contatoiltcontabilidadccconomy .com . br 

2/3 



Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Portal Nacional de Contratações Públicas 
https://pncp.gov.br/app/ Data: 09/06/202615:26:/2 

Acessar a font,· l!.9.!!.! 
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Relatório de Cotação: cotação rápida 765 

Pesquisa realizada entre 09/06/20Í6 15:16:57 e 09/06/2026 15:16:58 

Em confonnidade com a Instrução Nonnativa Nº 65 de 07 de Julho de2021 (Lei nº 14.133!. 

Método Matemático Aplir~do: Média Aritmética dos preços obtidos -Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços sekcionados pelo 
usuário para aquele determinado Item. . ,, 
Cmiforme histruçiío ,1.,lorm.olivo Nu 65 de 07 de Julho de. 2021 (/,ei n" 14, l 33}, no Artigo 3 '~ "A pesquís.a de preços será ma,;ri11/lzpda. em docwneu(o que txmterá .~ INC VwMiuodo matemátíco aplicado para a 

defiltlf.iio dQ valor e,flímado . .,, 

Item 1: plantão médico especialista 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

li 1 

Preço Compras 

Governamentais 

QUANTIDADE 

Órgão Público 

PREÇO 

ESTIMADO 

R$ 169,42 (un) 

PERCE~TVAL PREÇOEST. 

CALCULADO 

RS 169,42 

Identificação 

¾ VALOR 

GLOBAL 

100% 

Data 

Licitação 

TOTAL 

RS 169,42 

Preço 

46.578.5 14/0001-20 - MUNICJPIO DE PERUIBE / 10.2025 - SEC. MUN. SAUDE/FUNDO 

MUN. SAUDE 

465785 14000120- ll-'ll i2025 RS 169,42 

1-000424i2025 

Valor Unitário RS 169,42 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 169,42 l\kdia dos Pr.:ços Obtido,. RS 16().-12 

Valor Global: R$ 169,42 

1 CIO 
ator do item em relação ao total 

e 1) plantão médico ... 0.75 

0.50 

0.25 

000 
ltem1 

Detalhamento dos Itens 

1 /3 



lh:111 1 plant,1o 111.:dico .:spc·ci ,iihld 

---------- ---------- - -- - -~- --- ---- ------ ---------------- ----·-- ----- --~-

Pn•,·o 1 ,timado: R "-. 1 "q t~ (llll) PL'H 'l ntunl: - rrq:o I· ,rimado Calculado: R\ lt\tJ --t ~ !\kdia do, Prrcos Ohtidm~: R'S lú~) -1-.2 

Quantidade 

1 Unidade 

Descrição 

plantão médico especialista 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Fina is 

lnc. l Art. 5º da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133) 

CNPJ: 46.578 .514/000J-20 

Órgão: MUNICJPIO DE PERUIBE ! 10.2025 - SEC. MUN. SAUDEiFUNDO MlJN. SAUDE 

Oh_jeto: Prestação de serviços de pessoas tisicas e pessoas ju rídicas parn pronto atendimento 

médico. conforn1e discriminação constante do Anexo I e de acordo com os termos do 

Edital de Credenciamento nº 03/2024 

Descrição: PLANTÃO MÉDICO ESPECIALISTA - PLANTÃO MEDICO ESPECIALISTA 

Fonte: hnps://pncp.gov.br/appieditais/465785 14000 I 20/2025/4?4 

CNPJ 

316.862. 138-24 

*VENCEDOR* 

Endereço: 

Razão Social do Fornecedor 

ANA PAULA LUIGGI TEIXElRA 

ObservaçâoreL Poçã91<iJl,l'ed ras-MA 
Fls. n!!. __ _,U.,..,b,.....IU ..... ___ _ 

· A2l(iura 

Data: 12/ 11 /2025 00:00 

Modalidade: lnexigibilidade 

SRP: NÃO 

Identificação: 46578514000 l 20-1 -000424/2025 

Lote/Item : 112 

Ata: N/A 

Quantidade: 4.032 

l ;nidade: HORA 

U:F: SP 

R$ 169.42 

Valor da Proposta Final 

RS 169,42 

2/3 



Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Portal Nacional de Contratações Públicas 

https:/ /pncp.go" .br/a pp/ 
Data: 09/0612026 15:16:57 

Acessar a fonte ª-!l!!! 
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Pref. Poç - ras-MA 
Fls. ~~----!:;~ f"::..,._- -

CONTRATO Nº 20251013.1 • SMS 

CONTRATO Nº 20251013.1 - SMS QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE PARACURU E PRIMEMED LTDA, PARA O 
OBJETO QUE NELE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE PARACURU-CE, através da Secretaria de Saúde de um lado, sediada à Rua 
Coronel Meireles, nº 07, Bairro Centro, com CNP J: 10.248.365/0001-93, neste ato 
representada pela Secre tária de Saúde, a Sra. Loide Chrystine Peixoto Landim, portador do 
CPF nº 036.209.453-57, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, PRIMEMED 
LTDA, com sede/endereço em RUA PEDRO BRASIL. Nº 400, CENTRO, AQUIRAZ, CEP.: 61.700-
000, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 52.643.569/0001-79, neste ato representado pelo o Sr. 
EMERSON PEREIRA DE SOUSA SILVA. CPF nº 050.7 45.523-11 , doravante denominado 
CONTRATADO, resolvem c elebrar o presente Contrato, sob o Regime de Execução de 
Empreitada por Preço Unitário, firmado nos termo do ed ital de credenciamento n.º 
003/2025 e Processo Administrativo nº 00023.20251 O J 3/0006-44, tudo de conformidade com 
a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e c om a Lei Federal nº 14. 133 de 
1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 290501 / 2023 de 29 de maio de 2023, mediante 
as Cláusulas e condições a seguir expressas, que reciprocamente outorgam e aceitam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 Fundamenta~se o presente Contrato na proposta apresentada pela CONTRATADA e no 
procedimento de licitação acima mencionado, devidamente homologado/ratificado 
pelo Secretário acima citado. • 1 .2 Casos omissos serão resolv~ôs pelo Secretário da Saúde, mediante aplicação de 
legislação pertinente. ; · 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO .. , . • 
2. 1 Constitui objeto deste termo a prestação de serviços essenciais de saúde objetivando 
a complementação dos serviços e atendimentos aos usuários do sus no âmbito da atenção 
especializado, a tenção primária de · saúde e demais a tendimentos que se fizerem .. 
necessários e sejam compatíveis com esses.níveis de atenção à saúde, junto a secretaria 
de saúde do município de Paracuru/CE, de acordo com o Termo de Referência o 
constante do Anexo li do procedimento de licitação. 

2.2 Itens do Contrato: 
ATENÇÃO PR.IMÁRIA À SAÚDE 

VaJor 
Item Categoria Profissional Carga Horário Quant Unitário Valor Tota l (R$) 

CRS/Horal 

1 Médico Generalista 40h semanais 9600 R$91 ,67 R$ 880.032,00 

2 Enfermeiro 44h semanais 14400 R$ 39,59 R$ 570.096,00 

3 Técnico de Enfermagem 44h semanais 9600 R$ 27,71 R$ 266.016,00 

4 Cirurgião Dentista 40h semanais 9600 R$ 33,34 R$ 320.064,00 

5 Auxiliar de Saúde Bucal 40h semanais 4800 R$ 12,65 R$ 60.720,00 

6 Técnico de Saúde Bucal 40h semanais 4800 R$ 18,34 R$ 88.032,00 

7 Medic o Clínico - Telemedicina 40h semanais 1920 R$ 91.67 R$ 176.006,40 

Endereço: Rua Padre joão'da-::ocha, nº 148 - Centro - CEP: 62.680-000 . 
CNPJ: 10.248.365/0001-93' o-rhail: saude@par'acuru.ce.gov. br 



ras-MA 

ENDEMIAS E ZOONOSES 

Categoria Profissional Carga Horária Quant 
Valor Unitário Valor Total {RS) Item (RS/Hora) 

1 Médico Veterinário 20h semanais 600 R$ 50.00 R$ 30.000.00 

UNIDADE HOSPrrALAR 

Item Categoria Profissional Carga Horária Quant 
Valor Unitário Valor Total (R$) 

(R$/Horo) 

1 Médico Plantonista Plantão 12h 12.960 R$ 133,34 R$ l .728.086.40 

3 Enfermeiro Plantonista Plantão 12h 8640 R$ 35,1 9 R$ 304.041 ,60 

4 Socorrista Plantão 24h 17280 R$ 18,75 R$ 324.000,00 

6 Nutricionista 40h semanais 1320 R$ 26A8 R$ 34.953,60 

7 Técnico de Enfermagem 44h semanais 1584 R$ 27.71 R$ 43.892,64 

8 Farmacêutico/Bioquímico 40h semanais 320 R$26,48 R$8..473,60 

9 Diretor de Enfermagem 40h semanais 1056 R$ 52,92 R$ 55.883,52 

10 T ecnico de Radiografia 24h semanais 672 R$ 32,60 R$ 21.907,20 

SETOR DE FISIOTERAPIA 

Hem Categoria Profissional Carga Horária 
Valor Unitário 

Quont (R$/Hora) Valor Total {RS) 

1 Rsioterapeutas 30h semanais 2160 R$ 44,45 R$ 96.012,00 

Item 

1 

3 

Item 

1 

.2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

SETOR DE CAPS (CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL) 

Valor 
Categoria Profissional Carga Horário Quant Unitário Valor Total {RS) 

R Hora 
Médico Especialista em Saúde 

40h semanais 1920 R$ 91 ,67 R$ l 76.006,40 Mental 

Psicólogo 40h semanais 960 R$ 26.48 R$25.420.80 

UNIDADE DE ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS 
Valor 

Categoria Profissional Carga Horária Quant Unitário Valor Total (R$) · 
{RS/Hora) 

Médico Neurologista 20h mensais 192 R$ 250,00 

Médico Ginecobstetra 20h mensais 192 R$ 216,67 

Médico Cardiologista 20h mensais 192 R$250,00 

Médico Pediatra 20h mensais 192 R$ 216,67 

Médico Geriaira 20h mensais 192 R$ 216,67 

Médico Urologista 20h mensais 192 R$ 216,67 

Médico Neuropediatra 20h mensais 192 R$ 250,00 

Médico Endocrinologista 20h mensais 192 R$250,00 

Médico Ortopedista 20h mensais 192 R$ 216,67 

Médico Dermatologista 20h mensais 192 R$216,67 

Endereço: Rua Padre joão da rocha, nº 148 - Centro - CEP: 62.680-000 
CNPJ: 10.248.365/0001-93 e-mail: saude@paracuru.ce.gov.br 

R$ 48.ooo.qo , 

R$ 41.600,64 

R$ 48.000,00 

R$ 41.600.64 

R$ 41.600,64 

R$ 41.600,64 

R$ 48.000,00 

R$ 48.000,00 

R$ 41.600,64 

R$ 41.600:64 



11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

19 

20 

Item 

1 

Item 

l 

2 

3 

Médico Reumatologista 

Médico Cirurgião Geral 

Médico Oftalmologista 

PREFEITURA DE 

PARACUR_!.! 
Uma nova histórla 1 

Secretaria de Saúde 

20h mensais 192 R$ 250,00 

20h mensais 192 R$ 250,00 

20h mensais 192 R$ 250,00 

Médico Otorrinolaringologista 20h mensais 192 R$ 216,67 

Médico Ecocordiografista 20h mensais 192 R$325,00 

Médico Uftrassonografista 20h mensais 19.2 R$ 325,00 

Médico Endoscopista 20h mensais 192 R$325,00 

Fonoaudiólogo 40h semanais 1920 R$ 26,48 

Terapeuta Ocupacional 30h semanais 720 R$ 35,31 

CEO (CENTRO DE ESPECIAUDADES ODONTOLÓGICAS) 

Carga 
Valor 

Categoria Profissional Quant Unitário 
Horária 

{RS/Hora) 

Cirurgião Dentista Buco Maxilo 20h semanais 600 R$ 47,20 

SERVIÇO DE ATENÇÃO DOMICIUAR 

Categoria Profissional Carga Horária Quant 
Valor Unitário 

(R$/Hora) 

Técnico de Enfermagem 44h semanais 2112 R$ 27,71 

Fonoaudiólogo 40h semanais 1920 R$26,48 

Fisioterapeuta 30h semanais 2160 R$ 35,31 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 
3.1 - DA CONTRATANTE 

R$ 48.000,00 

R$ 48.000,00 

R$ 48.000,00 

R$ 41.600,64 

R$ 62.400,00 

R$ 62.400,00 

R$ 62.400,00 

R$ 50.841,60 

R$ 25.423,20 

Valor Total (R$) 

R$ 28.320,00 

Valor Total ( RS) 

R$ 58.523.52 

R$ 50.841 ,60 

R$ 76.269,60 

3.1 .1 Efetuar o pagamento correspondente ao valor da execução dos serviços, de 
conformidade com o disposto na Cláusula Quarta; 
3.1.2 Atestar o recebimento dos serviços, após a verificação da eficiente execução de 
todos os serviços, através do Setor responsável. Após a devida conferência, não sendo 
constatado qualquer defeito nos mesmos será atestado o recebimento. Na constatação 
de problema na prestação dos serviços. será obrigatória a reparação, para ser 
concretizada a liquidação da respectiva fatura; 
3.1.3 Definir os processos de trabalho e os locais de trabalho por meio da Secretaria 
Municipal de Saúde; 
3.1.4 Fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, 
podendo proceder ao descredenciamento, em caso de má prestação e descumprimento 
das cláusulas contratuais, verificada em processo administrativo específico, com garantia 
do contraditório e da ampla defesa; 
3.1 .5 Acompanhar a execução dos serviços credenciados por meio de avaliações 
periódicas e outras atividades correlatas; 
3.1 .6 Notificar o{a) contratado{a) de qualquer irregularidade encontrado na prestação dos 
serviços; 
3.1.7 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações 
assumidas pelo(a) credenciado(a)/contratado(a): 
3.1 .8 Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitados, desde que atendidas ~ / 
às obrigações assumidas neste Edital: e ~ 

Endereço: Rua Padre joão da rocha, nº 148 - Centro - CEP: 62.680-000 
CNPJ: 10.248.365/0001-93 e-mail: saude@paracuru.ce.gov.br 
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P REFEITURA DE 

PARACURU ---------U ma nova história! 
Secretaria de Saúde 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
10.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Paracuru - CE, excluindo-se a quaisquer outros por 
mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato e que 
não puderem ser resolvidas por meios administrativos. 

E, em estarem assim contratados, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o assinam, para 
que surta seus efeitos legais e jurídicos. 

TESTEMUNHAS: 

PARACURU-CE, 07 de novembro de de 2025. 

LOIDE CRHYSTI E PEOXOTO LANDIM 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

~ Y1u~ -~ ~ );i,ll,W'--
PRIMEMED LTDA 

CNP J nº: 52.643.569/0001-79 

1. ~~ \?),~Jl)À.OJ~- {,~t}O\ç~~O~ 
CPF.: 

2. ~ ~ 0 o/~ ~ fl/!f ,08/ O(J3 _ IS 
CPF.: 

'· 

Endereço: Rua Padre joão da rocha, nº 148 - Centro - CEP: 62.680-000 
CNPJ: 10.248.365/0001-93 e-mail: saude@paracuru.ce.gov.br 
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Poção de Pedras - MA 

DESPACHO 

Processo Administrativo nº 2026.06.03.0024 

Trata-se de demanda oriunda da Secretaria Municipal de Saúde, visando à abertura de 

processo para o Credenciamento de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços médicos, 

englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento 

ambulatorial especializado, visando garantir a a_ssistência ininterrupta e as consultas agendadas, 

exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Como forma de contratação, foi indicado, pelo setor de planejamento, o emprego do 

Procedimento de Contratação por meio de processo auxiliar, na modalidade Credenciamento, com 

fundamento na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. · 

Diante do exposto, e considerando que a instrução do presente feito observa os 

preceitos estabelecidos na referida legislação, APROVO o Termo de Referência elaborado bem como 

os demais documentos referentes a Fase de Planejamento nos termos do Artigo 18º da Lei 

14.133/2021. 

Tendo em vista o valor médio estimado para a contratação, conforme despacho do 

setor de cotação, DECLARO, para os fins do inciso li do art. 16 da Lei ·complementar nº 101/2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal), que a despesa decorrente da presente contratação possui adequação 

orçamentária e financeira, em conformidade com a Lei Orçamentária Anual (LOA), bem como 

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Determino o encaminhamento dos autos: 

1. Ao setor de contabilidade, para manifestação quanto à dotação orçamentária; 

2. Ao agente de contratação, para elaboração da minuta do edital e seus anexos, bem como 

para a realização de estudo de viabilidade técnica da contratação; 

3. À Assessoria Jurídica, para emissão de parecer sobre a fase de planejamento e análise 

jurídica da minuta do edital e seus anexos; 

4. À Controladoria, para manifestação acerca da regularidade dos procedimentos adotados. 

Atenciosamente, 

Poção de Pedras - MA, 11 de junho de 2026. 

RONUBIA (QELHCD Assinado de forma digital por 
RONUBIA COELHO 

p EDROSA;719494'' EDROSA:71949445372 

4537
;, -- E>ados: 2026.07.11 09:42:19 
~ ,/ -03'00' 

Ronubia Coelho Pedrosa 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 221/2025 

~ . 
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Processo nº 2026.06.03.0024 
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde 
Para: Comissão de Contratação 

Objeto: Credenciamento de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços médicos, 
englobando regime de plantão (urgência , emergência e internação) e regime de 
atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e 
as consultas agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de 
Poção de Pedras/MA. 

DESPACHO 

Declaro para fins do disposto no art. 16, li , da lei complementar nº 101 , de 04 
de maio de 2000, e para efeito de realização de procedimentos licitatórios, que a 
despesa tem adequação, adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual , sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, e deverá ocorrer por conta das dotações orçamentárias 
conforme abaixo: 

Dotação Orçamentaria: 10.301 .0384.2045.0000- Manut. das Ativ. do Fundo Mun. de Saúde -
FMS 
Elemento de Despesa: 3. 3. 90. 39. 00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurfdica. 
Fonte de Recurso: 1.500.00 

Dotação Orçamentaria: 1 O. 122. 0384. 2123. 0000 - Manut. das Ativ. da Sec. Mun. de Saúde 
Elemento de Despesa: 3. 3. 90. 39. 00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1. 500. 00 

Dotação Orçamentaria: 1 O. 302. 0204. 2052. 0000 - Manut. e Func. pi Procedimentos da MA C. 
Elemento de Despesa: 3. 3. 90. 39. 00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1. 600. 00 

Dotação Orçamentária: 10.302.0018.2047.0000- Manut. e Func. Ambulatorial 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 1.600.00 

Poção de Pedras - MA, 12 de junho de 2026. 

Contador 
eortaria 033/2025 

ma 

Governando para todosl/ 
. / , 
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EXECUTIVO 

,, 

DIARIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

Volume: 5 - Número: 2776 de 14 de Janeiro de 2025 

Portaria nº 033/2025 - Gabinete do Prefeito 
Dispõe sobre a nomeação do 
Contador do Município e 
dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da 
Lei Orgânica do Município de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR, o Sr. LÁZARO ANTUNES DE SOUSA LIMA, portador do CPF 

nº 046.690.183-61 e RG nº 035480522008-7 para exercer o cargo de CONTADOR do Municipio "de 
Poção de Pedras/MA, conforme Art. 6°, inciso Ili da Lei Municipal nº 138/2022. 

Prefeito. 
Art. 2° - Fica sem efeito a partir da presente, a portaria de nº 026/2025 - Gabinete do 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 
JHULIO SOUSA DA SILVA 

Prefeito Municipal 
Portaria nº 034/2025 - Gabinete do Prefeito 

Dispõe sobre a nomeação da 
Secretária Municipal do Interior 
e Integração e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI da 
Lei Orgânica do Município de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR, a Sra. ALENISSE DO MONTE OLIVEIRA, portadora do CPF 

nº 992.944.513-72 e RG nº 030083522005-7 para exercer o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DO 
INTERIOR E INTEGRAÇÃO do Município de Poção de Pedras/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 

aDOM 

JHULIO SOUSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Ass;aado elet,oo;~meote 'º" J~I So,sa do Nascimeoto ■ 
CPF: ***.294.533-** em 15/01/2025 04:02:45 - IP com nº: 192.168.56.1 
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06.202.808/0001-38 
Rua Manoel Máximo, nº 49, Centro 

Poção de Pedras - MA 

ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA E ENQUADRAMENTO LEGAL 

Assunto: Lei nº 14.133/2021 - Procedimentos Auxiliares - Credenciamento - Contratação 

Paralela e Não Excludente - Credenciamento de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços 

médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de 

atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as 

consultas agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de 

Pedras/MA. 

1-DO OBJETO 

O presente estudo trata da viabilidade técnica e do enquadramento legal para o 

Credenciamento de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando regime 

de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial 

especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 

exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Trata-se de serviço essencial à saúde pública, destinado ao atendimento da população por 

meio de assistência hospitalar de urgência, emergência, internação e atendimento 

ambulatorial especializado, sendo indispensável para a efetivação do direito fundamental à 

saúde, conforme assegurado pela Constituição Federal. O credenciamento de pessoa jurídica 

para a prestação de serviços médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência e 

internação) e regime de atendimento ambulatorial especializado, é fundamental para 

assegurar a continuidade, a qualidade .e a eficiência dos serviços prestados no Hospital 

Municipal de Poção de Pedras/MA, garantindo assistência médica ininterrupta à população, 

bem como a realização de consultas especializadas previamente agendadas, contribuindo para 

a ampliação do acesso aos serviços de saúde e para a redução da demanda reprimida no 

âmbito da rede municipal. 

li - DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A contratação pretendida encontra fundamento na Lei nº 14.133/2021, especialmente em seu 

artigo 6º, inciso XLIII, que define o credenciamento como: 

"Processo administrativo de chamamento público em 

que a Administraçqo Pública convoca interessados em 

prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos 

os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na ~ 
enOdade pam executa, o objeto qu( o convocados." "\. (/ 

. .___,,,,,-~ ""-· J 1 

Goveffla~do para todo ~ \ ~~ 
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Poção de Pedras - MA 

Ainda, o artigo 78, inciso 1, da mesma lei, prevê o credenciamento como procedimento 

auxiliar, cuja disciplina se dá pelo artigo 79, que autoriza sua aplicação nas seguintes 

hipóteses: 

• Contratação paralela e não excludente; 

• Seleção a critério de terceiros; 

• Mercados fluidos. 

No presente caso, o Município de Poção de Pedras/MA propõe o credenciamento como 

contratação paralela e não excludente, nos moldes do artigo 79, inciso 1. Tal modalidade se 

revela especialmente adequada considerando a natureza essencial dos serviços de saúde, a 

necessidade de atendimento contínuo à população e a flexibilidade operacional que esse 

procedimento proporciona. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) reconhece a legitimidade da adoção do 

credenciamento para serviços na área da saúde. Destaca-se o Acórdão nº 2977 /2021 -

Plenário, que afirma: 

110 credenciamento é legítimo quando a administração 

planeja a realização de múltiplas contratações de um 

mesmo tipo de objeto, em determinado período, e 

demonstra que a opção por dispor da maior rede 

possível de fornecedores para contratação direta, sob 

condições uniformes e predefinidas, é a única viável ou é 

mais vantajosa do que outras alternativas para 

atendimento das finalidades almejadas, tais como 

licitação única ou múltiplas licitações, obrigando-se a 

contratar todos os interessados que satisfaçam os 

requisitos de habilitação e que venham a ser 

selecionados segundo procedimento objetivo e 

impessoal, a serem remunerados na forma estipulada no 

edital." 

Além disso, o Acórdão nº 533/2022 - Plenário reforça a adequação do credenciamento, 

destacando que: 

"Não viola o princípio da isonomia a utilização . de 

critérios técnicos objetivos, mediante pontuação, para 
definir preferência . em contratações decorrentes de 

k 

credenciamento." 

~­

\ 
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Pref. Poçã dras-MA 
Fls. n2:____..!a~-+----

A doutrina majoritária reconhece o credenciamento como procedimento prévio à contratação 

direta, não se tratando de modalidade licitatória, mas de instrumento legítimo de seleção de 

interessados com base em critérios objetivos, conferindo celeridade e economicidade à 
Administração. 

Nos termos do artigo 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a licitação quando 

adotado o procedimento de credenciamento, dada a inviabilidade de competição, já que se 

busca a habilitação de múltiplos prestadores capacitados, e não a seleção de um único 

fornecedor. 

Ili - DO DECRETO MUNICIPAL 

O Decreto Municipal nº 139, de 25 de janeiro de 2024, regulamenta expressamente o 

credenciamento como procedimento auxiliar, conforme o artigo 79 da Lei nº 14.133/2021. A 

norma municipal dispõe sobre os critérios de convocação, controle de demanda, comunicação 

com os credenciados e demais condições operacionais. 

Em especial, o artigo 9º do referido Decreto estabelece regras para a ordem de contratação 

dos credenciados, obrigando a manutenção de controle rigoroso quanto à ordem de chamada 

e à rotatividade, resguardando a impessoalidade e a equidade no uso do cadastro de 

prestadores habilitados. 

IV- DOS REQUISITOS LEGAIS E PROCEDIMENTAIS 

O processo de credenciamento, enquanto procedimento auxiliar, requer a devida formalização 

e observância dos seguintes documentos e etapas: 

• Documento de Formalização da Demanda; 

• Estudo Técnico Preliminar; 

• Mapa de Risco; 
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Pref. Poção ras-MA 
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A minuta do edital foi elaborada em conformidade com o artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, 

contendo de forma clara o objeto, regras de convocação, critérios de habilitação, recursos, 

penalidades, forma de fiscalização, entrega dos serviços e condições de pagamento. 

VI - DA MINUTA DO CONTRATO 

Considerando que a contratação pretendida não se enquadra nas hipóteses de dispensa de 

contrato previstas no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021, é obrigatória a formalização por 

instrumento contratual. 

A minuta do contrato contempla cláusulas essenciais como: objeto, vigência, preço, dotação 

orçamentária, forma de pagamento, penalidades, alterações, extinção e foro, estando 

devidamente adequada à legislação vigente e sem apresentar riscos aparentes à 
Administração Pública. 

VII - CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, manifesta-se favoravelmente à continuidade do presente processo 

de credenciamento de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando 

regime de plantão (urgência, emergência e internação} e regime de atendimento 

ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas 

agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de 

Pedras/MA, nos moldes da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 139/2024. 

Anexamos a minuta do edital, acompanhada de seus respectivos anexos, e a encaminhamos à 

Assessoria Jurídica para emissão de parecer jurídico sobre o conteúdo da minuta e os atos 

praticados, e, posteriormente, ao Controle Interno, para manifestação acerca da conformidade 

dos procedimentos e da regularidade processual. 

Poção de Pedras - MA, 16 de junho de 2026. 

Gerson Alves da Silva 
Agente de Contratação 
P?rtaria nº 027 /2025 

j l .• GoverftfO_do para todo,-'~ 
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" DIARIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

Volume: 5 - Número: 2775 de 13 de Janeiro de 2025 

GABINm DO PREFEITO• ATOS OFIOAIS - ATOS OFICIAIS: 1/2025 

Portaria nº 027/2025 - Gabinete do Prefeito. 
Dispõe sobre a constituição da 
Comissão de Contratação da 
Prefeitura Municipal de Poção de 
Pedras/MA e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
das suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI 
da Lei Orgânica do Município de 01 de maio de 1990 c/c art. 6°, inciso L, da Lei nº 14.133, de 2021 . 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Constituir a Comissão de Contratação da Prefeitura de Poção de Pedras/MA, 
composta por: Gerson Alves da Silva, inscrito sob o CPF nº 271 .584.203-10, Servidor Efetivo -
Presidente, Thiago Silva de Assunção, inscrito no CPF nº 056.557.863-46; lgor Victor da Silva Sousa 
Melo, inscrito no CPF nº 076.547.533-22; Nágila Glenda Silva Nascimento, inscrita no CPF nº 
017.149.393-16 - Membros Titulares, conforme preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021 , sem prejuízo 
de suas respectivas funções de origem. 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em 
contrário. 

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 

JHULIO SOUSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Portaria nº 028/2025 - Gabinete do Prefeito. 
Dispõe sobre a nomeação e atribuições do 
Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe 
de Apoio para conduzir os atos das licitações 
e contratações no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme 
Lei Federal nº 14.133/2021 . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação em vigor. 

CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal nº 14.133/2021 , no dia 01 de abril de 2021 , 
que trata sobre normas de Licitações e Contratos Administrativos; 

CONSIDERANDO que o artigo 7° da Lei Federal nº 14.133/2021 , dispõe que caberá a 
autoridade máxima do órgão promover a gestão por competências e designar agentes públicos para o 
desempenho das funções essenciais à execução da referida lei ; 

aOOM 

CONSIDERANDO, que nos termos do artigo 6º, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021 , 

Assmado eletrnolrameate poc Joel S-O"sa do Nasdmeato ■ 
CPF: ***.294.533-** em 14/01/2025 09:56:05 - IP com nº: 192.168.0.111 -:ir: 
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Rua Manoel Máximo, n°49. Centro 
Poção de Pedras - MA 

EDITAL 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. _j_ - CREDENCIAMENTO 

Processo administrativo nº. : _____ _ 

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

Tipo: Credenciamento - lnexigibilidade de Licitação (contratação paralela e não excludente) 

Regime de Execução: Indireta, pelo regime de tarefa 

edras-MA 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO DE PEDRAS, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua 
Manoel Máximo, n.º 49 - Centro - Poção de Pedras/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 06.202.808/0001-38, através 
de sua Comissão de Contratação, instituída pela Portaria nº 027 /2025 - Gabinete do Prefeito, torna público para 
conhecimento dos interessados, que de acordo com o Processo Administrativo n.º __ ._._._, na forma da 
legislação pertinente a Licitações e Contratos Administrativos e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie, fará realizar a partir do dia _J _J _, às _h e _min, na Comissão de Contratação, localizada na sede 

da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras, situada na Praça Rua Manoel Máximo, n.º 49, centro, Poção de 
Pedras/MA, o CHAMAMENTO PÚBLICO nº _j _, para credenciamento de pessoa jurídica para a prestação 

de serviços médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de 
atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 
exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do 
Sistema Único de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante condições contidas no processo administrativo nº. __ ._._. __ , conforme preceitua a Lei Federal 

nº 8.080/90 e demais normas do Sistema Único de Saúde e princípios gerais da Administração Pública c/c a nova 
Lei de Licitações nº 14.133 de 2021, que regulamenta a matéria. 

Os credenciados deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem 
parte. 

DA OBTENÇÃO DO EDITAL 

O Edital de Credenciamento estará disponível no site da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras, podendo ser 

acessado através do sítio eletrônico: https://www.pocaodepedras.ma.gov.br/. 

O Edital de credenciamento permanecerá disponível, durante toda sua vigência, no site eletrônico oficial citado 

acima, podendo os i.nt,~ressados se credenciarem a qualquer tempo, durante a validade do mesmo. 

DOS CRITÉRIOS PARA CREDENCIAMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
{7 

O Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá consultar os sistemas de registros de sanções, 

LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas !2 Suspensas (CEIS), da Controladoria 
Geral da União, no site http://www.portaltransparencia .gov.br/ceis e ao Cadastro Nacional de Condenações 
Civis " por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do Conselho Na~ional de Justiça, no sítio 
http://www.rnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php, visando af.~ri r "~ventual sanção aplicada .à 
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licitante e estará impedido de participar da licitação~ sob _as penas da lei, quem tiver sido declarado inidôneo 
para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, ou suspenso nos termos do art. 156 da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

As documentações apresentadas serão analisadas pela Comissão de Contratação; instituída pela Portaria nº 
027 /2025 - Gabinete do Prefeito. 

A Comissão de Contratação poderá realizar vistoria técnica nas instalações da empresa interessada no 
credenciamento, para comprovar as informações prestadas pela instituição e emitirá parecer quanto à vistoria 
realizada, caso necessário; 

As empresas poderão se credenciar a partir do dia_/_/_, podendo as empresas interessadas se credenciarem 
a qualquer momento ao longo do período de validade deste credenciamento. 

1- DO OBJETO 

Constitui objeto da presente chamada, o credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
médicos, englobando regime de plantão . (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento 
ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 
exclusivamente nas dependências _do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do 
Sistema Único de Saúde - SUS; atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Sa~de, 
conforme especificado no Anexo 1 (Termo de Referência) . 

2. PLANILHA DE ESTIMATIVA. 

A planilha contendo a estimativa de preços, descrição detalhada e demais especificações integra o Termo de 
Referência, que acompanha o presente edital como anexo. 

Parágrafo Primeiro - O custo total estimado para a contratação dos serviços é de R$ 3.750.589,44 (três milhões, 
setecentos e cinquenta mil, quinhentos e oitenta e nove reais e quarenta e quatro centavos). 

Parágrafo Segundo - Os valores estimados constituem mera estimativa, não obrigando a contratação integral 
por parte da Administração. Para aferição de tal quantitativo foi feito levantamento pelos setores técnicos 
municipais, verificando contratações anteriores. 

Parágrafo Terceiro - A Credenciada poderá se credenciar apenas nos itens de seu interesse, não havendo 
obrigatoriedade de credenciamento de todos os serviços. 

3- DOS PRAZOS, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

4- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CREDENCIADA 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

5- DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: t 
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6.2 - Os documentos fiscais serão emitidos em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 11.869.862-
0001-71, situado na Rua Manoel Máximo, nº 49, Centro, Poção de Pedras - MA, CEP 65740-000; devendo 
constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência, conforme 
determinado no Decreto Municipal nº 128, de 30 de junho de 2023 e na Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil nº. 1.234, de 12 de dezembro de 2012. 

6.3 - Junto aos documentos fiscais, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de habilitação e 
regularidade fiscal e trabalhista com validade atualizada exigidas no instrumento convocatório e seus anexos. 

6.4 - Após a juntada da prova de recebimento definitivo, o CONTRATANTE incluirá o crédito da CONTRATADA na 

respectiva fila de pagamento, a fim de garantir o pagamento em obediência à estrita ordem cronológica das 
datas de exigibilidade dos créditos. 

6.5 - A ordem de pagamento poderá ser alterada por despacho fundamentado da autoridade superior, nas 
hipóteses de: 

6.5.1. Haver suspensão do pagamento do crédito. 

6.5.2. Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública. 

6.5.3. Haver seguros veiculares e imobiliários. 

6.5.4. Evitar fundada ameaça de interrupção dos serviços essenciais da Administração ou para restaurá-los. 

6.5.5. Cumprimento de ordem judicial ou decisão de Tribunal de Contas. 

6.5.6. Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa contratada. 

6.5.7. Ocorrência de casos fortuitos ou força maior. 

6.5.8. Créditos decorrentes de empréstimos e financiamentos bancários. 

6.5.9. Outros motivos de relevante interesse público, devidamente comprovados e motivados. 

' . 

6.6. O pagamento será suspenso, por meio de decisão motivada dos servidores competentes, em caso de 

l 

constada irregularidade na documentaç~o da cpNTRATADA ou irregularidade no processo de liquidação. .,, 

6.7. O f)agamento será feito em depósito em conta corrente informada •pela eONTRATADA, observado o 
resp.ectivo Cronograma de Desembolso e na forn'ia da legislação vigente. 

,li 

6.8. Os pa'g ' mentes eventualmente re_,ali~ados com atraso, desde que não deco, ram,.,de ato ou fato atribuíveFà 
\ . . ' 

,,r 1 -~---

"\.. ~ 
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CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualizáção ffnanéelra pelo IPC-A e juros moratórias de 0,5% ao mês. 

6.9. A compensação financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = N x Vx 1, onde EM 
é o encargo moratório devido, N é o número de dias atrasados do pagamento, V é o valor que deveria ser pago, 
e I é o índice de compensação. 

6.9.1. O índice de compensação, para fins deste tópico, é de 0,00016438. 

6.10- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe, configurando prejuízo econômico extraordinário e extracontratual, para restabelecer a relação que 
os contratantes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e o CONTRATANTE para o justo 

pagamento, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser expressamente solicitada, justificada 
e devidamente comprovada pela CONTRATADA. 

7 - DOS IMPEDIMENTOS 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

8 - DOS PROCEDIMENTOS DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

8.1. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
8.1.1. Os interessados em participar dó presente CHAMAMENTO PÚBLICO terão de entregar os envelopes 

rubricados, devidamente lacrados pelo representante de cada interessado no local indicado no preâmbulo des\e . 

Edital, contendo a documentação exigida no presente, em ato único, não sendo permitida a entrega de 
documentos em etapas, exceto nos casos previstos neste próprio Edital. 

8.1.2. Os interessados poderão se credenciar, apresentando a documentação pertinente, na forma deste Edital, 

na Comissão de Contratação, situada à Rua Manoel Máximo, nº. 49, Centro, Poção de Pedras/MA, das 09:30h às 
11:30h e de 14:30h às 16:00h. 

8.1.3. Deverá ser entregue à Comissão de Contratação apenas 01 (um) envelope por entidade interessada, 
contendo os documentos referentes à habilitação. 

8.1.4. Os envelopes deverão conter o nome e o endereço da empresa interessada e o seguinte 
endereçamento: 

9 - Envelope: 

9.1. No verso do envelope ~everá constar o nome, o CNPJ ou CPF, e o endereço da interessada. 

9.1.2. A Comissão de Contratação poder_á receber envelopes encaminhados pelo correio, sedex ou mero 

portador, todavia, não assumirá nenhuma responsabilidade sobre os enviados por estes meios, sendo de -

· tota l responsabilidade da empresa interessada event_uais extr avias. ""' 0 

~ . •···· !';-• ! ! lill 111!111'411li~iilihri ... ········· 1 ldl . . _.,, MIIJ . • . _. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO DE PEDRAS 

PROCESSO: ______ - CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 __/_ 

DIA __ _._ __ ~_~ÀS ___ _ 

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO tem por objetivo o credenciamento de pessoa jurídica para credenciamento de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços médicos plantonistas (Clínico Geral, Cirurgião Geral e Especialidades Diversas), visando garantir o atendimento 
ininterrupto de urgência, emergência e internação no Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do Sistema Único 
de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.1.3. Após a abertura dos envelopes, a Comissão de Contratação, analisará e avaliará a documentação e 
publicará, no órgão de imprensa oficial do Município, a relação das empresas consideradas habilitadas para 
celebração do contrato, findo o prazo contido no preâmbulo deste instrumento. 

9.1.4. A Comissão Especial, sempre que necessário e a qualquer tempo, poderá promover diligências para 
consultas junto a órgãos técnicos no sentido de dirimir dúvidas ou solucionar questionamentos relacionados 
com o objeto do presente CHAMAMENTO PÚBLICO, assim como solicitar documentos ou informações que 
entender pertinentes. 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação exigida para a habilitação poderá ser apresentada em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópia não 
autenticada. Em caso de dúvidas quanto a veracidade/autenticidade do documento poderá, ser verificada pela 
Equ ipe de Apoio, através de consulta via Internet aos "sites" dos órgãos emitentes dos documentos, conforme 
Acórdão 2036/2022 - Plenário do TCU . 

11. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

jl- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

ll - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

li- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

" VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

'' 
~ ll - AUTENTICAÇÃO E ACEITAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

z 'o.~ y 

15.1. A documentação exigida para a habilitação poderá ser apresentada em origin"al, por qualquer processo 
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de cópia autenticada por ca rtório compe_ten.te, publicação .em órgão da imprensa oficial ou por cópia não 

autenticada. Em caso de dúvidas quanto a veracidade/autenticidade do documento poderá, ser verificada pela 

Equipe de Apoio, através de çonsulta via Internet aos " sites" dos órgãos emitentes dos documentos, conforme 

Acórdão 2036/2022 - Plenário do TCU. 

1§ - TIPO DE EXECUÇÃO 

VIDE TERMO DE REFERENCIA. 

11- CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

VIDE TERMO DE REFERENCIA 

18- DO DESCREDENCIAMENTO 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

19 - DA DISTRIBUIÇÃO DOS AlENDIMENTOS: 

19.1. A distribuição dos atendimentos. será realizada conforme critérios estabelecidos pela Administração, de 
acordo com as regras, diretrizes e procedimentos definidos no respectivo Termo de Referência, observados, 

quando aplicável, aspectos de capacidade técnica e operacional dos credenciados, bem como a necessidade de 
assegurar isonomia; equilíbrio e transparência na execução do objeto. 

20 - DA COMUNICAÇÃO DAS PARTES: 

20.1. Todas as comunicações entre a Administração e a CONTRATADA serão feitas por escrito, 

preferencialmente por meio eletrônico. 

20.2. A CONTRATADA, ao apresentar sua proposta comercial, deverá informar seu endereço para corre io 

eletrônico, ou caso não disponha, o seu endereço comercial para recebimento das comun icações. 

20.3. Presumem-se válidas as intimações e comunicações dirigidas aos endereços informados pela 

CONTRATADA, incluindo as comunicações por meios eietrônicos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo 
interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada à 
Admin istração, fluindo os prazos a partir da juntada do comprovante de entrega da correspondência no 

primitivo endereço. 

20.3 .1. Fica .facultado à Administração comunicar à Contratada, por meio de publicação em órgão da imprensa 

ofi cia l, caso os. métodos usuais não sejam efetivos, sem prejuízo do previsto no item anterior. 

21 - DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

22 .. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

..,, 
22.1. Uma homologado o resultado do credenciamento, a contratada será conv cada para assinatura do 

l 

Governàqdo para todo· 
'¾;, " / 

Página 6 de 38 
# 



Gov4lfflalldo .-. todos 

06.202.808i0001-38 
Rua Manoel Máximo, nº49, Centro 
Poção de Peáras - MA 

' . . . -

Pref. Poção dê ~dras-MA 
Fls. ~-- -4-~ ,__ _ _ _ 

MINUTA 

termo de contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

22.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência posta l com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data de seu recebimento. 

22.2. O prazo de convocação para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

22.3. Quando do comparecimento da credenciada para assinatura do contrato, deverão ser apresentados os 
documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura do 
contrato. 

22.3.1.Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato. 

22.4.Como condição para celebração do con!rato, a Credenciada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação consignadas no instrumento convocatório e seus anexos. 

22.4. Após a assinatura do contrato e sua publicação, a CONTRATADA receberá a ordem de execução, a ser 
dado por ato do CONTRATANTE, para iniciar a execução do serviço. 

23 - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

24 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO: 

25.1. O Credenciamento ficará vigente pelo prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite de 05 
(cinco) anos, ou até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade competente . 

25.2. Os interessados poderão se credenciar a qualquer momento durante a vigência do credenciamento. 

25 - DO SEGURO: 

25.1. VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

26 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Dotação Orçamentaria: 10.301.0384_2045.0000 - Manut. das Ativ. do Fundo Mun. de Saúde - FMS 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.500.00 

Dotação Orçamentaria: 10.122.0384;2123.0000 - Manut. das Ativ. da Sec. Mun. de Saúde 
Elemento "{ Despesa: 3.3.90.39.00 ....: Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 
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Dotação Orçamentaria: 10.302.0204.2052.0000 - Manut. e Func. p/ Procedimentos da MAC. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros serviços de terceiros- Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.600.00 

Dotação Orçamentária: 10.302.0018.2047.0000 - Manut. e Func. Ambulatorial 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 1.600.00 

Tipo de Empenho: Estimativo. 

27 - DA DOCUMENTAÇÃO 

27.1. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

27.2 . Não serão aceitàs; sob qualquer alegação, ainda que antecipadamente, documentação incompleta 
para posterior complementação, nem documentação por transmissão via e-mail. 

27.3. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase deste Edital. A falsidade ou inexatidão de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do proponente que o 
t iver apresentado, ou, caso tenha sido contemplado com recursos da empresa credenciada, na imediata 
rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.4. As cópias dos documentos deverão ser autenticadas em cartório e/ou apresentados os originais para que 
suas cópias sejam autenticadas pela Comissão de Contratação. 

27.5. As Certidões Negativas de Débitos (CND) apresentadas sem indicação do prazo de validade, serão 
consideradas como válidas por 90.(noventa) dias a contar da data de sua expedição. 

28 - DA PROPOSTA 

28.1. A Empresa interessa·da deverá apresentar, juntamente com a documentação necessária de habilitação: 

28.1.1. A propostas contendo os itens que pretende executar, de acordo com o Anexo I do presente Edital, 
deverá ser elaborada em formulário fornecido pela Comissão de Contratação, ANEXO li e deverá ser 
apresentada em 01 (uma) via, digitada ou manuscrita, com carimbo do CNPJ da empresa interessada (em 
todas as folhas) e rubricadas (em todas as folhas), datada e assinada pelo representante legal Empresa ou 
pelo procurador e ainda, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas. 
28:1.2. Na hipótese do interessado a se credenciar apresentar formulário próprio, este deverá ser idêntico ao 
fornecido pela Comissão de Contrataçã_o, ser feito com o timbre da Empresa, em 01 (uma) via, digitada ou 
manuscrita, com carimbo do CNPJ da firma interessada (em todas as folhas) e rubricadas (em todas as folhas) , 
datada e assinada pelo representante legal àa credenciada e ainda, sem emendas, rasuras, borrões, 
acréscimos ou entre linhas e deverá estar dentro de envelope indevassável e lacrado no fecho, sendo certo que 
qualquer divergência entre o formulário próprio e o Edital / Termo referência / Formulário fornecido pela 
Comissão de Cont ratação, PREVALECERÃO todas as informações contidas no edital e anexos, 
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28.2. Não está obrigada a interessada a apresentar proposta para todos os itens, devendo sinalizar os itens 
que objetiva se credenciar. 

28.3. O quantitativo contido nos Anexos é estimado, sendo concretizada a realização conforme a necessidade 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

28.4. Os valores referentes aos procedimentos a serem credenciados são parte integrante do Anexo I deste 
edital, de acordo com Estudo Técnico Realizado. 

29 - DO PROCESSO E DO JULGAMENTO 

29.1. Na hipótese de ser constatada a falta de documentação necessária para o Credenciamento ou existir 
documentação com prazo de validade vencida, a Comissão de Contratação, solicitará o envio de novo 
documento, escoimados dos vícios anteriores, devendo a empresa interessada atender ao solicitado em até 08 
(oito) dias úteis, sendo que expirado este prazo a solicitação de Credenciamento será indeferida. 

29.1.1. O indeferimento não impedirá nova tentativa de credenciamento, devendo o interessado apresentar . . . 

nova documentação. 

29.2. Apresentadas as propostas e verificada a regularidade da documentação, os interessados que 
atenderem aos parâmetros exigidos neste Edital serão selecionados e classificados. 

29.3. A Comissão de Contratação se valerá dos critérios acima definidos para análise e julgamento das 
condições definidas neste Edita l. 

29.4. A Comissão de Contratação terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para anál ise dos documentos de 
habilitação apresentados pelos interessados. 

30 - DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

30.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edita l de credenciamento, durante o 
prazo de vigência do mesmo, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço elet rôn ico 
cplpocaodepedrasma@gmail.com cabendo à Comissão, decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias 
úte is, contados do recebimento da impugnação. 

30.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será reavaliado o critério impugnado, tomando 
ciência todos os credenciados da referida alteração. 

30.3. A impugnação não terá efeito suspensivo, devendo a decisão conter a devida motivação. 

a1: DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

31.1 Das decisões e atos praticados ern decorrência. deste Credenciamento, caberá recurso, no prazo de 03 
(três) dias úteis, a conta r da publicação do resultado do Credenciamento no órgão de Imprensa Oficial do 
Municj pio, qos termos do art. 165, da Lei Federal nº 14.133/21. e alterações nos seguintes casos: 

31.1.1 habil itação ou inabil itação da proponente; 
! 
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31.1.2 anulação ou revogação do credencíàrnerito; ' 

31.1.3 penalidades aplicadas. 

31.2 . A intimação dos atos será feita mediante: 

MIN 

A) E-mail, direcionado ao endereço constante no recebimento da impugnação/recurso e/ou; 
B) Publicação no Site Oficial da Prefeitura Municipal de Poção de 

https://www.pocaodepedras.ma.gov.br/ e/ou no órgão de Imprensa Oficial do Município. 

TA 

Pedras, 

31.3 . O recurso será dirigido à Comissão, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 

31.4. A autoridade superior proferirá sua decisão no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

32 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

32.1 - As regras de subcontratação estão previstas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

33 - DA VISITA TÉCNICA 

33.1 - Não se aplica ao presente objeto, visto a natureza do mesmo. 

34-VIGÊNCIA DO CONTRATO 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

35 -DA RESCISÃO 

35.1 - O contrato será extinto após a conclusão de sua execução, por rescisão determinada por ato unilateral 

da Administração, por rescisão administrativa consensual ou por rescisão judicial. 

35.2 - São hipóteses de rescisão determinada por ato unilateral da Administração: 

352.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

35.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

35.2.3 - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibil idade da execução 

nos prazos estipulado,s; 

35.2.4 - O atraso injustificado no início da execução do serviço; , 

35.2.5 - A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Admin istração; 

35.2.6 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem · c::qmo a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no instrumento 
cgnvocatórios e seus anexos; 

35.2.7 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
~ . . . 

. ,,,,,,,,;,,•'""'"' · fiscal.izar a sua execução, assim como as pe seus super iores; , 

v✓•,._,."' 35.2.8 ~ O cometimento reiterado de faltas na sua exe€ução, anotadas em registro próprio da fiscalização; 
35,2.9 ,- A decretação de falência ou a ir;ista ~ ação de insolvência civil; , ' 

35.2.1 O - A dissolução da sociedade ou b falecimento do contratado; 
35.2, 11 .:_, A alt~ração social ou a mo ;fifi ~ação da finalidade ou da estrutura da ~mpresa, que prejudique a 

''"' . . ' r 

í/ 
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35.2.12 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
35.2.13 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
35.2.14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento; 
35.2.15 - Pedido formalizado pelo credenciado; 
35.2.16 - Perda das condições de habilitação do credenciado. 

35.3 - A rescisão administrativa se dará mediante comum acordo entre a Administração e a CONTRATADA, 
reduzida a termo no processo de licitação. 

36 - DAREVOGACÃO/ANULACÃO 

36.1. O presente credenciamento poderá ser revogado ou anulado mediante decisão motivada nos termos do 
art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

37 -DISPOSIÇÕES FINAIS 

37.1 - Nenhuma indenização será devida aos Credenciados pela apresentação de documentos relativos a este 
Credenciamento; 
37.2 - Sem prejuízo das disposições contidas no Título Ili da Lei Federal nº 14.133 /2021 e alterações, o 
presente Edital será parte integrante do Contrato. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições 
constantes na Nova Lei de Licitações {14.133/21) e alterações, nos princípios de Direito Público e, 
subsidia riamente, com base em outras Leis que se prestem a suprir eventuais lacunas; 
37.3- Conforme o disposto no parágrafo único, do art. 72, da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações, os 
Contratos serão publicados no Diário Oficial do Município de Poção de Pedras, na forma de extrato; 
38.4- A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro cadastral da empresa 
profissional que não atender às exigências estabelecidas neste Edital e os padrões adotados pelo Fundo 
Municipal de Saúde, ressalvado a ampla defesa; 
38.5- A Secretaria Municipal de Saúde poderá adiar ou suspender os procedimentos de Credenciamento, 
dando conhecimento aos interessados se assim exigirem as circunstâncias; 
38.6- Os Candidatos ao Credenciamento são responsáveís, em qualquer época, pela fidelidade e legitimidade 
das informações constantes nos documentos apresentados; 
38.7- É facultado à Comissão de Contratação, promover durante o credenciamento, diligência destinada a 
escla recer ou completar a instrução do processo, caso em que poderão ser suspensos os procedimentos de 
Credenciamento até o encerramento da diligência. 
38.8. O resultado com a listagem dos credenciados será publicado no Diário Oficia l do Município, sendo 
frequentemente atualizado, caso surjam novos credenciados. 

,aS, - ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL 

Os anexos que integram este Edital, como partes inseparáveis, são os seguintes: 

39.1. ANEXÓ'l - Termo de Referência J 
39.2. ANEXO 11\ Planilha de credenciamento 
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39.3. ANEXO Ili - Declaração Conjunta 
39.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato 

Pref. Poção e edras-MA 
Fls. ~-_ _u.'r-'1.--t"----

MINUTA 

Poção de Pedras, _ de _ _ de __ . 

Ronubia Coelho Pedrosa 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 221/2025 
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1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O objeto consiste no Credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando 

regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial 
especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente nas 
dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, conforme as 
diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria 

1.2. 

ORD. 

1 

2 

3 

4 

5 

6 
7 

8 

9 

10 

11 
12 

13 

1.3. 

1.4. 

1.5. 

Municipal de Saúde, nos termos e condições estabelecidos neste instrumento e em seus anexos. 
Os valores constantes na tabela abaixo/ oram definidos com base na Tabela SUS, complementados por 
pesquisa de mercado, em razão da defasagem verificada nos valores praticados pela referida tabela. 

DESCRIÇÃO UNI. QTD. VALOR VALOR TOTAL 
UNITÁRIO 

MEDICO CIRURGIÃO GERAL (PLANTONISTA) HORA 2.304 R$250,00 R$576.000,00 

MEDICO CLINICO GERAL (PLANTONISTA) HORA 12.096 R$150,00 R$1.814.400,00 

MEDICO ANESTESISTA (PLANTONISTA) HORA 1.152 R$23S,63 R$271.445, 76 

MEDICO ESPECIALISTA DIVERSOS - PLANTONISTA (CARDIOLOGISTA, ORTOPEDISTA, 
HORA 1.440 R$169,42 R$243.964,80 

PEDIATRA, GINEGOCOLOGISTA OBSTETRA E OUTROS) 
MEDICO CARDIOLOG_ISTA (AMBULATORIAL) . HORA 576 R$250,00 R$144.000,00 

MEDICO GASTRO ENTEROLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$270,00 R$155.520,00 

MEDICO NEUROPEDIATRA (AMBULATORIAL) HORA 144 R$250,00 R$36.000,00 

MEDICO PSIQUIATRA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$190,00 R$109.440,00 

MEDICO ULTRASSONOGRAFISTA (A~BULATORIAL) HORA 576 R$325,00 R$187.200,00 

MEDICO DERMATOLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 

MEDICO GINECOLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 144 R$176,SO R$25.416,00 

MEDICO PEDIATRA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 
MEDICO ORTOPEDISTA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 

Total Global R$ 3.750.589,44 

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 
O prazo de vigência da contratação é de 0l(um) ano, contado da assinatura contratual, prorrogável por 
igual período, até o limite de 05 (cinco) anos, na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 
O contrato oferece maior detalhamento das · regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. • 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, e visa o fortalecimento e a 
manutenção da capacidade de resposta às urgências e emergências do Hospital Municipal de Poção de 
Pedras/MA, garantindo assistência médica contínua e ininterrupta (24 horas) à população, nas áreas de 
clínica médica, cirúrgica e especialidades de plantão. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O_CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Sustentabilidade e Conformidade Sanitária 

4.1.1. Além dos c:ritérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição do objeto, a 
execução dos serviços médicos deverá observar, no que couber, os princípios do Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis, com adoção de práticas que promovam o uso racional de 
recursos, a redução de dP.sperdícios e a adequada organização dos serviços de saúde. 

4.1.2. Na execução dos serviços, deverão ser observadas, quando aplicáveis, as seguintes normas e 

legislações: 
4.1.2.1. Normas san itárias e assistenciais vigentes, expedidas pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária - ANV!SA'. compatíveis com a atuação médica no âmbito da Atenção 
Especializada e Hospitalar (Urgência e Emergência); 

4.1.2.2. Normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis aos serviços de saúde, 
especialmente a Norma Regulamentadora NR-32, no que se refere à proteção dos 

profissionais e usuários dos serviços de saúde; 
4.1.2.3. Diretrizes éticas e técnicas da prática médica, estabelecidas pelo Conselho Federal de 

Medicina e demais normas correlatas; 
4.1.2.4. Norrnas e protocolos do Sistema Único de Saúde - SUS, aplicáveis à assistência 

. hospitalar. 

Parágrafo único. A gestão, segregação e destinação final de resíduos de serviços de saúde, 
quando decorrentes da atuação médica nas dependências do Hospital Municipal, será real izada 
conforme os procedimentos adotados peio Município, não sendo de responsabilidade di reta do 
contrata.do o gerenciamento externo desses resíduos . 

4.2. Subcontratação · 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo os serviços médicos ser 
executados diretamente pela . pessoa jurídica contratada, por meio dos profi ssiona is médicos 
por ela indicados e regularmente habilitados. 

4.3. Garantia da Contratação 
4.3.1. Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, em razão da natureza do objeto, do modelo de credenciamento adotado e das 
conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 

5.1 A execução do objeto se dará de forma INDIRETA, pelo Regime de TAREFA e seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. 

5.1.2. 

Os serviços serão prestados nas dependências do Hospital Municipa l de Poção de Pedras/MA, 
iniciando dentro do prazo máximo de 05' (cinco) dias corridos após a ordem de serviço. 
A carga horárfà s.erá distribuída sob a forma de plantões (diurnos e noturnos) para os serviços 
de urgência/emergênçia, e sob a forma de blocos de horas de atendimento ambulatoria l 

« 

especializado (consultas''previamente agendadas), conforme a elaboraç~o de escala mensal e 
agenda sob a respf nsabi lidaqe e ne;~.sidade d~ Direção _Çlíni~ /Âdministrativa do Hospital e 
Secretaria Municipal de Saúde. · +... f 

O profissional médico.,talocado pela CONTRATADA deverá estar devidamente inscrito no 
j ~ 

Conse lho Regiona'I' de.'Medicina (CRM) e em situação regular. -
Fica vedado o at&ndimento de paciente com solicitação de rriédico particu lar, convênio, plano 

' \ \' 
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de saúde ou de qualquer óut(i procedência que não seja a descrita nos itens anteriores e que 
não esteja inserido no fluxo de atendimento do SUS e do Hospital Municipal. 

5.2. A CREDENCIADA só receberá o pagamento pelas horas efetivamente trabalhadas e comprovadas, 
conforme os critérios de medição e pagamento estabelecidos na Seção 9. 

5.2.1. A CREDENCIADA deverá executar os serviços através de profissionais especializados, inscritos 
no respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se por quaisquer danos causados pelos 
mesmos, aos pacientes decorrentes de omissão, negligência, imperícia ou imprudência. 

5.2.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Especificação da garantia do serviço (art. 
40, §1º, inciso 111, da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.2.3. A contratação do serviço poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constan.tes no instrumento convocatório, em seus anexos ou na proposta, 
devendo os serviços serem refeitos ou as horas não conformes glosadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

5.2.4. Caso a verificação de conformidade não seja procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 
como realizada, consuman_do-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6. GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da ·Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ouparcial. 

6.2. Será Gestora deste contrato a Secretaria Municipal de Saúde, representada pela secretária da pasta 
ou secretário que venha a substituí-la. 

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratua is, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.7. A e>,<ecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8. Os fiscais deste Contrato serão definidos através de portaria. 
6.9. O fiscal do contrato â cor;p panhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelefülas n·o , mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

~ 

~ '>,, ~ 
6.9.1. O fiscal dd contrato anotará no históriêo de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionad,as à execução do contrato, com" a descrição do que for necessário para 
a regularização das f~,ltas ou dos defeitos observados. (L~) nº :J.4.133, de 2021, art. 117, §1º); 
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
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notificações para a cOrréção· dá execução do contrato, determinando prazo para a correção . 
6.9.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4. No caso de ocorrências qu_e possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato; 
6.9.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidacle, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 
6.9.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência . 

6.1 O. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.10.1. Caso ocorram d_escumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência . 

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atend imento da fin·alidade da administração. 

6.11 .1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventua is. 
6.11 .2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação real izada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.11 .3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de q•ue trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência pa~a tal;>'conforme o caso. 

: 6.12. O fiscal do contrato comunicará ao g~stor do c;ntrato, em tempo hábil, o térm ino do côntrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

13. O gestor do contrato deverá , elaborar relatório final com inforl)lações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificatlo a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
àpri~ oramento das atividadés da Administração . " 
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6.14. O gestor do contrato _deverá enviar. a ,documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formal ização dos proc~dimentos dê' Íiquidàçâ'Ô e pagamento, no valor dimensionado pela fisca lização e 

gestão nos termos do contrato . 
6.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 
6.15.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A CREDENCIADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

execução do objeto e, ainda: 
7.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 

carga horária e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações referentes ao serviço prestado e seu 

período; 
7_. 1.2. Responsabilizar~se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
7.1.3. Garantir que o profissional médico alocado cumpra integralmente a carga horária e o 

cronograma de atuação estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 
7.1:4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da prestação, os motivos que impossibilitem o cumprimento da carga 
horária prevista, com a devida comprovação; 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, incluindo a 
regularidade do profissional médico alocado junto ao CRM. 
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.1.7. Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou 

outros dados necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os 
efeitos da contratação; 

7.1.8; Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos 
específicos constantes da comunicação; 

7.1.9. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, tais como 

tributos, encargos s,ociais e traba lhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. 
7.1.10.Promover ,por sua conta, a cobertura, através de seguro, dos riscos a que se julgar 

exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na prestação de serviço no 
Termo/Edital; 
7.1.ll.Zelar pelo cumprimento das normas internas do Município, bem como, de higiene e 
segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e do M inistério da 

Saúde; , 
7.1.12.0 credenciado,, responsabilizar-se-á por todos os danos causados ao Município e/ou 
te rceiros, decorrentes· de sua culpa ou dolo, provocado pela negligência, imprudência ou 

imperícia quando da execuçãq dos serviços prestados, devendo repará-las as suas expensas; 

7.1.13.O credenciado deverá, com"'ünicar a Secretaria Municipa l de Saúde do Municíp io 
qualquer alteração que p; ssa comprometer a manutenção do contrato; 
7.1.14.Facili tar a·1açã'b da Fiscalização na inspeção dos,,serviços, em qualquer dia ou horário 
norma l de exp · di f nte, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, 

ir, ' 
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inclusiv'e <le ordem ·adroinistrati.va;. , . 
7.1.15.Ficà estabelecido q~~ :~ 'Àdministração não será responsável por quaisquer 
empregados pertencentes à Empresa credenciada/Credenciada, bem como não se 
responsabilizará pelos serviços executados pela mesma; 
7.1.16. Fica vedado o atendimento de paciente com solicitação de médico particular, 
convênio, plano de saúde ou de qualquer outra procedência que não seja a descrita nos 
itens anteriores deste TR; 
7.1.17.Obrigações Específicas do Serviço Médico Hospitalar: 
a) Prestar atendimento médico em regime de plantão no Hospital Municipal, recebendo 
pacientes de urgência/emergência e realizando evolução de pacientes internados; 
b) Prestar assistência integral ao paciente, realizando procedimentos médicos pertinentes à 
sua especialidade dentro do ambiente hospitalar; 
c) Cumprir rigorosamente a escala de plantões previamente definida; 
d) Registrar adequadamente evolução, prescrição e altas nos prontuários dos pacientes 
(físicos ou eletrônicos). 
7.1.18. As despesas com o fornecimento do profissional médico, incluindo remuneração, 
encargos e demais custos operacionais da pessoa jurídica, serão de total responsabilidade da 
Credenciada, o_u seja, sem ônus extra para a contratante. 
7.1.19. Emitir notas fiscais fiéis e. correspondentes aos serviços entregues, acompanhadas das 
Certidões Negativas dete~minadas nas condições de pagamento, dentro do prazo de 
validade. · 
7.1.20. Permitir e facilitar o exercício da fiscalização do CONTRATANTE, e atender às 
exigências que sejam realizadas, em especial sobre a apresentação de documentação de 
estar cumprindo a legislação em vigor e sobre o refazimento dos serviços rejeitados. 
7.1.21. Receber as comunicações do CONTRATANTE e responder ou atender nos prazos 
específicos constantes da comunicação. 
7.1.22. Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados acidentados ou com mal súbito, inclusive atendimento em casos de 
emergência. 
7.1.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
7.1.24. Manter número de empregados compatível e de técnicos com inscrição nos 
respectivos conselhos, com a quantidade de serviços a serem prestados. 
7.1.25 . Não subcontratar nem repassar, ainda que indiretamente, o atendimento a que se 
acha vinculada, sem a estrita concordância e manifestação do CONTRATANTE. 
7.1.26. A CREDENCIADA deverá cumprir todas as cláusulas contratuais, as disposições do 
edital e do termo de referência. 
7.1.27: Fornecer gratuitamente aos empregados equipamentos de proteção individual (EPI) 
e coletivo.{EPC) adequado ao risco, em perfeito estado de çonservação e funcionamento, 
bem como exigir o seu uso; 

8. OBRIGAÇÕES DA At>MINISTRAÇÃO 
. .,,, !Ô.. A Administração está sujeita às seguintes obrigaçpes ~,.._, " 

8.1. l Emitir a of dem de) nicio e receber .o objeto no' prazo e condições estabelecidas no 
instrumen o COJIVOcatório e seus anexos; \ f 

8.1.2 Verificar miniÍciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
provisori'!imente com as especificações constantes dbi,J nstrumento convocatório e da 
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proposta; para. fin.s d,e ,açeit?ção e recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar à CRÊDENÓADA, · por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços, para que seja reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CREDENCIADA, através de 

comissão ou servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções 
administrativas em caso de descumprimento das obrigações sem justificativa; 

8.1.5 Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente à prestação do serviço, 

no prazo e forma estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 

8.2 . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da CREDENCIADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo , 

das sanções cabíveis, caso se constate que a CREDENCIADA: 
9.1.1. Não produzir os resultados acordados; 
9.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

CREDENCIADAS; ou 
9.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 
9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de lO(dez) dias úteis, pelos fiscais mediante 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nQ 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nQ 11.246, de 2022). 

9.3. 

9.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à 

parcela a ser paga. 
9.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 

administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de fatur.amento, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CREDENCIADA, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

9.3.2. 
possar:n vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

Nfiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todâs as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

,., : i .,,,, , ' 

Provisório. (Ãrt. 119 c/c art. 140 da Lei nQ 14133, de 2021). 
9.3.3. Os serviços pode ão sei; rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste .Termo çle Referência e na proposta, sem prejuíio da aplicação 
das penalidades. 1 · . ""', ' .p4

' 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 

' ê análise e a conclusão ace{ca das ocorrências na execução ·do contrato, em relação à fisd lização 
'1-, administrativa f e .demais documentos que julgar neé:essá'r' s, devendo encaminhá-:1,os ao 

J, 
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gestor do contrato para -recebimento de.tini~ivo. 
9.5. Os serviços serão recebidos definiti;~mente n~ prazo de l0(dez) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

9.6. 

9.7. 

9.8. 

Liquidação 
9.9. 

9.10. 

9.11. 

9.12. 

9.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art . 21. VIII, Decreto nº 11.246, 

9.5.2. 

9.5.3. 

9.5.4. 

de 2022). 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CREDENCIADA, por escrito, as respectivas correções; 
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscaliiaçãó. 

9.5.5. Enviar a ·documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de.liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança db serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato . 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77 /2022 . 

9.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
e) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, re iniciando­
se o prazo após a comprovaçãona regularização da situação, sem ônus à contratante; 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, em conformidade com o art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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9.13. Constatando-se irregularidade do-ç:oritrat~do, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.14. Não havendo regularização ou sendo. a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratua l 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa . 

Prazo de pagamento 
9.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

9.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

Forma de pagamento 
9.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratádo. 
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

O. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:: 
10.1. 

10.2. 

10.3. 

Cronograma de Desembolso Financeiro observará os limites, critérios e diretrizes estabelecidos no 
respectivo Termo de Referência, sendo as solicitaçõ·es de pagamento realizadas de acordo com a 
necessidade da Administração e conforme os procedimentos nele defin ido. 
O pagamento será efetuado de forma periódica, nos prazos e condições previstos no Termo de 
Referência e neste instrumento, com base na efetiva execução do objeto contratual e na 
correspondente medição ou comprovação dos serviços prestados. 
O Cronograma de Desembolso será definido a partir da execução do objeto ao longo do período 
contratual, considerando as quantidades, medições ou etapas executadas, conforme critérios e 
metodologias previstos no Termo àe Referência, podendo a previsão dos pagamentos ser ajustada 
durante a execução contratual. A 

"· \ 
1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CREDE!'ICIADO 

11.1. ' 

11.2. 

Os Serviços serão prestados de acordo com cronograma de·execução apresentado pela Secretaria de 
Saúde, após credenciamento~e redistribuição dos serviços semana is/ mensa is entre os credenciados . 

. ff valor do serviço será fix1do pela Administração Pública após a reat zação do custo estimado e já 
' . ' . 
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estarão incluso's os tributos e demais de,spesa,s intríns.ecas a prestação dos serviços descritos; 
11.3. Estarão credenciados a prestar o~ serviços,·· às pessoas jurídicas que apresentarem corretamente a 

documentação exigida no Chamamento Público, e declararem a aceitação dos preços estipulados pelo 
Município de Poção de Pedras/MA, conforme tabeia apresentada. 

11.4. Dentro do período estabelecido no edital serão recebidos os documentos de habilitação, mediante 
protocolo junto à Comissão de Contratação, nos horários e endereço que estarão dispostos no 

Chamamento Público; 
11.5. Os interessados que não forem credenciados, por não atenderem aos requisitos do instrumento 

convocatório, poderão em momento posterior, dentro do período para credenciamento estipulado no 

Chamamento Público, fazer nova solicitação de credenciamento; 
11.6. À Comissão de Contratação caberá o julga,mento da legalidade, qualidade e suficiência dos documentos 

e informações apresentados pelos interessados, podendo, a seu critério, a qualquer tempo, solicitar 
esclarecimentos complementares, estabelecer prazos adequados para seu atendimento, bem como 
realizar verificações "in loco"; 

11. 7. O interessado que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado, será eliminado do processo; 
11.8. Dentro do prazo estipulado para a duração do Chamamento Público, qualquer Empresa que preencha 

os requisito_s exigidos no edital e seus anexos, poderá se credenciar; 
11.9. O caput do art. 74 da Lei nº 14)33/2021 estabelece que "É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição". A utilização da modalidade de contratação de serviços médicos, 
conforme descritos rio presente TR, por meio do Credenciamento e não de Pregão, se justifica 
justamente pelâ inviabilidade de competição, já que é do interesse da Admin istração que o maior 
número possível de licitantes preste os serviços em questão, no intuito de proporcionar o mais amplo 
acesso à população. 

1. . DO ÔESCREDENCIAMENTO 

2. 

11.1. O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, ensejará, dependendo da gravidade ou dano acarretado, à contratante, respeitado o direito 
à ampla defesa e ao contraditório, à sua imediata exclusão do rol de credenciados 
(descredenciamento), sem prejuízo de aplicação das demais sanções administrativas e civis previstas 
neste Termo de Referência e na legislação aplicável ao caso. 

11.2. Ocorrerá o descredenciamento quando: 
11.2.1. Por algum motivo o credenciado deixar · de atender as condições estabelecidas no 

Chamamento Público; 
11.2.2. 

11.2.3. 

11.2.4. 

Na recusa injustificada do credenciado em assinar ou retirar o contrato dentro do prazo 
estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do 
direito de licitar ou contratar com Administração Pública; 
À pedido do Credenciado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências 
da contratação, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortu~ito ou de força maior, devidamente 
comprovado, mediante solicitação por escrito ao Município de Poção de Pedras, com 
anteceàênci;"mínima de 30 (trinta) dias e entregu,e com aviso de recebimento . 
Por qualquer motivo de rescisão contratual. 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS QUANTITATIVOS 
12.1. A prestação dos serviços r:nédicos objeto dest~ credenciamento d~r..,se-á conforme a necessidade de 

-......, ,_ cobertura assistencial co~ tínya"nos setores de Urgência, Emergência e Internação do Hospital 

~ unicipal, a disponibilidape pe profissionais credenciados e a G~pa.cidade operacional de cada pessoa 

·,!úc'dica credenciada. ) I 
., \ 

l"''~~},:< 
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12.2. A distribuição da êarga _, de trahâHió éri~r~· o~ _cred'enciados não gera direito subjetivo a quantitativos 
mínimos, sendo realizada de forma administrativa, técnica e motivada, de acordo éom a demanda de 
escala do Hospital Municipai. 

12.3. Mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente, o setor competente da 
Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com a fiscalização do credenciamento, poderá elaborar 
relatório demonstrativo contendo: 

12.3.1. a quantidade de atendimentos médicos realizados por cada credenciado; 
12.3.2. as unidades de saúde atendidas; 
12.3.3. a carga horária efetivamente cumprida. 

Parágrafo único. O referido relatório poderá ser disponibilizado aos credenciados, mediante solicitação forma l. 

12.4. Verificada eventual desproporção relevante e injustificada na alocação dos serviços, o credenciado 
poderá apresentar requerimento administrativo, devidamente fundamentado, para anál ise pela 
Secretaria Municipal de Saúde, não se caracterizando, por si só, direito à compensação automática. 

12.4.1. Persistindo a situação após análise administrativa e transcorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias da protocolização do requerimento, o credenciado poderá sol icitar, se assim desejar, a 
rescisão do termo de credenciamento, sem aplicação de penal idades. 

12.5. Havendo mais de um c_redenciado para · a real ização dos serviços, estes serão distribuídos conforme a 
demanda apresentada e nece_ssidade da emergência levando em conta os diferentes fatores que 
influenciam essa organização, sendo distribuídos da seguinte forma:4 

12.6. A distribuição dos serviços médicos será realizada de forma organ izada, observando-se, 
cumulativamente, os seguintes critérios : 

12.6.1. 

12.6.2. 

12.6.3. 

12.6.4. 

Capacidade de Atendimento dos Credenciados 

Cada credenciado tem uma capacidade operacional que deve ser considerada na hora de 
distribuir a demanda. A capacidade inclui : 

• número de profissionais médicos vinculados à pessoa jurídica; 
• carga horária semanal disponibilizada; 
• regularidade no cumprimento das escalas; 
• disponibilidade para cumprimento de escalas e atendimentos exclusivamente nas 

dependências do Hospital Municipal. 

Necessidade Assistencial da Rede Municipal 
A alocação dos serviços levará em conta : 

• necessidade de cobertura assistencial contínua nos setores de Urgência, 
· Emergência e Internação do Hospital Municipal; 

• vacâncias temporárias ou definitivas na escala de plantões. 

Continuidade do Cuidado 

Sempre que possível, será priorizada a manutenção da assiduidade e regularidade do 
profissional na escala do Hospital Municipal, a fim de: 

• garantir a continuidade da assistência médica hospitalar; 
• assegurar a transição segura <to cuidado (passagem de plantão); 
• manter a efetividade do atendimento de urgência e emergência. 

A Secretaria Municipal de Saúde realizará o acompanhamento contínuo da execução dos 
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• ajustar a distribuição dos serviços conforme a evolução da demanda e o interesse 

público. 

12.9. O credenciado deverá disponibilizar profissionais médicos (Clínico Geral, Cirurgião Geral ou 
Especialistas) devidamente habilitados, para atuação em regime de plantão no Hospital Municipal de 
Poção de Pedras/MA, com a carga horária estabelecida conforme sua capacidade operacional e 
aprovação da escala pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo o funcionamento ininterrupto da 
unidade. 

Parágrafo único. O descumprimento da ·carga horária mínima estabelecida nesta cláusula caracterizará 
inexecução contratual, sujeitando o credenciado às sanções previstas no instrumento de 
credenciamento, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis. 

3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
13.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos : 

Habilitação jurídica (critérios gerais, d~vendo ser verificada a especificidade de cada serviço). 
13.2. Empresário individual: inscrição no Registrá Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedór Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

13.3. Sociedade empresária, sociedade · limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsábilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se local izar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n:º 77, de 18 de março de 2020. 

13.5. Sociedade simp.les: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constit ut ivo da filial, 
sucursa l ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civi l das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro _ Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

13.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva . 

Habilitação fiscal, social e trâbal_~ista 
13.8. Prova de inscrição no Eadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ ); 
13.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão exped ida 

t ~ {,J. . ef (;,. 

conjuntamente pela Secretaria da ., Receita"'Fecieral ,do B~asil (RFB') e .;pe la Procuradoria-Geral da 
Fazenda Naciona l (PGFN), referente a todos o; créditos tributários"fede.rais e à Dívida Ativa ~da União 
(DAU) por elas adm inistraàos, jnCÍÚsive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

"' Conjunta nº 1.751, de 02 d€ outubro de 2014, do Secretário da .. Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Gera l da Fazenda Nacional. " 
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Prova de regularidade com o-Fu,11do de ~qrantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência· de ,débitr.ís· inàdí/n-pti'élos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII -A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo_ Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com 
Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva 
com Efeitos de Negativa de Débitos da _Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal ; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado p1revistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
13.17. Certidão negativa de falê eia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Le i nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso li); 
13.18. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a
1 

apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios socia is e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

13.19. 

13.20. 

13.21. 

13.22. 

13.18.1. 

13.18.2. 
13.18.3. 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
Liqu idez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante) . 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índ ices de 
Liquidez Gera l (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo de 2 % (dois por cento) do valor total estimado da contratação. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habil itação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura . (Le i nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constitu ída há menos de 2 (dois) 
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) . 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá se r atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
13.23. Comprovação de apt idão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com1 o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou ·atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
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regularmente emitidos pelo con~elho profissional competente, quando for o caso; 
Comprovante de registro no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde); 
Comprovante de registro ativo da pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina - CRM da 
jurisdição onde os serviços serão prestados nos termos da legislação e das normas do Conselho 
Federal de Medicina; 
Declaração, subscrita pelo representante legal da pessoa jurídica, informando que possui ou 
providenciará, até o momento da contratação, corpo clínico habilitado e legalmente apto para a 
prestação dos serviços médicos objeto do credenciamento, comprometendo-se a disponibilizar 
profissionais médicos regularmente inscritos no Conselho Regional de Medicina - CRM, em 
quantidade suficiente e com qualificação compatível com as exigências da assistência hospitalar de 
urgência e emergência, inclusive quanto ao cumprimento da escala de plantões previamente 
estabelecida pela Direção do Hospital Mynicipal e Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único. A comprovação documental individual dos profissionais médicos e do respectivo 
vínculo jurídico com a pessoa jurídica credenciada será exigida exclusivamente no ato da contratação, 
após convocação formal da Administração. 

Não poderão participar do credenciamento as empresas suspensas pela Administração Direta ou 
Indireta do Município de Poção de Pedras, bem como aquelas declaradas inidôneas por qualquer ente 
federativo. 

13.28. Não poderão participar do credenciamento, direta ou indiretamente: 
13.28.1. O autor do presente termo de referência. 
13.28.2. 

13.28.3. 

13.28.4. 

13.28.5. 

A empresa, isoladamente ou em consórcio, da qual o autor do presente termo de referência 
seja dirigente, gerente; àcionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 
Servidor ou dirigente do Setor Requisitante, incluindo os membros da Comissão de 
Credenciamento. 
Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do termo de referência, pessoa 
física ou jurídica, e a interessada ou responsável pelo serviço, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e insumos a estes necessários. 
Poderão participar do credenciamento as empresas reunidas em consórcio, observadas as 
seguintes regras: 

13.28.5.1. A apresentação de comprovação do compromisso, público ou particular, da 
constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, expl icitando: 

13.28.5.2. A composição e o percentual de participação de cada empresa integrante; 
O prazo de duração do consórcio não inferior ao da duração do contrato; 13.28.5.3. 

l~.28.5.4. . A indicação da empresa líder do consórcio e de poderes expressos para a empresa 

13.28.5.5. 

líder se relacionar com a administraç.ão, receber citação e responder administrativa 
e/ou, judicialmente pelas demais consorciadas, bem como para representar o 
consórcio em todas as fases do presente Credenciamento,;! podendo, inclusive, 

. 1 

interpor e desistir de recursos, receber e dar quitação, firmar contratos e praticar 
todos os a~os necessários visando à perfeita execução d.o objeto do éontrato; 
A declaração de rêspon~abiHdage solidária { as consorêi adas' pelos ~tôs,praticados sob 
consórcio fem relação ao presente Creaenciam'êntp, "'~ ao eventual contrato dela 
~ecorrentt /;,;J '\, r 1 

As obrigações das consorciadas, dentre as quais o de que cada consorciaôa 
)<io', } ¼/ 

responderá isolada e solidariamente por todas as exigências pertinentes ao objeto i)o 
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prese~e Credén~iamento, até a extinção do_ contrato dela decorrente; 
13.28.5.7. Que o consórcio não térá · sua constituição ou composição alterada sem a prévia e 

expressa anuência da contratante; 
13.28.5 .8. A designação do representante legal do consórcio. 

13.28.6. Os documentos da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e 
qualificação econômica deverão ser apresentados individualmente por cada consorciado, 
admitindo-se para efeitos de qualificação técnica e qualificação econômico-finance ira o 
somatório dos quantitativos e dos valores de cada consorciado. 

13.28.7. Caso o consórcio seja o vencedor do credenciamento, fica obrigado a promover, antes da 
assinatura do contrato, a constituição e o registro do consórcio na Junta Comercial de sua 
sede. 

13.28.8. Estarão impedidas de participar as empresas consorciadas através de mais de um consórcio ou 
as empresas consorciadas 

4. TIIVÍATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
-.1. O custo estimado preliminar total da contratação será definido após a realização da pesquisa de preços. 

5. DO REAJUSTE CONTRA"(UAL 
.1. O reajuste será anual, a contar da data da é)Ssinatyra do contrato, pelo índice IPCA/IBGE acumulado no período, 

conforme art. 37, XXI da CF e art. 135 da Lei 14.13_3/2021. 

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.l. As despesas decor-r.entes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. · 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Poção de Pedras - MA, __ de ____ de 2026 

Osmina Lima Feitosa 
Agente Requisitante da Secretaria de Saúde 

-c:ado para todo., 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 
PLANILHA DE CREDENCIAMENTO. 

ANEXO li 

A empresa ------------------------' sediada 
______________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________ ,vem por intermédio 
(a) ________________ Portador(a) da 
___________ edoCPF _________ _ 

de seu 
Carteira 

Vem SOLICITAR CREDENCIAMENTO DO (S) ITEM (ns) ABAIXO ASSINALADO(s). 

Dados Bancários: 

representante legal o Sr. 
de Identidade nº 

Valor Global 

Nome do Banco: ----------------- Agência nº: __________ _ 

Conta Corrente: ---------------

@qdo para todo 
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EDITAL DE CRENCIAMENTO nº 003/2026 

DECLARACÃO CONJUNTA 

ANEXO Ili 
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_________________________ , sediada 
_______________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº 
A empresa 

_________________ ,vem por intermédio de seu representante legal o Sr. 
(a) ________________ Portador(a) da Carteira de Identidade nº 
___________ edoCPF _________ _ 

APRESENTAR: 

1- DECLARACÃO DE QUE CUMPRE RIGOROSAMENTE O ART, 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

Declara que esta empresa cumpre, rigorosamente, o disposto no inciso XXXIII , do art. 7°, da Constituição Federal , 
onde é proibido o trabalho noturno ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho aos menores 
de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz . 

.f - DECLARACÃO DE ME OU EPP: 

DECLARA, sob as penas da Lei , que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4° do art. 3° da Lei Complementar nº 123, estando 
apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 e 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 
impeditivo da participação no presente CHAMAMENTO. 

Declaro ainda que é: 

( ) MICRO EMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

() MEi - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

( ) NÃO SE ENQUADRA EM PEQUENOS NEGÓCIOS 

-ª-DECLARACÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DE FATOS IMPEDITIVOS: 

Em atenção aos dispostos legais, declara 'que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação no 
Chamamento público (Credenciamento) nº / da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras. 

Declara , ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em 
. razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

~.:. DECLARACÃO DE lóONEIDADE: 
h;.. 

D~clara para os fins de direito, na qualidaê:le ;de Proponente do procedim~nto, Chamamento Público nº / , 
instaurado pelo Município de Poção de .Pedras/MA, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

l o Poder Público Municipal de Poção de Pedras/MA, bem çomo não foi declarada INIDQNEA para licitar ou contratar 
com a Administração Pública , nos termos da Lei :de ti"Citações e Contratos Administçativos 14.133/2021 e alterâções 

.,_,. i;1,,9steriores, assim comunicarei qualque?. fato ou eventó superveniente à entrega dás documentos de habilitação que 
venha~ alterar a atual situação quanto ,à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-

financeir\ r { 
1; 
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.§ - DECLARACÃO DE NÃÓ PARENTES.CO!.·J , ·.-, ; . ': , .. 

DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou representantes com vínculo de 
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau , de gestores públicos (servidores e agentes 
políticos) ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras - MA, envolvidos no procedimento 
licitatório. 

Nome do Representante Legal: 

Cart. de Identidade: 

CPF: 

Cargo: 

Assinatura. do Representante Legal 

CARIMBO 

__________ (Local), ____________ (data completa) . 
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EDltA~ QE C.RENfJ~MENTO N2 003/2026 
·· .. ''. MfNúTj{cONTRATUAL 

Minuta de Contrato nº. xxxxxxxxx. 
Ref.: Credenciamento nº. _/202x. 

ANEXO IV 

MINUTA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
_____________ QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, p.essoa jurídica de direito público, situado na Rua Manoel Maximo, 49 - Centro -
Poção de Pedras/MA, inscrito no CNPJ sob o nº ll.869.862-0001-71, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Saúde, Sra. XXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, casada, portador da Carteira de Identidade nº. XXXXXXXXX, 
expedida pelo XXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº. XXXXXX, com endereço profissional na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador (a) da Carteira de Identidade nº. xxxxxxxxxxx, expedida pelo xxxxxxxxxxxxx, 
inscrito (a) no CPF/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente instrumento, com fundamento no art. 79 da Lei Federal nº. 14.133/2021, na modalidade de 
Credenciamento, constante nos autos do Processo Administrativo nº. _________ _, bem como demais 
legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente tem como objeto a contratação de serviços de _______________ _ 

Parágrafo único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do Credenciamento nº. xxx/202x juntamente com 
seus anexos e a proposta da Credenciada. 

Cl,ÁUSULA SEGUNDA- DO PRAZO 
O prazo de vigência da contratação é de 0l(um) ano, contado da assinatura contratual, podendo ser prorrogado até o 
Umite de 05 (cinco) anos, ou até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade competente. 

' 
CLÁUSULA TERCEIRA- DO.VALOR CONTRATUAL 
Pelo objeto ora contratado, a • CONTR,{\TANTE pagará a CONTRATADA o valor estimado de R$ xxxxx 

lk 
(XXXX),(XXXXXXXXXXXX). 

1: 

; 
Parágrafo Único - Os valores constitJem me!J . .estimativa, 

,' 1,.,,,, Administração. 

CLÁUSULÂ'QUARTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
r 
\ 

."!; 

não obrigando a contratação integral por parte da 
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Parágrafo Primeiro - O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento, para realizar o 
pagamento, nas demais hipóteses, observado o disposto no cronograma de desembolso. 
Parágrafo Segundo - Os documentos fiscais serão emitidos em nome da Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, situado na Rua Manoel Máximo, nº 49, Centro, Poção de Pedras - MA, CEP 65.740-000; devendo 

constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência . 
Parágrafo terceiro - Junto aos documentos fiscais, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de habilitação · 
e regularidade fiscal e trabalhista com validade atualizada exigidas no instrumento convocatório e seus anexos. 
Parágrafo Quarto - Após a juntada da prova de recebimento definitivo, o CONTRATANTE incluirá o crédito da 
CONTRATADA na respectiva fila de pagamento, a fim de garantir o pagamento em obediência à estrita ordem 
cronológica das datas de exigibilidade dos créditos. 
Parágrafo Quinto - A ordem de pagamento poderá ser alterada por despacho fundamentado da autoridade superior, 
nas hipóteses de: 
1 - Haver suspensão do pagamento do crédito. 
li - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública. 
Ili - Haver seguros veiculares e imobiliários . . 
IV - Evitar fundada ameaça de interrupção dos serviços essenciais da Administração ou para restaurá-los. 
V - Cumprimento de ordem judicial ou decisão de Tribunal de Contas. 
VI - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa contratada. 
VII - Ocorrência de casos fortuitos ou força maior. 
VIII - Créditos decorrentes de empréstimos e financiamentos bancários. 
IX - Outros motivos de relevante interesse público, devidamente comprovados e motivados. 
Parágrafo Sexto - O pagamento será suspenso, por meio de decisão motivada dos servidores competentes, em caso 
de constada irregularidade na documentação da CONTRATADA ou irregularidade no processo de liquidação. 
Parágrafo Sétimo - O pagamento será feito em depósito em conta corrente informada pela CONTRATADA, observado 
o respectivo Cronograma de Desembolso e na forma da legislação vigente. 
Parágrafo Oitavo - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórias de 0,5% ao 
mês. 
Parágrafo Nono - A compensação financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = N x V x I, 
onde EM é o encargo moratório devido, N é o número de dias atrasados do pagamento, V é o valor que deveria ser 
pago, e I é o índice de compensação. , 
1 - O índice de compensação, para fins deste tópico, é de 0,00016438. 
Parágrafo Décimo - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou prev1s1ve1s, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ?inda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando prejuízo econômico extraordinário e extracontratual, para restabelecer a relação 
que os contratantes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e o CONTRATANTE para o justo 
pagamento, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser expressamente solicitada, justificada e 
devidamente comprovada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUINTA- RECURSO FINANCEIRO 
As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas com a seguinte dotação orçamentária: 
xxxxxxxxxxxxx 

CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIO DE REAJUS11E • 1 
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Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um é!t:10 cor:1tado da data limite para a apresentação das propost as. 
Parágrafo Primeiro - Dentro do prazo de vigência do c6ritràto·e observada a legislação vigente, os preços contratados ~ 
poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base definida' no 
instrumento contratual, mediante solicitação da contratada, aplicando-se o critério e o índice de reajuste previstos na 

legislação vigente. 1 

Parágrafo Segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CREDENCIADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. . 
Parágrafo Quarto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Parágrafo Quinto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
Parágrafo Sexto - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A execução do objeto se dará de forma INDIRETA, pelo Regime de TAREFA e seguirá a seguinte dinâmica: . : .. 

Parágrafo Primeiro. Os serviços objeto do contrato serão executados pela CONTRATADA conforme as condições, 
prazos, fluxos operacionais, locais de exeéução e deméÜs procedimentos definidos no respectivo Termo de Referência, 
iniciando-se a prestação mediante solicitação formal da Administração. 
Parágrafo Segundo. A demanda pelos serviços contratados será formalizada pela Administração, nos termos e 
instrumentos previstos no Termo de Referência, observadas as diretrizes e fluxos estabelecidos para a execução do 
objeto. 
Parágrafo Terceiro. As solicitações dos serviços deverão estar devidamente autorizadas pela Administração, na forma 
e pelos responsáveis indicados no Termo de Referência, com a identificação do servidor responsável. 
Parágrafo Quarto. É vedada a execução dos serviços em desacordo com as regras de solicitação, autorização e 
encaminhamento previstas no Termo de Referência. 
Parágrafo Quinto. A CONTRATADA somente deverá executar os serviços mediante apresentação da solicitação 
regularmente emitida, preenchida e autorizada, conforme os critérios definidos no Termo de Referência. 
Parágrafo Sexto. A CONTRATADA deverá executar os serviços por meio de profissionais legalmente habilitados e 
regularmente inscritos no respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se integralmente pelos atos praticados, 
bem como por quaisquer danos decorrentes de ação ou omissão, nos termos da legislação vigente e do Termo de 
Referência . 
Parágrafo Sétimo - O prazo de garantia coptratual dos serviços é aquele estabe lecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consun,idor) . Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso Ili, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
Parágrafo Oitavo - O prazo para conclusão do serviço poderá ser prorrogado, em caso fortuito e/ou de força maior, 
mediante autorização expressa da fiscalização do contrato, com apresentação de justificativa idônea, devidamente 

,)/} 

comprovada, mantidas as d.emais condições da contratação. 
Parágrafo Nono - O serviçd' pr estàdo terá acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as éspecificações constantes no instrumento convocatório, em seus anexos ou 
na proposta . ~ 

JP ll 1 · . 
,-,,:*'"' Parágrafo Décimo - A cont ratação do se[ viço poderá ser rejeitada, no tod+o ou eg::i parte, quando em qesacordo com 

as especificações constantes no instrumento c~nvocatório, em seus aqexos"'ou na· proposta, devendo os serviços 
serem refeitos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação ao adjudicatário, às suas custas, sem 
prejuím ga áÃlicação das penalidades; ·· / '~ . 
Parágrafo'Flécimo Primeiro - Caso a verifitaçãci de conformidade não seja proced ida .,dentro do prazo fixado, reput ar-

4' f ,%\ ili 
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se-á como realizada, consumando--se b recebimento d~fi_nitivo no dia do esgotamento do prazo. 
~ . .. -.-:: · . -. -. 

CLÁUSULA OITAVA- DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Emitir a ordem de início e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no instrumento convocatório 

e seus anexos; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 
e) Comunicar à CREDENCIADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido/ serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CREDENCIADA, através de comissão ou servidor 

especialmente designado para tanto, aplicando .sanções administrativas em caso de descumprimento das 

obrigações sem justificativa; 
e) Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo e forma 

estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CREDENCIADA, de_ seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

~--·· 

a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa execução do 
objeto e, ainda: 

b) Executar o objeto contratual em conformidade com as especificações, prazos, condições e locais definidos no 
Termo de Referência, emitindo a documentação fiscal correspondente, na forma da legis lação aplicável; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e dar:ios decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nQ 8.078/1990); 

d) Corrigir, refazer ou substituir, no prazo definido no Termo de Referência, eventuais falhas, inconformidades 

ou vícios verificados na execução do objeto; 

e) Comunicar previamente à Administração a ocorrência de qualquer fato que possa comprometer o 

f) 

g) 

h) 

i) 

j) 

k) 

1) 

m) 

cumprimento dos prazos contratuais, nos termos definidos no Termo de Referência, apresentando a devida 

justificativa; 
Manter, durante toda a· execução. do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
Comunica,r à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros dados 
necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 

Receb~r as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos constantes 
. " 

da comunicação; 1 

' 1 
Arcar com todas as despesas diretas e ind iretas decorrentes do objeto, tais como tributos, encargos sociais e 
trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. ·,. 

Promover por sua conta, a cot:ertura, atrfivés de seguro, -dos ri.scos a que se Julgar exposta, em vista das 
responsabilidades que lhe cabem na prestação de serviço no Terroo/Edítal; " 
Zeta~- pelo cumprimento das noJmasrint~~nas do Município, bem cpmo, de higiene e segurança do trabalho, 
seguiQdo as normas do Ministécio d.b Trabalho e do Ministério da Saúde; .. 
A"q)N~RATADA responderá por f ados os danos causados à Administração.,ou a terceiros, decorrentes de 

,. °'•+ ~ 
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ação ou omissão, dolo 01,i culpa; indüsive pôr n~gligentiêh imp·rudência ou imperícia, relacionados à execução 
do objeto; 

n) O credenciado deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde do Município qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do contrato; 

o) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou horário normal de expediente, 
prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

p) Fica estabelecido que a Administração não será responsável por quaisquer empregados pertencentes à 
Empresa credenciada/contratada, bem como não se responsabilizará pelos serviços executados pela mesma; 

q) Fica vedado o atendimento de paciente com solicitação de médico particular, convênio, plano de saúde ou de 
qualquer outra procedência que não seja a descrita nos itens anteriores deste TR; 

r) Executar o objeto por meio de profissionais legalmente habilitados e regularmente inscritos no respectivo 
Conselho de Classe, quando aplicável, respons·abilizando-se integralmente pelos atos praticados; 

s) Receber as comunicações do CONTRATANTE e responder ou atender nos prazos específicos constantes da 
comunicação; 

t) Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 
acidentados ou com mal súbito, inclusive atendimento em casos de emergência; 

u) Atentar demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência do Edital de Credenciamento, parte 
vinculante deste contrato . 

CLÁUSULA NONA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
li - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ili - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer·fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

1 - advertência; 
li - multa; 
Ili - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

! 

Parágrafo Segundo - Na aplicação das sanções serão considerados: 
1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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li - as peculiaridades do caso c:onqeto;-, 
Ili - as circunstâncias agravantes ou éltenuantes; 
IV - os danos que dela provierem p3ra a .Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Parágrafo Terceiro - A Administração deverá no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo Quarto - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista em edital ou em contrato . 
Parágrafo Quinto - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
Parágrafo Sexto - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 

1 - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
li - pagamento da multa; . . 
Ili - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano di:l aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou .de · 3 '(três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- RESCISÃO (ART. -55, VIII E IX). 
O contrato será extinto após a conclusão de sua execução, por resc1sao determinada por ato unilateral da 
Administração, por rescisão administrativa consensual ou por rescisão judicial. 

Parágrafo Primeiro - São hipóteses de rescisão determinada por ato unilateral da Administração: 
1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
3 - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento nos prazos estipulados; 
4 - O atraso injustificado n9 início da execução do serviço; 
5 - A paralisação do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
6 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bern como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumentá convocatórias e seus anexos; 
7 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
'fiscalizar a sua execuçã~ assim como as de seus superiores; 
8 - O cometimento reiterado de_ faltas na sua execução, anotadas em registro próprio da fiscalização; 
9 -A decretação de falência ou'~ instauração~ insolvência civil; 
1 O - A dissolução da sociedí:tde oust-b faleçimento do contratàdo; 
11 - A alteração social ou i' modificação "'da finalidade ou da est'rutµra da empresa, que prejudique a 

' execução do contrato; / ,"· , 
12_ - Razões de interesse públi1o, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

· ¾ máxima autoridade d" et fera administrativa a que está subordiriado o contratante e exaradas no "' l .,, g • 
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processo administrativo a quesé'. féfar;e-ó c6ntràto; 
13 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento; 
15 - Pedido formalizado pelo credenciado; 
16 - Perda das condições de habilitação do credenciado. 

Parágrafo Segundo - A rescisão administrativa se dará mediante comum acordo entre a Administração e a 
CONTRATADA, reduzida a termo no processo de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO DESCREDENCIAMENTO 
O credenciado que descumprir, injustificadamente; as condições estabelecidas neste Termo de Referência, ensejará, 
dependendo da gravidade ou dano acarretado, à contratante, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
à sua imediata exclusão do rol de credenciados (descredenciamento), sem prejuízo de aplicação das demais sanções 
administrativas e civis previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável ao caso. 

Parágrafo Único - Ocorrerá o descredenciamento qua_ndo : 
1 - Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas no Chamamento Público; 
2 - Na recusa injustificada do credenciado em assinar ou retirar o contrato dentro do prazo estabelecido, 
implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do direito de licitar ou contratar com 

Administração Pública; 
3 - À pedido do Credenciado, quando comprovar estar impossibi litado de cumprir as exigências da contratação, 
pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, mediante solicitação por escrito ao Município de 
Poção de Pedras, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e entregue com aviso de recebimento. 
4 - Perda das condições de habilitação do credenciado; 
5 - Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento. 
6 - Por qualquer motivo de rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (ART. 55, XII) 
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e pelos 
preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. · 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
Todas as comunicações entre a Administração e a CONTRATADA serão feitas por escrito, preferencialmente por meio 
eletrônico. 
Parágrafo Primeiro '- A CONTRATADA, ao apresentar sua proposta comercial, deverá informar seu endereço para 
correio eletrônico, ou caso não disponha, o seu endereço comercial para recebimento das comunicações. 
Parágrafo Segundo - Presumem-se válidas. as intimações e comunicações dirigidas aos endereços informados pela 
CONTRATADA, incluindo as comun icações por meios eletrônicos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo 
interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada à Administração, 
fluindo os prazos a partir da juntada do comprovante de entrega da correspondência no primitivo endereço. 
Parágrafo Terceiro - Fica facul t ado à Administração comunicar à Contratada, por meio de publicação em órgão da 
imprensa ofiêial, caso os métodos usuais não sejam efetivos, sem prejuízo do previsto no parágrafo anterior. 

\ - ~ 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA PUBLICAÇ~o· . 

Pref. Poção,t!~~dras-MA 
Fls . ~_...,,.....)_ . .J~l __ _ 

%ijatura 

MINUTA 

A contratante deverá providenciar no prazà máximo de até 20 dias, contatos da assinatura do presente contrato a 
publicação do respectivo extrato no jornal oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/2021 e dos princípios gerais de direito. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
A indicação dos fiscais de contrato será feita através de portaria de nomeação pela autoridade competente ou 
substituto, indicado pelo gestor ou chefia imediata. 
Parágrafo Primeiro - Na falta ou impedimento do fiscal, este será substituído pelo seu suplente, a ser indicado pelo 
CONTRATANTE. 
Parágrafo Segundo - As decisões que ultrapassarem a competência da fiscalização e gestão do contrato serão 
solicitadas formalmente à autoridade superior administrativa em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras. 
Parágrafo Terceiro - Será Gestora do contrato a Secretaria Municipal de Saúde, representada pelo Secretária da 
pasta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras, MA, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três vias) iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Testemunhas: 

CPF nº.: ------, 

Poção de Pedras, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 202x. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
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PARECER JURÍDICO 

Parecer Nº 1601.001/2026 

Processo nº 2026.06.03.0024 

Natureza: Credenciamento 

Requerente: Secretaria Municipal de Saúde/MA 

Objeto: Administrativo. Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Chamamento 

Público. Viabilidade Jurídica. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de processo de chamamento público para fins de credenciamento, destinado à 
seleção de pessoas jurídicas para a prestação de serviços médicos, englobando regime de 

plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial 

especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 

exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme 

especificações, condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

O procedimento contém os seguintes documentos, necessários à análise jurídica : 

a) Solicitação encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde, demonstrando a 

necessidade de contratação dos serviços; 

b) Estudo Técnico Preliminar, que será objeto de análise específica, por evidenciar o 

problema a ser resolvido e a melhor solução possível, permitindo a avaliação da 

viabilidade técnica e econômica da contratação; 

c) Mapa de Risco 

d) Termo de Referência, contendo objeto e especificações necessárias; 

e) Formação de preço com base nos parâmetros definidos no artigo 23, §1º, da Lei nº 

14.133/2021; 

f) Despacho da autoridade competente; 

g) Declaração orçamentária e de impacto orçamentário; 

h) Estudo de Viabilidade e Enquadramento 

i) Minuta do edital e documentos anexos. 

Elaborado o relatório, passa-se à análise jurídica. 

2. DO PARECER JURÍDICO 

2.1. Análise não vinculativa ao ato. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade demandante no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, incisos I e li, da Lei n2 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - NLLC): 

r Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo 

licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 

jurídico da Administração, que realizará o controle prévio 

de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

,, ' . ~ tkS,()JJ-,0.~ 
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§1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prev,os de atribuição de prioridade; 

li - redigir sua manifestação em linguagem simples e 

compreensível, de forma clara e objetiva, com 

apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 

de direito levados em consideração na análise. 

Observa-se que o dispositivo legal determina que o controle jurídico é prévio à contratação e 

se restringe à análise da legalidade, não abrangendo aspectos técnicos, mercadológicos ou de 
conveniência e oportunidade. 

Contudo, quando tais aspectos estiverem interligados com questões jurídicas, podem ser 

objeto de comentários ou recomendações, conforme dispõe o Enunciado BPC nº 7 do Manual 

de Boas Práticas Consultivas da AGU: 

Enunciado BPC nº 7: A manifestação consultiva que 
adentrar questão jurídica com potencial de significativo 

reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 

conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os 

técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade. 

Pressupõe-se, portanto, que as especificações técnicas contidas no processo, bem como a 

estimativa de preços e os critérios técnicos adotados, tenham sido elaborados pelo setor 

competente, com base em parâmetros objetivos. 

Oportuno mencionar a Sumula do TCE-PE, de nº 20 acerca da responsabilidade de advogados 

na emissão de parecer jurídico em processos admin istrativos. A referida súmula aduz que a 

imputação de responsabilidade ao advogado pela emissão de parecer jurídico somente é 

possível quando reconhecido o dolo ou o erro grosseiro e demonstrados, de forma irrefutável, 

o nexo de causalidade e a vinculação subjetiva com o resultado ilícito ou danoso. 

De acordo com o entendimento, considera-se erro grosseiro aquele manifesto, evidente e 

inescusável, praticado com culpa grave, caracterizado por ação ou omissão com elevado grau 

de negligência, imprudência ou imperícia . 

A decisão considerou os seguintes fundamentos juríàicos: art . 133 da Constituição Federal; §3º 

do art. 2º da Lei nº 8.906/1994; art. 184 do Código de Processo Civi l; art. 28 da LINDB; art. 12 

do Decreto nº 9.830/2019; Mandados de Segurança nºs 24073 e 24631 do STF; Acórdão 

829/2023 do TCE/PE; inciso XVII do art. 102 da Lei nº 12.600/2004; art. 222 do Regimento 
Interno do TCE/PE. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, 

nem de atosj á praticados. i 

àJ . 
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A atuação jurídica, portanto, é limitada ao seu âmbito de competência, cabendo a cada agente 

público observar se seus atos estão dentro de sua esfera de atribuições. 

Observações feitas neste parecer têm caráter opinativo e não vinculante, nos termos da 

legislação. Questões relacionadas à legalidade serão apontadas para eventual correção, sendo 

de responsabilidade exclusiva do consulente o seguimento do processo sem a devida 

observância. 

3. DA ANÁLISE JURÍDICA 

a) Do Uso do Credenciamento 

Inicialmente, analisa-se a possibilidade de contratação direta, por meio de credenciamento, 

para a seleção de pessoas jurídicas ou físicas, devidamente habilitadas para a prestação de 

serviços médicos englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime 

de atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as 

consultas agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de 

Pedras/MA. 

Com o advento da Lei nº 14.133/2021, o credenciamento passou a figurar como hipótese de 

inexigibilidade de licitação, prevista no art. 74, bem como procedimento auxiliar, nos termos 

do art. 78, 1: 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das 

contratações regidas por esta Lei : 

! - Credenciamento. 

Antes da NLLC, o credenciamento era reconhecido por meio da doutrina e jurisprudência. Com 

a nova lei, está formalmente positivado, sendo aplicável a serviços singulares, cuja competição 

é inviável - como é o caso em tela e, entre outros. 

O Art. 79 da Lei 14.133/21, apresenta as possibilidades de aplicação do credenciamento, 

vejamos: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas 

seguintes hipóteses de contratação: 

1 - paralela e não excludente: caso em que é viável e 

vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas; 

li - com seleção a critério de terceiros: caso em que a 

seleção ~o contratado está a cargo do beneficiário direto 

da prestação; 

Ili - em mercados fluidos : caso em que a flutuação 

constante do valor da prestação e das condições de 

contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de 

processo de licitação. 

Governando para todos# / 
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Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento 

serão defin idos em regulamento, observadas as 

seguintes regras : 

1 - a Administração deverá divulgar e manter à disposição 

do público, em sítio eletrônico oficial, edital de 

chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados; 

li - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando 

o objeto não permitir a contratação imediata e 

simultânea de todos os credenciados, deverão ser 

adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; 

Ili - o edital de chamamento de interessados deverá 

prever as condições padronizadas de contratação e, nas 

hipóteses dos incisos I e li do caput deste artigo, deverá 

definir o valor da contratação; 

IV - na hipótese do inciso Ili do caput deste artigo, a 

Administração deverá registrar as cotações de mercado 

vigentes no momento da contratação; 

V - não será permitido o cometimento a terceiros do 

objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração; 

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes 

nos prazos fixados no edital. 

Nesse sentido, a administração busca realizar a contratação, como já citado, de pessoas 

jurídicas ou físicas, especializadas no fornecimento de serviços de realização de exames 

laboratoriais e de imagem com respectivos laudos. 

Tal contratação se amoldaria de forma perfeita ao inciso I do Art. 79, tendo em vista que a 

contratação das empresas ou pessoas físicas seria paralela e não excludente, ou seja, todas as 

empresas ou pessoas físicas credenciadas vão ser contratadas, embora não necessariamente 

ao mesmo tempo, conforme o Parágrafo Único, li também do Art. 79. 

Vejamos alhures o que a novíssima doutrina apresenta acerca da temática do credenciamento 

nos termos da Lei 14.133/21. 

Para Rodrigo Bordalo Rodrigues1, em sua obra intitulada Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, apresenta o credenciamento da seguinte forma: 

A Lei n. 14.133/2021 define o credenciamento da seguinte forma: "processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços 

1 RODRIGUES, Rodrigo B. Nova Lei de Licitações e Contratos Adm injstrativos. São Paulo: Editora Saraiva, 2021. E-book. ISBN 

9786555598230. Di~ponível em: https://integrada.minhabibl ioteca.com.br/#/books/9786555598230/. Acesso em:23 jun. 2023. 
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ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou 
na entidade para executar o objeto quando convocados." 

Outrossim, a nova lei dispõe sobre as situações que autorizam o manuseio do credenciamento. 

A primeira diz respeito à hipótese clássica, atinente à contratação "paralela e não excludente", 
ou seja, a Administração realiza contratações simultâneas, em condições padronizadas, desde 

que haja viabilidade e vantajosidade. A segunda refere-se à "seleção a critérios de terceiros", 
em que a seleção do contratado fica a cargo do beneficiário direto da prestação. Já a terceira 

detém relação com os "mercados fluidos": situação em que a flutuação constante do valor da 

prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção do agente por meio de processo 

de licitação. 

Na obra Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos escrita em conjunto pelos 

professores Álvaro Capágio e Reinaldo Couto2
, apresenta o credenciamento de forma objetiva: 

O credenciamento de licitantes é precedido de 
chamamento público, mediante edital divulgado pelo 
órgão ou entidade em sítio eletrônico oficial, 
possibilitando- se permanentemente o cadastramento de 
licitantes interessados em fornecer bens ou prestar 
serviços à Administração. 

É cabível o credenciamento nas seguintes hipóteses de 
contratação: 

(i) paralela e não excludente, sendo viável e vantajosa 
para a Administração a realização de contratações 
simultâneas em condições padronizadas; 

(ii) quando a seleção do contratado está a cargo de 
terceiro, beneficiário direto da prestação; 

(iii) em mercados fluidos, quando a flutuação constante 
do valor da prestação e das condições de contratação 
inviabiliza a licitação. 

Na hipótese de contratação em mercados fluidos, a 
Administração deve registrar as cotações de mercado 
vigentes no momento da contratação e, nos outros 
casos, o edital deve consignar o valor da contratação. 

Quando viável a contratação paralela e não excludente, 
mas . o objeto não permitir a contratação imediata e 
simultânea de todos os credenciados, adotar- se-ão 
critérios objetivos de distribuição da demanda. Admite-se 

~ 

a denúncia por qualquer das partes, segundo os prazos 

discriminados em edital. 

2 COUTO, Reinaldo; CAPAGIO, Álvaro do C. Nova Lei de Licitações e Contratos Admin istrativos. São Paulo: Editora Saraiva, 2021. E­
book. ISBN9786555598223. Disponível em: https:// integrada.minhabiblioteca .com.br//l/books/9786555598223/. Acesso em: 23 

jun. 2023. ¾,.. , Lde, SOJ.IÍÀ f~ 1/(,l)'(I/J 
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Com base no art. 74, IV, da Lei n. 14.133/2021, é 

inexigível a licitação nas hipóteses de credenciamento. A 

inexigibilidade fundamenta-se porque o credenciamento 

possui lógica oposta àquela regente da licitação. 

Quando a Administração engendra procedimento 

licitatório, quer-se, mediante critérios objetivos, a 

seleção da proposta mais vantajosa, dentre todas as 

ofertadas. No credenciamento, o sentido é outro: a 

Administração almeja ter ao seu dispor a maior 

quantidade possível de interessados, porque da 

pluralidade de fornecedores advém a vantajosidade. 

Sobre a hipótese de credenciamento, o Professor Alexandre Mazza3
, em seu livro cita da 

seguinte forma: 

O credenciamento é o processo administrativo de 

chamamento de interessados em prestar serviços ou 

fornecer bens para a Administração. Todavia, no 

credenciamento não há disputa, já que todos os 

interessados, preenchendo os requisitos previstos no ato 

de convocação, podem ser chamados a executar o objeto 

(art. 6Q, XL/11). Ao contrário dos ritos competitivos, serão 

credenciados diversos fornecedores a fim de que, 
surgindo a necessidade, sejam chamados para a 

prestação. 

Por fim, na obra Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos Comentada4 cuja autoria é 
atribuída aos professores Renan Thamay, Vanderlei Garcia Júnior, lgor Moura Maciel e Jhonny 

Prado, apresenta o procedimento de credenciamento de uma forma clara e bem didática: 

O credenciamento não é mais visto como hipótese de 

inexigibilidade de licitação (contratação direta}, mas, 

sim, como um procedimento auxiliar necessário para 

contratações diretas ulteriores. 

Conforme definição constante do inciso XL/11 do art. 6Q, o 

credenciamento é o "processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública 

convoca interessados em prestar serviços ou fornecer 

bens para que, preenchidos os requisitos necessários, 

credenciem-se no órgão ou na entidade para executar o 
objeto quando convocados'~ 

3 MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo. São Paulo: Editora Saraiva, 2022. E-book. ISBN 9786553620735. Disponível 
em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786553620735/. Acesso em : 23 jun. 2023. 
4 THAMAY, Rennan Faria K.; JÚN IOR, Vanderle i G.; MACIEL, lgor M.; et ai. Nova Lei de Licitações e Con.tratos Admin istrativos 
Comentada. São Paulo: Editora Saraiva, 2021. E-book. ISBN. 9786555597646. Disponível em: 
https://inte~rada.tninhabiblioteca:com.br/#/bogks/9786555597646/. Acesso em: 23 jun. 2023. 
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Como se vê, o credenciamento não é uma forma de 

contratação propriamente dita. É, em verdade, um 

procedimento que precede a efetiva contratação. O 

licitante que obtém o credenciamento ainda não foi, 

portanto, contratado. 

Março/ Justen Filho explica que o credenciamento é ato 

administrativo unilateral pelo qual a Administração 

declara que o requerente preenche os requisitos para ser 

contratado e assegura a possibilidade de sua 

contratação, observadas as condições estabelecidas no 

edital. A contratação, por sua vez, é ato jurídico bilateral, 

que somente se aperfeiçoa em momento posterior ao 

credenciamento. O art. 74, IV, da lei em comento, aliás, é 

claro ao consignar que é inexigível a licitação quando 

inviável a competição, em especial nos casos de objetos 

que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento. 

O cadastro para credenciamento de novos interessados 
deve estar permanentemente aberto, ainda que seja 

possível que a Administração estabeleça critérios 

temporais para realização das contratações concretas. 

É possível verificar ante a extensa fundamentação apresentada que, diferente da Lei 8.666/93, 

a nova legislação aplicável as contratações públicas optou por positivar de forma definitiva a 

inteligência do credenciamento para a administração pública. 

Por óbvio, devem ser respeitados critérios objetivos e que sempre estejam alinhados com os 

princípios constitucionais que regem a administração públ ica, em especial os do Art. 37, caput 

da Constituição Federal. 

b) Análise da Fase Preparatória 

Com o advento da NLLC verbal iza verdadeira modernização de processos licitatórios, tornando­

º mais profissional, técnico e transparente dos envolvidos nos procedimentos administrativos 

públicos, inovando, inclusive, o protagonismo da fase externa na modalidade de pregão 

eletrônico, o pregoeiro. 

Tanto é que, Marçal Justen Filho5 dá à fase inicial (preparatória) como sendo o pilar das 

contratações, in literis verbis: 

"Um dos pilares da Lei 14.133/2021 consiste em 

promover o planejamento, reconhecido como essencial e 

indispensável para a gestão · eficiente dos recursos 

públicos e a obtenção de contratações satisfatórias e 

bem executadas. A Lei pressuRõe que o planejamento 

pode neutralizar os defeitos fundamentais das 

5 FILHO, Marçal Justem: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei 14.133/21 - São Paulo : RT, pg.331 
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contratações administrativas, que são a ineficiência e a 
corrupção'~ 

Pois bem, a Lei nº 14.133/2021 estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

O artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir a 

fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar­

se com o plano de contratações anual de que trata o 

inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 

elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 

e de gestão que podem interferir na contratação, 

compreendidos: 

1 - a descrição da necessidade da contratação 

fundamentada em estudo técnico preliminar que 

caracterize o interesse público envolvido; 

li - a definição do objeto para o atendimento da 

necessidade, por meio de termo de referência, 

anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 

conforme o caso; 

Ili - a definição das condições de execução e pagamento, 

das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 

recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos 

preços utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando 

necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 

do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 

serviços ou de execução de obras e serviços de 

engenharia, observados os potenciais de economia de 
escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, 

o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma 

de combinação desses parâmetros, para os fins de 
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seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, 

tais como justificativa de exigências de qualificação 

técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos 

critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 

pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o 

sucesso da licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do 

orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Em relação à modalidade pregão trouxe mais parâmetros para a fase preparatória, trazendo 

maior uniformidade no regramento, vinculando o gestor à uma série de detalhamento em sede 

legislativa. 

Dentre outros aspectos inovados foi o Estudo Técnico Preliminar, tornando-se obrigatório por 

força do §1º, do Artigo 18, havendo, de forma abrangente, o planejamento da contratação pela 

própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que 

fundamenta a requisição administrava . 

ln casu constata-se que o ETP conta com: 

(i) Diagnóstico da situação atual : Identifica problemas 

como a carência de profissionais de saúde e 

desigualdade no acesso aos serviços; 

(ii) Estudo de alternativas: Analisa opções de contratação 

e justifica a escolha do credenciamento por sua 

flexibilidade, abrangência e eficiência; 

(iii) Previsão orçamentária e impactos: Apesar da 

ausência de um Plano de Contratações Anual 

formalizado, o documento apresenta uma estimativa 

detalhada de custos e faz referência à dotação 

orçamentária disponível ; e 

(iv) Solução escolhida: Define o credenciamento como 
modelo principal, em conformidade com o SUS e a 

iegislação pertinente. 

Já o 'Termo de Referência, nos termos do artigo 6º, inciso XXII!, da Lei 14.133/2021, consta : 
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(i) Descrição clara do objeto: O credenciamento de 

profissionais e serviços complementares de saúde é 

detalhado com requisitos técnicos e operacionais; 

(ii) Critérios objetivos: Define a distribuição por fila 

virtual, ordem cronológica e locais de prestação dos 

serviços; 

(iii) Orçamento estimado: Contém tabela de preços para 

cada tipo de serviço e profissional; (iv) Condições de 

execução e aceitação: Explicita normas do SUS, padrões 

de qualidade e vedação à subcontratação; e 

(v) Critérios de pagamento e fiscalização: Especifica 

prazos, condições de pagamento e mecanismos de 

acompanhamento. 

Portanto, o preambulo procedimental administrativo deve ficar bem caracterizada a 

necessidade e solução lógica para a compra/aquisição, o que será objeto de análise minuciosa . 

Por fim, o artigo 25 da NLLCA trata dos requisitos a serem observados por ocasião da 

elaboração da minuta de edital, tendo seu §1º expressamente autorizado a utilização de 

minutas padronizadas, nas situações em que o objeto assim permitir. 

Para tanto, esta assessoria jurídica observou a inexistência de indícios de cláusulas que possam 

favorecer participantes, bem como o cumprimento dos seguintes requisitos: 

1. Critério de Escolha: 

O critério para credenciamento está baseado no art. 79, inciso 1, da Lei 14.133/2021, como 

uma contratação paralela e não excludente, o que é adequado para chamamentos públicos. 

2. Habilitação 

O edital exige documentação conforme previsto nos arts. 62 a 64 da Lei 14.133/2021, 

especialmente certidões negativas fiscais, comprovação de pessoas físicas ou jurídicas. 

Esse conjunto de documentos parece suficiente e proporcional, desde que o município 

assegure a conferência e validação adequadas. 

4. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É fundamental que o setor responsável pelo controle dos serviços e do chamamento dos 

credenciados mantenha registro preciso e atualizado da ordem de credenciamento, do 

número de atendimentos por empresa e da sequência de chamadas, conforme art. 9º do 

Decreto Municipal nº 139, de 25 de janeiro de 2024. 
'I, 

A minuta do edital e anexos atendem aos princípios legais, sem indícios de cláusulas restritivas 

ou favorecimento a participantes. 

5. DA CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, opina-se pela viabilidade jurídica da inexigibilidade de licitação para o 

credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos, na especialidade de 

clínico geral, visando à manutenção e ao fortalecimento do programa estratégia de saúde da 

família (ESF), com atuação nas unidades básicas de saúde do Município de Poção de 

Pedras/MA, desde que observadas às recomendações e exigências constantes neste parecer. 

6. DO DISPOSITIVO 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer que, 

diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente 

momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal nQ 

14.133/2021, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as especificações 

técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos 

setores competentes. 

É o parecer. Sub Censura. 

7. DO ENCAMINHAMENTO 

Encaminhem-se os autos ao Controle Interno para manifestação caso entenda pertinente e à 

Autoridade Competente desta Municipalidade para conhecimento, providências e demais 

deliberações ao seu cargo. 

\ 

Poção de Pedras/MA, 16 de junho de 2026. 

~ lAk, CjJJJ'/J FW'VNÍr-0 
Laíse de Sousa Firmino 

Assessora Jurídica 

OAB/MA 29526 
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de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI , 
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR, a Sr8. ELAINE LIMA SILVA, portadora do CPF nº 618.242.943-79, e 

RG nº 052271222014-6 SSP/MA, para exercer o cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE 
CONTRATOS do Município de Poção de Pedras/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 
JHULIO SOUSA DA SILVA 

Prefeito Municipal 

GABINETE DO PREFEITO- PORTARIAS-PORTARIA: 15/2025 

Portaria nº 015/2025 - Gabinete do Prefeito 
Dispõe sobre a nomeação de Diretor de 
Departamento de Compras, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI , 
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, a Sr8. NÁGILA GLENDA SILVA NASCIMENTO, portadora do CPF nº 

017.149.393-16, e RG nº 024124272003-7 SSP/MA, para exercer o cargo de DIRETORA DE 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS do Município de Poção de Pedras/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 
JHULIO SOUSA DA SILVA 

Prefeito Municipal 

GABINETÉ DO PREFEITO - PORTARIÁs - PORTARIA: 16/2025 

Portaria nº 016/2025 - Gabinete do Prefeito 
Dispõe sobre a nomeação de Assessor Jurídico, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI , 
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, a Sr8. LAÍSE . DE SOUSA FIRMINO, portadora do CPF nº 

084.100.713-63, e OAB/MA nº 29526, para exercer o cargo de ASSESSOR JURÍDICO do Município de 
Poção de Pedras/MA. 

aOOM 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 3° - Revogam-se as .disposições em contrário . 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 
JHULIO SOUSA DA SILVA 

Prefeito Municipal 

GABINETE DO PREFEITO-PORTARIAS- PORTARIA: 17/2025 

Portaria nº 017/2025 - Gabinete do Prefeito 
Dispõe sobre a nomeação de Pregoeiro/Agente de 
Contratação, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI , 
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1° - NOMEAR, o Sr. GERSON ALVES DA SILVA, portador do CPF nº 271 .584.203-10, 

e RG nº 549590960 SSP/MA, para exercer o cargo de PREGOEIRO/AGENTE DE CONTRATAÇÃO do 
Município de Poção de Pedras/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 
JHULIO SOUSA DA SILVA 

Prefeito Municipal 

ETE DO PREFEITO - PORTARIAS- PORTARIA: 18/2025 

Portaria nº 018/2025 - Gabinete do Prefeito 
Dispõe sobre a nomeação de Assessor Técnico 
Administrativo para o Setor de Licitação, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente os poderes que lhes são conferidos pelo Art. 55, inciso VI , 
da Lei Orgânica do Município, de 01 de maio de 1990. 

RESOLVE: 
Art. 1º - NOMEAR, o Sr. IGOR VICTOR DA SILVA SOUSA MELO, portador do CPF nº 

076547533-22, e RG nº 040555532010~0 SSP/MA, para exercer o cargo de ASSESSOR TÉCNICO 
ADMINISTRATIVO do Município de Poção de Pedras/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Poção de Pedras/MA, 01 de janeiro de 2025. 203° da Independência, 136° da República e 

62° de Emancipação Política do Município. 

aDOM 

JHULIO SOUSA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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PARECER Nº 038/2026-CGM 

PREF. POÇÃO DE PEDRAS • MA 

~ 
A si/natura 

Modalidade: Credenciamento - lnexigibilidade de Licitação (contratação paralela e não excludente) 
Regime de Execução: Indireta, pelo Regime de Tarefa 
Secretaria de Origem: Secretaria Municipal de Saúde 
Processo Administrativo nº: 2026.06.03.0024 
Objeto: Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos, englobando regime 
de plantão (Urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial especializado, 
visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente nas 
dependências do hospital municipa l de Poção de Pedras- MA. 

RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA 

Recebidos e analisados os autos, encaminha-se o presente Relatório de Análise Técnica, 

destinado a verificar a regularidade formal da instrução processual e subsidiar a decisão da autoridade 

competente quanto ao prossegu imento do feito. 

Ressalta-se, desde logo, que a presente manifestação possui natureza opinativa e de 

controle formal, não substituindo as análises técnicas, contábeis, orçamentárias ou jurídicas 

produzidas pelos setores competentes, especialmente o Estudo de Viabi lidade Técnica, o parecer 

técnico eventualmente juntado aos autos, a manifestação contábil acerca da existência de dotação 

orçamentária e o Parecer Jurídico em it ido pela Assessoria Jurídica competente. 

O Processo Administrativo nº 2026.06.03.0024 foi autuado em 03/06/2026, tendo por 

objeto Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos, englobando regime 

de plantão (Urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial 

especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente 

nas dependências do hospital municipal de Poção de Pedras- MA, conforme demanda apresentada 

pela Secretaria municipal de Saúde. 

A demanda foi formal izada por Osmina Lima Feitosa, na qualidade de Agente 

vRequisitante da Secretaria Municipal de Saúde, conforme Documento de Formalização da Demanda 

- DFD, constante às fls. 001-003 dos autos. 

A autorização inicial da demanda foi emit ida por Ronubia Co_etho Pedrosa, secretaria 

mu~ cipal de Saúde, nos termos da Portaria nº221/2025, conforme documento constante às fls . 005 

,006,, 
\ ·1 
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2. Da Delimitação do Escopo dá Análise da Controladoria 

A presente análise limita-se à verificação da existência dos documentos essenciais à 

instrução do procedimento, da coerência formal da marcha processual e da compatibilidade aparente 

entre os atos praticados e os documentos juntados aos autos. 

Não compete a esta Controladoria substituir o juízo técnico dos setores responsáveis pela 

definição do objeto, quantit3tivos, especificações, composição de custos, aceitabilidade de propostas, 

viabilidade técnica, vantajosidade econômica ou adequação da solução escolhida, matérias que 

devem ser examinadas e assumidas pelos respectivos responsáveis técnicos. 

Do mesmo modo, a análise de legalidade estrita do procedimento, das minutas, do 

enquadramento jurídico da contratação e da conformidade normativa dos atos administrativos 

compete à Assessoria Jurídica, nos termos do art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

Assim, a manifestação desta Controladoria toma por base os documentos efetivamente 

juntados aos autos e as conclusões técnicas, jurídicas, contábeis e administrativas neles consignadas, 

ressalvada a responsabilidade própria dos agentes subscritores de cada peça técnica, parecer ou ato 

decisório. 

3. 'Da Instrução Processual 

No caso em análise, verifica-se que o processo foi instruído com os seguintes 

documentos: 

ANEXOS DESCRIÇÃO DATA FOLHAS 
1 Capa do processo 03/06/2026 00 

li Documento de Formal ização e Demandas - DFD 03/06/2026 001-003 

Ili Protocolo de Capa do Processo 03/06/2026 004 

IV Autorização da Demanda 03/06/2026 005-007 
' 

V Estudo Técnico Preliminar ETP 04/06/2026 008-017 

VI Mapa de Gerenciamento de Riscos 04/06/2026 018-021 
~, 

Termo de Referência 05/06/2026 022-037 

VII Solicitação de Pesquisa de Preço 
e; 

08/06/2026 038 

VIII Pesquisa de Preço 10/06/2026 039-066 
' 

\ ~¾,,, -~ \ \ i 
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IX Dotação Orçamentaria 

XI Estudo de Vidbilidade Técnica e Enquadramento Legal 

XII Minuta 

XIII Parecer Jurídico 

4. DAS RESSALVAS DE RESPONSABILIDADE TÊCNICA E JURÍDICA 

PREF. POÇÃO DE PEDRAS - MA 

Fm. nº Aslft: 

12/06/2026 067-068 

16/06/2026 069-073 

16/06/2026 074-111 

16/06/2026 112-124 

. __,.._...,,_ ___________ _ 
Registra-se que a presente manifestação não representa validação autônoma dos 

quantitativos, dos preços unitários, das composições de custos, dos projetos, memoriais, 

especificações técnicas, plani lhas orçamentárias, critérios de medição, documentos de engenharia, 

condições de execução ou demais elementos de natureza técnica, cuja responsabilidade permanece 

atribuída aos agentes, servidores ou profissionais que elaboraram e subscreveram os respectivos 

documentos. 

Da mesma forma, a presente análise não substitui o Parecer Jurídico emitido pela 

Assessoria Jurídica competente, a quem cabe o controle prévio de legalidade da contratação, inclusive 

quanto ao enquadramento jurídico, à regularidade das minutas, à observância da Lei nº 14.133/2021 

e à conformidade do procedimento com as normas aplicáveis . 

A atuação desta Controladoria restringe-se à verificação formal da instrução processual, 

à coerência documental dos atos juntados e à emissão de manifestação de conformidade com base 

nas informações constantes dos autos, sem prejuízo da responsabilidade dos agentes competentes 

pela prática, motivação e conteúdo dos atos administrativos sob sua atribuição. 

A atuação desta Controladoria restringe-se à análise dos aspectos formais de controle 
interno e dos elementos constantes dos autos, não abrangendo juízo técnico, jurídico, contábil, admi­
nistrativo, operacional ou de mérito sobre os atos praticados pelos demais agentes e setores. Não 
compete a esta unidade substituir ou assumir atribuições próprias das áreas responsáveis pela instru­
ção e condução do procedimento. 

-
} Í Governando para todo$'~ 
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Quanto à legalidade jurídica, registra-se que o procedimento foi submetido à análise da 
Assessoria Jurídica, conforme Parecer Jurídico constante às fls. 112-124, cuja manifestação e conclu­
sões permanecem sob responsabilidade daquela unidade, no âmbito de sua competência. 

A presente análise considera exclusivamente os documentos, informações e manifesta­
ções disponibilizados nos autos até o momento, não abrangendo fatos supervenientes, documentos 
não apresentados ou informações não submetidas ao conhecimento desta Controladoria. 

Dessa forma, no estrito limite da análise realizada, opina-se pelo prosseguimento do 
feito, sem que esta manifestação implique aprovação irrestrita, validação integral ou assunção deres­
ponsabilidade quanto aos aspectos técnicos, jurídicos, contábeis, administrativos, operacionais ou de 
mérito do procedimento. 

A decisão quanto à conveniência e oportunidade, à regularidade dos atos, à adequação 
técnica, à compatibilidade econômica, à disponibilidade orçamentária e financeira e à prática dos atos 
subsequentes compete à autoridade competente e aos respectivos agentes responsáveis. 

Por fim, ressalta-se que o presente parecer possui caráter opinativo e orientativo, não 
substitui as manifestações dos setores competentes e não implica assunção de responsabilidade por 
esta Controladoria quanto à elaboração dos documentos, definição do objeto, formação de preços, 
execução, fiscalização, gestão contratual, recebimento, liquidação ou pagamento das despesas, per­
manecendo tais atribuições sob responsabilidade dos agentes legalmente competentes. 

É o parecer. 

Poção de Pedras/MA, 22 de junho de 2026. 

Jlf4ece/Q OÍ:t\Q 9va 
Marcelo Oliveira Silva 

Controlador Geral 
Portaria nº 032/2025 

Governando para todos 
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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 003/2026 - CREDENCIAMENTO 

Processo administrativo nº. 2026.06.03.0024 

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

Tipo: Credenciamento - lnexigibilidade de Licitação {contratação paralela e não excludente) 

Regime de Execução: Indireta, pelo regime de tarefa 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO DE PEDRAS, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua. 
Manoel Máximo, n.º 49 - Centro - Poção de Pedras/MA, inscrito no CNPJ sob o nº 06.202.808/0001-38, através 
de sua Comissão de Contratação, instituída pela Portaria nº 027 /2025 - Gabinete do Prefeito, torna público para 
conhecimento dos interessados, que de acordo com o Processo Administrativo n.º 2026.06.03.0024, na forma 
da legislação pertinente a licitações e Contratos Administrativos e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie, fará realizar a partir do dia 06/02/2026, às 09h e 30min, na Comissão de Contratação, localizadà na 
sede da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras, situada na Praça Rua Manoel Máximo, n.º 49, centro, Poção 
de Pedras/MA, o CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003/2026, para credenciamento de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços médicos, englobando regime de plantão {urgência, emergência e internação) e regime de 
atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 
exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do 
Sistema Único de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante condições contidas no processo administrativo nº. 2026.06.03.0024, conforme preceitua a Lei Federal .• 

nº 8.080/90 e demais normas do Sistema Único de Saúde e princípios gerais da Administração Pública c/c a nova 
Lei de Licitações nº 14.133 de 2021, que regulamenta a matéria. 

Os credenciados deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele fazem 
parte. 

DA OBTENÇÃO DO EDITAL 

O Edital de Credenciamento estará disponível no site da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras, podendo ser 
acessado através do sítio eletrônico: https://www.pocaodepedras.ma.gov.br/. 

O Edital de credenciamento permanecerá disponível, durante toda sua vigência, no site eletrônico oficial citado 
acima, podendo os interessados se credenciarem a qualquer tempo, durante a validade do mesmo. 

DOS CRITÉRIOS PARA CREDENCIAMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

O Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá consultar os sistemas de registros de sanções, 
LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria 
Geral da União, no site http://www.portaltransparencia .gov.br/ceis e ao Cadastt o Nacional de Condenações 
Civis p,or Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do Consellio Nacional de Justiça, no sítio 
htt : w"'ww.cn·.-us.br im robidade adm consultar re · visando aferir eventual sanção aplicada à 



Gowm111 dop«lítiodos 

0ê.202.808/0001 ~38 
Rua Manoel Máximo, nº49, Centro 
Poçào de Pedras - MA 

Pref. Poção de Pedras-MA 
Fls.~ O 

licitante e estará impedido de participar da licitação, sob as penas da lei, quem tiver sido declarado inidôneo 
para licitar e/ou contratar com a Administração Públicã, ou suspenso nos termos do art. 156 da lei Federal nº. 

14.133/2021. 

As documentações apresentadas serão analisadas pela Comissão de Contratação, instituída pela Portaria nº 
027 /2025 - Gabinete do Prefeito. 

A Comissão de Contratação poderá realizar vistoria técnica nas instalações da empresa interessada no 
credenciamento, para comprovar as informações prestadas pela instituição e emitirá parecer quanto à vistoria 

realizada, caso necessário; 

As empresas poderão se credenciar a partir do dia 29/06/2026, podendo as empresas interessadas se 
credenciarem a qualquer momento ao longo do período de validade deste credenciamento. 

1- DO OBJETO 

Constitui objeto da presente chamada, o credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços 
médicos, engloba~do regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento 
ambulatorial espedalizado, visando garantir a . assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 
exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do 
Sistema Único de Saúde .- sus; atendendo .às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme especificado no Anexo 1 (Termo de Referência). 

2. PLANILHA DE ESTIMATIVA. 

A planilha contendo a estimativa de preços, descrição detalhada e demais especificações integra o Termo de 
Referência, que acompanha o presente edital como anexo. 

Parágrafo Primeiro - O custo total estimado para a contratação dos serviços é de R$ 3.750.589,44 (três milhões, 
setecentos e cinquenta mil, quinhentos e oitenta e nove reais e quarenta e quatro centavos). 

Parágrafo Segundo - Os valores estimados constituem mera estimativa, não obrigando a contratação integral 
QQI parte da Administração. Para aferição de tal quantitativo foi feito levantamento pelos setores técnicos 
municipais, verificando contratações anteriores. 

Parágrafo Terceiro - A Credenciada poderá se credenciar apenas nos itens de seu interesse, não havendo 
obrigatoriedade de credenciamento de todos os serviços. 

3- DOS PRAZOS, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

4- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CREDENCIADA 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 
'\. 

5 - DAS OB~l'GAÇÕES L)O MUNICÍPIO: 
\ 
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VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

6 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

06.202.808/0001-38 
Rua Manoel Máximo, nº49, Centro 
Poção de Pedras - MA 

6.2 - Os documentos fiscais serão emitidos em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ nº 11.869.862-
0001-71, situado na Rua Manoel Máximo, nº 49, Centro, Poção de Pedras - MA, CEP 65740-000; devendo 
constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência, conforme 
determinado no Decreto Municipal nº 128, de 30 de junho de 2023 e na Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil nº. 1.234, de 12 de dezembro de 2012. 

6.3 - Junto aos documentos fiscais, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de habilitação e 
regularidade fiscal e trabalhista com validade atualizada exigidas no instrumento convocatório e seus anexos. 

6.4 - Após a juntada da prova de recebimento definitivo, o CONTRATANTE incluirá o crédito da CONTRATADA na 
respectiva fila de pagamento, a fim de garantir o pagamento em obediência à estrita ordem cronológica das 
datas de exigibilidade dos créditos. 

6.5 - A ordem de pagamento poderá ser alterada por despacho fundamentado da autoridade superior, nas 
hipóteses de: 

6.5.1. Haver suspensão do pagamento do crédito. 

6.5.2. Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública. 

6.5 .3. Haver seguros veiculares e imobiliários. 

6.5.4. Evitar fundada ameaça de interrupção dos serviços essenciais da Administração ou para restaurá-los. 

6.5.5. Cumprimento de orde01 judicial ou decisão de Tribunal de Contas. 

6.5.6. Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa contratada. 

6.5 .7. Ocorrência de casos fortuitos ou força maior. 

6.5.8. Créditos decorrentes de empréstimos e financiamentos bancários. 

6.5.9. Outros motivos de relevante interesse público, devidamente comprovados e motivados. 

6.6. O pagamento será suspenso, por meio de decisão motivada dos servidores competentes, em caso de 
~ constada irregularidade na documentação da CONTRATADA ou irregularidade no pr~ esso de liquidação. 

--, 6.7. O pi,!gamento será feito em depósito em conta corrente informada pela .CONTRATADA, observado o 
respectivo Cronograma de Desembolso e na forma da legislação vigente . 

6.8. Os~,s eventualmente realizados com atraso, desde que não de_corram de ato ou fato atdbufvel à 

\~ . · \ '-.._ Página3de38 
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CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórias de 0,5% ao mês. 

6.9. A compensação financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = N x Vx 1, onde EM 
é o encargo moratório devido, N é o número de dias atrasados do pagamento, V é o valor que deveria ser pago, 
e I é o índice de compensação. 

6.9.1. O índice de compensação, para fins deste tópico, é de 0,00016438. 

6.10- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando prejuízo econômico extraordinário e extracontratual, para restabelecer a relação que 
os contratantes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e o CONTRATANTE para o justo 
pagamento, a recomposição do equil íbrio econômico-financeiro deverá ser expressamente solicitada, justificada 
e devidamente comprovada pela CONTRATADA. 

7 - DOS IMPEDIMENTOS 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

8 - DOS PROCEDIMENTOS DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

8.1. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
8.1.1. Os interessados em participar do presente CHAMAMENTO PÚBLICO terão de entregar os envelopes 
rubricados, devidamente lacrados pelo representante de cada interessado no local indicado no preâmbulo deste 
Ed ital, contendo a documentação exigida no presente, em ato único, não sendo permitida a entrega de 
documentos em etapas, exceto nos casos previstos neste próprio Edital. 

8.1.2. Os interessados poderão se credenciar, apresentando a documentação pertinente, na forma deste Edital, 
na Comissão de Contratação, situada à Rua Manoel Máximo, nº. 49, Centro, Poção de Pedras/MA, das 09:30h às 
11:30h e de 14:30h às 16:00h. 

' 
8.1.3. Deverá ser entregue à Comissão de Contratação apenas 01 (um) envelope por entidade interessada, 
contendo os documentos referentes à habilitação. 

8.1.4. Os envelopes deverão cônter o nome e o endereço da empresa interessada e o seguinte 
endereçamento: 

r 9 - Envelope: 

9.:1 . No verso do.envelope deverá constar o nome, o CNPJ ou CPF, e o endereço da interessada. 
\ µf-+f.-~' '> ., . ' 4-

. ~ -
9 . .Í.2. ,A1ê omissão de Contratação poderá receber envelopes encaminhados pelo correio, sedex ou mero 
b rt jtÍ~r, todavia, não assumirá nenhuma re~onsabilidade sobre os enviados por+~stes .me,ios,"'sendo de 
ota ; responsabilidade da empresa interessada' eventua.is e~ ios. ~ , ,,__ ,,.,.,,_w 

f#""~ne 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE POÇÃO DE PEDRAS 

PROCESSO: 2026.06.03.0024- CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 003/2026 

DIA _______ ~ÀS ___ _ 

OBJETO: CHAMAMENTO PÚBLICO tem por objetivo o credenciamento de pessoa jurídica para credenciamento de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços médicos plantonistas (Clínico Geral, Cirurgião Geral e Especialidades Diversas), visando garantir o atendimento 
ininterrupto de urgência, emergência e internação no Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do Sistema Único 

de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde. 

Identificação do Interessado: (Razão Social, fone, fax, e-mail} 

9.1.3. Após a abertura dos envelopes, a Comissão de Contratação, analisa rá e avaliará a documentação e 
publicará, no órgão de imprensa oficial do Município, a relação das empresas consideradas habilitadas para 
celebração do contrato, findo o prazo contido no preâmbulo deste instrumento. 

9.1.4. A Comissão Especial, sempre que necessário e a qualquer tempo, poderá promover diligências para 
consultas junto a órgãos técn icos no sentido de dirimir dúvidas ou solucionar questionamentos relacionados 
com o objeto do presente CHAMAMENTO PÚBLICO. assim como solicitar documentos ou informações que 
entender pertinentes. 

!Q- DA HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação exigida para a habilitação poderá ser apresentada em origina l, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópia não 
autenticada. Em caso de dúvidas quanto a veracidade/autenticidade do documento poderá, ser verificada pela 
Equipe de Apoio, através de consulta via Internet aos "sites" dos órgãos emitentes dos documentos, conforme 
Acórdão 2036/2022 - Plenário do TCU. 

11. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

12,- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

ll -DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 
.,p 

.li - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

( 
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de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópia não 
autenticada. Em ca·so de dúvidas quanto a veracidade/autenticidade do documento poderá, ser verificada pela 
Equipe de Apoio, através de consulta via Internet aos "sites" dos órgãos emitentes dos documentos, conforme 
Acórdão 2036/2022 - Plenário do TCU . 

1§. - TIPO DE EXECUÇÃO 

VIDE TERMO DE REFERENCIA. 

ll -CRITÉRIOS DE REAJUSTE 

VIDE TERMO DE REFERENCIA 

18- DO DESCREDENCIAMENTO 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

19 - DA DISTRIBUIÇÃO DOS ATENDIMENTOS: 

19.1. A distribuição· dos atendimentos será realizada conforme critérios estabelecidos pela Administração, de 
acordo com as regras, diretrizes e procedimentos definidos no respectivo Termo de Referência, observados, 
quando aplicável, aspectos de capacidade técnica e operacional dos credenciados, bem como a necessidade de 
assegurar isonomia, equilíbrio e transparência na execução do objeto. 

20 - DA COMUNICAÇÃO DAS PARTES: 

20.1. Todas as comunicações entre a Administração e a CONTRATADA serão feitas por escrito, 
preferencialmente por meio eletrônico. 

20.2. A CONTRATADA, ao apresentar sua proposta comercial, deverá informar seu endereço para correio 
eletrônico, ou caso·não disponha, o seu endereço comercial para recebimento das comunicações. 

20.3. Presumem~se válidas as intimações e comunicações dirigidas aos endereços informados pela 
CONTRATADA, incluindo as comunicações por meios eletrônicos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo 
interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver siao devidamente comunicada à 
Administração, fluindo /os prazos a partir da juntada do comprovante de entrega da correspondência no 
ptimitivo endereço. 

¾ . .. ,, ~ 

20.3:i ."Jica,J atultado à Adm[nistração comunicar à Contratada, por meio de publicação em órgão da imprensa 
"'"t _,- -'• ·, '"::-. 'f1} ' 

oficial, caso o~/Jnéfüdôsusuais 'não sejam efetivos, sem prejuízo do previsto no item anterior. 
i ,~ \ 
: .# ,, 
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termo de contrato, no prazo de OS (cinco) dias úteis, que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

22.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data de seu recebimento. 

22.2. O prazo de convocação para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu t ranscurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

22.3. Quando do comparecimento da credenciada para assinatura do contrato, deverão ser apresentados os 
documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura do , 
contrato. 

22.3.1.Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato. 

22.4.Como condição para celebração do contrato, a Credenciada deverá manter as mesmas condições de 
habilitação consignadas no instrumento convocatório e seus anexos. 

22.4. Após a assinatura do contrato e sua publicação, a CONTRATADA receberá a ordem de execução, a ser 
dado por ato do CONTRATANTE, para iniciar a execução do serviço. 

23 - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA 

24 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO: 

25.1 . O Credenciamento ficará vigente pelo prazo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado até o limite de 05 
(cinco) anos, ou até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade competente. 

25.2. Os interessados poderão se credenciar a qualquer momento durante a vigência do credenciamento. 

25 • DO SEGURO: 

25.1. VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

26 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Dotação Orçamentaria: 10.301.0384.2045.0000 - Manut. .das Ativ. do Fundo Ml.n. de Saúd~,: FMS 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros.se vjços de terceiros - Pessoa Juiíâiq1. 
fonte de Recurso: 1.500.00 

\., 
Dotpçã"' Orçamentaria: 10.122.0384.2123.0000 - Manut. das Ativ. da Sec. Mµn. de Saúde 

Elem\ ' l:l' espesa: 3.3.90.3~go ~ Outros serviços de terceiros - Pessoa 'Juríêii~ . 

.. 
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Dotação Orçamentaria: 10.302.0204.2052.0000 - Manut. e Func. p/ Procedimentos da MAC. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fonte de Recurso: 1.600.00 

Dotação Orçamentária: 10.302.0018.2047.0000 - Manut. e Func. Ambulatorial 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 1.600.00 

Tipo de Empenho: Estimativo. 

27 - DA DOCUMENTAÇÃO 

27.1. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 

27.2. Não serão aceitas, sob qualquer alegação, ainda que antecipadamente, documentação incompleta 
para posterior complementação, nem documentação por transmissão via e-mail. 

27.3. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase deste Edital. A falsidade ou inexatidão de qualquer documento apresentado • 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido contemplado com recursos da empresa credenciada, na imediata 
rescisão do contrato, sem preju ízo das demais sanções cabíveis. 

27.4. As cópias dos documentos deverão ser autenticadas em cartório e/ou apresentados os origina is para que 
suas cópias sejam autenticadas pela Comissão de Contratação. 

27.5. As CertLdões Negativas de Débitos (CND) apresentadas sem ind icação do prazo de validade, serão 
consideradas como válidas por 90 (noventa) dias a contar da data de sua expedição. 

28 - DA PROPOSTA 

28.1. A Empresa interessada deverá apresentar, juntamente com a documentação necessária de habil itação: 

,•' 

.
.,J' 28.1.1. A propostas contendo os itens que pretende executar, de acordo com o Anexo I do presente Edital, 

.~ deverá ser elaborad'a em formulário fornecido pela éomissão de Conttátação, ANEXQ li e deverá ser 
0 ... , 

0~'¾,apreseniada,.,effí 01 (uma} yJa, digitada ou manuscrita, com. carimbo do CNPJ .da empresa interessada (em 
t';,das a~ folhas} e' rül iricada; (ein todas as folhas), datada e\ :1ssinadaf'pelo representante legal Empresa ou 

l< -·• ,#$"' >¾:,, . '".:(:, % . ~ 
pelo procvrador e ainda, sem"emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrel inhas. \ 

,#' '-'t+,.__ Ú., . \ 

2g.1.y Na hipótese do interessado ase credenciar apresentar formulá rJo próprio, este) :leverá 0ser idêntico ao 

J 6 rn; cid~ pela Comi_ssão de Contrata~ão, s~ ~\eito com o ~ bri da Er\presa, e~#91:\l!,.ma) ~1i::.~igita,da ou 
"'""'•·•~ man senta, com carimbo do CNPJ da firma interes.sada,,(em odas,asJ olhas) e rub, ricaçl.as (em todas as fplhas);•" M-.... ,.. data assinada pelo representante legal dª reâenciada e ai~ â\ enf ~ ndas, rasuras, b~r'rãfs, 

"""ãêré u entrelinhas e deverá estar dentfbde envelope indevassável · lacrad'o no fecho, sendo certo qJ'e 
qualqu rgência entre o formulá ri[o (róprio e o Edital / Termo referêqfi · Formulário fornecido pela 

tratação, PREVALECE d'todas as informações contidas no eâ 
1 

\ 
dopara todo 
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28.2. Não está obrigada a interessada a apresentar proposta para todos os itens, devendo sinalizar os it_ens 
que objetiva se credenciar. 

28.3. O quantitativo contido nos Anexos é estimado, sendo concretizada a realização conforme a necessidade 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

28.4. Os valores referentes aos procedimentos a serem credenciados são parte integrante do Anexo I deste 
edital, de acordo com Estudo Técnico Real izado. 

29 - DO PROCESSO E DO JULGAMENTO 

29.1. Na hipótese de ser constatada a falta de documentação necessária para o Credenciamento ou existir 
documentação com prazo de validade vencida, a Comissão de Contratação, solicitará o envio de novo 
documento, escoimados dos vícios anteriores, devendo a empresa interessada atender ao solicitado em até 08 
(oito) dias úteis, sendo que expirado este prazo a solicitação de Credenciamento será indeferida. 

29.1.1. O indeferimento não impedirá nova tentativa de credenciamento, devendo o interessado apresentar 
nova documenta_ção. 

29.2. Apresentadas as propostas e verificada a regularidade da documentação, os interessados que 
atenderem aos parâmetros exigidos neste Edital serão selecionados e classificados. 

29.3. A Comissão de Contratação se valerá dos critérios acima defin idos para análise e julgamento das 
condições definidas neste Edital. 

29.4. A Comissão de Contratação terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para análise dos documentos de 
habilitação apresentados pelos interessados. 

30 - DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

30.1 Qualquer p~~soa poderá solidtar esclarecimentos ou impugnar este Edital de credenciamento, durante o 
prazo de vigência do mesmo, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
cplpocaodepedrasma@gr'nail.com cabendo à Comissão/ decidir sobre a petição no prazo de até 03 (três) dias 
úteis, contados do recebimento da impugnação. ' 

30i 2. Acolhida a imeugnação contra o ato convocatório, será reavaliado o critério impugnado, tomando 
ciência todos os c,~et:lenci;;idos da referida alteração. 

"'¾, ' "' 
30.3. A impugf19Ção~·rião terá efeit o suspensivo, devendo a decisão conter a devida motivação. 

Í ,'' w "·o• t /'"' . ~ 

ll: D~S RECURSOS ADMINISTRATIVO~ ' ) \ 

_==",. ~n .1(oas decisões e atos praticados em deco~ ênçjfj ,desté CredenciamJnto, cabera; e'ê~;~·~:' ~~)ra~~)e 03we,,,,-4""'' 
~ rês)~ ia~ úteis, a contar da publicaçã9 do resul:tado d'bCredenciam'ê·n~ nõ1"rgão de Imprensa Oficial do 

tííl'tfni.çípio,, os termos do art. 165, da Lei Fi qera'Ín2 14.133/21 e alteraçõ~ nos s~, uintes casos: 

ou inabilitação da prjpQnente; 

dopara todo 
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31.1.2 anulação ou revogação do credenciamento; 
31.1.3 penalidades aplicadas. 

31.2 . A intimação dos atos será feita mediante: 

A) E-mail, direcionado ao endereço constante no recebimento da impugnação/recurso e/ou; 
B) Publicação no Site Oficial da Prefeitura Municipal de Poção de 
https://www.pocaodepedras.ma.gov.br/ e/ou no órgão de Imprensa Oficial do Município. 

41efatura 

Pedras, 

31.3. O recurso será dirigido à Comissão, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias 
úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior. 

31.4. A autoridade superior proferirá sua decisão no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

32 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

32.1 - As regras de subcontratação estão previstas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

33 -DA VISITA TÉCNICA 

33.1 - Não se aplica ao presente objeto, visto a natureza do mesmo. 

34-VIGÊNCIA DO CONTRATO 

VIDE TERMO DE REFERÊNCIA. 

~ -DA RESCISÃQ 

35.1 - O contrato será extinto após a conclusão de .sua execução, por rescisão determinada por ato unilateral 
da Administração, por rescisão administrativa consensual ou por rescisão judicial. 

,35.2 - São hipóteses de rescisão determinada por ato unilateral da Administração: 
-~-

35.2.1 - O não cum'prirr,ento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
35.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
,35.2.3 - A lentidão do s~u cumprimento, levando a Admini~tração a comprovar a impossibilidade da execução 
nos prazos estipulados; 
35.2..4 - O atraso injÓstificado no início da execução do serviço; 

i, A L, d' 

•~5.2.5;;;;:;,,~ p9ralisação dos ser~iços sem justa causa e prévia éo'\;r,:n unicação ,à Administração; /' 
3&,,2.6 - A sutii:anffat ação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratad°'com outrém, a cessão ou 
tr~nsferêp ciã, total ou parcial,,,, b,; m como a fusão, cisão ou incorpqração, não admi.t idas b o instrumento 
cçfnvocãt órios e seus anexos; , "' . \ 1 

As·· 2 ·l ' o d d. d d ·. • · '·- 1 d J · d d · * h . -, - esaten ,menta as ete~minaç\ es reguares 9st auton e es1gna ra a.cornpa~ ar e 
""'""'_,.,,,,,,,,. Tiscal~zar a sua execução, assim como as de seus~super iorey .. ,-,,.,, ' "="'"''······ 
,,,,.,,,,,, __ ,,_35.2.8.,.,,_"""',0 cometimento reiterado de fa ltas na sua exet àção, anotadas e1'] reg1s r . 

35':2,t9"l- l:-. cllc·r· etação de falência ou a i.n· 'sta~rtf~ de insolvência civil ; "·· Í 
35.2.1 a, A dissolução da sociedade ou o fal ecimento do contratado; , 
35.2.11 - · · ração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura êl 

? 

,f 
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35.2.12 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
35.2.13 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
35.2.14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento; 
35.2.15 - Pedido formalizado pelo credenciado; 
35.2.16 - Perda das condições de habilitação do credenciado. 

35.3 - A rescisão administrativa se dará mediante comum acordo entre a Administração e a CONTRATADA, 
reduzida a termo no processo de licitação. 

~- DAREVOGAÇÃO/ANULACÃO 

36.1. O presente àedenciamento poderá ser revogado ou anulado mediante decisão motivada nos termos do 
art. 71 da Lei Federal n!! 14.133/2021. 

37 -DISPOSIÇÕES FINAIS 

37.1 - Nenhuma indenização será devida aos Credenciados pela apresentação de documentos relativos a este 
Credenciamento; 
37.2 - Sem prejuízo das disposições contidas no Título Ili da Lei Federal n!! 14.133 /2021 e alterações, o 
presente Edital será parte integrante do Contrato. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições 
constantes na Nova Lei de Licitações (14.133/21) e alterações, nos princípios de Direito Público e, 
subsidia riamente, com base em outras Leis que se prestem a suprir eventuais lacunas; 
37.3- Conforme o disposto no parágrafo único, do art. 72, da Lei Federal n!! 14.133/21 e alterações, os 
Contratos serão publicados no Diário Oficial do Município de Poção de Pedras, na forma de extrato; 
38.4- A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro cadastral da empresa 
profissional que não atender às exigências estabelecidas neste Edital e os padrões adot9dos pelo Fundo 
Municipal de Saúde, ressalvado a ampla defesa; 
38.5- A Secretaria Municipal de Saúde poderá adiar ou suspender os procedimentos de Credenciamento, 
dando conhecimento aos interessados se assim exigirem as circunstâncias; 
38.6- Os Candidatos ao Credenciamento são responsáveis, em qualquer épÔca, pela fidelidade e legitimidade 
das informações constantes nos documentos apresentados; 
38.7- É facultado à Comissão de Contratação, promover durante o credenciamento, diligência de,stinada a 
esclarecer ou complétar f1 instrução do processo, caso em que poderão ser suspensos os proceçHmentos de 

%_ ... c:•.e4' ,;;. , _} _,.,. 
~~+Çredeqciam,s?ntó até o encei;ramento da diligência. . . , · 

38,.8. O result9do"'êõrii"'a- llstagerri dos credenciados será publicado ,no Diário Ofi.cial do Município, sendo 
trJquent mê~te atualizado: caso surjam novos credenciados. " ' 

J 
~.JiÜ -t EXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL ,JfJ "' 

..••.. ,,,,__"""_o:: s anex s que integram este Edital, comp partesj psepátâv~'i;: são os seg il,tés: 

Termo de Referência 
Planilha de credencia 

,~-• 
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39.3. ANEXO Ili - Declaração Conjunta 
39.4. ANEXO IV - Minuta de Contrato 
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Poção de Pedras, 24 de junho de 2026. 

RQNUBIA COELHO, Assinadodeformadigitalpor 

PEDROSA.719494A RONUBIACOELHO 
• i P.EDROSA:7194944S372 
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1. DO 08.JETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2. 

1.1. O objeto consiste no Credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos, englobando 
regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial 
especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente nas 
dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, conforme as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria Municipal de Saúde, conforme as 
diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, atendendo às necessidades assistenciais da Secretaria 

1.2. 

ORO. 

1 

2 

3 

4 

5 
6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

1.3. 

1.4. 

1.5. 

Municipal de Saúde, nos termos e condições estabelecidos neste instrumento e em seus anexos. 
Os valores constantes na tabela abaixo foram definidos com base na Tabela SUS, complementados por 
pesquisa de mercado, em razão da defasagem verificada nos valores praticados pela referida tabela. 

DESCRIÇÃO UNI. QTD. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

MEDICO CIRURGIÃO GERAL (PLANTONISTA) HORA 2.304 R$2S0,0O R$S76.000,00 

MEDICO CLINICO GERAL (PLANTONISTA) HORA 12.096 R$150,00 R$1 .814.400,00 

MEDICO ANESTESISTA (PLANTONISTA) HORA 1.152 R$235,63 R$271.445, 76 

MEDICO ESPECIALISTA DIVERSOS - PLANTONISTA (CARDIOLOGISTA, ORTOPEDISTA, 
HORA 1.440 R$169,42 R$243.964,80 

PEDIATRA, GINEGOCOLOGISTA OBSTETRA E OUTROS) 

MEDICO CARDIOLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$250,00 R$144.000,00 
MEDICO GASTRO ENTEROLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$270,00 R$155.520,00 

MEDICO NEUROPEDIATRA (AMBULATORIAL) HORA 144 R$250,00 R$36.000,00 

MEDICO PSIQUIATRA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$190,00 R$109.440,00 

MEDICO ULTRASSONOGRAFISTA (AMBULATORIAL) HORA 576 R$325,00 R$187 .200,00 

MEDICO DERMATOLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 

MEDICO GINECOLOGISTA (AMBULATORIAL) HORA 144 R$176,50 R$25 .416,00 
MEDICO PEDIATRA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 
MEDICO ORTOPEDISTA (AMBULATORIAL) HORA 288 R$216,67 R$62.400,96 

TOTAL GLOBAL R$ 3. 750.589,44 

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 
O prazo de vigência da contratação é de 0l(um} ano, contado da assinatura contratual, prorrogável por 
igual período, até o limite de 05 (cinco) anos, na forma da Lei nº 14.133, de 2021. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação . 

. FUNDJ\M~N!AÇ~O,E Q~SCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO . 
,< , 2.i:· .. ,, Â -i:J'hdam~~taçã o.da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pprmênorizada ·em tópico específico 

' d-~):1Estudos Técnico~ 'Pt,t!,iminares, apêndice deste Termq, de Referência\ , e visa
1 
o fortalecimento e a 

' anutenção da capaciq,ade de, resposta às urgências e. emergências do Ho\pital Municipal de Poção de 
Pedras/MA, garantindo ~ si,stênt ía médica contínua e ininterrupta (24 horas) à população, nas áreas de 
clínica médica, cirúrgica e es~ecialid~des de plane _,.,#' *' '¾· · 

• % 
\ 

··o oÃsô[uc;:AõêôMC> UM TODO coNSIDÊRÂDO o cíc:Lo DE vÍDA"oo OBJETO 
.• $" . ·-··-- ·· · .. ,,.. • . "'""' ' ' ,, ...• , "!.: . ' 

scrição da solução com,ó ~m'todo encontra-se pormenor:izada em tópico específico dos_ Estu~os 
·cos Preliminares, apênd'ce,_-\ este Termo de Referência. f 

\ J, 
oparatod 
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4: .·_REQl!!SITO~'DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Sustentabilidade e Conformidade Sanitária 

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente previstos na descrição do objeto, a 
execução dos serviços médicos deverá observar, no que couber, os princípios do Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis, com adoção de práticas que promovam o uso racional de 
~ecursos, a redução de desperdícios e a adequada organização dos serviços de saúde. 

4.1.2. Na execução dos serviços, deverão ser observadas, quando aplicáveis, as seguintes normas e 
legislações: 

4.1.2.1. Normas sanitárias e assistenciais vigentes, expedidas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária -ANVISA, compatíveis com a atuação médica no âmbito da Atenção 
Especializada e Hospitalar (Urgência e Emergência); 

4.1.2.2. Normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis aos serviços de saúde, 
especialmente a Norma Regulamentadora NR-32, no que se refere à proteção dos 
profissionais e usuários dos serviços de saúde; 

4.1.2.3. Diretrizes éticas e técnicas da prática médica, estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Medicina e demais normas correlatas; 

4:1.2.4. Normas e protocolos do Sistema Único de Saúde - SUS, aplicáveis à assistência 
hospitalar. 

Parágrafo único. A gestão, segregação e destinação final de resíduos de serviços de saúde, 
quando decorrentes da atuação médica nas dependências do Hospital Municipal, será realizada 
conforme os procedimentos adotados pelo Município, não sendo de responsabilidade direta do 
contratado o gerenciamento externo desses resíduos. 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo os serviços médicos ser 
executados diretamente pela pessoa jurídica contratada, por meio dos profissionais médicos 
por ela indicados e regularmente habilitados. 

4.3. Garantia da Contratação 
4.3.L Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, em razão da natureza do objeto, do modelo de credenciamento adotado e das 
·conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. · EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execuçijo 

' 5.1 A execyçâÜ doobj.eto se dará de forma INDIRETA,- pelo Regime de TAREFAe seguirá a seguinte dinâmica : 
""5 :1.i'. Os servl ços serão prestados nas dependências do Hospital Municipal •de Poção de Pedras/MA, 

.,,-"" """'' jhieiaQ,9Ô dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dJas corridos após a ordem de serviço. 
5.1.2. A carga horária será distribuída sob a forma. de plantões (diurnos. e noturnos) para os serviços 

de urgênd~/êm~rgêncja, e sob ª forma de blocos de horas 1e atenàircento ambulatorial 

especializado (col'.)í ultas :~reviam ente ,ª~~dadas), { onf~rme_}.ela~or~~Q de_ escaLa mensal e ,1,é' 

agenda ~ob a r~~pr nsab11i~ape e,necess1dade,,da D-4reçao .. ~J• /Admm1strat1va, do"Hospitaf e 
Secretaria Munic1pial de Sauq~.~ ,.,,,'¾ ~ 
O profission~I mfdic al~~ado pela CONT_RAT~D~~ everá es_tar devidamente inscrito mo 
Conselho Reg1onaJ d 

9 
ed1cma (CRM) e em s1tuaçao regular\ 

Fica vedado o atendímento de paciente com solicitação 'à ' ico particular, convênio) plano 
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de saúde ou de qualquer outra procedência que não seja a descrita nos itens anteriores e que 

não esteja inserido no fluxo de atendimento do SUS e do Hospital Municipal. 

5.2. A CREDENCIADA só receberá o pagamento pelas horas efetivamente trabalhadas e comprovadas, 
conforme os critérios de medição e pagamento estabelecidos na Seção 9. 

5.2.1. A CREDENCIADA deverá executar os serviços através de profissionais especializados, inscritos 
no respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se por quaisquer danos causados pelos 
mesmos, aos pacientes decorrentes de omissão, negligência, imperícia ou imprudência. 

5.2.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Especificação da garantia do serviço (art . 

40, §1º, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021). 
5.2.3. A contratação do serviço poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no instrumento convocatório, em seus anexos ou na proposta, 
devendo os serviços serem refeitos ou as horas não conformes glosadas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 
5.2.4. Caso a verificação de conformidade não seja procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á 

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6. GESTÃO DO CONTRATÔ 
6.1. 

6.2. 

6.3. 

6.4. 

6.5. 

6.6. 

6.7. 

6.8. 
6.9. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ouparcial. 
Será Gestora deste contrato a Secretaria Municipal de Saúde, representada pela secretária da pasta 
ou secretário que venha a substituí-la. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo~se o uso de mensagem eletrônica para esse fim . 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
A ex~cução do contrato deverá ser acompanhada e fiscali~ada pelos fiscais do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Os fiscais deste Contrato serão definidos através de portaria. 

· O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

6.9.1. O fiscal do contr_ato ~n·otará no histórico.~ e gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionad9s à execução do contrato, com a descrição do que for necessário pa r.a 

lf' 
a regularização dé!S fa)tas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
6.9.2 . ldentifica:âa qualquer inexatidão ou irregulari q,de, o fiscal do contrato emitirá 
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notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4 . No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato; 
6.9.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
6.9.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.1 O. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e .i< 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.10.1. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.11 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fisca lização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.11.1 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
6.11 .2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na exeçução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.11.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de ~anções, a ser conduzido pela 
comis~~ão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência' para tal, conforme o caso. 

12. O fiscal do contrato comur icará ao gE!stor do contr:atq, em tempo4 hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva rénovação ou prorrogação cõntratual. 

6.13. O gestor do contrato déverá elaborar relatório final com. informações sobre a consecução dos 

¾ ;;7' obj~,~i_v_ os que tenham justificatfo a contratação e eventuais c~ndutas a serem· élotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração . 
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6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

6.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 

6.15.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA . 
7.1. A CREDENCIADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa . 
execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
carga horária e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações referentes ao serviço prestado e seu 
período; 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); ,. 

. . . 
7.1.3. Garantir que o profissional médico alocado cumpra integralmente a carga horária e o 
cronograma de atuação estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde. ' 
7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da prestação, os motivos que impossibilitem o cumprimento da carga 
horária prevista, com a- devida comprovação; 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, incluindo a 
regularidade do profissional médico alocado junto ao CRM. · 
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
7.1.7. Comunicar à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou 
outros dados necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os 

efeitos da contratação; 
7.1.8. Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos 
específicos constantes da comunicação; 
7.1.9. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, tais como 
tributos, encargos sociais e trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. 
7.1.10.Promover por sua conta, a cobertura, através de seguro, dos riscos a que se julgar 
exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na prestação de serviço no 
Termo/Edital; 
7.1.11.Zelar pelo cumprimento das normas internas do Município, bem como, de higiene e 
segurança do trabalho, seguindo as normas do Ministério do Trabalho e do Ministério da 
Saúde; 
7.1.12.0 credenciado responsabilizar-se-á por todos os danos causados ao Município e/ou 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, provocado pela negligência, imprudência ou 
imperícia quando da execução dos serviços prestados, devendo repará-las as suas expensas; 
7.1.13.0 credenciado deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde do Município 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; .. 
7.1.14.Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou horário 
normal de expediente, prestando todas as informações e esclarecimen s solicitados, 
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inclusive de ordem administrativa; 
7.1.15.Fica estabelecido que a Administração não será responsável por quaisquer 
empregados pertencentes à Empresa credenciada/Credenciada, bem como não se 
responsabilizará pelos serviços executados pela mesma; 
7.1.16.Fica vedado o atendimento de paciente com solicitação de médico particular, 
convênio, plàno de saúde ou de qualquer outra procedência que não seja a descrita nos 
itens anteriores deste TR; 
7.1.17.Obrigações Específicas do Serviço Médico Hospitalar: 
a) Prestar atendimento médico em regime de plantão no Hospital Municipal, recebendo 
pacientes de urgência/emergência e realizando evolução de pacientes internados; ~ 

b) Prestar assistência integral ao paciente, realizando procedimentos médicos pertinentes à 
sua especialidade dentro do ambiente hospitalar; 
c) Cumprir rigorosamente a escala de plantões previamente definida; 
d) Registrar adequadamente evolução, prescrição e altas nos prontuários dos pacientes 
(físicos ou eletrônicos). 
7.1.18. As despesas com o fornecimento do profissional médico, incluindo remuneração, 
encargos e demais custos operacionais da pessoa jurídica, serão de total responsabil idade da 
Credenciada, ou seja, sem ônus extra para a contratante . 
7.1.19.Emitir notas fiscais fiéis e correspondentes aos serviços entregues, acompanhadas das 
Certidões Negativas determinadas nas condições de pagamento, dentro do prazo de 
validade. 
7.1.20. Permitir e facilitar o exercício da fiscalização do CONTRATANTE, e atender às 
exigências que sejam realizadas, em especial sobre a apresentação de documentação de 
estar cumprindo a legislação em vigor e sobre o refazimento dos serviços rejeitados. 
7.1.21. Receber as comunicações do CONTRATANTE e responder ou atender nos prazos 
específicos constantes da comunicação. 
7.1.22. Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empreg_ados acidentados ou com mal súbito, inclusive atendimento em casos de 
emergência. 
7.1.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a util ização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
7.1.24. Manter número de empregados compatível e de técnicos com inscrição nos 
resp~,~tivos conselhos, com a quantidade de serviços a serem prestados. 
7.1.25. Não subcontratar nem repassar, ainda que, indiretamente, o atendimento a que se 
acha vinculada, sem a estrita concordância e manifestação do CONTRATANTE. 
7.1.26. A CREDENCIADA deverá cumprir tqdas as cláusulas contratuais, as disposições do 
edital e do termo de referência . ,, 
7.f.27. Fornecer gratuitamente aos e'mpregados equipamentos de prot~ção individual (EPI) 
·e cot;tivo (EPC) adequado ao risco, em perfeito estado ci'e"·co.nservaç~b e funcionamento, 
bem como exigir,o seu uso; . 

'· . \ 
·~ •«•>,•,~·"· . ·· ······ •··'. '. -, . .,,.. ' ) 
. M8. OBR~GAÇ~ES DAAD!VIINISTRAÇ~O 
_ .. l '.í. A¼ dministração está sujeita às segui~tes ob~lgaçõe ~.--,~ "'"'%,"'"" "' 

8.1.1 Emitir a ofdem d~ nício~ ceber o o5Je~ no prazo e condições estabel~cidas np.., 
. t t* .,. ' . '\_ J' \· I ms rumen{o copvocatono e seus anexos; t .· .. 

8.1.2 Verificar q,in, ciosamente, no prazo fixado, ~ çonfprmidade dos serviços e~;e bir os 
provisori ln nte com as especificações constan~ o 'nstrumento conv atóriÓ er 
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proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.3 Comunicar à CREDENCIADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação dos serviços, para que seja reparado ou corrigido; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CREDENCIADA, através de 

comissão ou servidor especialmente designado para tanto, aplicando sanções 
administrativas em caso de descumprimento das obrigações sem justificativa; 

8.1.5 Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente à prestação do serviço, 
no prazo e forma estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da CREDENCIADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. Será indicada a retenção ou glosa no r,agamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a CREDENCIADA: 
9.1.1. Não produzir os resultados acordados; 
9.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

CREDENCIADAS; ou 
9.1.3. Deixar de utilizar materiê1i~. e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá­

los, com qualidade ou quantidade inferior à demandada . 
Do recebimento 

~ 

9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de lO(dez) dias úteis, pelos fiscais mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técn ico e 
administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22.~x e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022) . 

9.2.1. O prazo da disposição ê1cima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à 
parcela a ser paga. 

9.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo. 

9.3. Para efeito de recebimento provi•;ório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CREDENCIADA, registrando em 
relatório a ser encaminhado ao .gestor do contrato. 

9.3 .1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

9.3,2: 

9.3.3. 

# e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provis~rio. 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/oU única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 e/e art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) . 
Os serviços poderão ser, , rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

9.4. , Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
·{! . análise e a conclusão ace{a das ocorrências na execução do contrato, em relação à fi a.lização 

t~~/ e t mais documentos que julgar necessários, devendo enc ,nhá-Jos ao 
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9.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de lü(dez) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

9.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 

9.5.2. 

9.5.3. 

de 2022) . 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CREDENCIADA, por escrito, as respectivas correções; 
Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

9.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

9.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança . 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
9.9. 

9.10. 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77 /2022. 

9.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibil idade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de qae trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133. de 2021 

Para fins de liquidação, o setor competent~ deve verificar se a Nota Fiscal ou _Fatura apresentada 
expressa osJ!lementos necessários e essen.ciais do documento, tais como: 
a) O.prazo de validade; 
b) "A data da emissão; 
c)00s dàdos do ·~•cl'ntrato e do órgão contratante; , 

/ A •~ 

4f' d) O período resp~çtivo de execução do contrato; , 
,.. "' 

e) O valor a pagar; e·.,., _ '"', if 

f) Eventual destaque do\ alor de~i etenções trib,!)Járiâs cab1veis. . ··=•,,. '" , 
Havendo erro na apresen\ ação dà ~ota.,,fisêa]tfatur.a,~ u\ circuns ânc1ª'-4(u'; impeça a ,)iqúidação ·dâ 

despesa, esta, ficará sobrel ta~a ª;,tguer~~ atad? pro:it~nci~ a1~ didas saneadoras')ei,p iciando-
se o prazo apos a compro~aça9,,da regulanzaçao da s1tuaçao, sem onus a contratante; "t I 
\. Nota Fiscal ou Fatura qeve°fá ser obrigatoriamente acompanhad da comprovação da .regularidade 
· ai; em conformidade • 1o art. 68 da Lei nº 14.133/2021. , j 
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9.13. Constatando-se irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Prazo de pagamento 
9.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 

9.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPC-A de correção monetária. 

Forma de pagamento 
9.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente . 

9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

10. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

11. 

10.1. 

10.2. 

10.3. 

í 

Cronograma de Desembolso Financeiro observará os limites, critérios e diretrizes estabelecidos no 
respectivo Termo de Referência, sendo as solicitações de pagamento realizadas de acordo com a 
necessidade da Administração e conforme os procedimentos nele definido. 
O paga!llento será efetuado de forma periódica, .nos prazos e condições previstos no Termo de 
Referência e neste instrumento, com base na efetiva execução do objeto contratual e na 
correspondente medição ou comprovação dos serviços prestados. 
Q QronOgrama de Desembolso será definido a partir da execução do objeto ao longo do período 
contratual, considerando as quantidades, medições ou etapas executadas, conforme critérios e 
metodologias previstos no Termo de Referência, podendo a previsão dos pagamentos ser ajustada 
durante a execução contratual. 

FORMA E CRtTtRtOS DE SELEÇÃO DO CREDENCIADO 
11.1."\.. .os Serviços serão prestados de~acordo com cronograma de execução apresentado pela Secretaria de 

'\ aúde, após credenciame ~to ,y redistribuição dos serviços sem:nais / mensais entre os credenciados. 
11.2. alor do serviço será ixaâo pela Administração Pública após a reaJização do cus o estimado e já ' \ 
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estarão inclusos os tributos e demais despesas intrínsecas a prestação dos serviços descritos; 
11.3. Estarão credenciados a prestar os serviços, as pessoas jurídicas que apresentarem corretamente a 

documentação exigida no Chamamento Público, e declararem a aceitação dos preços estipulados pelo 
Município de Poção de Pedras/MA, conforme tabela apresentada. 

11.4. Dentro do período estabelecido no edital serão recebidos os documentos de habilitação, mediante 
protocolo junto à Comissão de Contratação, nos horários e endereço que estarão dispostos no 
Chamamento Público; 

11.5. Os interessados que não forem credenciados, por não atenderem aos requisitos do instrumento 
convocatório, poderão em momento posterior, dentro do período para credenciamento estipulado no 
Chamamento Público, fazer nova solicitação de credenciamento; 

11.6. À Comissão de Contratação caberá o julgamento da legalidade, qualidade e suficiência dos documentos 
e informações apresentados pelos interessados, podendo, a seu critério, a qualquer tempo, solicitar 
esclarecimentos complementares, estabelecer prazos adequados para seu atendimento, bem como 
realizar verificações "in loco"; 

11.7. O interessado que não apresentar os esclarecimentos no prazo estipulado, será eliminado do processo; 
11.8. Dentro do prazo estipulado para a duração do Chamamento Público, qualquer Empresa que preencha 

os requisitos exigidos no edital e seus anexos, poderá se credenciar; 
11.9. O caput do art. 74 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que "É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição". A utilização da modalidade de contratação de serviços médicos, 
conforme descritos no presente TR, por meio do Credenciamento e não de Pregão, se justifica 
justamente pela inviabilidade de competição, já que é do interesse da Administração que o maior 
número possível de licitantes preste os serviços em questão, no intuito de proporcionar o mais amplo 
acesso à população. 

11. DO DESCREDENCIAMENTO 

) 

11.1. O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, ensejará, dependendo da gravidade ou dano acarretado, à contratante, respeitado o direito 
à ampla defesa e ao contraditório, à sua imediata exclusão do rol de credenciados 
(descredenciamento), sem prejuízo de aplicação das demais sanções administrativas e civis previstas 
neste Termo de Referência e na legislação aplicável ao caso. 

11.2. Ocorrerá o descredenciamento quando: 
11.2.1. Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas no 

Chamamento Público; 
11.2.2. 

11.2.3. 

Na recusa injustificada do credenciado em assinar ou retirar o contrato dentro do prazo 
estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do 
direito de licitar ou contratar com Administração Pública; 

~ ,, 

À pedido do Credenciado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências 
da contratação, pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente 
comprovado, mediante solicitação por escrito ao Município de Poção de Pedras, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias e entregue com aviso de recebimento. 

} / 11.2.4. 

I I 
Por qualquer motivo de rescisão contratual. 

12. DA DISTRIBUIÇÃO DOS QUANTITATIVOS 
12.1. A prestação dos serviços médicos objeto deste credenciamento dar- e-á conforme a necessidade de ---.. 

cobertura assistencial contínµa nos setores de Urgência, Emergência e Internação do Hospital 

~ ~~ u. nicipal, a disponibilidade de profissionais credenciados e a capacidad.e op.~ racional de c da pessoa 

"<'•Jdica credenciada. '\. '\,.,_ . 
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12.2. A distribuição da carga de trabalho entre os credenciados não gera direito subjetivo a quantitativos 
mínimos, sendo realizada de forma administrativa, técnica e motivada, de acordo com a demanda de 
escala do Hospital Municipal. 

12.3. Mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente, o setor competente da 
Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com a fiscalização do credenciamento, poderá elaborar 
relatório demonstrativo contendo: 

12.3.1. a quantidade de atendimentos médicos realizados por cada credenciado; 
12.3.2. as unidades de saúde atendidas; 
12.3.3. a carga horária efetivamente cumprida. 

Parágrafo único. O referido relatório poderá ser disponibilizado aos credenciados, mediante solicitação formal. 

12.4. Verificada eventua l desproporção relevante e injustificada na alocação dos serviços, o credenciado 
poderá apresentar requerimento administrativo, devidamente fundamentado, para análise pela 
Secretaria Municipal de Saúde, não se caracterizando, por si só, direito à compensação automática. 

12.4.1. Persistindo a situação após análise administrativa e transcorrido o prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias da protocolização do requerimento, o credenciado poderá solicitar, se assim desejar, a 
rescisão do termo de credenciamento, sem aplicação de penalidades. 

12.5. Havendo mais de um credenciado para a realização dos serviços, estes serão distribuídos conforme a 
demanda apresentada e necessidade da emergência levando em conta os diferentes fatores que 
influenciam essa organização, sendo distribuídos da seguinte forma:4 

12.6. A distribuição dos serviços médicos será realizada de forma organizada, observando-se, 
cumulativamente, os seguintes critérios: 

12.6.1. 

12.6.2. 

12.6.3. 

12.6.4. 

Capacidade de Atendimento dos Credenciados 
Cada credenciado tem uma capacidade operacional que deve ser considerada na hora de 
distribuir a demanda. A capacidade inclui: 

• número de profissionais médicos vinculados à pessoa jurídica; 
• carga horária semanal disponibilizada; 
• regularidade no cumprimento das escalas; 
• disponibilidade para cumprimento de escalas e atendimentos exclusivamente nas 

dependências do Hospital Municipal. 

Necessidade Assistencial da Rede Municipal 
A alocação dos serviços levará em conta : 

• necessidade de cobertura assistencial contínua nos setores de Urgência, 
Emergência e Internação do Hospital Municipal; 

• vacâncias temporárias ou definitivas na escala de plantões. 

Continuidade do Cuidado 
Sempre que possível, será priorizada a manutenção da assiduidade e regularidade do 
profissional na escala do Hospital Municipal, a fim de: 

• garantir a continuidade da assistência médica hospitalar; 
• assegurar a transição segura do cuidado (passagem de plantão); 
• manter a efetiv.idade do atendimento de urgência e emergência. 

A Secretaria Municipal de Saúde realizará o acompanhamento contínuo da ecução dos 
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• ajustar a distribuição dos serviços conforme a evolução da demanda e o interesse 
público. 

12.9. O credenciado deverá disponibilizar profissionais médicos (Clínico Geral, Cirurgião Geral ou 
Especialistas) devidamente habilitados, para atuação em regime de plantão no Hospital Municipal de 
Poção de Pedras/MA, com a carga horária estabelecida conforme sua capacidade operacional e 
aprovação da escala pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo o funcionamento ininterrupto da 
unidade. 

Parágrafo único. O descumprimento da carga horária mínima estabelecida nesta cláusula caracterizará 
inexecução contratual, sujeitando o credenciado às sanções previstas no instrumento de 
credenciamento, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis. 

13._ EXIGÊ~CIAS D[ HAB!LIJA~OJi., . . 
13.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica (critérios gerais, devendo ser verificada a especificidade de cada serviço). 
13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

13.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pes~oas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

13.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade ,simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas· ou no Registro Público de Empresas -Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onge tem sede a matriz h ' 

1, 13.7. Os oof umêntos apresentados deverão estar acompa 11hados ~de, todas as alterações ou da 
,,_, 1G ·,;::_ 

.,,-,consolidação respectiva. 
,,,.,,7.,.,u,. . . "'·, • r , .. :r.,,-t* ... .. .. ;,,e¾t 

Habilitaçj o fiscal, social e traballJ}sta',, 
e 1318·. Prova de inscrição nÔ"G:adastro.Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

jf "'%. ~,;>- _.· -~:"'.--

.i3.9. Prova de regularidade fiscal peràn_te a Fazenda Nacio'nal, mediante apreséntaçãa de êertidãa expedida 
conjuntamente pela Secrt taria d'a:..B~ceita'"'Ff deral da . Brasil (RFB);~.pf!a Pro~urado~a':Geral dê! 
Fazenda Nacional (PGFN), ~eferentE;?*9 .. tO'do'~ créditos triQJtãriosfeaerais e à Dívida Ativ~' da União 
(DAU) por elas administraélos, :nffusive aqueles relativos à Segurida~e Social, nos termos da Portari

1 
onjunta nº 1.751, de Oj d;e outubro de 2014, do Secretárro d Receita Federal do asil e da 

"'· curadora-Geral da Faz~n ·~ Nacional. ~ , 
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos p~rante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo a·o domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com . 
Efeitos d~ Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva 
com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipa is relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

~ 

/ 

13.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso 11); 

13.18. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

13.19. 

13.20. 

13.21. 

13.22. 

13.18.1. 

13.18.2. 
13.18.3. 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/ (Passivo Circulante) . 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
capital mínimo de 2 % (dois por cento) do valor total estimado da contratação. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14} 33, de 2021, art. 65, §1º). 
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
O atendimento dos ínaices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. ---_ .. ,_......___ Qualificação Técnica \ / 

13.23. Comprovação de aptidão para~ xecução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
E?quivalente ou superior com1 o ·objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
'\. esentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de êlireito público ou f ivado, ou 

\ 
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Comprovante de registro no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde); 
Comprovante de registro ativo da pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina - CRM da 
jurisdição onde os serviços serão prestados nos termos da legislação e das normas do Conselho 
Federal de Medicina; 
Declaração, subscrita pelo representante legal da pessoa jurídica, informando que possui ou 
providenciará, até o momento da contratação, corpo clínico habilitado e legalmente apto para a 
prestação dos serviços médicos objeto do credenciamento, comprometendo-se a disponibilizar 
profissionais médicos regularmente inscritos no Conselho Regional de Medicina - CRM, em 
quantidade suficiente e com qualificação compatível com as exigências da assistência hospitalar de 
urgência e emergência, inclusive quanto ao cumprimento da escala de plantões previamente 
estabelecida pela Direção do Hospital Municipal e Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único. A comprovação documental individual dos profissionais médicos e do respectivo 
vínculo jurídico com a pessoa jurídica credenciada será exigida exclusivamente no ato da contratação, 
após convocação formal da Administração. 

Não poderão participar do credenciamento as empresas suspensas pela Administração Direta ou 
lndiret~-do Município de Poção de Pedras, bem como aquelas declaradas inidôneas por qualquer ente 
federativo. 

13.28. Não poderão participar do credenciamento, direta ou indiretamente: 
13.28.1. O autor do presente termo de referência. 
13.28.2. 

13.28.3. 

13.28.4. 

13.28.5. 

A empresa, isoladamente ou em consórcio, da qual o autor do presente termo de referência 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 
Servidor ou dirigente do Setor Requisitante, incluindo os membros da Comissão de 
Credenciamento. 
Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do termo de referência, pessoa 
física ou jurídica, e a interessada ou responsável pelo serviço, incluindo-se os fornecimentos de 
bens e insumós a estes necessários. 
Poderão participar do credenciamento as empresas reunidas em consórcio, observadas as 
seguintes regras: 

13.285.1. A apresentação de comprovação do compromisso, público ou particular, da 
constituição do consórcio/ subscrito pelós consorciados, explicitando: 

13.28;5.2. 
13.28:5.3. 
13.28.5 .4. 

13.28.5.5. 

Acomposição e o percentual de participação de cada empresa integrante; 
O prazo de duração do consórcio não inferior ao da duração do contrato; 
A indicação da empresa Hde[ do consórcio e de poderes expressos para a empresa 
!íder se relacionar com a administração, receber citação e.respqríder administrativa 
e/ou . judicialmente pelas demajs consorciadas, ben:i como ,,para representar o ,,·~ 

·cor1sórcio,., em todas as fases do presente Credencia"mento, podendo, inclusive, 
,,,, ' ' 

interp'ot e desistir de recursos, recéber e dar quitação, J irmar contratos e praticar 
todos os\tos n€G{ssários visa ~.;to à perfeit~ execução do bbjeta,dq ~ ntrato; 
A declaraçªo de respo11s.abilidade,solid~{l ª d,.as con~ rfi;das pelos atos·pr~ticados sob" 
consórcio em relação,,:aõ~ sente Crede ciamÊ! nto( e ao eventual contrato dela,;r 
decorrenté; ; · 

Às obrigJçõf S das consorciadas, dentre as de que cad co sor:ciada 
respond 

1 
á ·' alada e solidariamente por todas a · s ertinen objet o ao 

) J. 

~ í 
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presente Credenciamento, até a extinção do contrato dela decorrente; 
13.28.5.7. Que o consórcio não · terá sua constituição ou composição alterada sem a prévia e 

expressa anuência da· contratante; 
13.28.5.8. A designação do representante legal do consórcio. 

13.28.6. Os documentos da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e 
qualificação econômica deverão ser apresentados individualmente por cada consorciado, 
admitindo-se para efeitos de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira o 
somatório dos quantitativos e dos valores de cada consorciado. 

13.28.7. Caso o consórcio seja o vencedor do credenciamento, fica obrigado a promover, antes da 
assinatura do contrato, a constituição e o registro do consórcio na Junta Comercial de sua 
sede. 

13.28.8. Estarão impedidas de participar as empresas consorciadas através de mais de um consórcio ou 
as empresas consorciadas 

14 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
14.1. O custo estimado preliminar total da contratação será definido após a realização da pesquisa de preços. 

15. DO REAJUSTE CONTRATUAL 
15.1. O reajuste será anual, a contar da data da assinatura do contrato, pelo índice IPCA/IBGE acumulado no período, 

conforme art. 37, XXI ·da CF e art. 135 da Lei 14.133/2021. 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1~ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Poção de Pedras - MA, 05 de junho de 2026 

~U1/f'd/0~ 
Osmina Lima Feitosa 

Agente Requisitante da Secretaria de Saúde 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 
PLANILHA DE CREDENCIAMENTO. 

ANEXO li 

A empresa -----------------------' sediada 
_____________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº 
________________ ,vem por intermédio 
(a) ________________ Portador(a) da 
__________ edoCPF ________ _ 

de seu 
Carteira 

Vem SOLICITAR CREDENCIAMENTO DO (S) ITEM (ns) ABAIXO ASSINALADO(s). 

Dados Bancários: 

representante legal o Sr. 
de Identidade nº 

Valor Global 

Nome do Banco: _________________ Agência nº: _________ _ 

Conta Corrente: _____________ _ 

Responsável: ___________ _ 

Governaod. • o para todo , , 
...,,., , ... 
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EDITAL DE CRENCIAMENTO nº 003/2026 

DECLARACÃO CONJUNTA 
ANEXO 111 

Pref. Poçã o de Pedrfs-MA 
Fls. rJ!:., __ -r-,,-,J-_L..,___ 

________________________ , sediada 

---------~---------------------' inscrita no CNPJ sob o nº 
A empresa 

_________________ ,vem por intermédio 
(a) ________________ Portador(a) da 
___________ e do CPF _________ _ 

APRESENTAR: 

de seu 
Carteira 

representante legal o Sr. 
de Identidade nº 

1- DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE RIGOROSAMENTE O ART, 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 

Declara que esta empresa cumpre, rigorosamente, o disposto no inciso XXXIII , do art. 7°, da Constituição Federal, 
onde é proibido o trabalho noturno ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho aos menores 
de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 

_g - DECLARAÇÃO DE ME OU EPP: 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que 
não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4° do art. 3° da Lei Complementar nº 123, estando 
apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 e 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente 
impeditivo da participação no presente CHAMAMENTO. 

· Declaro ainda que é: 

( ) MICRO EMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

() MEi - MIÇROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(J NÃO SE ENQUADRA EM PEQUENOS NEGÓCIOS 

-ª.- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DE FATOS IMPEDITIVOS: 

.. Em atenção aos dispostos legais, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação no 
· Chamamento público (Credenciamento) nº / da Prefeitura Muricipal de Poção de Pedras. 

\%:: /} 

Declara, ademaisJ1qúe não está impedida de participar de licitações e de contratár com a Administração Pública em 
,,~ razão,de penalid'~des, nem. de fatos impeditivos de sua habilitação. 

fie ~~ ~ ~ K '-~ 

",S1';;:;:t~~ •••<•X ':'¾~ 

! .;,- DECLARAÇAO DE IDONEIDADE: 

DJclar;;t {ara os fins de direito, n; qualid~de,de Proponente do procedirrlento, Chamamento Públiço nº / , 
i tauf ádo pelo Mun"icípio de Poção de' Pedràs/MA, que não fomos declarados inidôneo-s para licifar qu contratar com 

Po~er Público Municipal de Poção de''Pedrastl'),'IA, ber:n como não foi declarada 1NIDQNEA pá'ra«licjtar ou"çontratar 
com \ ,Administração Pública, nos termq\ da Lei'''de tícit§tções e Cont'r~tos,aqJJJinistLativos 14.133/2021 .e.._alterações _,,,,,. 

...,, ____ P~;>ter~tes, assim comunicarei qualque, fato O!J.'feveritc)superveniente à' entrega dos documentos de habilita,_ção que 
venha ""alt:;: r a atual situação quanto , cap!'cidade jurídica, técnica, regu[arid e fiscal e idoneidade eco'r\ ômi{ o-
financeíra. / t : 

I 1 \ 

dopara todo 
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§ - DECLARACÃO DE NÃO PARENTESCO: 

Pref. Poção de Pedras-MA 
Fls.~ , ( ç5 

ASJfú,a 

DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou representantes com vínculo de 
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, de gestores públicos (servidores e agentes 
políticos) ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Poção de Pedras - MA, envolvidos no procedimento 
licitatório. 

Nome do Representante Legal: 

Cart. de Identidade: 

CPF:' 

Cargo: 

Assinatura do Representante Legal 

CARIMBO 

__________ (Local), __________ (data completa). 

oparatod 
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EDITAL DE CRENCIAMENTO N!! 003/2026 
MINUTA CONTRATUAL 

ANEXO IV 

Minuta de Contrato n!!. xxxxxxxxx. 
Ref.: Credenciamento n!!. __/202x. 

as-MA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
____________ QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, situado na Rua Manoel Maximo, 49 - Centro -
Poção de Pedras/MA, inscrito no CNPJ sob o n!! ll.869.862-0001-71, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Saúde, Sra. XXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, casada, portador da Carteira de Identidade nº. XXXXXXXXX, 
expedida pelo XXXXXX, inscrito no · CPF/MF · sob o n!!. XXXXXX, com endereço profissional na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. , inscrita no 
CNPJ/MF sob o n!!. xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador (a) da Carteira de Identidade nº. xxxxxxxxxxx, expedida pelo xxxxxxxxxxxxx, 
inscrito (a) no CPF/MF sob o n!!. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente instrumento, com fundamento no art. 79 da Lei Federal n!!. 14.133/2021, na modalidade de 
Credenciamento, constante nos autos do Processo Administrativo n!!. _________ _, bem como demais 
legislações pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente tem como objeto a contratação de serviços de _ _ __________ ___ _ 

Parágrafo único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do Credenciamento n!!. xxx/202x juntamente com 
seus anexos e a proposta da Credenciada. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PRAZO 
O prazo de vigên c; i;:1 da contratação é de 0l(um) ano, contado da assinatura contratual, podendo ser prorrogado até o ,.,,. 
limite de 05 (cinco) anos, ou até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade competente. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR CONTRATUAL 
Pelo objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a • CONTRATADA o valor estimado de R$ xxxxx 
( xxxxxxxxxxxxxxxxx). 

Parágrafo Único - Os valores constituem mera estimativa, não obrrgando a contratação integral por parte da 

AdministraG~ - //' 

CLÁUSULA u" · TA - CONDIÇÕES DE ~AcL.MENTO ( 
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Parágrafo Primeiro - O prazo de 30 (trinta) dia~ corridos, contados da data do recebimento, para realizar o 
pagamento, nas demais hipóteses, observado o disposto no cronograma de desembolso. 
Parágrafo Segundo - Os documentos fiscais serão ernitidos em nome da Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, situado na Rua Manoel Máximo, nº 49, Centro, Poção de Pedras - MA, CEP 65.740-000; devendo 
constar no documento fiscal a devida retenção do imposto de renda ou a sua não incidência. 
Parágrafo terceiro - Junto aos documentos fiscais, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de habilitação 
e regularidade fiscal e trabalhista com validade atualizada exigidas no instrumento convocatório e seus anexos. 
Parágrafo Quarto - Após a juntada da prova de recebimento definitivo, o CONTRATANTE incluirá o crédito da 
CONTRATADA na respectiva fila de pagamento, a fim de garantir o pagamento em obediência à estrita ordem 
cronológica das datas de exigibilidade dos créditos. 
Parágrafo Quinto -A ordem de pagamento poderá ser a1terada-i&or despacho fundamentado da autoridade superior, 

nas hipóteses de: 
1 - Haver suspensão do pagamento do crédito. 
li - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública. 
Ili - Haver seguros veiculares e imobiliários. 
IV - Evitar fundada ameaça de interrupção dos serviços essenciais da Administração ou para restaurá -los. 
V - Cumprimento de ordem jud icial ou decisão de Tribunal de Contas. 
VI - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 
empresa contratada. 
VII - Ocorrência de casos fortuitos ou força maior. 
VIII - Créditos decorrentes de empréstimos e financiamentos bancários. 
IX - Outros motivos de relevante interesse público, devidamente comprovados e motivados. 
Parágrafo Sexto - O pagamento será suspenso, por meio de decisão motivada dos servidores competentes, em caso 
de constada irregularidade na documentação da CONTRATADA ou irregularidade no processo de liquidação. 
Parágrafo Sétimo - O pagamento será feito em depósito em conta corrente informada pela CONTRATADA, observado 
o respectivo Cronograma de Desembolso e na forma da legislação vigente. 
Parágrafo Oitavo - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórias de 0,5% ao 
mês. 
Parágrafo Nono - A compensação financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = N x V x 1, 
onde EM é o encargo moratório devido, N é o número de dias atrasados do pagamento, V é o valor que deveria ser 
pago, e I é o índice de compensação. 
1 - O índice de compensação, para fins deste tópico, é de 0,00016438. 
Parágrafo Décimo - Na/thipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
in~à lculáveis, retél f-dadores ou impeditivos da execução do., ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 

% '1/ 

¾OU fáto dq príncipe, configl.l[élndo prejuízo econômico extraordinário e extracontrafüal, ,para restabelecer a relação 
que os contra,t,antes pactuç1ramd Qicialmente entre os encargos da CONTRATADA e o CONTRATANTE para o justo 

pa~ amenJo,'~ recomposição"'·do ~q(JHíbrio econômico-financeiro dev;rá ser express: mente solicitada, justificada e 
tJ )/ . ❖ ~,- . \ 

devidamente comprovada pela CONTRATAElA; " j·•" "~. "'¾ ' /! ' ~1 
I jJ "' "'p;P 

--"'· '-LAlJ.SULA QUINTA-RECURSO FINANC~IRO ""'.,,,. _,, ,,,,. "''·•·. ~ 
~ s des'pe~as decorrentes do presente Cofitratos~tão»efefuadas com a seguinté'âotação orçamentária : 

xxxx -- ~ XX l /,ti#' \\ t 
' lf ff ' 

" - CRITÉRIO DE REAJ 'StE 
~ 

1 
\ 38 
'\ 



t> ref. Poção de Pedra s-MA 
Fls. n!à f 

Prefeitura Munielpal 

~de 
ras 

06.202.808/0001 .. 33 
Rüa Manoel Mãxirno, r.049, Centro 
Poção de Pedra& - MA 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado Ela data limite para a apresentação das propostas. 
Parágrafo Primeiro - Dentro do prazo de vigência do contrato e observada a legislação vigente, os preços contratados 
poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data-base definida no 
instrumento contratual, mediante solicitação da contratada, aplicando-se o critério e o índice de reajuste previstos na 
legislação vigente. 
Parágrafo Segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso ou não divu!gação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CREDENCIADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. 
Parágrafo Quarto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser util izado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Parágrafo Quinto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
Parágrafo Sexto - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A execução do objeto se dará de forma INDIRETA, pelo Regime de TAREFA e seguirá a seguinte dinâmica : 
Parágrafo Primeiro. Os serviços objeto do contrato serão executados pela CONTRATADA conforme as condições, 
prazos, fluxos operacionais, locais de execução e demais procedimentos definidos no respectivo Termo de Referência, 
iniciando-se a prestação mediante solicitação formal da Administração. 
Parágrafo Segundo. A demanda pelos serviços contratados será formalizada pela Administração, nos termos e 
instrumentos previstos no Termo de Referência, observadas as diretrizes e fluxos estabelecidos para a execução do 
objeto. 
Parágrafo Terceiro. As solicitações dos serviços dever~o estar devidamente autorizadas pela Administração, na forma 
e pelos responsáveis indicados no Termo de Referência, com a identificação do servidor responsável. 
Parágrafo Quarto. É vedada a execução dos serviços em desacordo com as regras de solicitação, autorização e 
encaminhamento previstas no Termo de Referência . 
Parágrafo Quinto. A CONTRATADA somente deverá executar os serviços mediante apresentação da sol icitação 
regularmente emitida, preenchida e autorizada, conforme os critérios definidos no Termo de Referência . 
Parágrafo Sexto. A CONTRATADA deverá executar os serviços por meio de profissionais legalmente habilitados e 
regularmente inscritos no respectivo Conselho de Classe, responsabilizando-se integralmente pelos atos praticados, 
bem como por qUaisquer danos decorrentes de ação ou omissão, nos termos da legislação vigente e do Termo de 
Referência. 
Parágrafo Sétimo - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Especificação da garantia do serviço (art. 40. §1º, inciso 111, da 
Lei nº 14.133, de 2021) . 
Parágrafo Oitavo 1; d prazo para conclusão do serviço p~d erá ser prorro~ado, em çaso fortuito e/ou de força maior, 

···" mediante autorização expressa da fiscalização do contrato, com apresentação de justificativa idônea, devidamente 
comprovada, mantidas as,de;,,àis condições da contratação. 

17 
. ·· 

Pat ágrafo Nono - O serviço prestacJo~terá acompan hamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
\$i .J >Í'x ""·'· -~ 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes.no instrumento convocatório, em seus anexos ou 
# / I /nª p~oposta . .~","' \ -, 

-~ Pará~rafo Décimo - A contratação do serviço podecti,s er rej~ltada, no, toqp ou em·parte, quando em desacordo com 
_,_ . as espétificações constantes no instrumento conyoeat ório, em seus ane~os~ na' proposta, devendo~os serviços 

-d"sêrell.\!:e~itos no prazo máximo de 03 ,(três~ di:;. úteis; a contar da notifid~ção aÍ adjudicatário, às suas custas, sem 

preju ízo"'d~ ~ icação das penalidades; / / \¼ \ , i 
Parágrafo · o Primeiro - Caso a v ifiéação de conformidade não seja procedidâ· dentro do prazo fixado, reputar-

~ 

38 

oparatod 



-

06.202.808!0001 -38 
Rua Manoel Máxim0, nº49, Centre 
Poção de Pedras - M.A 

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

CLÁUSULA OITAVA- DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Parágrafo primeiro: Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

Pref. Poção de Pedras -MA 
Fls. ~ (k1e 

A1i$ura 

a) Emitir a ordem de início e receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no instrumento convocatório 
e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a çonformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do instrumento convocatório e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

e) Comunicar à CREDENCIADA, por escrito, sobr~ imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido/ serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CREDENCIADA, através de comissão ou servidor 
especialmente designado para tanto, aplicando sanções administrativas em caso de descumprimento das 
obrigações sem justificativa; 

e) Efetuar o pagamento à CREDENCIADA no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo e forma 
estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos; 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CREDENCIADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da CREDENCIADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

Parágrafo segundo: Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente.seus os riscos e as despesas decorrentes da boa execução do 
objeto e, ainda: 

b) Executar o objeto contratual em conformidade com as especificações, prazos, condições e locais definidos no 
Termo de Referência, emitindo a documentação fiscal correspondente, na forma da legislação aplicável; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

d) Corrigir, refazer ou substituir, no prazo definido no Termo de Referência, eventuais falhas, inconformidades 
ou vícios verificados na execução do objeto; 

e) Comunicar previamente à Administração a ocorrência de qualquer fato que possa comprometer o 
cumprimento dos prazos contratuais, nos termo~ definidos no Termo de Referência, apresentando a devida 
justificativa; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação-e qualificação exigidas na licitação; 

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
h) Comunicar, à Administração sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros dados 

necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação; 
i) Receber as comunicações da Administração e respondê-las ou atendê-las nos prazos específicos constantes 

da comunicação; 
j) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, tais com.o tributos, encargos sociais e 

., trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos. 
k) Promover por sua conta, a cobertura, · através de"s'eguro, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das 

responsabilidades que lhe cabem na prestação de serviço no Termo/Edital; 
1) Zelar pelo cumprimento das normas internas do Município, bem Como, de higiene e segurança do trabalho, 

seguin..do as normas do Ministér:io do Trabalho e do Ministério da Saúâe; 
m) A €ONl:f{ATADA responderá por todos os danos causados à Administr:_ação ou a terceiros, decorrentes de 

\'-. _/ \ \'-._ Páóoa34de38 ·r· Governa do para todo _,,,,,__-....._ ,. (. ,, 
't. .. 



..... 

06.202.808/0001 ~38 
Rua Manoel Máximo, nº49, Centro 
POção de Pedras - MA 

Pref. Poção de Pedras-MA 
Fls. ~ , /6?z 

Astdíra 

ação ou omissão, dolo ou culpa, inclusive por negligência, imprudência ou imperícia, relacionados à execução 
do objeto; 

n) O credenciado deverá comunicar a Secretaria Municipal de Saúde do Município qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do contrato; 

o) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou horário normal de expediente, 
prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

p) Fica estabelecido que a Administração não será responsável por quaisquer empregados pertencentes à 
Empresa credenciada/contratada, bem como não se responsabilizará pelos serviços executados pela mesma; 

q) Fica vedado o atendimento de paciente com solicitação de médico particular, convênio, plano de saúde ou de 
qualquer outra procedência que não seja a descrita nos itens anteriores deste TR; 

r) Executar o objeto por meio de profissionais legalmente habilitados e regularmente inscritos no respectivo 
Conselho de Classe, quando aplicável, responsabilizando-se integralmente pelos atos praticados; 

s) Receber as comunicações do CONTRATANTE e responder ou atender nos prazos específicos constantes da 
comunicação; 

t) Assumir toda a responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 
acidentados ou com mal súbito, inclusive atendimento em casos de emergência; 

u) Atentar demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência do Edital de Credenciamento, parte 
vinculante deste contrato. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
li - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ili - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo Prim,eiro - Serão aplicadas ao responsáve l pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

1 - advertência; 
li - multa; 
Ili - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar . 

,,. 
Parágrafo Segundo - Na aplicação das sanções serão considerados : 

1),9 natureza e a gravidade da infração cometida; 
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li - as peculiaridades do caso concreto; 
Ili - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

Pref. Poção cte Ped~as-MA 
Fls. ~ / 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Parágrafo Terceiro - A Administração deverá no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apl icação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo Quarto - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 
prevista em edital ou em contrato. 
Parágrafo Quinto - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 
Parágrafo Sexto - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: 

1 - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
li - pagamento da multa; 
Ili - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anqs da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punit ivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA- RESCISÃO (ART. 55, VIII E IX). 

O contrato será extinto após a conclusão de sua execução, por resc,sao determinada por ato unilateral da 
Administração, por rescisão administrativa consensual ou por rescisão judicial. 

Parágrafo Primeiro - São hipóteses de rescisão determinada por ato unilateral da Administração: 
1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
3 - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento nos prazos estipulados; 
4 - O atraso injustificado no início da execução do serviço; 
5 - A paralisação do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
6 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 

1;/ 

instrumento convocatórias e seus anexos; 
7 ,.,-'- O ·aesatendime['lto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, as.Sim como as de seus superiores; 

( 

8 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio da fiscalização; 
9 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
1 O -A dissolução da sociedade ou o falecimento do contrata_do; 

~ · 11 - A alteração social ou ,a modificação da final idade oo da estrutura da empresa, que prejudique a 
--........... execução do contrato; \ 

'- 12~ - Razões de interesse públ'fco, de alta relevância e amplo col'.lhecimento, justificadas e determinadas 
'\pela máxima autoridade da e{ fera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas1 no 
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processo administrativo a que se refere o contrato; 

-MA 

13 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 
14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento; 
15 - Pedido formalizado pelo credenciado; 
16 - Perda das condições de habilitação do credenciado. 

Parágrafo Segundo - A rescisão administrativa se dará mediante comum acordo entre a Administração e a 
CONTRATADA, reduzida a termo no processo de licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO DESCREDENCIAMENTO 
O credenciado que descumprir, injustificadamente, as condições estabelecidas neste Termo de Referência, ensejará, 
dependendo da gravidade ou dano acarretado, à contratante, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório, 
à sua imediata exclusão do rol de credenciados (descredenciamento), sem prejuízo de aplicação das demais sanções 
administrativas e civis previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável ao caso. 

Parágrafo Único - Ocorrerá o descredenciamento quando: 
1 - Por algum motivo o credenciado deixar de atender as condições estabelecidas no Chamamento Público; 
2 - Na recusa injustificada do credenciado em assinar ou retirar o contrato dentro do prazo estabelecido, 
implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata suspensão do direito de licitar ou contratar com 
Administração Pública; 
3 -À pedido do Credenciado, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da contratação, 
pela ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, mediante solicitação por escrito ao Município de 
Poção de Pedras, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e entregue com aviso de recebimento. 
4 - Perda das condições de habilitação do credenciado; 
5 - Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 
credenciamento. 
6 - Por qualquer motivo de rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (ART. 55, XII) 
O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº. 14.133/2021 e pelos 
preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
Todas as comuni.~~ções entre a Administração e a CONTRATADA serão feitas por escrito, preferencialmente por meio 
eletrônico. · · 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA, ao apresentar sua proposta comercial, deverá informar seu endereço para 
correio eletrônico, ou caso não disponha, o seu ·endereço comercial para recebimento das comunicações. 
Parágrafo Segundo - Presumem-se válidas as intimações e comunicações dirigidas aos endereços informados pela 
CONTRATADA, incluindo as comunicações por meios eletrônicos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo 
interessado, se a modificação temporária ou definl tiva não tiver sido devidamente comunicada à Administração, 
fluindo os prazos a partir da juntada do comprovante de entrega da correspondência no primitivo endereço. 
Paragrafo Terceiro - Fica facultado à Admi9 istração comunicar à Contrat ada, por meio de publicação em orgão da 
imprens of · 1, caso os métodos usuais n~o sejam efetivos, sem prejuízo do)>revisto no parágrafo anterior. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

Pref. Poção de Pedras-MA 
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A contratante deverá providenciar no prazo máximo de até 20 dias, contatos da assinatura do presente contrato a 
publicação do respectivo extrato no jornal oficial do município . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/2021 e dos princípios gerais de direito. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
A indicação dos fiscais de contrato será feita através de portaria de nomeação pela autoridade competente ou 

substituto, indicado pelo gestor ou chefia imediata. 
Parágrafo Primeiro - Na falta ou impedimento do fiscal, este será substituído pelo seu suplente, a ser indicado pelo 

CONTRATANTE. 
Parágrafo Segundo - As decisões que ultrapassarem a competência da fiscalização e gestão do contrato serão 

solicitadas formalmente à autoridade superior administrativa em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras. 

Parágrafo Terceiro - Será Gestora do contrato a Secretaria Municipal de Saúde, representada pelo Secretária da 

pasta. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Poção de Pedras, MA, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três vias) iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Testemunhas: 

Poção de Pedras, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx de 202x. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
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DESPACHO 

Processo Administrativo nº 2026.06.03.0024 
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Trata-se de demanda da Secretaria Municipal de Saúde, para abertura de processo de 
credenciamento, visando o Credenciamento de Pessoa Jurídica para a prestação de serviços 
médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de 
atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas 

agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA, 
conforme as necessidades da administração municipal de Poção de Pedras/MA. 

Diante do exposto, considerando o trâm ite processual e o parecer, da Assessoria 
Jurídica e do Controle Interno, constante nos autos, AUTORIZO o prosseguimento do processo de 
contratação, com a imediata instauração da fase de chamamento público, nos termos da Lei nº 
14.133/2021 e demais normativos aplicáveis ao credenciamento. 

No mais, devolvo os autos à Comissão de Contratação, para publicação do aviso de 
chamamento público e adoção dos demais atos pertinentes. 

Atenciosamente, 

Poção de Pedras - MA, 24 de junho de 2026. 

RONUBIA COELHÓ Assinado de forma digita l 
· por RONUBIA COELHO 

PEDROSA:7194944 EDROSA:71949445372 

5372 I -Dacfos.2026.06.2410:04:47 
-03'00' 

Ronubia Coelho Pedrosa 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria nº 221/2025 
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A VISO DE CHAMADA PÚBLICA. O Município de Poção de Pedras/MA toma público que está aberto o Processo nº 2026.06.03.0024 · 
Credenciamento nº 003/2026, referente ao Chamamento Público para credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos, 
englobando regime de plantão (urgência, emergência e internação) e regime de atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência 
ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção de Pedras/MA. Os requisitos para 
credenciamento e a documentação necessária para habilitação estão descritos no Edital de Chamamento Público, disponível no Portal da Transparência 
no endereço eletrônico: www.pocaodepedras.ma.gov.br. O período para credenciamento inicia-se em 29 de junho de 2026 e encerra-se em 29 de junho 
de 2027. A íntegra do Edital e seus anexos podem ser consultados e obtidos no site oficial . Para mais informações, entre em contato pelo e-mail : 
cplpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de Pedras/MA, 24 de junho de 2026. Ronubia Coelho Pedrosa. Secretária Municipal de Saúde. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - ÀVISO - DE CHAMADA PÚBLICA: 003/2026 . 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA. O Município de Poção de Pedras/M/, torni! público que está aberto o Processo nº 2026.06.03.0024 - Credenciamento nº 003/2026, referente ao 
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de atendimento ambulatorial especializado, visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção 
de Pedras/MA Os requisitos para credenciamento e a documentação necessária para habilitação estão descritos no Edital de Chamamento Público, disponível no Portal da 
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FOI GOL SIM! 

Tecnologia do VAR 
rebate arbitragem 
Empresa fornecedora da tecnologia do VAR se junta aos brasileiros e ironiza decisão de 
anulação do gol de Vini Júnior durante a partida do Brasi l contra a Seleção da Escócia 

O 
VA.RdaCopadoMundoestá 
sentindo a fúria dos torce­
dores brasileiros após o ár­
bitro anular o segundo gol 

d.eVini Jr. na partida contra a Escócia, 
pela terceira rodada da fase de gn1-

pos. A jogada do gol do Brasi l aconte­
ceu aos 21 n1inutos de jogo. 

Em pressão de saída de bola da Es­
cócia, Vini tomou a posse do artilheiro 
Jack Hendry na entrada da área, avan­
çou em direção a o gol e finalizou na 
safda do gole iro Angus Gunn para ba­
lançar as redes pela segunda vez na 
partida. Mas a comemoração d u rou 
pouco. 

O VAR foi chamado para analisar 
uma possível falta n a disputa de bo la 
entre o brasi leiro e o d efensor esco­
cês, e o gol foi anul ado aos 24 minu­
tos. O árbitro n ào c onseguiu ser claro 
na explicação da invalid ação ao anun-

\11NIJUNIORCOMEMOROU OGOLQUEFOIANULADOAOS24MINl1105 

a decisão para todos os presentes 
lard Rock Stadiu.m. 

1. empresa de tecnologia H ise nse, 
fornecedor a das te las e do sistema de 
tecnologia visua l do VAR, se j u ntou 

ROSONNÉRI 

aos bras ileiros n a brincade ira e ironi ­
zou a decisão e m post nas redes, com 
tom de nota oficial. "Si,n, garantimos 
a melhor qualid ade para a aná lise d e 
cada lance dos jogos do torneio", mas 
brin cou d izendo que não se responsa­
biliza pelo mau u s o dos produ tos, e 
ainda completou dizendo que o Brasil 
fez 3 gols no primei ro tempo. O Brasil 

fez3go ls no prime iro tempo. Baila, Vi­
nil E vai , Bras il! '', d iz. 

Se o gol de Vini não fosse anulado, 
e le teria se igualado a Lionel Messi na 
arti lh aria do MundiaJ. com cinco bo­
las nas re des adversárias. Ele ainda fez 
o segundo, desta vez. sem contesta­
ção do á rbitro e da equipe doVAR. 

"Garoto do Bigode" , uma voz que se cala 
J;aleceu nesta q u in ta- feira (25), o 

ex-radiaJista e comerciante do ran10 
de lanchonete, Hobson Néd. Ele tinha 
75 anos e estava internado ern um 
h ospital de São Luís h á c~rca de um 
n1ês d evido a problemas cardíacos e 
neurológicos, segundo informara m 
fontes ligada s à família. E le deixa a 
viúv-d Zenaíde, o s filh os Jefferson (ad­
vogado) e Kaltfc ia (jornalista) e uma 
neta. 

Sebas tiã o Ed s on d e 
ula Neri era n a tur al 

e P arnaíb a-PI, mas 

c on1eçou n a 
c omunicação s o cial p or 
m e io d a Rád io 
Educ adora, n o início 

dos a nos 7 0 como 

repórter, integrante d a 

e q uip e comandada por 

W ellington Lago. Com a 

c h egad a do c e a rense 
Oliveira Ramos, passo u 

a ser o segundo 
narrador d a e missora . 
Amb os fo rrun uni ano 

d e pois t r a nsfe ridos para 

a Rád io Timbira. 

Mais tarde, Robson teve uma ráp i­
da p assagem. pelas rádios Ribamar e 
Guru pi , n1as com poucas oportunida­
des para d esenvolver o seu trabalho . 
Foi e n tão q ue d ecidi u tentar atu ar em 
outros estados da Região Nordeste. 

Su a trajetória pelo rád.io AM conti­
nuou no interior d e Pern an1buco, se­
guindo depois para o Rio Grande do 
Norte e Recife, onde a t uou na Rádio 
Globo do Nordeste. A emissora mais 
tarde fechou o departan1ento de es­
portes, foi quando chegou o convite 
para retomar ao estado onde ele h a,,;a 
começado a carreira, agora bem n1 ais 
exper iente e capaz de concorrer co n1 
outros grandes narradores locais. 

D e volta ao Maranhão no inicio dos 
anos 80, a con"\l;te do com e ntarista 
H.ebe rth Fontenelle. foi narrador da 
llád io Ribamar até 86, desligando-se 
após o encen-amentn d a Copa d o 
Mundo. Contando com o apoio d o 

Grupo Vieira da Silva de Comunica ­
ção, Hobson Néri arrendou espaços de 
progra1nas e narrações esportivas n a 
Há dio Cidade, aprin1eira e m Frequên­
cia Modulada (FM) a transmi tir fute­
bol e n1 nosso estado. 

Tambén1 n o ta bilizou-se ao trans­
mitir um Mundial de futebol 11u rnodo 
"off tube", (termo técnico que d esig na 
transmissões feitas o lhando um 1110-
nitor d e televisão) e m 1990, na JtáJia. 
Hoje, esse tipo de cobertura é feita por 
enonne q uantidade d e emissoras de 
rá dio e tv em vários países. Agora 
mesn,o está acontecendo nos Estados 
Unidos, México e Canadá, de onde as 
imagens são geradas p e la F l.PA e co­
merciaJizadas aos in tere ssados. 

Ao deixar o rád io no início dos anos 
90 Robson passou a se dedicar inteira­
mente ao c omércio de uma lancho ­
nete, especialmente na venda de c aJ ­
dos de cana na praça Deodoro. O n e­
gócio começou a prosperar após a 
instalaçã.o de um serviço de aJto falan ­
tes em uma das á rvores d a P raça Deo­
doro, quase en1 frente ao estabeleci ­
mento. 

Durante 1nuitos a.nos, o ·'Garoto do 
Bigode", con10 gostava d e ser c hama­
do, ganhou notoriedade com o seu 
tradicional "cal d o com pastel", que 
e le afirmava ser b astante afrodisíaco. 
d ai o sucesso d as vendas desde o pe­
rfodo rnatutino. 

Morador do b a irro Maranhão No ­
vo. ,n esmo a posentado e le con rinua­
va trabalhando desde cedo, agora em 
s istema volante, estendo seu trabalho 
pelac; feiras da cidade, onde c h amava 
a atenção pelo serviço d e som que fa­
zia a publi cidade do produto com 
muita criatividade. 

AVISO DE UCfTAÇÃO. PREGÃO El.ETRÔNICO N" 1&"2026.APr"-itura Municir.t dll 
Pr-'d9nllt M6dk:I - MA. torna ~ioo para o a:rtleârn8nlo dos ~ que fanl 
18illta:w, 9Cti e égkie de Lei n.• 14.13Yl021 a soas alleraçõas poslab'es, de l..ai 
~n. • 123f.i!006 e de oolras nmnaseplcéveisaoot.-, deste oename, llcieçlo ...,,_ ---dollpoMora,,,_Po-___ .. 

preçoa para Ml.ra e 8Y8riLIII IXlfltrataçlo de pessoa (s) )Jrfdlca (s) pera o bnec:lmnc de 
peças aub'notMIS, destinada à manutonçãcdaftota do -...elculosde mereGSe-do rrur«:fplo 
de Presidente Médid - MA. A 986910 será realizada alJiNés do Pata! Udta Presiderm 

Médci. pelo endereÇO EieCrõnio::I WWW~ , <DTI data de 
abnn agendada para 13 de jLt'lo de 2028 às 11:00. O edital e 89UII 8n8X0li encx:rbatr).ee 

<i&ponfveia no Patal da Tianapartncia do Mu-icipio pelo erônço www~­

ma.goy.b', ou ainda pelo erdetaço Pata! Ucila ~ Médid. www.licitapraeidam 
rnEd:lma.am.br e ande rc Pata! Nact:nal de Contratac;:ões Pl'.tilces {PNCP~ Presktent8 
M6dc:i - MA, 19 de jl.rh., da 2026. ~ Flumm Teodoro - Sectetáb Muridpat de 
AdrnlrMaçlo 10'2025. 

AVISO DE UCfTAÇÃO. PREGÃO El.ETRÔHICO N" 14/202S. A PYwfalura Mlnclpal da 
PrNldenta IMdlcl - MA, une púbico~ o oomecmento do& r88868do8. que áré 
reelza", 90b a égide da lei n.• 14.1n-'2021 e 9.186 elerações posteriores, da Lei 

~ n! 1~ a da wtras nonnes ~ ao~ desi!t c:erwoo, Haçlo 
na rno:ieidade PmgAo EJetrõnico, cb tipo Menor Pmço Por "8m, oqetivendo Registro de 
prtlÇ08 para futaa e wentual contratação de empresa~ na locaçlk> de wlaios 
a maquinas pesadas pera 8'Bnder as demandas das S9Cl'ffllWia.s do Mutiapio de Presideri8 

Méciâ,MI\.. A sessão 88ré reaizada abwés do Portal ü::ia Presideria Médri, pelo 

erónç0 eialr61lc:n www.lUlap..alde,ila 1.taJ,1,a..c:an.b', a:l'TI date de abertn agendada 
para 10 de jlA1o de 2026 às 10:00. O 8'lla e &e..m a18lC08 tll'100l'1bam-- cl&pon""'8is rc 
Portal da Tnn;parfrtcia do Mtri::fpc pelo endeter;o www~ .rre.p.br, ou 
ande peloendere,;;o Portal Udla Prnsidenll9 Média, www.lcitap4esidel118i1118didl11&.com.b'e 
ainda no ?ortal Nacbwl de Ca1lnrtaQõea Píbllcas (PNCP). Pr9eldere Médld • MA. 18 de 
jl.rhJ de 2026. Eavar,e R&.a,em Teodora · Secn!tirto Mlndpei deAàninil!ltraçAo 10'2025. 

AVl&O OE UCfTAÇÃO. CONCORRtNclA - E1.ETRÔNfCA N" 04l202I. A .,,....._ 
lb,k:lpal dll PNeldllnlll M6ckt - 11A. tm1l púbi:::o pera o oonhec:tner1D ct:ie; 

i'iere8aados. que tara realiza", sob a égide da Lei n.• 1-4.13Yl021 a tullB atleraQ08I 
posterior-., da lei ~ n. • 12312t'.Kl6 e de curas ranm ~ ao ot;iit, 
di!tiM8 catame, licilaçk, na modaidade Cmamn:ia -El8tr0nica, do tipo Menor Preço Pa' 
ltBm, ~ Regleart> de preçce pera ........ tAl.n oontrataçAo de enpaa 
eapedelmda na antruçlo de pontB8 rTi6a para afander • ~ do murwcfi;i:l de 
Pl"eaidenlle Mlicld - MA ANlaslo eerá ~ atnw6s do Pa1a Udta Pteslder,te Médld, 
pelo a'dereço eietrõrko www....,.eelde. ..,,...dü,• . ..ombr; oom dala de abertlJra 
agandllde pera 14 de ;.,t,o de 2026 às 10:00. O ecltal e 181..B lnlXOS enc:onlran'Hie 
clspcrweis no Portal da Tra-isprên:la do Mt.ndplo pelo endenw;;o www.presktanlemedia.­

lTB.gav.br, ou à'lde pdo endereço Portal Udta ~ Médld, www.ldtapre&idenl& 
medic:tne.<DTl.br e ande no Patal Nacional de Conlrataçõee Pl:tlices (PNCP). Pl'eeideme 
M6clid - MA, 19 de j.rhJ de 2026. EdYar-. Rut.m Teodon> - s.ncário Mulicipal de 
~ 10'2025. 

AVISO OE ucrrAÇÃO. PREGÃO EI.ETRÔNCO N" 15'202S. A PNWtunl IIJnlclpcal de 
,,......,_Midd - MA. tomapi:t,licoperaoo:inh8C:irnermdoei'll8tess8doa.~fara 
ieaiz:ar, aob a égide da lei n.• 1-4.133'2021 e 9U88 alllrações poetariorN, da Lei 
Canp6emenbrrn.c 123120l5 ede Ol.b88 riem. epliciwei9 ao objaD demaoertane, lidts;;::lk> 
na modeid8de Pregão Eleàõnlco. do tipo Metu ~ Por tlam. ot:;etlvando Ragistro da 
pn!!iÇOS para eYIIOtual e futura cx:,nlra:laçmde ~ especialzaclB em~ de hoWaria, 

hospedagam e alojanenk, pera atender as defnrdes do mLrkfpio de PralSldenle Médicl. A 
98881a eerá reelizadll ..... do Portal Udta Prmidenle Mécld. pelo endereço elelrOria) 

W1N. • .....,.asldei ti1...dldi1e...om.br, oom data da aberura agendada pera 10 de )Jltw:t de 
2026 à& 11 :00. O ecltal e sous ane:wm ~ clsponM,is no Portal da Ttansperência 
do Mri::lplo pelo enderl!lço www~.me,QOY.br, ou airm pelo endon,çO Potal 
Licita PraeidenM Médici. www.licitapa16,1&1...clr.:i1-.oom.b'e ainda no Patal Nacional de 
Ccnrataç0ee Pit:J1c:M (PNCP~ Pnltsidl!lnta Médici - MA, 18 de ).rh:, de 2026. EdvaM 

Rubsn T.:idaro - Secretario lbJlar 10/2025. 

li 
PREFBT\IRA MUNICPAI.. DE lUTÔIA • MA 

~~oanm 

APráilln ....... Tu1161iao1Mr, ..... ~ .. tridpal•~a..1o• 
~ parfDrça do Dlc:ND0071J025, tlrN púbico i--~«-~ ~ 
flrél'ellltl,'aob•~mll..elN'1-4.13312Q21 , dlLel~N"12312006eDecNkl~N" 
011f2025,Udlaçlo,w~O::nx:ntn:ilfW-b'ITaBllll'mca.noSlàlrnadltAlglmrodlF'nlço, 
cblpomanorpiwçoglobel. Cltijilb:Ragillrodapniçmpinl&n•---oonrataçiodl9fflffM 
eepedalzadl em 981-.tçr:,a oe ~ de poço1 tnaa ~ --...ç1o, clltrb.Açio • 
~tlrndl ..... •dlrrw'daldornri:ilplodltT~A.r..tfflçlcdaaa.10_,.nodlll 
05 dll ~ da 2Q26 - M 0!1t01 ro SIÓ8IWp ~~. O Edtlll ~ eat6 
dillp(ri,,9 ~ cor.JIII • llihdll no1 ...-.çm ~ ~bd• ~"°"" 
.baoa..,:a;..e::.lalclao::9Mlllo!9l~podarlowot6apel0~~ 

Tt.dlr,,MA..26 da)moda2Q26. 

FRANCIS DA SI.VA ~ 
Seaalllrtll,uidplllda~Gelllo•~ 

R D XAVIER LTDA 
CNPJ Nº 07.226.51~1-64 

R D XA\11ER LTDA, matriz, inscrito no CNPJ n• 07.226.513/0001~ 
1oma público que REQUEREU da Secretaria Municipal de Meio 
Arrbiente e Recursos Hídricos (SEMMARH) de Imperatriz - MA, a 
Licença Ambiental de Regularização(LAR). para construção de salas 
para locação para d lnicas médicas, localizado na Rua Bom Fub.ro, Ili' 
458, Bairro: Centro LOTE 859. QUADRA: 25. CEP: 65.900-,390, na 
cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL 

O PolDICATO DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DO MARANHÃO - SE.EMA, 
oonvoca TODOS os ENFERMEIROS que laboram para a EMSERH {EMPRESA. 
MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPfTALARES) e demais EMPRESAS 
TERCEIRSZADAS que pmstm servtoos para o gcMW'rl0 do estado do Maranhão: 
(ACQUA, IADVH, UMSA,. ABEAS • outra), para ASSEMBLEIA GERAL. a qual 
oamri no dia 01 de Jutio de 2026 às 16:00 horas em prwneira dlamada não 
havendo runero suficiente realiza.se às 16:30 horas em S8QLndQ chamada oom 
qualquer numero de trabalhadotes enfermeiros preaenl8 para deUbe,... a seguinte 
ordem do dia: Análise e Aprtweção do Aco,-do Coletivo de Trabatlo 2026 a 2027, na 
sededosrdcatodos Enferrne1'05do Estado do MinnhAo, Tooe 1, sala 91 3, localizado 
no CENTRO COMERCIAL SHOPPING DA ILHA, na avenida Daniel de La Touche, 
BequimAo , em São lufs - MA , de 

São luis -MA, 25 de jtJlho de 2026. 

RAIMUNDO NONATO LEMOS CAOLHE 
Presidente do SEEMA 

•
=-i:=-&ll'l'OUI.OO IIWWMAo 
NIDloB..lffllÓia::o-.•--

O TREMA. toma p(Elioo que l1lllizan!; no eia 1~'26. às 9h (hcririo de Bnlslla). lltr1rYM do 
site www.gcw.brlc:offp'lu, ldlaçlo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço, 
oti;ettvando RegiSlro de pr8Ç()i9 pera 8 oontrataçio de !J9MÇC9 de transpone,& lnwm.Jnldpal 
a iilnrnv1idplll, ndtãido velo.a abast8cldoe e motoristas dcwidamente hltbilbdos, para 

transporta da paaoes. rnateriall • pequenas cwgas, aribma eepecillcações do edital a seus 
anexos. O edital poderé. .,- cblido pelo e--md: aflc:@tr&--ma.juS.b' ou no Po-tal NedMal de 
~ Públlc:as {PNCP) e t.nWm noe enóereçoa ~ - .gov.brloomf:was • 
"WWW.tnHne.jus.br ou no TREl'MA.. Fone: (98) 2107-3802/8878. 

São Lufs, 26 da jJnho de 2026. 

FÃBK> LEAL BARBOSA 
Agartede Ccnrala,çlo / PnlgOen) 

l!..'iT .. DODO ~UIM<HÃO 
,llõSIEM•t.l t:IA l,M;ll;I.ATn'A 

COM IS5ÃO l'tt•M A"ltl'<T1i - I.ICITAÇÀO 

AVISO DE REr i:euc AÇ,\O PE LICIT ,\ÇÃO 
PRJ,:GÃO F.1.ETRÔN JCO /"r 005/?026 -C PI.JALt:!\t.4. 

PROCESSO ADl\01'-"ISTRA TI VO N· 01:nnou - ALE.\1,\ 

A ,\SSE1,.113LElA Lc,GISLATI\IA OOESTAOO IX) M,\ RANH,\0-AL!l¼,\, por 

in1erm6:lio de ;;eu Prc~iro, toma ptiblico para conhccimt"n!O do"ll'! inlaT5Sador! ~= o 
t"ditai do Prc~ào EJcU"Õluoo nº 005tW26 fot rt"put,l1e&do. com !li~ no 
inwurn.:nto con,·ocal6no. OBJETO: Re~1,tro de PreÇ(Wi ,·,~ando a con1n1.taç:io de 
cmpn::511 t'$ peet.alizad.1 em IICl,,içode gertt1aarncoioc C'Olllrok infonnatit.lldoda froca 
de \'CÍCuloJ par .. atender à5 necessi~ da A;;.scmhlcil l.c1t1rda1h•a do F1uado do 
\1antnMo- ALEMA. 
NOVA DATA DA ABERTURA: 1() de julho de 21)26. àJ 09hJOmin. 
LOCAL DA ABERTURA; A ~do 3Cf1' realizada atra\'l!S do Por-ui Lktt. 
ALOL\, pelo cotkn:ço eletrônico w,~w.liciU:llema.com.bt. Informações adic ionais 
di,qx,n(vt"i~ em w,1,wal.ma.~~-br e www.liciLulema.oom br 

5.'fo Luís - ~1A , 2➔ junho de 2026. 
Lincoln C h rislil n No~.to Cosb 

ASSF_\U\I.HA l.H.ilSlATh'A 00 FSTAOO 00 '.\IAR."'-'-'HÃO I O,;pJ 11" 0iZC)..84kO'.DI• 
.~J:NDEREÇP:A,·. k,õn,m:,dr:Aft.agut-,qu,,. C:.lha11Sioa.- - ~1.atanhlo-CF.P6.'i.(771-7:0 
Sílr; ,,..,,,...,al.rn.1.le1-lw i 6-tmit qblem.t®grm1L<:om 

9bradesco 
8A E'S GO MA 'MG MS PE PR RJ AN AS SP 

IMOODl!~---

O ....... PDÇiiloda........_ iOtl9 putiia, CJ,t .... CIMOof"locea) rf# 
2028J:e.os.octM • ~d' (IO;.Ya,a, ~e~ AMm P99 -----·~ .. ---­.. -~-•-)•-""-­~ Wl8i'im ~ ........ ~. - --- ..,......, 
___ .. __ .. _ .. -.o. 
,.....paa~•-~,...... ... ~...,$Mla. 
M Edla1 dft ~ PClblco. ~ no PaW dli T,....,_. no ermniço 
~~.k.Opablopaa~-.....amfldl 
JMÓ'da21l28e~41ffl. 29* imo4il'RZl,AW'IÍlllliPdoEdllai•---PQdlnt 
NfoonllÁldm • ~..., ... claílf,. _flMirna.~ .... .-,i~p.t>~: 

.... .... - ·~ ~. PadraeM,\,, 2C i» juMD 'di 2024 ~ 
eoea. ........ ~~•s.:ic.. 



1 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº 004/2026 - CPL/PMC PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
012/2026 OBJETO: Contratação de empresa para prestação de ser­
viços na implantação de subestações aéreas de 112,5 KVA, 75 KVA 
e 15 KVAna sede e zona rural de Colinas/MA. DATADAABERTU­
RA: 16/07/2026 às 09h00min horário de Brasília/DF. LOCAL DE 
REALIZAÇÃO: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com. 
br Informações adicionais em www.colinas.ma.gov.br, www.licita­
colinasma.com.br e www.gov.br/pncp. Colinas (MA), 23 de junho 
de 2026. Jerônimo Cardoso Rosa Neto Agente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 
- CPL. A Comissão Permanente de Licitação toma público aos in­
teressados que em sessão realizada, na modalidade PREGÃO ELE­
TRÔNICO Nº 022/2026- CPL tendo como OBJETO: Contratação 
de empresa(s) especializada(s) em fornecimento de Gás liquefeito de 
petróleo - OLP {Pl3 e P45), recarga aquisição de vasilhames e aces­
sórios, conforme descrição e quantitativo no Tem10 de Referência, 
visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação 
na manutenção e desenvolvimento da Educação Básica do Sistema 
Público de Ensino de Imperatriz - MA. Foi declarada vencedora do 
certame a empresa: M.F. ARAUJO COMERCIO LmA. Hayenda 
Brito Soares - Pregoeira. 

PREFElTURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS- MA 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA. O Município de Poção de Pe­
dras/MA toma público que está aberto o Processo nº 2026.06.03.0024 
- Credenciamento nº 003/2026, referente ao Chamamento Público 
para credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de servi­
ços médicos, englobando regime de plantão (urgência, emergência 
e internação) e regime de atendimento ambulatorial especiali zado, 
visando garantir a assistência ininterrupta e as consultas agendadas, 
exclusivamente nas dependências do Hospital Municipal de Poção 
de Pedras/MA. Os requisitos para credenciamento e a documentação 
necessária para habilitação estão descritos no Edital de Chamamento 
Público, disponível no Portal da Transparência no endereço eletrôni­
co: www.pocaodepedras.ma.gov.br. O período para credenciamento 
inicia-se em 29 de junho de 2026 e encerra-se em 29 de junho de 
2027. A íntegra do Edital e seus anexos podem ser consultados e obti­
dos no site oficial. Para mais infonnações, entre em contato pelo e-mail: 
cplpocaodepedrasma@gmail.com. Poção de Pedras/MA, 24 de junho de 
2026. Ronúbia Coelho Pedrosa. Secretária Municipal de Saúde. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE.009/2026. 
O Município de Santo Amaro do Maranhão/MA, Poder Executivo, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, torna 
público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 
local indicado fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na for­
ma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, tendo por objeto 
a contratação de empresa responsável pela prestação dos serviços de 
coleta, transporte tratamento e aplicação final de resíduos de servi­
ços de saúde hospitalar, laboratorial e odontológico, de interesse da 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento do Município de Santo 
Amaro do Maranhão/MA, em conformidade com o Tenno de Refe­
rência disposto no Anexo Ido edital, o qual será processado e julgado 
nos termos da Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021 e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital a realizar-se às 08:30 (oito horas e trinta minutos) horas do dia 
15 de julho de 2026. O Edital e seus anexos encontram-se à di sposi-

Pref. Poção de Pedras-MA 
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ção dos interessados na sala da Comissão Permanente de Licitação, 
na Praça Nossa Senhora da Conceição, S/N, Centro, Santo Amaro 
do Maranhão - MA, horário de 08:00 às 12:00 horas, no endereço 
eletrônico www.licitasantoamaroma.com.br. Esclarecimento adicio­
nal no mesmo endereço ou através do E-mail : cplsantoamaro.ma@ 
gmail.com. ou na página portal.santoamaro.ma.gov. br. Santo Amaro 
do Maranhão/MA, em 16 de junho de 2026. Izabel Cutrim dos Santos 
Neta Secretária Municipal de Saúde e Saneamento Portaria: 56/2025. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE.0 10/2026. 
O Município de Santo Amaro do Maranhão/MA, Poder Executivo, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Turismo, toma públi­
co para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
indicado fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, tendo por objeto a 
contratação de empresa para prestação dos serviços de locação de 
software, visando a continuidade do voucher digi tal no Município de 
Santo Amaro do Maranhão/MA, de interesse da Secretaria Municipal 
de Turismo, em conformidade com o Termo de Referência disposto 
no Anexo I do edital, o qual será processado e julgado nos termos 
da Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021 e demais legislação aplicá­
vel e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital 
a realizar-se às 13:00 (treze horas) horas do dia I 5 de julho de 2026. 
O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados 
na sala da Comissão Permanente de Licitação, na Praça Nossa Se­
nhora da Conceição, S/N, Centro, Santo Amaro do Maranhão - MA, 
horário de 08:00 às 12:00 horas, no endereço eletrônico www.licita­
santoamaroma.com.br. Esclarecimento adicional no mesmo endereço 
ou através do E-mail : cplsantoamaro.ma@gmail.com. ou na página 
portal.santoamaro.ma.gov.br. Santo Amaro do Maranhão/MA, em 16 
de junho de 2026. Daniel da Silva Barros Secretário Municipal de 
Turismo Portaria: 03/2026. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO 
DO DOCA BEZERRA-MA 

Aviso de licitação, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026, proces­
so administrativo nº 200501PE/2026, OBJETO: Registro de Preços 
para futura e eventual aquisição de livros didáticos, visando atender 
a demanda deste Munícipio, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência, o edital e seus anexos estão à disposição dos in­
teressados nos sí tios www.portaldecompraspublicas.com.br ou www. 
saoraimundododocabezerra.ma.gov.br e podendo, em caso de pro­
blemas nos sites acima, ser adquirido gratuitamente na sala da CPL, 
ou através do e-mail: cplsaordb@hotmail.com durante os dias úteis, 
das 08:00 às 12:00 horas, Data da Abertura: 08/07/2026, às 09:00hs 
(nove) (horário de Brasília); Local: Site www.portaldecompraspu­
blicas.com.br_Informações pelo e-mail: cplsaordb@hotmail.com ou 
na - CPL, localizado na Rua Antônio Neto nº 249, centro, São Rai­
mundo do Doca Bezerra - MA. 25 de junho de 2026, Gilcielma de 
Araújo Lima, Secretária de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR 
LA ROCQUE - MA 

AVlSO DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026. A Prefeitura Mu­
nicipal de Senador La Rocque - MA, torna público para o conhe­
cimento dos interessados, que fará realizar, CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA E/OU FÍSICA VISANDO A PRESTA­
ÇÃO DE SERVIÇO COM CONSERTOS, REPAROS MECÂ-

ICOS E ELÉTRICOS, E SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E 
BALANCEAMENTOS NOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PER­
TENCENTES À FROTA MUNICIPAL. art. 79 da Lei 14.133/21 , 
tipo Menor Preço Por Item, PERÍODO DE CREDENCIAMEN­
TO: DE 26/06/2026 às 08h00min ATÉ 17/07/2026 às l 8h00min., 
ANÁLISE DOS DOCUMENTOS A PARTm DE: 20/07/2026 às 
09h00min-HORÁRIO DE BRASÍLIA. O edital e seus anexos encon-
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 003/2026 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO li 

A empresa B M SERVIÇOS EM GERAL L TOA., sediada na AV. JOÃO CARVALHO, S/N, 
CENTRO, CEP: 65.720-000, Igarapé Grande - MA, vem por intermédio de seu representante 
legal a Sra. LAISE CARNEIRO BONFIM, Portadora da Carteira de Identidade nº 
0419303520117 e do CPF nº 607.888.203-11. 

Vem SOLICITAR CREDENCIAMENTO DO (s) ITEM (ns) ABAIXO ASSINALADO (s). 

DESCRIÇÃO UNI. QTD. VALOR VALOR TOTAL 
UNITÁRIO 

MEDICO CIRURGIÃO GERAL ( PLANTONISTA) HOR 2.304 R$250,00 R$576.000,00 

A 
MEDICO CLINICO GERAL (PLANTONISTA) HOR 12.096 R$150,00 R$1.814.400,00 

A 

MEDICO ANESTESISTA (PLANTONISTA) HOR 1.152 R$235,63 R$271.445,76 

A 
MEDICO ESPECIALISTA DIVERSOS - PLANTONISTA HOR 1.440 R$169,42 R$243.964,80 
(CARDIOLOGISTA, ORTOPEDISTA, A 
PEDIATRA, GINEGOCOLOGISTA OBSTETRA E OUTROS) 
MEDICO CARDIOLOGISTA (AMBULATORIAL) HOR 576 R$250,00 R$144.000,00 

A 
MEDICO GASTRO ENTEROLOGISTA (AMBULATORIAL) HOR 576 R$270,00 R$155.520,00 

A 
MEDICO NEUROPEDIATRA (AMBULATORIAL) HOR 144 R$250,00 R$36.000,00 

A 

MEDICO PSIQUIATRA (AMBULATORIAL) HOR 576 R$190,00 R$109.440,00 

A 
MEDICO UL TRASSONOGRAFIST A (AMBULATORIAL ) HOR 576 R$325,00 R$187.200,00 

A 
MEDICO DERMATOLOGISTA (AMBULATORIAL) HOR 288 R$216,67 R$62.400,96 

A 
MEDICO GINECOLOGISTA ( AMBULATORIAL) HOR 144 R$176,50 R$25.416,00 

A 
MEDICO PEDIATRA (AMBULATORIAL) HOR 288 R$216,67 R$62.400,96 

A 
MEDICO ORTOPEDISTA ( AMBULATORIAL) HOR 288 R$216,67 R:i;62.400,96 

A 
Total Global R$ 3.750.589,44 

Dados Bancários: 

Nome do Banco: BANCO BRADESCO 

Conta corrente: 51334-2 

Agência nº: 1026 

Responsável: B M SERVIÇOS EM GERAL L TOA. 

B M SERVIÇOS EM GERAL L TDA 
CNPJ: 31.961.068/0001-60 

Av.João Carvalho, s/n, Centro, CEP: 65.720-000, Igarapé Grande- MA 
bmservicosemgeralltda@gmail.com 



DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE CORPO CLINICO- LEI Nº 14.133/2021 

A empresa B M SERVIÇOS L TDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

nº 31.961.068/0001-60, com sede na AV. JOÃO CARVALHO, S/N, CENTRO CEP: 65.720-

000 Igarapé Grande - MA, neste ato representada por seu representante legal, LAISE 

CARNEIRO BONFIM, Empresária, portadora do CPF nº 607.888.203-11 e RG nº 

0419303520117, declara, para os devidos fins, em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021 {Nova l.ei de Licitações e Contratos Administrativos), que possui ou 

providenciará, até o momento da contratação, corpo clínico devidamente habilitado e 

legalmente apto para a prestação dos serviços médicos objeto do credenciamento. 

Declara, ainda, que se compromete a disponibilizar profissionais médicos regularmente 

inscritos e ern situação regular perante o Conselho Regional de Medicina - CRM, em 

quantidade suficiente e com qualificação compatível com as exigências da Estratégia Saúde 

da Família - ESF, observando integralmente a legislação vigente, as normas do Ministério da 

Saúde e os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, inclusive quanto ao 

cumprimento da carga horária mínima de 40 (quarenta) horas semanais, conforme diretrizes 

aplicáveis à ESF. 

Por ser verdade, firma a presente declaração para que produza seus legais e jurídicos efeitos. 

Igarapé Grande, 07 de julho de 2026. 

B M SERVICOS EM GERAL L TOA 

B M SERVIÇOS EM GERAL L TOA 
CNPJ 31.961.068/0001-60 
LAISE CARNEIRO BONFIM 

CPF: 607.888.203-11 
Empresária 

B M SERVIÇOS EM GERAL LTDA 
CNPJ: 3 l.961.068/0001-60 

Av. Joào Carvalho, s/n. Centro, CEP: 65.720-000, Igarapé Grande-MA bmservicosemgeralltda@gmaíl.çom 
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AL TERAÇAO CONTRATUAL Nº. 05 E CONSOLIDAÇAO DA SOCIEDADE 

EMPRESARIA LIMITADA. Pref. Poção de Pedras-MA 

B M SERVICOS EM GERAL LTDA 
Fls. ~'--~--H'-+--'.....,___ 

LAISE CARNEIRO BO "FIM, brasileira, naturai de Esperantinopolis-MA, solteira, nascida em 
20/11/2003, Empresária, portador do CPF n.º 607.888.203-11 e Carteira Nacional de Habilitação -
CNH nº 08931924350 DETRAN-MA, Residente e Domiciliada na RUA 21 DE ABRIL, 22, 
bairro CENTRO - Cep. 65.720-000 - Igarapé Grande - MA, titular da Empresa B M 
SERVICOS EM GERAL LTDA, estabelecida na RUA 21 DE ABRIL, 22, SALA E, bairro 
CENTRO - Cep. 65.720-000 - Igarapé Grande - MA, devida.'TI.ente cadastrada no Cadastro 
Nacionalda Pessoa Jurídica sob. n.º 31.961.068/0001-60 e com Ato Constitutivo Arquivado na Junta 
Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA sob. n.º 216000957600, resolve decomum acordo 
alterar o contrato social e consolidar mediante as seguintes cláusulas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Altera-se o endereço para AVENIDA JOAO CARVALHO, S/N, 
SALA 2, Bairro CENTRO- Cep. 65720-000 - Igarapé Grande - MA. 

CLAUSULA SEGUNDA -
.i.\LTERA O OBJETO SOCIAL PAR.A: 8610-1/01 - ATIVIDADES DE ATE1\TDLtvfENTO 
HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNT.DA.DES PARA ATENDIMENTO A 
URGENCIAS,3250-7 /06 - SERVICOS DE PROTESE DENTARIA, 8599-6/04 - TREINAMENTO 
EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL,8610-1/02 - ATIVIDADES DE 
ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA 
ATENDIMENTO A URGENCIAS,8630-5/01 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM 
REC1.JRSOS PARA REAUZACAO DE PROCEDiMENTOS CiRlJRG1COS,8630-5/02 -
ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO DE 
EXAMES COMPLEMENT ARES,8630-5/03 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL 
RESTRITA A CONSULTAS,8630-5/04 - ATIVIDADE ODONTOLOGICA,8630-5/06 -
SERVICOS DE V ACINACAO E IMUNIZACAO HUMANA,8630-5/99 - ATIVIDADES DE 
ATENCAO AMBULATORTAL NAO ESPECTFTCADAS ANTERIORMENTE,8640-2í02 -
LABORATORIOS CLn,ncoS,8640-2/08 - SERVICOS DE DIAGNOSTICO POR REGISTRO 
GRAFICO - ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANALOGOS,8650-0/01 - ATIVIDADES DE 
ENFERMAGEM,8650-0/02 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRICAO,8650-0/03 -
ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANALISE,8650-0/04 - ATIVIDADES DE 
FISIOTERA.PLA..,8650-0/05 - ATIVIDADES DE TER..~.PLA.. OCUPACIONA.L,8650-0/06 -
ATIVIDiillES DE FONOAlIDIOLOGIA,8650-0/07 - ATIVIDADES DE TERAPIA.. DE 
NUTRlCAO ENTERAL E PARENTERAL,8660-7/00 - ATIVIDADES DE APOIO A GESTAO 
DE SAUDE,8800-6/00 - SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO,9313-
1/00 -ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FISICO. 

CLÁUSULA TERCEIRA - A administração da sociedade cabe ao sócio, LAISE CARNEIRO 
BONFIM, com os poderes e atribuições de sócio administrador, autorizados o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem corno onerar oualienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização cio outro sócio (arts. 997, Vi; 1JH3; 1.015, 1.064, CC/2002). 

CLÁUSULA QUARTA - A Administradora declara sob as penas da lei expressamente que não se 
acha impedido de exercer as atividades comerciais e administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação civil e/ou criminal nos termos do art.l.011, §1º da Lei 10.406/2002 
bem como não se acha incursos na proibição de arquivamento previsto na Lei 8.934/94. 

CONSOLIDAÇÃO 
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ALTERAÇAO CONTRATUAL Nº. 05 E CONSOLIDAÇAO DA OCIEDADE 

EMPRESARIA LIMITADA. 
B M SERVICOS EM GERAL L TOA 

CLAUSULA PRlMElRA- A sociedade gira sob o nome B M SERVICOS EM GERAL LTDA 
e o nome fantasia B M SERV1COS EM GEML, e tem sua sede A ENIDA JOAO CARVALHO, 
S/N, SALA 2, Bairro CENTRO- Cep. 65720-000 - Igarapé Grande- MA. 

CLÁUSULA SEGUNDA -O Capital Social é de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), divididos em 
'7(\0 (\º(\ AO (se+e"º"+os ,.,...;i .. ,,.,;s) q"O .. "" ""ID ""1" .. ""ill;n.,1 d0 o<t 1 00 1Hurr R0 a1\ ,...,,:1., nmn , V .v v,v l, \,.1\.1.LU, .U .U.1. .l\.lC.U u u.t.:t, VVll VUJU.l .uu .J. 1.(.U. "'i'---V 1-, tl_ 1. "' .1./ \..iUU-U u.iua., 

l'ntPr•ral1'z.,,h,-, em mnPrb r-0rrentP d,, P<>•s "'S"'tm .;:.,hsr-ntas· .o.. """'61 '4'--'"\r&.V ~..L ÃA'-' ___ ""''-' ,._ ..L\,- '--' "'4..L ' t,,4 .Ji.A~ -.>-V ..... 1. .. , • 

SOCIA ADMINISTRADORA QUOTAS % VALORR$ 
LAISE CARNEIRO BONFIM 700.000 100 700.000,00 
TOTAL 700.000 100 700.000;00 

(art. 997, III CC/2002) (art. 1.055, CC/2002) 

CLÁUSULA TERCEIRA - A Sociedade tem por objetivo social a exploração por conta próprianos ramos 
de: 8610-1/01 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO­
SOCORRO E UNIDADES PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS,3250-7 /06 - SERVICOS DE 
PROTESE DENTARIA, 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL,8610-1/02 - ATfVIDADES DE ATENDIMENTO EM 
PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A 
URGENCIAS,8630-5/01 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA 
REALIZACAO DE PROCEDIMENTOS CIRURGICOS,8630-5/02 - ATIVIDADE MEDICA 
Ai\1BULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO DE EXAf..,ffiS 
COMPLE1\1ENTi\.RES,8630-5/03 - l\. TIVIDADE t.1EDICA 1\}.,1BUI.,ATORL\L RESTRITA A 
CONSULTAS,8630-5/04 - ATIVIDADE ODONTOLOGICA,8630-5/06 - SERVICOS DE 
VACINACAO E IMUNIZACAO HUMANA,8630-5/99 - ATIVIDADES DE ATENCAO 
AMBULATORIAL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE,8640-2/02 
LABORATORIOS CLINICOS,8640-2/08 - SERVICOS DE DIAGNOSTICO POR REGISTRO 
GRAFICO - ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANALOGOS.8650-0/0 í - ATIVIDADES DE 
ENFERMAGEM,8650-0/02 - ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA NUTRICAO,8650-0/03 -
ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANALISE,8650-0/04 - ATIVIDADES DE 
FISIOTERAPIA,8650-0/05 - ATIVIDADES DE TERAPIA OCUPACIONAL,8650-0/06 -
ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA,8650-0/07 - ATIVIDADES DE TERAPIA DE 
NUTRICAO ENTER_AL E PARENTERAL,8660-7./00 - ATIVIDADES DE APOIO A GESTA.O 
DE SAUDE,8800-ó/00 - SERVICOS DE ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJAivíENTO,9313-
1/00 - ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FISICO. 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou suas atividades em 17/10/2018 e seu prazo de 
duração é indeterminado. (art. 997, II CC/2002) 

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou h·ansferidas a 
terceiros sem consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço os direitos de preferência para sua aquisição se postam à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art.1.056, art. 1.057, CC/2002) 

CLAUSliLA SEXTA Nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/02, fica estabelecido que a 

responsabilidade do sócio único é restrita ao valor das suas quotas, mas responde solidariamente 

pela integralização do capital social. 

, , 

CLAUSULA SETlMA -A administração da sociedade cabe LAiSE CARNEiRO BONFiiv1 com 
os poderes e atribuições de sócia administradora, autorizados o uso do nome empresarial, vedado, 
no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigaçõesseja em favor de 
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. (arts. 997, VI; 1.013, 1.015, 1.064, CC/2002). 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N2• 05 E CONSOLIDAÇÃO D SOCIEDADE 

EMPRESARIA LIMITADA. 
B M SERVICOS EM GERAL L TDA 

CLÁUSULA OITAVA -Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, 
os lucros ou perdas apurados. (art.1.065, CC/2002) 

ÇLÁiJSiJLA NONA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, 
§ 2º e art. 1.078, CC/2002) 

CLÁJ íSULA DEZ - A sociedade poderá a quaiquer tempo, abrir ou fechar fiiiai ou outra 
dependência, mediante aiteração contratuai assinada por todos os sócios. ( ans. 1.07í e í .Oí2, § 2º e 
art. 1.078, CC/2002) 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de ''pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado 
e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em 
balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotad05 em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031 CC/2002) 

CLÁUSiJI,A DRCIMA TRRCRiRA-O Aàministra<lor declara sob as penas da lei expressamente 
que não se acha impedido de exercer as atividades comerciais e administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação civil e/ou c1iminal nos termos do art.1.011, §1º da Lei 
10.406/2002 bem como não se acha incursos na proibição de arquivamento previsto na Lei 8.934/94. 

ÇT ÁUSULA DFCIMA. OU ARTA - Fica eleito o foro de Igarapé Grande - MA para o exercício e 
cumprimento dos direito5 e obrigações resnltantes deste oontrnto 

E por esta, assim,justo e contratado, assina o presente em via única, para que produza efeitos legais. 

Igarapé Grande - MA, 05 de março de 2026 

LAISE CARNEIRO BONFIM 
CPF 607 .888.203-11 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

?ecretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa B M SERVICOS EM GERAL L TOA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

6078882031~ 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

LAISE CARNEIRO BONFIM 

CERTIFI CO O REGISTRO l1X 06/03/2026 16,16 SOB )Jº 20260289582 . 
PROTOCOLO: 260289582 DB 06/03/2026. 

..JUCEMA 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12604660609. CNPJ DA SEDE: 31961068000160 . 
NIRE: 21600095760. COM EFEITOS DO REGISTRO EM : 05/03/2026 • 
B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

CA.RU)S N.'"IDRÉ DE is"'ORAES FERE:IRA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.empresarac11.ma.gov.nr 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autent i cidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 

~ 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 

NÚMERO OE INSCRIÇÃO 

31.961.068/0001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERltJRA 

CADASTRAL 
0711112018 

NOi"',1E EMPRESARIAL 
B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

TiltJLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

B M SERVICOS EM GERAL 
1 PORTE 

EPP 

1 
CÓDIGO E DESCRI CÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

86.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 
86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 -Atividade médica ambulatorial restrita a con u!tas 
86.30-5-04 -Atividade odontológica 
86.30-5-06 - Serviços de vacinação e imunização humana 
86.30-5-99 -Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise 
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia 
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional 
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia 
86.50--0-07 -Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento 

CÓD!GO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍD!CA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

!LOGRADOURO 
AV JOAO CARVALHO 

NÚMERO 

S/N 
1 COMPLEMENTO 

SALA2 

; CEP 

l 65.720-000 
1 

1 6AiRRO,DlSTRl70 

1 CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

RNUNESDOSREIS@GMAIL.COM 
1 TELEFONE 

(99) 8453-1307 

1 UF 

1 MA 

l 
1 

1 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 1 
~.***** ______________ , 

1 

SlltJAÇÁO CADASTRAL 

. ATIVA 

1 MOTIVO DE SlltJAÇÁO CADASTRAL 

1 SlltJAÇÁO ESPECIAL ., ......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.11 9, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia OS/03/2026 às 18:19:54 (data e hora de Brasília). 

about: b!.,mk 

DATA DA SlltJAÇÁO CADASTRAL 

07/11/2018 

1 DATA DA SlltJAÇÁO ESPECIAL j f 
._I .. _ ... _ ••• ____ __,q 
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06/03/2026, 16:20 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

31.961.068/0001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 0111112018 

NOME EMPRESARIAL 

B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

93.13-1-00 - Atividades de condicionamento físico 

j CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA 

j j 205-2 - Sociedade Empresária Limitada 

!LOGRADOURO 
AV JOAO CARVALHO 

CEP 

65.720-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

!::NDEREÇO =LETRÔN!CC 

RNUNESDOSREIS@GMAIL.COM 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ..... 

NUMERO 

S/N 

MUNICPIO 

1 COMPLEMENTO 
SALA2 

IGARAPE GRANDE 

1 
TELEFO~E 

(99) 8453-1307 

UF 

MA 

i SITUAÇÃO c;ADASTRAL 

1

1 
DATA DA SI I UAÇÀU GADASTRAL 

07/11/2018 

Pref. Poção de PedMs- MA 
Fls. n!! /6D 

A s ina ura 

11 1 ATIVA .__ _________ __. 

1 MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

1 
SITUAÇÃO ESPECIAL 

f , ·U:JitUU 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/03/2026 às 16:19:54 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

1 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
J -H,'ldcl,:H:¼ l. 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
31.961.068/0001-60 
NOME EMPRESARIAL: 

B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

CAPITAL SOCIAL: 
R$700.000,00 {Setecentos mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores{QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica {CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
AISE CARNE!RO BONF!M 

Qm!lificação: 
49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emft!do r.o d!aC4109/202S à~C9:27 (data e hera de erasma}. 

about-blank 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Pref. Po ção de Pedras-MA 
Fls. ~ 1 &t. 

A14i,a 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: B M SERVICOS EM GERAL L TOA 
CNPJ: 31.961.068/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172 , de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de cert1ficaçâo da regulandade fiscal, ou ainda não venetdos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Confoíme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN , este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágíafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 10:27:14 do dia 02/06/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29í11/2026. 
Código de controle da certidão: 88D6.55B4.AD28.92D7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Certificado de Reguiaridade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

social: 
Endereço: 

31.951.068/0001 -60 

B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

AVE JOAO CARVALHO S/N SALA 2/ CENTRO/ IGARAPE GRANDE/ MA/ 
65720-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 01/07/2026 a 30/07/2026 

Certificação Número: 2026070105385336692240 

Informação obtida em 02/07/2026 11:34:38 

A utilização deste Certificado para os fin previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Pre f. Poção de Pe~s-MA 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: B M SERVICOS EM GERAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS ) 
CNPJ: 31.961.068/0001-60 
Certidão nº: 37957235/2026 
Expedição: 09/04/2026, às 11:02:02 
Validade: 06/10/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se que B M SERVICOS EM GERAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS}, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 31.961.068/0001-60, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fi liais . 
A aceitação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (ht tp: / /www. tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



GOVERNO DO ESTADO DO iv1ARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 152236/26 Data da Certidão: 15/06/2026 09:16:30 

CPFíCNPJ 31961068000"1ô0 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Pref. Poção de Peras-MA 
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Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado peios artigos 240 a 242, da !ei nc 7. 799, de i 9/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 13/09/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 15/06/2026 09:16:30 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 052100/26 Data da Certidão: 25/05/2026 10:58:13 

CPFíCNPj CONSULTADO: 31961068000160 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

ma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 23/08/2026. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 28/05/2026 09:29:56 
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ESTADO DO l.VIARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE - lVIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Pre f. Po ção de Pedras-MA 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTiRIOS E DE DÍVIDA ATIVA 

NUMERO: 000073 LIBERAÇÃO: 09/04/2026 VALIDADE: 08/07/2026 

DADOS DO CONTRIBUINTE 

NOME/ RAZÃO SOCIAL: B.M SERVIÇOS EM GERAL 

CPF / CNPJ: 31.961.068/0001-60 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1001 

ENDEREÇO: AV. JOÃO CARVALHO Bairro: CENTRO Nº: S/N 

MUNICÍPIO: IGARAPÉ GRANDE UF: MA 

TRIBUTOS AilRA..~GlDO 

Certificamos que, após realização de consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na forma do disposto do 
artigo 156, da Lei Nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos ( 240 a 242) da Lei Nº 7.799, de 19/12/2002, 
bem como prescreve o artigo 205 da Lei Nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) o sujeito 
passivo acima identificado, se encontra até a presente data em situaç.ão: REGU AR 

IN.FOR.1\1.AÇÕES ADJCIONAIS 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada escaneando o QrCode ao lado. 
Ou acessando o link: https:1/nfse.igarapegrande.ma.gov.br/autenticar 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 5nNSihUGb2dlP9XJ6TI0 
EMITIDO ÀS 10:53:59 DO DLª. 09/04/2026. 



PODER JUDICIÁRIO DOESTADO DO MARANHi\.O 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Pref. Poção de Pedras-MA 
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Data emissão: 09/06/2026 

Data de validade: 09/08/2026 

Nº da certidão: 12602524000 

Código de Validação: 945727d303 

NOME: B M SERVICOS EM GERAL L TOA 

CNPJ: 31.961.068/0001 -60 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento originai (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em t~amitação err. face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma neva certidão; 

e) Esta certidão é válida apenas para maiorns de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 13 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 13 em 
uma via , todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário nº 007, referente 
ao período 01/01/2024 a 31/01/2024, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2024, da firma B M SERVICOS EM GERAL LTDA, estabelecida 
no(a) RUA 21 DE ABRIL, nº 22, SALA E, bairro CENTRO, CEP 65720-000, 
cidade Igarapé Grande, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 31.961 .068/0001-60 e 
registrada no(a) JUCEMA sob o nº 21600095760 por despacho de 07/11/2018. 

Página 1 de 14 

: 1 de 13 

Igarapé Grande-MA, 1 de Janeiro de 2024 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA 011375-0 

Jose Raimundo Vieira Neto 
Sócio Administrador 
CPF: 516 .276 043-91 
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Licenciado para : RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA - CNPJ: 31 .961 .068/0001-60 Fortes Contábil 7.222.1 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL , Complemento: SALA E, N.0 : 22 , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

04/01/2024 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 

Histórico: Pg . internet ref.mai/24 
Totais do dia 04: 120,00 

10/01/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 54 .800 ,00 
Histórico: Rec. receita ref. 

Totais do dia 10: 54.800,00 

13/01/2024 34201.0018 0165 001 11101 .0001 0165 001 5.285,00 

Histórico: Pg. manutenção ref.construção 
Totais do dia 13: 5.285,00 

15/01/2024 34201.0023 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.284,00 

Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 
Totais do dia 15: 3.284,00 

16/01/2024 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 

Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 
Totais do dia 16: 650,00 

18/01/2024 34301.0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.548,31 

Histórico : Pg . juros ref.jan/24 . 
Totais do dia 18: 2.548,31 

20/01/2024 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg . assessoria contabil. 
20/01/2024 2 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 

Histórico: Pg . Alugueis. 
Totais do dia 20: 2.850,00 

21/01/2024 13301.0004 0165 001 21101.0001 0165 001 170.000,00 

Histórico: Vr. Fornecedor 
21/01/2024 2 32101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 23.485,15 

Histórico: Pg .serviços terceiros. 
Totais do dia 21: 193.485, 15 

31/01/2024 31101.0005 0165 001 21301 0010 0165 001 4.940,30 

Histórico: Vr. simples ref.jan/24. 
31/01/2024 2 34201 .0014 0165 001 11101.0001 0165 001 542,49 

Histórico: Pg . consumo água ref.Jan/24 
31/01/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 860,60 

Histórico: Pg.consumo de energia ref.Jan/24 

31/01/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101.0001 0165 001 120,00 

·stórico: Pg . internet ref.Jan/24 

/01/2024 5 34201 .0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 110,00 

Histórico: Pg. consumo telefone ref.Jan/24 
31/01/2024 6 34201 .0040 0165 001 11101.0001 0165 001 160,00 

Histórico: Pg . desp.com softwares ref.Jan/24 
Totais do dia 31 : 6.733,39 

• Totais do mês de Janeiro: 269.755,85 

15/02/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 42.454,00 

Histórico: Rec. receita ref. 
Totais do dia 15: 42.454,00 

16/02/2024 34201.0023 0165 001 11101 0001 0165 001 3.248,00 

Histórico: Pg . despesas ref.mat. Escritorio 
16/02/2024 2 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 

Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 
Totais do dia 16: 3.898,00 

20/02/2024 21301.0010 0165 001 11101 .0001 0165 001 4.215,20 

Histórico: Pg . simples ref.jan/24 . 

20/02/2024 2 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg . assessoria contabil. 
20/02/2024 3 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 

Histórico: Pg . Alugueis. 
Totais do dia 20: 7.065,20 

21/02/2024 34201 .0027 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.840,00 

terça-feira, 1 de abril de 2025 10:41:20 Continua ... 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA- CNPJ: 31.961 .068/0001-60 Fortes Contábil 7.222.1 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento : SALA E, N.0

: 22, Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: Pg. desp.com veículos. 
21/02/2024 2 34301 .0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.365,61 
Histórico: Pg. juros ref.fev/24 . 

Totais do dia 21: 4.205,61 

28/02/2024 31101 .0005 0165 001 21301 .0010 0165 001 4.851 ,25 
Histórico: Vr. simples ref.fev/24 . 
28/02/2024 2 34201.0018 0165 001 11101 .0001 0165 001 4.898,00 
Histórico: Pg . manutenção ref.construção 
28/02/2024 3 34201.0014 0165 001 11101 .0001 0165 001 540, 12 
Histórico: Pg . consumo água ref.fev/24 
28/02/2024 4 34201.0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 875,60 

Histórico: Pg .consumo de energia ref.Fev/24 
28/02/2024 5 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 
Histórico: Pg . internet ref.fev/24 

02/2024 6 34201 .0015 0165 001 11101.0001 0165 001 
11 º·ºº 

tórico: Pg. consumo telefone ref.fev/24 
28/02/2024 7 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.fev/24 
28/02/2024 8 32101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 20.685,90 
Histórico: Pg .serviços terceiros. 

Totais do dia 28: 32.240,87 

Totais do mês de Fevereiro: 89.863,68 

08/03/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 42.156,20 
Histórico: Rec. receita ref. 

Totais do dia 08: 42.156,20 

09/03/2024 34201 .0018 0165 001 11101 .0001 0165 001 5.615,00 
Histórico: Pg. manutenção ref.construção 

Totais do dia 09: 5.615,00 

16/03/2024 34301 .0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.985,14 
Histórico: Pg . juros ref.mar/24. 
16/03/2024 2 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 
Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 

Totais do dia 16: 3.635,14 

19/03/2024 32101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 10.851 ,00 
Histórico: Pg.serviços terceiros . 

Totais do dia 19: 10.851,00 

/03/2024 21301.0010 0165 001 11101 .0001 0165 001 5.647,20 
Histórico: Pg . simples ref.fev/24 . 
20/03/2024 2 34201.0023 0165 001 11101 .0001 0165 001 4.985,00 
Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 
20/03/2024 3 34201.0020 0165 001 11101.0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg. assessoria contabil. 
20/03/2024 4 34201.0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.750,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

Totais do dia 20: 13.482,20 

21/03/2024 21101.0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 18.000,00 

Histórico: Pg. fornecedor. 
Totais do dia 21: 18.000,00 

23/03/2024 34201.0027 0165 001 11101.0001 0165 001 1.760,00 
Histórico: Pg . desp.com veículos. 

Totais do dia 23: 1.760,00 

31/03/2024 31101 .0005 0165 001 21301 .001 O 0165 001 3.960,50 

Histórico: Vr. simples ref.mar/24. 
31/03/2024 2 34201 .0014 0165 001 11101 .0001 0165 001 480,31 
Histórico: Pg . consumo água ref.mar/24 
31/03/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 904,34 

Histórico: Pg.consumo de energia ref.mar/24 
31/03/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 

Histórico: Pg. internet ref.mar/24 
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Licenciado para : RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA - CNPJ: 31 .961 .068/0001-60 Fortes Contábil 7.222.1 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento: SALA E, N.º: 22, Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

31/03/2024 5 34201 .0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 110,00 
Histórico: Pg . consumo telefone ref.mar/24 
31/03/2024 6 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.mar/24 

Totais do dia 31: 5.735, 15 

Totais do mês de Março: 101.234,69 

06/04/2024 34201.0018 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.890,00 
Histórico: Pg. manutenção ref.construção 

Totais do dia 06: 3.890,00 

15/04/2024 34201.0023 0165 001 11101 .0001 0165 001 5.842,00 
Histórico: Pg . despesas ref.mat. Escritorio 

Totais do dia 15: 5.842,00 

16/04/2024 34101.0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 
istórico: Pg . publicidade e propaganda. 

Totais do dia 16: 650,00 

20/04/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 60.150,00 
Histórico: Rec. receita ref. 
20/04/2024 2 21301 .0010 0165 001 11101 .0001 0165 001 4.265, 15 
Histórico: Pg . simples ref.mar/24. 
20/04/2024 3 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 
Histórico: Pg . assessoria contabil. 
20/04/2024 4 34201.0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.750,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

Totais do dia 20: 67.265,15 

21/04/2024 21101 .0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 18.000,00 
Histórico: Pg. fornecedor. 

Totais do dia 21 : 18.000,00 

26/04/2024 32101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 18.650,00 
Histórico: Pg .serviços terceiros . 

Totais do dia 26: 18.650,00 

27/04/2024 34201.0027 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.327,00 
Histórico: Pg . desp.com veículos. 

Totais do dia 27: 3.327,00 

30/04/2024 31101.0005 0165 001 21301 .0010 0165 001 4.151 ,23 

Histórico: Vr. simples ref.abr/24. 
0/04/2024 2 34201 0014 0165 001 11101 .0001 0165 001 460,53 

;istórico: Pg . consumo água ref.abr/24 
30/04/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 825,36 

Histórico: Pg .consumo de energia ref.abr/24 
30/04/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 

Histórico: Pg . internet ref.abr/24 
30/04/2024 5 34201 .0015 0165 001 11101 0001 0165 001 110,00 

Histórico: Pg . consumo telefone ref.abr/24 
30/04/2024 6 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 

Histórico: Pg. desp.com softwares ref.abr/24 
Totais do dia 30: 5.827,12 

Totais do mês de Abril: 123.451,27 

15/05/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 54 .400 ,00 

Histórico: Rec. receita ref. 
Totais do dia 15: 54.400,00 

16/05/2024 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 

Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 
Totais do dia 16: 650,00 

20/05/2024 21301 .001 O 0165 001 11101 .0001 0165 001 4.351 ,60 
Histórico: Pg . simples ref.abr/24 . 
20/05/2024 2 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg . assessoria contabil. 
20/05/2024 3 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 
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Licenciado para : RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TDA- CNPJ: 31.961 .068/0001-60 Fortes Contábil 7.222.1 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento: SALA E, N.0 : 22 , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: Pg. Alugueis. 
Totais do dia 20: 7.201,60 

21/05/2024 21101 .0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 18.000,00 
Histórico: Pg . fornecedor. 

Totais do dia 21: 18.000,00 
23/05/2024 34201 .0027 0165 001 11101.0001 0165 001 2.470,00 
Histórico: Pg. desp.com veículos. 
23/05/2024 2 32101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 21.100,00 
Histórico: Pg .serviços terceiros. 

Totais do dia 23: 23.570,00 

29/05/2024 34201 .0018 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.450,00 
Histórico: Pg . manutenção ref.construção 

Totais do dia 29: 3.450,00 

31/05/2024 31101 .0005 0165 001 21301 .0010 0165 001 5.641 ,98 

tórico: Vr. simples ref.mai/24. 
/05/2024 2 34201 .0014 0165 001 11101.0001 0165 001 570,92 

Histórico: Pg. consumo água ref.mai/24 
31/05/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101.0001 0165 001 880,83 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.mai/24 
31/05/2024 4 34201 .0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 11 0,00 

Histórico: Pg. consumo telefone ref.mai/24 
31/05/2024 5 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 

Histórico: Pg. desp.com softwares ref.mai/24 
31/05/2024 6 34301.0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.750,85 

Histórico: Pg . juros ref.mai/24. 
Totais do dia 31: 10.114,58 

Totais do mês de Maio: 117.386,18 

03/06/2024 34301.0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.248,48 

Histórico: Pg . juros ref.jun/24. 
Totais do dia 03: 2.248,48 

09/06/2024 34201 .0027 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.900,00 

Histórico: Pg. desp.com veículos. 
Totais do dia 09: 3.900,00 

10/06/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 58.918 ,00 

Histórico: Rec. receita ref. 
Totais do dia 1 O: 58.918,00 

'/06/2024 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 

Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 
Totais do dia 16: 650,00 

20/06/2024 21301 .0010 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.785,12 

Histórico: Pg. simples ref.mai/24. 
20/06/2024 2 34201 .0020 0165 001 11101.0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg. assessoria contabil. 
20/06/2024 3 34201 .0011 0165 001 11 101.0001 0165 001 1.750,00 

Histórico: Pg . Alugueis. 
Totais do dia 20: 6.635, 12 

21/06/2024 21101 .0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 18.000,00 

Histórico: Pg. fornecedor. 
21/06/2024 2 32101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 12.500 ,00 

Histórico: Pg .serviços terceiros. 
Totais do dia 21: 30.500,00 

30/06/2024 31101.0005 0165 001 21301.0010 0165 001 3.651 ,55 

Histórico: Vr. simples ref.jun/24. 
30/06/2024 2 34201.0014 0165 001 11101.0001 0165 001 602,34 

Histórico: Pg. consumo água ref.Jun/24 
30/06/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 758,25 

Histórico: Pg .consumo de energia ref.jun/24 
30/06/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 
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Licenciado para : RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA - CNPJ: 31 .961 .068/0001-60 Fortes Contábil 7.222.1 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento: SALA E, N.0

: 22 , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: Pg . internet ref.jun/24 
30/06/2024 5 34201 .0015 0165 001 11101.0001 0165 001 110,00 
Histórico: Pg . consumo telefone ref.jun/24 
30/06/2024 6 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.jun/24 

Totais do dia 30: 5.402,14 
Totais do mês de Junho: 108.253,74 

12/07/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 59.750 ,00 
Histórico: Rec. receita ref. 

T atais do dia 12: 59.750,00 
16/07/2024 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 
Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 

Totais do dia 16: 650,00 
20/07/2024 21301 .001 O 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.751 ,55 

tórico: Pg. simples ref.jun/24. 
L 107/2024 2 34201 .0020 0165 001 11101.0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg. assessoria contabil. 
20/07/2024 3 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

Totais do dia 20: 6.601,55 

21/07/2024 21101.0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 18.000,00 

Histórico: Pg. fornecedor. 
Totais do dia 21: 18.000,00 

29/07/2024 34201 .0023 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.685,00 

Histórico: Pg . despesas ref.mat. Escritorio 
Totais do dia 29: 3.685,00 

31/07/2024 31101 .0005 0165 001 21301 .001 O 0165 001 4.952,22 

Histórico: Vr. simples ref.jul/24. 
31/07/2024 2 34201 .0014 0165 001 11101 .0001 0165 001 570,72 

Histórico: Pg. consumo água ref.jul/24. 
31/07/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 797,20 

Histórico: Pg.consumo de energia ref.jul/24. 
31/07/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101.0001 0165 001 120,00 

Histórico: Pg. internet ref.jul/24. 
31/07/2024 5 34201.0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 110,00 

Histórico: Pg . consumo telefone ref.jul/24. 
1/07/2024 6 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 

istórico: Pg . desp.com softwares ref.jul/24. 
31/07/2024 7 32101.0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 22.500,00 

Histórico: Pg.serviços terceiros . 
Totais do dia 31: 29.210,14 

T atais do mês de Julho: 117.896,69 

08/08/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 40.600,50 

Histórico: Rec. receita ref. 
Totais do dia 08: 40.600,50 

16/08/2024 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 

Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 
T atais do dia 16: 650,00 

19/08/2024 34201 .0023 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.780,00 

Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 
19/08/2024 2 34201 .0027 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.502,00 

Histórico: Pg . desp.com veículos. 
Totais do dia 19: 5.282,00 

20/08/2024 21301 .0010 0165 001 11101 .0001 0165 001 4.368,22 

Histórico: Pg . simples ref.jul/24. 
20/08/2024 2 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg . assessoria contabil. 
20/08/2024 3 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 
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Licenciado para : RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 
Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA - CNPJ: 31 .961 .068/0001-60 Fortes Contábi l 7.222.1 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento : SALA E, N.0 : 22, Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: Pg. Alugueis. 
Totais do dia 20: 7.218,22 

21/08/2024 32101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 25.600,00 
Histórico: Pg.serviços terceiros. 

Totais do dia 21: 25.600,00 

22/08/2024 21101 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 18.000,00 
Histórico: Pg. fornecedor. 

Totais do dia 22: 18.000,00 

31/08/2024 31101 .0005 0165 001 21301 .0010 0165 001 5.420,29 
Histórico: Vr. simples ref.ago/24. 
31/08/2024 2 34201 .0014 0165 001 11101 .0001 0165 001 6.509,00 
Histórico: Pg. consumo água ref.ago/24. 
31/08/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 860,97 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.ago/24. 

/08/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 
stórico: Pg . internet ref.ago/24 . 

31/08/2024 5 34201 .0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 110,00 
Histórico: Pg . consumo telefone ref.ago/24. 
31/08/2024 6 34201.0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 
Histórico: Pg . desp.com softwares ref.ago/24 . 

Totais do dia 31: 13.180,26 

Totais do mês de Agosto: 110.530,98 

10/09/2024 34201.0027 0165 001 11101 .0001 0165 001 5.460,00 
Histórico: Pg . desp.com veículos. 

Totais do dia 10: 5.460,00 

16/09/2024 34301.0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.680,20 
Histórico : Pg . juros ref.set/24 . 
16/09/2024 2 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 
Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 16: 3.330,20 

19/09/2024 11101.0001 0165 001 41105.0001 0165 001 62 .468,00 
Histórico: Rec. receita ref. 
19/09/2024 2 32101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 16.200,00 
Histórico: Pg .serviços terceiros. 

Totais do dia 19: 78.668,00 

0/09/2024 21301 0010 0165 001 11101 .0001 0165 001 4.450,50 
istórico : Pg. simples ref.ago/24. 

20/09/2024 2 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil. 
20/09/2024 3 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

Totais do dia 20: 7.300,50 

23/09/2024 21101 .0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 18.000,00 
Histórico: Pg. fornecedor. 

Totais do dia 23: 18.000,00 

30/09/2024 31101.0005 0165 001 21301.0010 0165 001 5.756,31 
Histórico: Vr. simples ref.set/24. 
30/09/2024 2 34201.0014 0165 001 11101.0001 0165 001 511 , 77 
Histórico: Pg . consumo água ref.set/24. 
30/09/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 960,70 
Histórico: Pg .consumo de energia ref.set/24. 
30/09/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 
Histórico : Pg . internet ref.set/24. 
30/09/2024 5 34201 .0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 110,00 
Histórico: Pg. consumo telefone ref.set/24. 
30/09/2024 6 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.set/24 . 

Totais do dia 30: 7.618,78 
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Licenciado para : RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 
Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA - CNPJ: 31 .961 .068/0001-60 Fortes Contábil 7.222.1 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL , Complemento: SALA E, N.0 : 22 , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

T atais do mês de Setembro: 120.377,48 

16/10/2024 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 
Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 

Totais do dia 16: 650,00 

18/10/2024 11101.0001 0165 001 24101 .0001 0165 001 520.000,00 
Histórico: AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 

Totais do dia 18: 520.000,00 

20/10/2024 11101.0001 0165 001 41105.0001 0165 001 60.477,00 
Histórico: Rec. receita ref. 
20/10/2024 2 21301 .0010 0165 001 11101 .0001 0165 001 4.756,31 
Histórico: Pg. simples ref.set/24 . 
20/10/2024 3 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil. 
20/10/2024 4 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 

· tórico: Pg. Alugueis. 
Totais do dia 20: 68.083,31 

21/10/2024 32101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 30.500 ,00 

Histórico: Pg.serviços terceiros. 
Totais do dia 21: 30.500,00 

24/10/2024 34301 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 2.325,02 

Histórico: Pg . juros ref.out/24. 
T atais do dia 24: 2.325,02 

31/10/2024 31101 .0005 0165 001 21301 .001 O 0165 001 4.817,80 

Histórico: Vr. simples ref.out/24. 
31/10/2024 2 34201 0014 0165 001 11101 .0001 0165 001 598,80 

Histórico: Pg. consumo água ref.out/24. 
31/10/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101.0001 0165 001 951 ,75 

Histórico: Pg.consumo de energia ref.out/24. 
31/10/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 

Histórico: Pg. internet ref.out/24. 
31/10/2024 5 34201 .0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 110,00 

Histórico: Pg. consumo telefone ref.out/24. 
31/10/2024 6 34201.0040 0165 001 11101.0001 0165 001 160,00 

Histórico: Pg. desp.com softwares ref.out/24. 
Totais do dia 31: 6.758,35 

Totais do mês de Outubro: 628.316,68 

/11/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 54.450,00 

Histórico: Rec. receita ref. 
Totais do dia 15: 54.450,00 

16/11/2024 34201.0023 0165 001 11101.0001 0165 001 5.750,00 

Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 
16/11/2024 2 34201.0027 0165 001 11101.0001 0165 001 1.454,00 

Histórico: Pg . desp.com veículos. 
16/11/2024 3 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 

Histórico: Pg . publicidade e propaganda. 
T atais do dia 16: 7.854,00 

20/11/2024 21301.0010 0165 001 11101.0001 0165 001 3.317,75 

Histórico: Pg. simples ref.out/24. 
20/11/2024 2 32101.0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 15.440,00 

Histórico: Pg .serviços terceiros. 
20/11/2024 3 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg . assessoria contabil. 
20/11/2024 4 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 

Histórico: Pg . Alugueis. 
Totais do dia 20: 21 .607,75 

30/11/2024 31101.0005 0165 001 21301 .0010 0165 001 4.679,67 

Histórico: Vr. simples ref.nov/24. 
30/11/2024 2 34201.0014 0165 001 11101 .0001 0165 001 503,50 

Histórico: Pg. consumo água ref.nov/24. 
terça-feira, 1 de abril de 2025 10:41 :20 Continua ... 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA- CNPJ: 31.961.068/0001-60 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 

Pre f. Poção de Pe ras-MA 
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ADMIN 

Fortes Contábil 7.222.1 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento: SALA E, N.º: 22 , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

30/11/2024 3 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 734,60 
Histórico: Pg .consumo de energia ref.nov/24. 
30/11/2024 4 34201.0043 0165 001 11101.0001 0165 001 120,00 
Histórico: Pg . internet ref.nov/24. 
30/11/2024 5 34201 .0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 110,00 
Histórico: Pg. consumo telefone ref.nov/24 . 
30/11/2024 6 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.nov/24. 

Totais do dia 30: 6.307,77 

Totais do mês de Novembro: 90.219,52 

10/12/2024 11101 .0001 0165 001 41105.0001 0165 001 60 .550 ,00 
Histórico: Rec. receita ref. 

Totais do dia 1 O: 60.550,00 

16/12/2024 32101.0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 20.800,00 
· tórico: Pg.serviços terceiros. 
/12/2024 2 34101.0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 650,00 

Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 
Totais do dia 16: 21.450,00 

19/12/2024 34301 .0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 2.240,02 
Histórico: Pg . juros ref.dez/24. 

Totais do dia 19: 2.240,02 

20/12/2024 21301 .0010 0165 001 11101.0001 0165 001 4.779,65 

Histórico: Pg . simples ref.nov/24. 
20/12/2024 2 34201 .0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.100,00 

Histórico: Pg. assessoria contabil. 
20/12/2024 3 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.750,00 

Histórico: Pg. Alugueis. 
Totais do dia 20: 7.629,65 

21/12/2024 34201 .0023 0165 001 11101.0001 0165 001 4.200,00 

Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 
21/12/2024 2 34201 .0027 0165 001 11101.0001 0165 001 1.350,00 

Histórico: Pg . desp.com veículos. 
Totais do dia 21 : 5.550,00 

31/12/2024 31101 .0005 0165 001 21301 .001 O 0165 001 3.875,60 

Histórico: Vr. simples ref.dez/24. 
31/12/2024 2 34201 .0014 0165 001 11101 .0001 0165 001 547,01 

·stórico: Pg. consumo água ref.dez/24. 
1/12/2024 3 34201.0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 850,88 

Histórico: Pg .consumo de energia ref.dez/24. 
31/12/2024 4 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 120,00 
Histórico: Pg. internet ref.dez/24. 
31/12/2024 5 34201.0015 0165 001 11101.0001 0165 001 110,00 
Histórico: Pg. consumo telefone ref.dez/24. 
31/12/2024 6 34201.0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 160,00 

Histórico: Pg . desp.com softwares ref.dez/24. 
31/12/2024 8 41105.0001 0165 001 651 .173,70 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 1.320,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 1.440,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 1.920,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 7.800,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101.0001 0165 001 10.261 ,08 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101.0001 0165 001 12.437,51 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 

terça-feira, 1 de abril de 2025 10:41 :20 Continua ... 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA - CNPJ: 31 .961 .068/0001-60 Fortes Contábil 7.222.1 
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento: SALA E, N.0 : 22 , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 13.200,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 20.143,63 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 21 .000,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 23.138,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101.0001 0165 001 24.063,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101.0001 0165 001 33.774,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 56.698,70 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 185.665,73 
tórico: RESULTADO DO EXERCICIO 

31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 238.312,05 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 24301.0001 0165 001 185.665,73 

Histórico: LUCROS ACUMULADOS 
31/12/2024 8 31101 .0005 0165 001 56.698,70 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 32101.0003 0165 001 238.312,05 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34101 .0003 0165 001 7.800,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201 .0011 0165 001 21.000,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201 .0013 0165 001 10.261 ,08 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201 .0014 0165 001 12.437,51 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201 .0015 0165 001 1.320,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201.0018 0165 001 23.138,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201 .0020 0165 001 13.200,00 

·stórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
1/12/2024 8 34201 .0023 0165 001 33.774,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201 .0027 0165 001 24.063,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201 .0040 0165 001 1.920,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34201 .0043 0165 001 1.440,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 34301 .0001 0165 001 20.143,63 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2024 8 51101 .0001 0165 001 651 .173,70 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 

Totais do dia 31 : 1.308.010,89 

Totais do mês de Dezembro: 1.405.430,56. 

terça-feira, 1 de abril de 2025 10:41:20 Fim 
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Pref. Poção de Pedras-MA 
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Licenciado para : RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TDA - CNPJ: 31 .961 .068/0001-60 Fortes Contábil 7.222.1 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento: SALA E, N.0

: 22 , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 
NIRE: 21600095760- Data: 07/11/2018 

Conta Descrição 31/12/2024 

""*Ativo""* 1.579.429,59 D 

11 Ativo Circulante 1.159.429,59 D 

111 Disponível 1.159.429,59 D 

11101 Caixa Geral 1.159.429,59 D 

11101 .0001 Caixa 1.159.429,59 D 

13 Ativo Permanente 420.000,00 D 

133 Imobilizado 420.000,00 D 

13301 Bens Em Operação 420.000,00 D 

13301.0004 Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 420.000,00 D 

Total Ativo 1.579.429,59 D 

2 ""* Passivo ""* 1.579.429,59 c 
21 Passivo Circulante 95.522,65 c 

Fornecedores 80.500,00 c 
1101 Fornecedores Nacionais 80.500,00 c 

21101 .0001 Fornecedores Diversos 80.500,00 c 
213 Obrigações Fiscais e Trabalhistas 15.022,65 c 
21301 Impostos e Contribuições 15.022,65 c 
21301.001 O Simples a Recolher 15.022,65 c 
24 Patrimõnio Liquido 1.483.906,94 c 
241 Capital Social Integralizado 700.000,00 c 
24101 Capital Social Subscrito 700.000,00 c 
24101 .0001 Capital Social Subscrito 700.000,00 c 
243 Lucros ou Prejuízos Acumulados 783.906,94 c 
24301 Lucros ou Prejuízos Acumulados 783.906,94 c 
24301.0001 Lucros ou Prejuízos Acumulados 783.906,94 c 
Total Passivo 1.579.429,59 c 

Data de Encerramento: 31/12/2024 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.579.429,59 (Hum Milhão Quinhentos e Setenta e Nove Mil Quatrocentos e Vinte e Nove Reais e Cinqüenta e Nove 
Centavos) . 

terça-feira, 1 de abril de 2025 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA 011375-0 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Jose Raimundo Vieira Neto 
Sócio Administrador 
CPF: 516.276.043-91 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA- CNPJ: 31.961 .068/0001-60 
NIRE: 21600095760- Data: 07/11/2018 

Pref. Poção de Pedras- MA 
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ADMIN 

Fortes Contábil 7.222 .1 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento : SALA E, N.0 : 22 , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 
Estabelecimentos: 0165 - B M SERVICOS EM GERAL L TOA; Centros de Resultado: 001 - Geral 

Conta 

(+) 010 

010.01 

010.01 .03 

(-) 020 

020.01 

020.01 .05 

(=) 030 

(-) 040 

040.03 

(=) 060 

-) 070 

070.01 

070.02 

070.03 

070.03.01 

(=) 110 

(=) 150 

(=) 180 

(=) 200 

terça-feira, 1 de abril de 2025 

Descrição 

Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod . Merc. e Serviços 

Vendas de Serviços 

Deduções da Receita 

Impostos Faturados 

Simples 

Receita Liquida 

Custo Mercadorias/Serviços Vendidos 

Custo dos Serviços Prestados 

Lucro Bruto 

Despesas Operacionais 

Despesas com Vendas 

Despesas Administrativas 

Despesas Financeiras Liquidas 

Despesas Financeiras 

Lucro Operacional 

Res. Antes lmp.Renda e Contrib . Social 

Res. Antes das Participações e Contrib . 

Resultado Liquido do Exercício 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA 011375-0 

01/01/2024 
a 

31/12/2024 
651 .173,70 

651 .173,70 

651.173 ,70 

56.698,70 

56 .698,70 

56.698,70 

594.475,00 

238.312 ,05 

238.312 ,05 

356.162,95 

170.497,22 

7.800,00 

142.553 ,59 

20.143,63 

20.143,63 

185.665 ,73 

185.665,73 

185.665,73 

185.665 ,73 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Jose Raimundo Vieira Neto 
Sócio Administrador 
CPF: 516 .276.043-91 

Fim 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente livro 13 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 13 em 
uma via , todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário nº 007, referente 
ao período 01/01/2024 a 31/01/2024, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2024, da firma B M SERVICOS EM GERAL LTDA, estabelecida 
no(a) RUA 21 DE ABRIL, nº 22, SALA E, bairro CENTRO, CEP 65720-000, 
cidade Igarapé Grande, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 31 .961 .068/0001-60 e 
registrada no(a) JUCEMA sob o nº 21600095760 por despacho de 07/11/2018. 
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Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA 011375-0 

Jose Raimundo Vieira Neto 
Sócio Administrador 
CPF: 516.276.043-91 
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Pref. Poção de Pedras-MA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração "' "' 411,.:~ 
ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa B M SERVICOS EM GERAL L TDA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

01780340370 

51627604391 

.JUCEMA 

. 00(8) /tSSINAtD'E{S} 

Nome 

RAFAEL NUNES DOS REIS 

JOSE RAIMUNDO VIEIRA NETO 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 01/04/2025 16:31 SOB N2 20250410583 . 
PROTOCOLO: 250410583 DE 27/03/2025. NIRE: 21600095760. 
B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

ALYNE LOPES REIS 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, 01/04/2025 
empresa fac i l.ma.gov.br 



Balanço Patrimonial 
Licenciado para: R.t1.FAEL f\!UNES DOS RE!S 

Pref. Poç ão de Pedras-MA 
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ADMIM 

Empresa. B M SERViCOS EM GERAL L TOA- CNPJ. 31.36"i.068i0001-60 Fortes Contábii i".222.1 
Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento: SALA E, N.0

: 22, Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 
84531307 
NIRE: 21600095760- Data: 07/11/2018 

Conta Descrição 31/12/2024 

1 .... Ativo.,...., 1.579.429,59 D 

11 Ativo Circulante 1.159.429,59 D 

111 Disponível 1.159.429,59 D 

11101 Caixa Geral 1.159.429,59 D 

11101.0001 Caixa 1.159.429,59 D 

13 Ativo Permanente 420.000,00 D 

133 lmr,hili?"t!O 420.000,00 D 

13301 Bens Em Operação 420.000,GO D 

13301 .0004 Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 420.000,00 D 

Total Ativo 1.579.429,59 D 

2 ... Passivo ... 1.579.429.59 c 
21 Passivo Circulante 95.522,65 c 
LI 1 Fornecedores 80.50ülGO c 
21101 F ornecedore& Nacionais 80.500.00 e 
21101.0001 Fornecedores Diversos 80.500,00 e 
213 Obrigações Fiscais e Trabalhistas 15.022,65 c 
21301 Impostos e Contribuições 15.022,65 c 
21301 ,0010 Simples a Recolher 15.022,65 c 
24 Patrimônio Liquido 1.483.906,94 c 
241 f:::tpit::tl ~nci~I lnt~gr:=ili7~do 700.000,00 e 
24101 Capitai Sociai Subscrito ,OG.000,00 e 
24101 .0001 Capital Social Subscrito 700.000,00 c 
243 Lucros ou Prejuízos Acumulados 783,906,94 c 
24301 Lucros ou Prejuízos Acumulados 783.906,94 c 
24301.0001 Lucros ou Prejuízos Acumulados 783.906,94 c 
Total Passi-....-o A !"'""'"' A,...,I"\ rn r" 

l ,VI ~.4tL~::1\"-' V 

Data de Encerramento: 31/12/2024 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.579.429,59 (Hum Milhão Quinhentos e Setenta e Nove Mil Quatrocentos e Vinte e Nove Reais e Cinqüenta e Nove 

Centavos). 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA 011375-0 

terça-feira, 31 de dezembro de 2024 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Jose Raimundo Vieira Neto 
Sócio Administrador 
CPF: 516.276.043-91 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Licem:iado para: RAFAEL NUNES DOS RE!S 

Empresa. 8 rvi SERVICOS EM GERAL LTDA- CNFJ. 31 .96~.068/0001-60 
NIRE: 21600095760 - Data: 07/11/2018 

Pref. Poção de Pedras-MA 
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Fortes Contábii 7.222.1 

Endereço: RUA 21 DE ABRIL, Complemento: SALA E, N.0
: 22, Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: (99) 

84531307 
Estabelecimentos: 0165 - B M SERVICOS EM GERAL LTDA; Centros de Resultado: 001 - Geral 
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(=) 
,_, 
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ü70.02 
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150 

180 

(=) 200 

De~rição 

Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod. Merc. e Serviços 

Vendas de Serviços 

Deduções da Receita 

Impostos Faturados 

Simpies 

Receita Líquida 

Custo Mercadorias/Serviços Vendidos 

Custo dos Serviços Prestados 

Lucro Bruto 

Despesas Operacionais 

Despesas com Vendas 

Di::~pe-5tas Acin1inistrativas 

Despesas Financeiras Líquidas 

Despesas Financeiras 

Lucro Operacional 

Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social 

Res. Antes das Participações a Contrib. 

Resultado Líquido do E'>l.ercício 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA 011375-0 

terça-feira, 31 de dezembro de 2024 

01/01/2024 
a 

31/12/2024 

651.173,70 

651.173,70 

651.173,70 

56.698,70 

56.698,70 

56.698,70 

594.475,00 

238.312,05 

238.312,05 

356.162,95 

170.497,22 

7.800,00 

í42.553,59 

20.143,63 

20.143,63 

185.665,73 

185.665,73 

185.6n5 73 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2024 

Jose Raimundo Vieira Neto 

Sócio Administrador 
CPF: 51 6.275.043-91 

Fim 



B M SERVICOS EM GERA.L 
B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

RUA 21 DE ABRIL, nº 22, SALA E, bairro CENTRO, CEP 65720-000 

CNPJ - 31.961 .068/0001-60 NTRE - 21600095760 

Igarapé Grande - Maranhão 

ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

0l - LIQUIDEZ GERAL 
LG = AC + REAL. L. PRAZO 

PC+ EXTG. L. PRAZO 
1.159.429,59 + 0,00 

LG= Liquidez Geral 

LI= Liquidez Imediata 

PC= Passivo Circulante 

02 - LIQUIDEZ COF..RENTE 
LC = 

LC= Liquidez Corrente 

AT= Ativo Circulante 

rC= Pí.1ssivo Circulante 

03- SOLVÊNCIA GERAL 

SG= 

ET= Exigível Total 

AT= Ativo Total 

03- ENDMDAMENTO TOTAL 

ET= 

AC 

PC 

AT 
PC+PELP 

PC+ PELP 

AT 

95.522,(';5 + 0,00 

1.159.429.59 

95.522,65 

1.579.429,59 
95.522,65 + 0,00 

95.522,65 + 0,00 
1.579.429,59 

Í11dices obtidos com base 1w Pala11ço Patri111011ial Exercíci.o 20:U. 

Igarapé Grande/MA, 31 de dezembro de 2024 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador CRC/MA 11.375/0 

CPF 01 7.803.-103-70 

Jose Raimundo Vieira Neto 

Sócio-Administrador 
CPF: 516.276.0-13-91 
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B M SERVICOS EM GERAL 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Nota explicativa 01 - Declaração de conformidade 

Página 4 de 6 

Pref. Poção de Pedras-MA 
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A empresa B M SERVICOS EM GERAL L TDA, inscrita no CNPJ nº 
31.961.068/0001-60, estabelecida na RUA 21 DE ABRJL, nº 22, SALA E, bairro 
CENTRO, CEP 65720-000 Igarapé Grande - MA, registrada na füCEMA sob o nº 
21600095760 por despacho de 07/11 /2018, ela está apresentando as suas Demonstrações 
Contábeis do exetcíc.io fiodo e111 31 de dc:zemb10 de 2024 de acordo com ITG 1000 -
Modelo Contábil para microempresas e Empresas de Pequeno Porte, emitida pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
Nota explicativa 02 - Descrições resumidas das operações 

A empresa dedica-se a atividade de 8610-1/01 - ATIVIDADES DE ATENDilv1ENTO 
HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA 
ATENDIMENTO A URGENCIAS,3250-7/06 - SERVICOS DE PROTESE 
DENTARJA,7820-5/00 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPORARJA,8599-6/04 

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 
GERENCIAL,8610-1 /02 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO­
SOCORRO E lJJ\JlDAf)ES HOSPITALARES PARA ATENDIMEJ\11O A 
URGENCJAS,8630-5/01 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM 
RECURSOS PARA REALIZACAO DE PROCEDIMENTOS CIRURGICOS,8630-5/02 
- ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA 
REALIZACAO DE EXAMES COMPLEMENT ARES,8630-5/03 - ATIVIDADE 
MEDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSlJ1_TAS,86.3ü-5/04 -ATIVIDAf)E 
ODONTOLOGICA,8630-5/06 - SERVICOS DE VACINACAO E I1v1IB~1ZACAO 
HUMANA,8630-5/99 - ATIVIDADES DE ATENCAO AMBULATORIAL NAO 
ESPECIFICADAS ANTERJORMENTE,8640-2/02 LABORA TORJOS 
CLINICOS,8640-2/05 - SERVICOS DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM COM USO 
DE RADIACAO IO:NIZA:NTE, EXCETO TO:!v!:OGRA.FIA,8640-2/07 - SERVICOS DE 
DIAGNOSTICO POR IMAGEM SEM USO DE RADIACAO IONIZANTE, EXCETO 
RESSONANCIA MAGNETICA,8640-2/08 - SERVICOS DE DIAGNOSTICO POR 
REGISTRO GRAFICO - ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANALOGOS,8640-2/09 -
SERVICOS DE DIAGNOSTICO POR METODOS OPTICOS - ENDOSCOPIA E 
OUTROS EXAMES ANALOGOS,8650-0/01 ATIVIDADES DE 
El'~'FERMAGEM,8650-0í02 ATTVTDADES DE PROFTSSTONATS DA 
NUTRJCAO,8650-0/03 - ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANALISE,8650-
0/04 - ATIVIDADES DE FISIOTERAPTA,8650-0/05 - ATIVIDADES DE TERAPIA 
OCUPACIONAL,8650-0/06 - ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA,8650-0/07 -
ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRJCAO ENTERAL E PARENTERAL,8660-
7i00 - A TTVIDADES DE APOTO A GESTAO DE SAUDE,8800-6í00 - SERVTCOS DE 
ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJA1v1ENTO,93i3-l /00 - ATIVIDADES DE 
CONDICIONAMENTO FISICO. 

Nota explicativa 03 - Descrição resumida das Políticas contábeis significativas 
utiiizadas peia empresa 

O capital social foi integralizado totalmente, constituindo o valor de R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais), dividido em 700.000.000 (setecentos mil) quotas integralizadas em 
moeda corrente. 
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Nota explicativa 05- Qualque1· outra informação relevante para a adequada 
compreensão das demonstrações contábeis. 

As demonstrações contábeis da referida empresa, mesmo que elaborada de forma 
simplificada, considera as especialidades e natureza das operações realizadas, bem como 
se comtcmplou as necessidades de controle de informações no que se reforem aos · 
aspectos fiscais e gerenciais para melhor compreensão do público interessado. 

Igarapé Grande - :MA, 31 de dezembro <le 2024. 

Jose Raimundo Vieira Neto 

Sócio-Administrador 

CI'F: 516.276.0-13-Yl 

Rafael Nunes dos Reis 
CONTADOR 

CPF: 01 7.803.403-70 
CRC-MA: 0113 75-0 
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Certificamos que o ato da empresa B M SERVICOS EM GERAL L TOA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

01780340370 

51627604391 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

RAFAEL NUNES DOS REIS 

JOSE RAIMUNDO VIEIRA NETO 

CERTIPICO O REGISTRO EM 01/04/2025 15:04 SOB N• 20250410621. 
PROTOCOLO: 250410621 DE 01/04/2025. 

,JUCEMA 

CÓDIGO DE VERIPICAÇÃO: 12505516889. CNPJ DA SEDE: 31961068000160. 
NIRE: 21600095760. COM EPEITOS DO REGISTRO EM: 01/04/2025. 
B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.empresa~ac11.ma.gov .br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 13 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 13 em 
úrna via. todas eias já escrituradas e servirá como Livro Diário nº 00ô. referente 
ao período 01/01/2025 a 31/01/2025, com encerramento do exercício soc:a! 
em 31/12/2025, da firma B M SERVICOS EM GERAL LTDA, estabelecida 
no(a) AV JOAO CARVALHO, nº S/N, SALA 2, bairro CENTRO, CEP 
65720-000, cidade Igarapé Grande, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 
31.961.068/0001-60 e registrada no(a) JUCEMA sob o nº 21600095760 por 
despacho de 07/11/2018. 

Páaina 1 de 14 
!Yag. : 1 de 13 

Igarapé Grande-MA, 1 de Janeiro de 2025 

Rafae! Munes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 

CRC-MA 011375-0 

Laise Carneiro Bonfim 

Sócia Administradora 
CPF: 607.888.203-11 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 
Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA- CNPJ: 31 .961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21.0 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

Endereço: ÃV JOÃO CÃRVÃLHO, Complemento: SALÃ 2. N.": S/N. Bairro: CENTRO, Cidade: igarapé Grande. Estado: MA CEP: 65720000. Telefone: (99J 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

12/01/2025 11101.0001 0165 001 41103.0001 0165 001 57.174,00 
Histórico: Rec. receita ref. 

Totais do dia 12: 57.174,00 
13/01/"2025 34201 .0013 0165 001 11101.0001 0165 001 222,32 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.Jan/25. 

Totais do dia 13: 222,32 
15/0112025 34201.0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.200,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

Totais do dia 15: 1.200,00 
16/01/2025 34201 .0018 0165 001 11101.0001 0165 001 3.236,32 
Histórico. Pg. manutenção reí.construção 

Totais do dia 16: 3.236,32 
18/01/2025 34201.0023 0165 001 11101.0001 0165 001 2.001 ,32 
Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 
18/01/2025 2 13301.0004 0165 001 21101.0001 0165 001 180.000,00 
Histórico: Vr. Fornecedor 

Totais do dia 18: 182.001,32 
/01,'2025 34301 .0001 0165 

,.,,.,. 
11101.0001 0165 0"" 1.356,65 vv 1 VI 

Histórico: Pg. juros ref. jan/25. 

Totais do dia 19: 1.356,65 
20/01/2025 34201 .0020 0165 001 11101.0001 0165 001 850,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil. 

Totais do dia 20: 850,00 
22/01/2025 32101 .0003 0165 001 11101.0001 0165 001 10.253,22 
Histórico. Pg.serviços terceiros. 

Totais do dia 22: 10 .253,22 
24/01/2025 34201 .0014 0165 001 11101.0001 0165 001 301,25 
Histórico: Pg. consumo água ref.Jan/25. 

Totais do dia 24: 301,25 
25/01/2025 34101.0003 0165 001 11101 ,0001 0165 001 12.000,00 
Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Tctãis do dia 25: 12.000,00 
30/01/2025 34201.0043 0165 001 111010001 0165 001 180,00 
Histórico: Pg. internet ref.Jan/25. 

Totais do dia 30: 180,00 
31/01/2025 31101.0005 0165 001 21301 .0010 0165 001 6.263,61 
Histórico: Vr. simples ref.jan/25. 

1/01/2025 2 34201.0015 0165 001 11101.0001 0165 001 200,00 
istóMco: Pg. consumo telefone ref.Jan/25. 

31/01/2025 3 34201 .0040 0165 001 11101.0001 0165 001 800,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.Jan/25. 

Totais do dia 31: 7.263,61 
Totais do mês de Janeiro: 276.038,69 

13/02/2025 34201.0013 0165 001 11101.0001 0165 001 211 ,24 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.Fev/25. 

Totais do dia 13: 2ii.24 
1Atn?/?O?C, 11101.0001 0165 001 41103.0001 0165 001 56.237,00 
Histórico: Rec. receita ref. 

Totaisdodia 14: 56.237,00 
15/02/2025 34201.0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.200,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

Totais do dia 15: 1.200,00 
17/02/2025 34201 .0023 0165 001 ,..,. -41"\-4 nnn ◄ f\ ◄ CC. ,.,,.,. 

2.958,65 1 1 1v 1.vvu 1 U IUV vv, 

Histórico. Pg. despesas reí.mai. Escritorio 

Totais do dia 17: 2.958,65 
20/02/2025 21301.0010 0165 001 11101.0001 0165 001 6.273,73 
Histórico: Pg. simples ref.jan/25. 

20102/2025 2 34201 .0018 0165 001 11101.0001 0165 001 3.013,75 
Histórico: Pg . manutenção ref.construção 

20i02i2025 3 34201.0020 0í65 00i 11 iOi.000i 0íô5 00i 850,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil. 

Totais do dia 20: 10.137,48 

terça-feira , 1 O de março de 2026 15:00:45 Continua ... 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA- CNPJ: 31.961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21 .0 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

Endereço: ÃV JOAO CARVALHO, Compiemento: SALA 2. N.": S/N. Bairro: CENTRO. Ciaade: igarapé Grande. Esiado: MA. CEP: 65720000. Telefone: I_99i 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

21/02/2025 34201.0014 0165 001 11101.0001 0165 001 189,32 
Histórico: Pg. consumo água ref.fev/25. 

Totais do dia 21: 189,32 
23/02/2825 34301.0001 0155 001 11101.0001 0165 001 1.345,15 
Histórico: Pg. juros ref.fev/25. 

Totais do dia 23: 1.345, 16 
24/02/2025 32101 .0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.642,32 
Histórico: Pg.serviços terceiros. 

Totais do dia 24: 12.642,32 
25/02/2025 34101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.000,00 
Histórico. Fg. pubiicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: 12.000,00 
28/02/2025 31101.0005 0165 001 21301.0010 0165 001 6.254,26 
Histórico: Vr. simples ref.fev/25. 
28/02/2025 2 34201.0027 0165 001 11101.0001 0165 001 1.263,32 
Histórico: Pg. desp.com veículos. 

/02/2025 3 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 180,00 
. stór;co: Pg. internet ref. fev/25 . 

28/02/2025 4 34201.0015 0165 001 11101 ,0001 0165 001 200,00 
Histórico: Pg. consumo telefone ref.fev/25. 
28/02/2025 5 34201.0040 0165 001 11101,0001 0165 001 800,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.fev/25. 

Totais do dia 28: 8.697,58 
Totais do mês de Fevereiro: 105.618,75 

í2íil3/2G25 í 343ill.0ilGí 0í65 001 í 1 íüí.0001 0íô5 001 1.145,46 
Histórico: Pg. juros ref.mar/25. 

Totais do dia 12: 1.145,46 
13/03/2025 34201.0013 0165 001 11101.0001 0165 001 254,66 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.mar/25. 

Totais do dia 13: 254,66 
15/03/2025 34201 .0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.200,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

To"i.âis de dia 15: 1.200,00 
16/03/2025 32101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 12.866,59 
Histórico: Pg.serviços terceiros. 

Totais do dia 16: 12.866,59 
18/03/2025 21101 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 20.000,00 
Histórico: Pg. fornecedor. 

iotais do dia 1ô: 20.000,00 
19/03/2025 11101 .0001 0165 001 41103.0001 0165 001 59.726,00 
Histórico: Rec. receita ref. 

Totais do dia 19: 59.726,00 
20/03/2025 21301.0010 0165 001 11101.0001 0165 001 6.256,82 
Histórico: Pg. simples ref.fev/25. 
20/03/2025 2 34201.0020 0155 001 11101.0001 0155 001 850,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil. 

Totais do dia 20: 7.106,82 
22/03/2025 34201.0023 0165 001 11101.0001 0165 001 2.958,27 
Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 

Totais do dia 22: 2.958,27 
25/03/2025 34201.0014 0165 001 11101.0001 0165 001 102,49 
Histórico: Fg, consumo água reí.marí25. 
25/03/202fi 2 34101 0003 0165 001 11101 0001 0165 001 12 000,00 
Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: 12.102,49 
29/03/2025 34201 .0043 0165 001 11101.0001 0165 001 180,00 
Histórico: Pg. internet ref. mar/25. 

Totais do dia 29: 180,00 
30í03i2025 3420í .00•i B 0·i65 Oüí ·j ·j -íQ ·j_Qi)i)·j iliô5 001 2.046 ,23 
Histórico· Pg. manutenção ref.construção 

Totais do dia 30: 2.046,23 
31/03/2025 31101.0005 0165 001 21301.0010 0165 001 6.273,09 

terça-feira, 10 de março de 2026 15:00:45 Continua ... 
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Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA-CNPJ: 31.961.068/0001-60 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

Páaina 4 rle 14 
?fig. 4 de f3 

ADMIN 

Fortes Contábil 8.21.0 

Endereço: AV jQAO CARVALHO, Compiemento: SALA 2. N.º: 5iN. Bairro: CENTRO. Cidade: igarapé Grande. Estado: MA. CEP: 65720000. Teiefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro 

Histórico: 
31/03/2025 

Histórico: 
31/03/2025 

Histórico: 
31/03/2025 

Histórico: 

14/04/2025 
Histórico: 

15/04/2025 
Histórico: 

18/04/2025 
Histórico: 

19/04/2025 
Histórico: 

20/04/2025 
Histórico: 
20/04/2025 
u;,.+.:.,.;....,..,. 
l lló;I\\JIIVU. 

21/04/2025 
Histórico: 

25/04/2025 
Histórico: 
25/04/2025 
Histórico: 
25/04/2025 

Histórico: 
25/04/2025 
Histórico: 

28/04/'2025 
Histórico: 

30/04/2025 
Histórico: 
30/04/2025 
Histórico: 
30/04/"2025 
Histórico: 
30/04/2025 

Histórico: 

10/05/2025 
Hisiórico. 

14/05/2025 
Histórico: 
14/05/2025 
Histórico: 

~5/05/'2025 
Histórico: 

20/05/2025 

Vr. simples ref.mar/25. 
2 34201.0027 

Pg. desp.com veículos. 
3 34201 .0015 

0165 

0165 

Pg. consumo telefone ref.mar/25. 
4 34201 .0040 0165 

Pg. desp.com softwares ref.mar/25. 

001 

001 

001 

34201.0013 0165 001 
?g.consumo de eneigia ;ef.abr/23. 

34201.0011 0165 001 

Pg. Alugueis. 

21101.0001 0165 001 
Pg. fornecedor. 

32101 0003 0165 001 

Pg.serviços terceiros. 

21301.001 O 
Pg. simples ref.mar/25. 

2 34201.0020 
Pg. assessviia contabil. 

0165 

0165 

001 

001 

34201.0014 0165 001 
Pg. consumo água ref.abr/25. 

11101.0001 0165 001 
Rec. receita ref. 

2 ?A.,n,. nn-10 
V"1".LU I.UV IU 0165 

Pg. manutenção ref.construção 
3 34201.0023 0165 

Pg. despesas ref. mat. Escritorio 
4 34101 .0003 0165 

Pg. publicidade e propaganda. 

001 

001 

001 

34201.0027 
Pg. desp.com veículos. 

0165 001 

31101.0005 

Vr. simples ref.abr/25. 
2 34201.0043 

Pg. internet ref. abr/25. 
3 -,,1-,n ◄ nn-1t: 

V""tLUI. U\J IV 

0165 

0165 

0165 
Pg. consumo telefone ref.abr/25. 

4 34201.0040 0165 

Pg. desp.com softwares ref.abr/25. 

001 

001 

nn ➔ uu, 

001 

34301 .0001 0165 001 
Pg. juros reí.maii25. 

34201 .0013 0165 001 
Pg.consumo de energia ref.mai/25. 

2 32101.0003 0165 
Pg. serviços terceiros. 

34201 .0011 0165 
Pg. Alugueis. 

001 

nn, uu, 

21301 .0010 0165 001 

terça-leira, 10 de março de 2026 15:00:45 
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11101.0001 0165 001 
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11101 0001 0165 001 

11101.0001 

11101.0001 

0165 

0165 

001 

001 

11101.0001 0165 001 

41103.0001 0165 001 

.. ,4., (\,4 l"ll"'lt"'l,t 
1 1 1u 1,uuv 1 

11101 .0001 

11101.0001 

11101.0001 

21301.0010 

11101.0001 

11101 .0C{J1 

11101.0001 

rHct=: nn ◄ 
U 1\.J-.J VUI 

0165 

0165 

0i65 

0165 

0165 

0165 

0165 

001 

001 

nn ➔ uv, 

001 

001 

nn< vu, 

001 

11101.0001 0165 001 

11101.0001 0165 001 

11101.0001 0165 

11101.0001 0155 

001 

º
,.,, u, 

11101.0001 0165 001 

Totais do dia 31: 

Totais do mês de Março: 

Totais do dia 14: 

Totais do dia 15: 

Totais do dia 19: 

Totais do dia 20: 

Totais do dia 21: 

Totais do dia 25: 

Totais do dia 28: 

Totais do dia 30: 

Totais do mês de Abril: 

Totais do dia 10: 

Totais do dia 14: 

Totais do dia 15: 

Valor 

1.153,21 

200,00 

800,00 

8.426,30 

128.012,82 
232,79 

232,79 
1.200,00 

1.200,00 
20.000,00 

20.0üO,CO 

11 798,22 

11.798,22 
6.387,28 

850,00 

7.237,28 
98,77 

98,77 
57.574,00 

2.248,74 

12.000,00 

77.118,39 

953,55 
6.284 ,92 

180,00 

800,00 

7.464,92 

126.103,92 
1.356,15 

1.356,1 

249,65 

11.359,14 

11.608,79 

1.200,00 
6.298 ,29 

Continua ... 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA- CNPJ: 31.961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21.0 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 
Endereço: AV jüAO CARVALHO, Complemento: SALA 2. N.º: SíN . Bairro: CENTRO. Cidade: Igarapé Grande. Estado: MA. CEP: 65720000. Telefone: (l:19) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: Pg. simples ref.abr/25. 
20/05/2025 2 34201.0020 0165 001 11101.0001 0165 001 850,00 

Histórico: Pg. assessoria contabil. 
Tot2is do dia 20: 7.148,29 

22/05/2025 34201.0018 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.789,15 

Histórico: Pg. manutenção ref.construçào 
Totais do dia 22: 3.789,15 

23/05/2025 34201.0014 0165 001 11101.0001 0165 001 85,65 
Histórico: Pg. consumo água ref.mai/25. 

Totais do dia 23: 85,65 
L4/UO/LULO í 1 í í01.000í 0í65 00í 41 í03.000i 0165 001 59.284,00 
Histórico· Rec. receita ref. 

Totais do dia 24: 59.284,00 
25/05/2025 34101 .0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.000,00 
Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: 12.000,00 
/05/2025 21101 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 20.000,00 

.. stórico: Pg. fomesedor. 
Totais do dia 28: 20.000,00 

29/05/2025 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 180,00 
Histórico: Pg. internet ref.mai/25. 

Totais do dia 29: 180,00 
30/05/2025 34201 .0027 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.365,27 
Histórico: Pg. desp.com veículos. 

ioêais áo áia 30: i.365,27 
31/05/2025 31101 .0005 0165 001 21301 .0010 0165 001 6.213,36 
Histórico: Vr. simples ref.mai/25. 
31/05/2025 2 34201.0015 0165 001 11101.0001 0165 001 200,00 
Histórico: Pg. consumo telefone ref.mai/25. 
31/05/2025 3 34201 .0040 0165 001 11101.0001 0165 001 800,00 
Histórico· Pg desp.corn sofl:w;ires ref rna i/25 

Totais do dia 31: 7.213,36 
Totais do mês de Maio: 125.230,66 

07/06/2025 34301.0001 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.265,12 
Histórico: Pg. juros ref.jun/25. 

Totais do dia 07: 1.265,12 
15/06/2025 34201.0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.200 ,00 

isiórico. Pg. Alugueis. 

Totais do dia 15: 1.200,00 
16/06/2025 34201.0013 0165 001 11101.0001 0165 001 264,02 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.jun/25. 

Totais do dia 16: 264,02 
18/06/2025 21101 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 20.000,00 
Histórico: Pg. fornecedor. 

Tct..ais do dia 18: 20.000,00 
20í06í2025 i 2í301.ü010 0-155 OO i ·t i lúí.000 1 0165 úOí 6.273,56 
Histórico: Pg. simples ref.mai/25. 
20/06/2025 2 34201.0020 0165 001 11101.0001 0165 001 850,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil . 

Totais do dia 20: 7.123,56 
24/06/2025 11101 .0001 0165 001 41103.0001 0165 001 57.352.00 
Histórico. Rec. receita reí. 

Totais do dia 24: 57.352,00 
25/06/2025 34201 .0027 0165 001 11101.0001 0165 001 1.195,24 
Histórico: Pg. desp.com veículos. 
25/06/2025 2 34101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.000,00 
Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: 1~_1Ql;,?,t 

26/06/2025 32101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 13.456,03 
Histórico: Pg .serviços terceiros. 

Totais do dia 26: 13.456,03 
27/06/2025 34201 .0014 0165 001 11101.0001 0165 001 112,49 

terça-feira , 1 O de março de 2026 15:00:45 Continua ... 



Pref. Poção de P1ras-MA 
Fls. ~ 2...l 

P~in~6 ~e 14 Livro Diário Nº. 8 Asl,fura g. de 3 

Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA-CNPJ: 31.961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21.0 
Período 01/01/2025 a 31/12/2025 

Endereço: AV JOÃO CARVALHO, Compiernento: SALA 2. N.º: SiN . Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande. Estado: MA CEP: 65720000. Teiefone: !_99) 
8<1531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: Pg . consumo água ref.Jun/25. 

Totais do dia 27: 112,49 
28/06/2025 34201.0043 0165 001 11101.0001 0165 001 180,00 
Histé:icc: Pg. :nternet ref.jun/25. 

Totais do dia 28: 180,00 
30/06/2025 31101.0005 0165 001 21301.0010 0165 001 6.273,56 
Histórico: Vr. simples ref.jun/25. 

30/06/2025 2 34201.0015 0165 001 11101.0001 0165 001 200,00 
Histórico: Pg. consumo telefone ref.jun/25. 

30/06/2025 3 34201.0040 0165 001 11101.0001 0165 001 800,00 
Histórico: Pg. desp.com sof\\Nares ref.jun/25. 

Totais do dia 30: 7.273,56 
Totais do mês de Junho: 121.422,02 

14/07/2025 34201 .0013 0165 001 11101.0001 0165 001 220,98 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.jul/25. 

Totais do dia 14: 220,98 
/07/2025 34201.0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.200,00 

istórico: Pg. Alugueis. 
Totais do dia 15: 1.200,00 

18/07/2025 21101.0001 0165 001 11101.0001 0165 001 20.000,00 
Histórico: Pg. fornecedor. 

Totais do dia 18: 20.000,00 
20/07/2025 21301.0010 0165 001 11101.0001 0165 001 6.301 ,32 
Histórico: Pg. simples ref.jun/25. 
20/07/2()25 2 342!l1.Q020 ()165 0()1 11101.()001 ()165 ()01 85!l,IJ0 
Histórico: Pg. asõcasOíia cc.ntabii. 

Totais do dia 20: 7.151,32 
21/07/2025 34201.0023 0165 001 11101.0001 0165 001 2.012,32 
Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 

T atais do dia 21: 2.012,32 
22/07/2025 34201 .0014 0165 001 11101.0001 0165 001 111 .85 
Histórico. Pg. consumo água reí.juií25. 

Totais do dia 22: 111,85 
25/07/2025 11101.0001 0165 001 41103.0001 0165 001 56.274,00 
Histórico: Rec. receita ref. 

25/07/2025 2 34101 .0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.000,00 
Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: SB.274,00 
/07/2025 32101 .0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.564,22 

Histórico: Pg.serviços terceiros. 

Totais do dia 27: 12.564,22 
30/07/2025 34201 .0043 0165 001 11101.0001 0165 001 180,00 
Histórico: Pg. internet ref.jul/25. 

Totais do dia 30: 180,00 
31í07,2025 i 3i iüi.0005 0í65 00í 2i 301.0010 0i65 00i 6.287,82 
Histórico: Vr simples ref.jul/25. 

31/07/2025 2 34201.0015 0165 001 11101.0001 0165 001 200,00 
Histórico: Pg. consumo telefone ref.jul/25. 

31/07/2025 3 34201.0040 0165 001 11101.0001 0165 001 800,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.jul/25. 

Totais do dia 31: 7.287,82 
Totais do rnês de Julho: 119.002,51 

15/08/2025 34201.0023 0165 001 11101 .0001 0165 001 3.485 45 
Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 

15/08/2025 2 34201.0013 0165 001 11101.0001 0165 001 246,35 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.ago/25. 

15/08/2025 3 34201.0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.200,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

Tnt~i~ rtn rli~ 15· 4.931,!!0 
18/08/2025 21101.0001 0165 001 11101.0001 0165 001 20.000,00 
Histórico: Pg. fornecedor. 

Totais do dia 18: 20.000,00 

terça-feira , 1 O de março de 2026 15:00:45 Continua ... 



Pre f. Po ção de Ped ras- MA 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS As ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA-CNPJ: 31 .961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21.0 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 
Endereço: ÃV JOAO CARVÃLHO, Complememo: SALÃ 2. N.º: SiN. Bairro: CENTRO. Ciaade: Igarapé Grande. Estado: MA. CEP: 65720000. Telefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

20/08/2025 21301.0010 0165 001 11101 .0001 0165 001 6.563,21 
Histórico: Pg. simples ref.jul/25. 
20/08/2025 2 34201 .0020 0165 001 11101.0001 0165 001 850,00 
Histórico· Pg. assessoria contabi!. 

Totats do d1a 20: 7.413,21 

22/08/2025 11101.0001 0165 001 41103.0001 0165 001 59.274,00 
Histórico: Rec. receita ref. 
22/08/2025 2 32101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 11.332,66 
Histórico: Pg.serviços terceiros. 

Totais do dia 22: 70.606,66 

25/08/2025 34201.0014 n>icr:. nrH 111Dt0C01 0185 on ◄ 314198 UIUU uv 1 UI 

Histórico: Pg. consumo água ref.ago/25. 
25/08/2025 2 34101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.000,00 
Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: 12.314,98 
27/08/2025 34201.0027 0165 001 11101.0001 0165 001 1.456,75 

istórico: Pg. desp.com veículos. 
Totais do d:a 27: 1.456,75 

30/0812025 34201 0043 0165 001 11101 0001 0165 001 180 00 
Histórico: Pg. internet ref.ago/25. 

Totais do dia 30: 180,00 

31/08/2025 31101 .0005 0165 001 21301 .001 O 0165 001 6.262,72 
Histórico: Vr. simples ref.ago/25. 
31/08/2025 2 34201.0015 0165 001 11101 .0001 0165 001 200,00 
Histérico: Pg. consumo telefone ref.ago/25. 
31/08/2025 3 34201.0040 0165 001 11101.0001 0165 001 800,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.ago/25. 

Totais do dia 31: 7.262172 

Totais do mês de Agos1D: 124.166,12 
09/09/2025 34301 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 1.354,18 
Histórico: Pg. juros ref.set/25. 

T oiais cio dia íl9: 1.354.18 
14/09.12025 ,,1-;,n1_nn1, 0165 001 111 o~ .0001 0165 001 213,79 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.set/25. 

Totais do dia 14: 213,79 
15/09/2025 34201.0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.200,00 
Histórico: Pg . Alugueis. 

Totais do dia 15: 1.200,00 
6/09/2025 11101.0001 0165 on ◄ VI 41103.0001 0155 on ◄ VI 57.264,00 

Hisiórico. Rec. receiia ref. 
Totais do dia 16: 57.264,00 

18/09/2025 21101 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 20.000,00 
Histórico: Pg. fornecedor. 

Totais do dia 18: 20.000,00 
20/09/2025 1 21301 .0010 0165 001 11101.0001 0165 001 6.216,09 
H1stónco: Pg. simples ref.ago/25. 
20/09/2025 2 34201.0020 0165 001 11101.0001 0165 001 850,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil. 

Totais do dia 20: 7.066,09 
21/09/2025 32101.0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 10.542,49 
Histórico: Pg.serviços terceiros. 

Totais de di~ 21: 10.&42,49 
22/09/2025 34201 .0014 0165 001 11101.0001 0165 001 102.55 
Histórico: Pg. consumo água ref.set/25. 

Totais do dia 22: 102,55 
25/09/2025 34101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.000,00 
Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: 12.000,00 
26í09í2025 í 34201.0027 0165 001 iíí0í.000í 0165 001 í.145,65 
Histórico· Pg desp com veículos 

Totais do dia 26: 1.145,65 
30/09/2025 31101.0005 0165 001 21301.001 O 0165 001 6.216,09 

terça-feira , 1 O de março de 2026 15:00:45 Continua ... 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS 
Als411ura 

ADMIN 
Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TDA- CNPJ: 31.961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21.0 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 
Endereço: AV JOAO CARVALHO, Complemento: SALA 2. N.º: SiN . Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande. Estado: MA. CEP: 65720000. Telefone: (l:19J 

84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: Vr. simples ref.set/25. 
30/09/2025 2 34201 .0043 0165 001 11101 .0001 0165 001 180,00 

Histórico: Pg. internet ref.set/25. 
30/09/2025 3 34201.0015 0165 001 11101.0001 0165 001 200,00 

HIstónco: Pg. consumo telefone ref.set/25. 
30/09/2025 4 34201 ,0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 800,00 

Histórico: Pg. desp.com softwares ref.set/25. 
Totais do dia 30: 7.396,09 

Totais do mês de Setembro: 118.284,84 
14/10/2025 34201.0013 0165 001 11101.0001 0165 001 267,49 
Histórico: Pg.consun10 de eneigia ref.out/25. 
14/10/2025 2 32101 .0003 0165 001 11101.0001 0165 001 10.563,23 

Histórico: Pg.serviços terceiros. 

14/10/2025 3 34301 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 1.185,48 

Histórico: Pg. juros ref.out/25. 

Totais do dia 14: 12.016,20 
34201.0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.200,00 

Pg. Alugueis. 
Totais do dia 15: 1.200,00 

20/10/2025 21301.0010 0165 001 11101.0001 0165 001 6.366,25 
Histórico: Pg. simples ref.set/25. 

20/10/2025 2 34201.0020 0165 001 11101.0001 0165 001 850,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil. 

Totais do dia 20: 7.216,25 
23/10/2025 11101 .0001 0155 º'" v, 41103.0001 0165 001 60.275,00 

Histórico: Rec. receita ref. 

Totais do dia 23: 60.276,00 
24/10/2025 34201.0014 0165 001 11101.0001 0165 001 89,46 
Histórico: Pg. consumo água ref.out/25. 

Totais do dia 24: 89,46 
25/10/2025 34101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.000,00 
Hisiórico. Pg. pubiicidade e propagancia. 

Totais do dia 25: 12.000;00 
30/10/2025 34201.0043 0165 001 11101.0001 0165 001 180,00 
Histórico: Pg. internet ref. out/25. 

Totais do dia 30: 180,00 
31/10/2025 31101.0005 0165 001 21301 .0010 0165 001 6.327,54 
Histórico: Vr. simples ref.out/25. 

1/10/2025 
,., ~ A.,n ◄ nn.c e: n<4CC ""ª ◄ ◄,. n-1 nnn ◄ 0165 001 -,nn nl"I 
,<. V""t'LV 1,VVI'-' VIVV VVI 1 1 IV 1 , VVV 1 LVV,vv 

istórico: Pg. consumo telefone ref.out/25. 

31/10/2025 3 34201 .0040 0165 001 11101.0001 0165 001 800,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.out/25. 

Totais do dia 31: 7.327,54 
Totais do mês de Outubro: 100.305,45 

10/1112025 32101.0003 0165 001 11101,0001 0165 001 10.486,47 
Histórico. Pg.serviços terceiros. 

Totais do dia 10: 10.486,47 
14/11/2025 34201.0013 0165 001 11101.0001 0165 001 298,22 
Histórico: Pg.consumo de energia ref.nov/25. 

Totais do dia 14: 298,22 
15/11/2025 34201.0011 0165 001 11101.0001 0165 001 1.200,00 
Histórico: Pg. Alugueis. 

Totais do dia 15: .. ~"'" ...... 1 • .::uu,uu 

20/11/2025 21301 0010 0165 001 11101 0001 0165 001 6323,34 
Histórico: Pg. simples ref.out/25. 
20/11/2025 2 34201.0020 0165 001 11101.0001 0165 001 850,00 
Histórico: Pg. assessoria contabil. 

Totais do dia 20: 7.173,34 
24/11/2025 34201 .0023 0165 001 11101.0001 0165 001 3.022,85 
Histórico: Pg. daspesas íef.mat. Esciitoriv 
24/11/2025 2 34201.0027 0165 001 11101.0001 0165 001 1.365,13 
Histórico: Pg. desp.com veículos. 
24/11/2025 3 34201 .0014 0165 001 11101.0001 0165 001 102,57 

terça-feira, 10 de março de 2026 15:00:45 Continua ... 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: 8 M SERVICOS EM GERAL LTDA- CNPJ: 31.961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21.0 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

Endereço: AV jQAO CARVALHO, Complemento: SALA 2. N.º: StN . Bairro: CENTRO. Ciaade: Igarapé Grande. Estado: MA CEP 65720000. Telefone: (991 

84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: Pg. consumo água ref.nov/25. 
Totais do dia 24: 4.490,55 

25/11/2025 11101.0001 0165 001 41103.0001 0165 001 58.827,00 

Histórico: Rec. rece:ta ref. 

25/11/2025 2 34101 .0003 0165 001 11101 .0001 0165 001 12.000,00 

Histórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: 70.827,00 
29/11/2025 34201.0043 0165 001 11101.0001 0165 001 180,00 

Histórico: Pg. internet ref. nov/25. 

Totais do dia 29: 180,00 
30í-í íi2025 3·í ·í0-í.0005 01ô5 oo ·í 2 ·í 30·í. 001 O 0·íõ5 00·1 ô.323,34 

Histórico· Vr simples refnov/25 

30/11/2025 2 342D1.0015 0165 001 11101.0001 0165 001 200,0D 

Histórico: Pg. consumo telefone ref.nov/25. 

30/11/2025 3 34201 .0040 0165 001 11101 .0001 0165 001 800,00 

Histórico: Pg. desp.com softwares ref.nov/25. 

Totais do dia 30: 7.323,34 
Tütais de 11râs de Nove1nbrv: 101.S7S,92 

15/12/2025 34201 .0013 0165 001 11101 .0001 0165 001 236 94 

Histórico: Pg.consumo de energia ref.dez/25. 

15/12/2025 2 34201 .0011 0165 001 11101 .0001 0165 001 1.200,00 

Histórico: Pg . Alugueis. 

Totais do dia 15: 1.436,94 
19/12/2025 32101.0003 0165 001 11101.0001 0165 001 12.546,32 

Histó:icc: P~.~cr.J;'.{Vi:) ti:;11.,-1,;;, v.::,. 

Totais do dia 19: 12.546,32 
20/12/2025 11101.0001 0165 001 41103.0001 0165 001 61.963,00 
Histórico: Rec. receita ref. 

20/12/2025 2 21301.0010 0165 001 11101.0001 0165 001 6.214,62 

Histórico: Pg. simples ref.nov/25. 

20/12/2025 3 34201.0020 0165 001 11101 .0001 0165 001 850,00 

Histórico: Pg. assessoria contabi!. 
Totais do dia 20: 69.027,62 

23/12/2025 34201 .0023 0165 001 11101 .0001 0165 001 5.456,21 

Histórico: Pg. despesas ref.mat. Escritorio 

23/12/2025 2 34301 .0001 0165 001 11101.0001 0165 001 1.256,32 

Histórico: Pg. juros ref.dez/25. 

Totais do dia 23: 6.712,53 
5/12/2025 34101.0003 l"l ◄ C t:. """ ◄◄ ◄ n ... """ ◄ 0165 O"ª 12.000,00 VIV'-' vu 1 1 1 1v 1.vvv t V I 

istórico: Pg. publicidade e propaganda. 

Totais do dia 25: 12.000,00 
26/12/2025 34201 .0014 0165 001 11101.0001 0165 001 102,45 
Histórico: Pg. consumo água ref.dez/25. 

Totais do dia 26: 102,45 
29/12/2025 342D1 .0027 0165 001 11101.0001 0165 001 1.564 ,66 
Histórico. Fg. àesp.com veícuios. 

Totais do dia 29: 1.564;66 
30/12/2025 34201.0043 0165 001 11101.0001 0165 001 180,00 
Histórico: Pg. internet ref.dez/25 

Totais do dia 30: 180,00 
31/12/2025 31101.0005 0165 001 21301.001 O 0165 001 6.214 ,62 
Histórico: Vr. simples ref.dez/25. 

3~ /12/2025 2 ')A"ln-4 f'lf'\ ◄ C: n,4cr:: M\ ◄ ~1101.0001 01S5 O"• 200,00 V"'tLLJ 1 . uu IV UIVV vu' u, 

Histórico: Pg. consumo telefone ref.dez/25. 

31/12/2025 3 34201 .0040 0165 001 11101.0001 0165 001 800,00 
Histórico: Pg. desp.com softwares ref.dez/25. 
31/12/2025 4 41103.0001 D165 001 701.225,00 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 

31/12/2025 4 51101.0001 0165 001 1.713,83 
l-ljc::tArjl"'n ' RESULTADO DO EXERCIC!O 
31/12/2025 4 51101,0001 0165 001 2.160,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 

31/12/2025 4 51101 .0001 0165 001 2.400,00 

terça-feira , 1 O de março de 2026 15:00:45 Continua ... 



Livro Diário Nº. 8 
Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTOA- CNPJ: 31 .961.068/0001-60 
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025 

r'ref . Poção de Pedras-MA , .. "' r~ AJri:,a Páaina 10 de 14 
P'ág. 10 de f3 

ADMIN 

Fortes Contábil 8.21.0 

Endereço: AV JOAO CARVALHO, Compiemento: SALA 2. N.": S/N. Bairro: CENTRO, Cidade: igarapé Grande. Estado: MA CEP: 65720000. Teiefone: (99) 
84531307 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101.0001 0165 001 2.918,45 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31 /1212025 .d 51101 .0001 0165 001 9.600,00 
Htstorico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101 .0001 0165 001 10.200,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101.0001 0165 001 10.264,52 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101 .0001 0165 001 11.462,78 
Histórico· RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101 .0001 0165 001 14.400,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101.0001 0165 001 17.381 ,10 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101.0001 0165 001 24.143,81 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 

1/12/2025 4 51101 .0001 0165 001 75.194,93 
rlistórico: RESULTA.DO DO EXERCiCiO 

31/12/2025 4 51101.0001 0165 001 140.410,91 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101 .0001 0165 001 144.000,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101.0001 0165 001 234.974,67 
Histórico· RESULTADO DO EXERCICIO 
3i/i2/2025 4 24301.0001 0165 001 234.974,67 
Histórico: LUCROS ACUMULADOS 

31/12/2025 4 31101 .0005 0165 001 75.194,93 
Histórico: RESULTADO DO EXERCI CIO 
31/12/2025 4 32101.0003 0165 001 140.410,91 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 34101 .0003 0165 001 144.000,00 
Histórico. RESULTADO DO EXERCíCIO 
31/12/2025 4 34201.0011 0165 001 14.400,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 34201.0013 0165 001 2.918,45 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 34201 .0014 0165 001 1.713,83 
Histórico: RESULTADO DO EXERCI CIO 

íí121'2025 4 342ü·i.0015 0165 001 2.400,00 
tstónco: RESULTADO DO EXERCICIO 

31/12/2025 4 34201 .0018 0165 001 17.381 ,10 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 34201.0020 0165 001 10.200,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 34201 .0023 0165 001 24.143,81 
Hisiórico. r<r::;:,UL I Auu uu r::Xr::r<1.,11.,1u 
31/12/2025 4 34201 .0027 0165 001 11.462, 78 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 34201 .0040 0165 001 9.600,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
31/12/2025 4 34201 ,0043 0165 001 2.160 ,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 
,j IIILILUL:l 4 3430í .000í Oíô5 o~· UI 10.264,52 
Histórico: RESULTADO Do EXERCICIO 
31/12/2025 4 51101.0001 0165 001 701 .225,00 
Histórico: RESULTADO DO EXERCICIO 

Totais do dia 31: 1.409.664,62 

Totais do mês de Dezembro: 1.513.235,14 

terça-feira, 10 de março de 2026 15:00:45 Fim 
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Páajna 11 rte 14 
Balanço Patrimonial f"ag. 11 de f3 

Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TOA - CNPJ: 31 .961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21 .0 
Endereço: AV JOAO CARVALHO, Complemento: SALA 2, N.°: S/N, Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: 

(99) 84531307 
NIRE: 21600095760- Data 07/11/2018 

Conta Descrição 31/12/2025 

*""Ativo • .,,. 1.860.124,68 D 

11 Ativo Circulante 1.260.124,68 D 

111 Disponível 1.260.124,68 D 

11101 Caixa Geral 1.260.124,68 D 

11101.0001 Caixa 1.260.124168 D 

13 Ativo Permanente 600.000,00 D 

133 Imobilizado 600.000 ,00 D 

13301 Bens Em Operação 600.000 ,00 D 

13301.0004 Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 600.000,00 D 

Totai Aiivo í .ôô0.124,68 D 

2 •r1r Passivo .... 1 _RfiQ.1 ?A_fiR e 
21 Passivo Circulante 141.243,07 e 
211 Fornecedores 120.500,00 e 
21101 Fornecedores Nacionais 120.500,00 e 

1101.0001 Fornecedores Diversos 120.500,00 c 
Obrigações Fiscais e Trabalhistas '")f"'I 7A"l n7 e ,v.r '"Tv,v, 

21301 Impostos e Contribuições 20.743_07 e 
21301 .0010 Simples a Recolher 20.743,07 e 
24 Patrimônio Liquido 1.718.881 ,61 c 
241 Capital Social Integralizado 700.000,00 e 
24101 Capital Social Subscrito 700.000,00 c 
24101.0001 Capital Social Subscrito 700.000,00 e 
243 Lücios ou Piejuizos Acurnu;ados i .018.88116~ 

,... ,_, 

24301 Lucros ou Prejuízos Acumulados 1.018.881 ,61 e 
24301.0001 Lucros ou Prejuízos Acumulados 1.018.881 ,61 e 
Total Passivo 1.860.124,68 e 

Data de Encerramento: 31/12/2025 
Valor de Ativo e Passivo: R$1.ôô0.124,ô8 {Hurn Milhão Oitocentos e Sessenta Mil Cento e Vinte e Quatro Reais e Sessenta e Oito Centavos). 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA Oi 1375-0 

terça-feira, 1 O de março de 2026 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2025 

Laise Carneiro Bonfim 
Sócia Administradora 
CPF: 607.888.203-11 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA- CNPJ: 31.961.068/0001-60 
NIRE: 21600095760 - Data: 07 /1112018 

Pr ef. Poção ele Pedras- MA 
Fls. n!c 7,,2..0 

As14iura 
Páaina 12 de 14 

f"'ág . 12 de f3 

ADMIN 

Fortes Contábil 8.21 .0 

Endereço: AV JOAO CARVALHO, Complemento: SALA 2. N.º: SiN . Bairro: CENTRO. Cidade: igarapé Grande. Estado: MA CEP: 65720000. Telefone: 

(99) 84531307 
Estabelecimentos: 0165 - B M SERVICOS EM GERAL LTDA; Centros de Resultado: 001 - Geral 

Conta 

(+) 010 

010.01 

010.01.02 

(-) 020 

020.01 

020.01 .05 

(=) 030 

(-) 040 

040.03 

(=) 060 

(-) 070 

070.01 

070.02 

070.03 

070.03.01 

(=) 110 

(=) 150 

(=) 180 

(=) 200 

Descrição 

Receita Bruta Operacional 

Faturamer.tc Prod. Merc. e Ser1içcs 

Venaas de Mercadorias 

Deduções da Receita 

Impostos Faturados 

Simples 

Receita Líquida 

Custo Mercadorias/Serviços Vendidos 

CUii!O dor. SeiVÍÇ,OS Prestados 

Lucro Bruto 

Despesas Operacionais 

Despesas com Vendas 

Despesas Administrativas 

Despesas Financeiras Líquidas 

De~pesas Financeir:;is 

Lucro Operacional 

Res. Antes lmp.Renda e Contlib. Social 

Res. Antes das Participações e Contlib. 

Resultado Líquido do Exercício 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA 0i •1375-O 

terça-feira, 1 O de março de 2026 

01/01/2025 
a 

31/12/2025 
701 .225,00 

701 .225,00 

701.225,00 

75.194,93 

75.194,93 

75.194,93 

626.030,07 

140 410_91 

485.619, 16 

250.644,49 

144.000,00 

96.379,97 

i0.264,52 

10.254,52 

234.974,67 

234.974,67 

234.974,67 

234.974,67 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2025 

Laise Carneiro Bonfim 
Sócia Administradora 
CPF: 607.888.203-11 

Fim 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente livro 13 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 13 em 
uma via. todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário nº 008, referente 
ao período 01/01/2025 a 31/01/2025, com encerramento de exercício sacia! 
em 31/12/2025, da firma B M SERVICOS EM GERAL LTDA, estabelecida 
no(a) AV JOAO CARVALHO, nº S/N, SALA 2, bairro CENTRO, CEP 
65720-000, cidade Igarapé Grande, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 
31 .961.068/0001-60 e registrada no(a) JUCEMA sob o nº 21600095760 por 
despacho de 07 /11/2018. 

Páaina 13 de 14 
Fág.: 13 de 13 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2025 

Rafae! !'-Jur.es dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA O 1137 5-0 

Laise Carneiro Bo!1firn 
Sócia Administradora 
CPF: 607.888.203-11 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 14 de 14 

Certificamos que o ato da empresa B M SERVICOS EM GERAL L TOA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

60788820311 

01780340370 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

LAISE CARNEIRO BONFIM 

RAFAEL NUNES DOS REIS 

CERTIPICO A AUTENTICAÇÃO EM 12/03/2026 09:27 SOB Nº 20260319996 . 
PROTOCOLO: 260319996 DE 10/03/2026. NIRE: 21600095760. 
B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES PILHO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LOÍS, 12/V3/2V2õ 
empresafacil.ma . gov . br 
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Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS ADMIN 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL LTDA • CNPJ: 31 .961.068/0001-60 Fortes Contábil 8.21 O 
Endereço: AV JOAO CARVALHO, Complemento: SALA 2, N.º: S/N , Bairro: CENTRO, Cidade: Igarapé Grande, Estado: MA, CEP: 65720000, Telefone: 
(99) 8453'i307 
!\!IRE: 21600095760 - Datg: 07/11/2018 

Conta Descrição 31/12/2025 

.... Ativo- 1.860.124,68 D 

11 Ativo Circulante 1.260.124,68 D 

111 Disponível 1.260.124,68 D 

11101 Caixa Gera! 1.260.124,68 D 

11 IUI.UUUI Caixa 1.260. 124,68 D 

13 Ativo Permanente 600.000,00 D 

133 Imobilizado 600.000,00 D 

13301 Bens Em Operação 600.000,00 D 

13301 .0004 Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 600.000,00 D 

Torai Ativo 1.860.124.68 o 
2 •**Pass ivo ..... 1.850.124,68 e 
21 Passivo Circulante 141 .243,07 c 
211 F orn eced ores 120.500,00 e 
21101 Fornecedores Nacionais 120.500,00 c 
21101 .0001 Fornecedores Diversos 120.500,00 c 
2"" IV Obiigações Fiscais e Trabalhistas 20.743,07 e 
21301 Impostos e Contribuições 20 743,07 c 
21301 .0010 Simples a Recolher 20.743,07 e 
24 Patrimônio Liquido 1.718.881 ,61 e 
241 Capital Social Integralizado 700.000,00 c 
24101 Capital Social Subscrito 700.000,00 c 
24101.0001 Capital Social Subscrito 700.000,00 c 
243 Lucros ou Prejuizos Acumi..i:advs 1.018.881,61 " v 

24301 Lucros ou Pre1u1zos Acumulados 1.018.881 ,61 c 
24301 .0001 Lucros ou Prejuízos Acumulados 1.018.881 ,61 c 
Totaf Passivo 1.860.124,68 e 

Data de Encerramento: 31/12/2025 

Vaior de Atívo e Passívo: R$ 1.ôô0.124,68 (HüiT1 Millldo Oitocentos e Sessenta iviil Cento e Vinte e Quatio Reais e Sessenta e Oitü Centavos). 

Rafael Nunes dos Reis 

Contador 
CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA 0í 1375-0 

quarta-feira, 31 de dezembro de 2025 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2025 

Laise Carneiro Bonfim 

Sócia Administradora 
CPF: 607.888.203-11 

Fim 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Licenciado para: RAFAEL NUNES DOS REIS 

Empresa: B M SERVICOS EM GERAL L TDA - CNPJ: 31.961 .068/0001-60 
NIRE: 21600095760 - Data 07/11/2018 

Pref. Poção de Pedras-MA 
Fls. "2:___,.--t"""...,_ __ 

ADMIN 

Fortes Contábil 8.21.0 

Enáereço: AV JOAO CARVALHO, Compiemento: SALA 2, N.": SiN . Bairro: CENTRO, C1aaae: igarapé Granáe, Estaco: MA. CEP: 65720000, Telefone: 

(99) 84531307 
Estabelecimentos: 0165 - B M SERVICOS EM GERAL LTDA; Centros de Resultado: 001 • Geral 

Conta 

(+) 010 

010.01.02 

(·) 020 

020.01 

020.01 .05 

(=) 030 

(·) 040 

040.03 

(=) 060 

(·) 070 

070.01 

070.02 

070.03 
/)7()_(1~_(11 

(=) 110 

(=) 150 

(=) 180 

(=) 200 

Descrição 

Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod. Merc. e Sen,iços 

Vendas de Mercadorias 

Deduções da Receita 

Impostos Faturados 

Simples 

Receita Liquida 

Custo Mercadorias/Serviços Vendidry:; 

Custo dos Serviços Prestados 

Lucro Bruto 

Despesas Operacionais 

Despesas com Vendas 

Despesas Aáministrativas 

Despesas Financeiras Liquidas 

Despesas Financeir3s 

Lucro Operacional 

Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social 

Res . Antes das Participações e Contrib. 

Resultado Líquido do Exercício 

Rafael Nunes dos Reis 
Contador 

CPF: 017.803.403-70 

CRC-MA 011375-0 

quarta-feira, 31 de dezembro de 2025 

01/01/2025 
a 

31/1212025 
701.225,00 

701.225,0C 

701 .225,00 

75.194,93 

75.194,93 

75.194,93 

626.030,07 

140 410,91 

í40.410,9í 

485.619, 16 

250.644,49 

144.000,00 

96.379,97 

í0.264,52 

10.264,52 

234.974,67 

234.974,67 

234.974,67 

234.974,67 

Igarapé Grande-MA, 31 de Dezembro de 2025 

Laise Carneiro Bonfim 
Sócia Administradora 
CPF: 607.888.203-11 

Fim 



.B M SERVICOS EM GERA.L LTDA 

AVENIDA JOAO CARVALHO, S/N, CENTRO, CEP: 65.720-000 
CNPJ - 31.961.068/0001-60 NIRE - '.! 1600095760 

lgampé Grande - Maranhão 

ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

01 - LIQUIDEZ GERAL 
LG = AC+ REAL. L. PRAZO 

PC+ EXIG . L. PRAZO 

LG= Liquidez Geral 

LI= Liquidez Imediata 

PC= Passivo Circulante 

02- LIQUIDEZ CORRENTE 

LC = AC 

LC= Liquidez Corrente 

AT= Ativo Circulante 

PC= Passivo Circulante 

03 - SOLVÊNCIA GERAL 

SG= Solvência Geral 

ET= Exigível Total 

AT= Ativo Total 

SG= 

PC 

AT 

PC+ PELP 

03-ENDIVIDAMENTOTOTAL 

ET= PC+ PELP 

AT 

1.260.124,68 + 0,00 

141.243,07 + 0,00 

1.260.124,68 

141.243.07 

1.860.124,68 

141.243,07+ 0,00 

141.243,07+ 0,00 

1.860.124,68 

Índices obtidos com base no Palanço Patrimonial Exercício 2025. 

Igarapé Grande/MA, 31 de dezembro de 2025 

Rafael .Vunes dos Reis 

Comador CRCtAfA U.375 O 

CPF: 017.803.403-70 

laise Cameiro Bonfim 

Sócia-Adminisrradora 

CPF: 60".888.203-Jl 

Pref . Poção de Pedras- MA 
Fls.n!: > 
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8,92 

8,92 

13,16 

0,07 
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As1il,a 
B M SERVICOS EM GERAL LTDA 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Nota explicativa OI -Declaração de conformidade 

A empresa B M SERVICOS EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ n 31.961.068/0001-
60, estabelecida na AVENIDA JOAO CA.i~VALHO, S/N, CENTRO, CEP: 65.720-
000 IGARAPÉ GRANDE-MA, registrada na JUCEMA sob o nº 21600095760 por 
despacho de 07/11/2018, ela está apresentando as suas Demonstrações Contábeis do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 de acordo com ITG 1000 - Modelo Contábil 
para microempresas e Empresas de Pequeno Porte, emitida pelo Conselho Federal de 
Contabilidaàe (CFC). 

Nota explicativa 02 - Descrições resumidas das operações 

A empresa dedica-se a atividade de 8610-1/01 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO 
HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES PARA 
ATENDIMENTO A URGENCIAS,3250-7/06 - SERVICOS DE PROTESE 
DFNT ARl A, 8599-6/04 TRFTNAMFNTO EM DFSFNVOl ,VlMFNTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL,8610-1/02 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO 
EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO 
A URGENCIAS,8630-5/01 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM 
RECURSOS PARA REALIZACAO DE PROCEDIMENTOS CIRURGICOS,8630-5/02 

ATIVIDADE MEDICA AJvIBULATORIAL COM RECURSOS T'\AT"> A 
r fli:\..'"'" 

REALIZACAO DE EXAMES COMPLEMENTARES,8630-5/03 - ATIVIDADE 
MEDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTAS,8630-5/04 - ATIVIDADE 
ODONTOLOGICA,8630-5/06 - SERVICOS DE VACINACAO E IMUNIZACAO 
HUMANA,8630-5/99 - ATIVIDADES DE ATENCAO AMBULATORIAL NAO 
ESPECTFTCÃDÂS ÃNTERiORMENTE,8640-2/02 LABORÂ TORTOS 
CLlNICOS,8640-2/08 - SERVICOS DE DIAGr~üSTICO POR REGISTRO GRAFICO 
- ECG, EEG E OUTROS EXAMES ANALOGOS,8650-0/01 - ATIVIDADES DE 
ENFERMAGEM,8650-0/02 ATIVIDADES DE PROFISSIONAIS DA 
NUTRICAO,8650-0/03 - ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANALISE,8650-
0/04 - ATIVIDADES DE FISIOTERAPIA,8650-0/05 - ATIVTnADES DE TERAPIA 
OCUPACTONAL,8650-0/06 - ATIVIDADES DE FONOAlIDIOLOGIA,8650-0/07 -
ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRICAO ENTERAL E PARENTERAL,8660-
7/00 - ATIVIDADES DE APOIO A GESTAO DE SAUDE,8800-6/00 - SERVICOS DE 
ASSISTENCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO,9313-1/00 - ATIVIDADES DE 
CONDICIONAMENTO FISICO. 

Nota explicativa 03 - Descrição resumida das Políticas contábeis significativas 
utilizadas pela empresa 

O capital social foi integralizado totalmente, constituindo o valor de R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais), dividido em 700.000,00 (setecentos mil) quotas integralizadas em 
moeda corrente. 
Nota explicativa 04- Descrições resumidas de contingências passivas 

A empresa não tem ações trabalhistas movidas por ex-funcionários. 

Página 4 de 9 
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B M SERVICOS EM GERAL LTDA 
Nota explicativa 05- Qualquer outra informação relevante para a adequada 
compreensão das demonstrações contábeis. 

As demonstrações contábeis da referida empresa, mesmo que elaborada de fonna 
simplificada, considera as especialidades e natureza das operações realizadas, bem como 
se comtemplou as necessidades de controle de L.11formações no que se referem aos 
aspectos fiscais e gerenciais para melhor compreensão do pí1blico interessado. 

igarapé Grande - MA, 31 de dezembro de 2025 

LAISE CARNEIRO BONFIM 

SÓCIA-ADMINISTRADORA 

CPF: 607.888.203-11 

RAFAEL NUNES DOS REIS 
CONTADOR 

CPF: 017.803.403-70 
CRC-MA: 011375-0 

Página 5 de 9 
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DECLARAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO COMO DOCUMENTO DE INTERESSE 

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados: 

Página6de9 

- LAISE CAR.i~EIRO BONFIM, bra::,ileira, ::,olteira, ernpresaria, i11scrito(a) no CPF sob o nº 
607.888.203-11, representante legal da sociedade B M SERVICOS EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº n 31.961.068/0001-60, com sede na AVENIDA JOAO CARVALHO, S/N, CENTRO, CEP: 65.720-000 
IGARAPÉ GRANDE-MA, conforme poderes atribuídos pelo contrato ou requerimento de empresário; 

- RAFAEL NUNES DOS REIS, brasileiro, solteiro, contador , inscrito(a) no CPF sob o nº 
017.803.403-70 e no CRC-MA sob o nº 011375-0, contador(a) responsável pela elaboração e validação das 
demonstrações contábeis; 

APRESENTAM a registro, corno documentu dt: interesse, a via única <lo Balanço Patrimonial ou 
Balanço de Resultado Econômico, aprovado em ata de reunião/assembleia arquivada sob nº 12604660609 , 
referente ao exercício de 2025, ressaltando-se que o respectivo livro contábil encontra-se autenticado nessa 
Junta Comercial sob nº 12604994736; e 

DECLARAM, sob as penas da lei, que: 

1 . As informações cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e poderão ser 
consultadas perante a Junta Comercial do MARANHÃO ; 

2. Foram observadas as disposições contidas no ;:1.rt . 10-B da Instrução Normativa DRE I nº 
8 li2020 e no § 2º do an. 2c da Instrução Normativa DREI nº 82í202 l ; 

3. O conteúdo refletido do balanço ora apresentado a registro foi aprovado pelo 
titular/administrador. 

Reconhecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar 
responsabilização civil, administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, incluindo os 
artigos 299 e 304 do Código Penal Brasileiro, além das sanções previstas nas nonnas societárias, contábeis e 
tributárias. 

Esta declaração será assinada eletronicamente, com validade jurídica plena, por meio de 
qualquer plataforma de assinatura eletrônica legalmente reconhecida no Brasil, como o Portal Gov.br 
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(contas com selo prata ou ouro, com validação garantida pelo governo federal), ou pelos portais de 

assinatura eletrônica das Autoridades Ce11ificadoras (AR) credenciadas pela ICP-Brasil, utilizando 
certificados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos tennos da Medida Prnvisória nº 2.200-
2/2001, do Decreto nº 10.543/2020, da Lei nº 14.063/2020 e demais dispositivos aplicáveis. 

E, por estarem àe pieno acordo com as ciáusulas acima, firmam eletronicamente a presente 
Declaração, para que produza todos os seus efeitos legais. 

Igarapé Grande - MA, 12 de.fevereiro de 2026 

LAíSE CARNEIRO BONFílvl 

SÓCIA-ADMINISTRADORA 

CPF: 607.888.203-11 

RAFAEL NUNES DOS REIS 
CONTADOR 

CPF: 017.803.-103-70 
CRC-MA: 011375-0 
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MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

Secretaria Nacional de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração 

DECLARAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE BALANÇO COMO DOCUMENTO DE INTERESSE 

(ANTES DA APROVAÇÃO DAS CONTAS DO TITULAR/ADMINISTRADOR) 

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualificados: 

1 - LAISE CARNEIRO BONFIM, BRASILEIRA, SOLTEIRO(A), Administrador, inscrito(a) no CPF sob o nº 607.888.203-11 , 

representante legal da sociedade B M SERVICOS EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 31 .961 .068/0001-60, com 

sede em AVENiDA JOAO CARVALHO, nº S/N, SALA 2 - CENTRO - igarapé Grande/MA - CEP 65720-000, conforme poderes 

atribuídos pelo contrato ou estatuto social ; 

RAFAEL NUNES DOS REIS, BRASILEIRA, SOLTEIRO(A), contador(a), inscrito(a) no CPF sob o nº 017.803.403-70, CRC 

sob o nº 011375/0, responsável pela escrituração e elaboração das demonstrações contábeis da companhia; 

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, do Balanço Patrimonial ou Balanço de Resultado Econômico, 

referente ao período de 01/01 a 31/12, exercício de 2025; e 

DECLARAM, sob as penas da lei , que: 

1. As infom,ações cadastrais constantes neste ato são verdadeiras e constarão do Balanço Patrimonial a ser 

fom,almente aprovado, nos moldes da legislação vigente; 

2. As infom,ações poderão ser consultadas perante a Junta Comercial do MA; 

3. Foram observadas as disposições contidas no art. 10-B da Instrução Normativa OREI nº 81/2020 e no§ 2° do art. 2° 

da Instrução Normativa OREI nº 82/2021 ; 

Reconl, ecem que a falsidade de qualquer das informações declaradas poderá ensejar responsabilização ci vi l, 

administrativa e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, induindo os artigos 299 e 304 do Código Penal 

Brasileiro, além das sanções previstas nas normas societárias, contábeis e tributárias. 

Esta Declaração será assinada eletronicamente, com validade jurídica plena, por meio de qualquer plataforma de 

assinatura eletrônica legalmente reconhecida no Brasil. como o Portal Gov.br (contas com selo prata ou ouro. com 

validação garantida pelo governo federal) , ou pelos portais de assinatura eletrônica das Autoridades Certificadoras (AR) 

credenciadas pela !CP-Brasil , utilizando certificados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos termos da Medida 

Provisória nº 2.200-2/2001 , do Decreto nº 10.543/2020 , da Lei nº 14.063/2020 e demais dispositivos aplicáveis. 

E, poí estaíem de pleno acoído com as cláusulas acima, firmam eletrnnicamente a píesente Declaração, para que prnduza 

todos os seus efeitos iegais. 

Igarapé Grande-MA, 12/03/2026 

RAFAEL NUNES DOS REIS 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CPF 017.803.403-70 

CRC 011375/0 

LAISE CARNEIRO BONFIM 

Administrador, Sócio 

CPF 607.888.203-11 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 9 de 9 

Certificamos que o ato da empresa B M SERVICOS EM GERAL LTDA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

60788820311 

01780340370 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

LAISE CARNEIRO BONFIM 

RAFAEL NUNES DOS REIS 

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/03/2026 14 : 05 SOB N º 20260320064 , 
PROTOCOLO: 260320064 DE 12/03/2026. 

.IUCEMA 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12605036305 . CNPJ DA SEDE: 31961068000160. 
NIRE: 21600095760, COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/03/2026 . 
B M SERVICOS EM GERAL LTOA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www . empresaraci1 . ma.gov.br 

/!I. ·-1al.idQ.de d<:!3te documento , se in,presso , f1cn .sujeii:o â comprvvação d~ sua autenticidade nos 
i..:espe.:tivos portais , inforn1and0 :;e1Js re~p~ctivo.s cédigo3 de veritic.aç.liv . 



CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS 

O Tribunal de Contas da União certifica, em 07/07/2026, que B M SERVICOS EM GERAL 
LTDA, CNPJ: 31.961.068/0001 -60, NÃO CONSTA no cadastro de responsáveis 
declarados inidôneos para participar de licitação na Administração Pública. 

O O que significa não constar nesse cadastro? 

Significã que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública. 

e O cadastro não inclui: 

• Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão; 
" Decisões ainda não transitadas em julgado*; e 
• Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça. 

~ Base legal: 

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU) 

*O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com efeitos 
suspensivos. 

;:r.,tq~:,c.~y .. iiu Certidão valida até 06/08/2026 
~bf.i~l:2§ Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.br 
~-}=-~~~~~como código DIRQ20260707180920 
=i"f~~-~ https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 07/07/2026 18:00:45 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: B M SERVICOS EM GERAL L TDA 
CNPJ: 31.961.068/0001-60 

Resultados da Consulta J<~letrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

D ·ct~ . . l 1 d , ~ 1· A í)T [T ;. ara acessar a ccrt1 ao ongma no portai o orgao gestor, e 1quc, "-<''-'.L 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta : Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Caàasiro: Cadastro Nacionai de Empresas ínidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no po1tal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



TERMO DE DEFERIMENTO DA OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 

(Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006) 

DADOS DA MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL: B M SERVICOS EM GERAL L TDA 
CNPJ: 31.961 .068/0001-60 
DATA DA SOLICITAÇÃO: 16/01/2025 
DATA DA ABERTURA DA EMPRESA: 07/11/2018 

Sua opção pelo Simples Nacional está confirmada com efeitos a partir de 01/01/2025. 
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A confirmação desta opçao nao exclui a responsabilidade do contribuinte quanto ao atendimento dos requisitos 
exigidos para o ingresso no Simples Nacional previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006. 
Resguarda-se às Administrações Tributárias o direito de anular esta opção na hipótese de declaração falsa por parte 
da pessoa jurídica. 

Sua opção pelo Simples Nacional implica aceitação obrigatória de sistema de comunicação eletrônica (DTE-SN), 
destinado. dentre outras finalidades . a: 

1 - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos, incluídos os relativos ao indeferimento de 
opção pelo Simples Nacional, à exclusão desse Regime e a ações fiscais; 

li - encaminhar notificações e intimações; e 

Ili - expedir avisos em geral. 

O DTE-SN não exclui outras formas de notificação, intimação ou avisos previstos nas legislações dos entes 
federados, incluídas as eletrônicas. 

O sistema de comunicação eletrônica implicará o seguinte: 

1 - as comunicações serão feitas, por meio eletrônico, em portal próprio, dispensando-se a sua publicação no Diário 
Oficial e o envio por via postal ; 

ii - a comunicação será considerada pessoai para todos os efeitos legais; 

Ili - a ciência com utilização de certificação digital ou de código de acesso possui os requisitos de validade; 

IV - considerar-se-á realizada a ciência da comunicação na data em que o sujeito passivo efetivar a consulta 
eletrônica ao teor da comunicação; 

V - na hipótese do item anterior, nos casos em que a consulta se dê em dia não útil, a comunicação será considerada 
como realizada no primeiro dia útil seguinte; 

VI - a consulta às comunicações do sistema deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da 
disponibilização da comunicação iíO portal , sob peiía dE: ser considerada , automaticamente, realizada na data do 
término desse prazo. 

NÚMERO DO RECIBO 

2531961068104041717 

CÓDiGO OE VERIFICAÇÃO 

AA67014D8EE30EE409F09119ACFFCE0A85016750 

1 de 1 
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A O ALVES LTOA 
Rua Santa Terezlnha, 13, Centro, CEP: 65715-000. Lago da Pedra - MA 

CNPJ: 19.907.409/0001-14 
FONE: (99) 98240-9975198433-7228 
Ernai!: clinicabemestar2@ho!mai!.com 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A O ALVES LTDA inscrita no CNPJ sob o nº l9.907.409/0001-14, com sede na Rua Santa 
Terezinho, nu !3, entro, CEP: 65.715-000, Lago da Pedra- MA, te!efone (99) 98240-997j / 
98433-7228, e-mail: ciinicabemcstar2@hotmail.com, por intermédio de seu representante 
legal, o Sr. Al1an Oliveira Alves (Sócio Administrador), portador do RG nº 024177032003-9 
e do CPF nº 033.249323-78, ATESTA, para os devidos fins, que a empresa B M SERVIÇOS 
EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ nº 31.961.068/0001-60,com sede na Rua2J de Abril, 
nº 22, Sn!a E, Centro, CEP: 65.720-000, Ig:1.."::pé Grande - MA. foi nossa fcmecedorn de 
SERVIÇOS CLÍNICOS EM GERAL E ESPECIALIZADOS no período de M RÇO A 
DEZEl\fBRO DE 2024. 

A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante 
aos serviços solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, 
nada tendo que a desabone. 

ITEM SERVIÇOS UNO QNT REGIME/ 
ATMOAOE 

1 ANGIOLOGISTA HRS 15 Horário Comercia! 
1 2 CARDiOLOGISTA HRS 30 

Horário Comercial 
3 DERMATOLOGISTA HRS 20 Horário Comercial 
4 ENDOCRINOLOGISTA HRS 20 

Horário Comercial 
$ 

GINECOLOGISTA HRS 30 Hcrério Cernercia! 
6 GASTROENTEROLOGlSTA HRS 60 Horário Comercial 
7 ORTOPEDIA HRS 20 Horário Comercial 
8 

1 OTORRINOLARINGOLOGISTA HRS 25 Hoiáíio Comercial 
9 PEDIATRA HRS 15 Horário Comercial 

10 PSIQUIATRA HRS 30 Horário Comercial 
11 ULTRASSONOGRAFISTA HRS 80 Horário Comercia! 

Sendo a expressão da verdade, finnamos o presente atestado para os fins que se fizerem 
necessários. 

1 
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